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“I used to think the top environmental problems were 
biodiversity loss, ecosystem collapse and climate 
change. I thought that with 30 years of good science 
we could address those problems. But I was wrong. 
The top environmental problems are selfishness, 
greed and apathy…and to deal with those we need a 
spiritual and cultural transformation.  
…And we, scientists, don’t know how to do that.”  
(Gus Speth, professor de Direito na Escola de Direito 
de Vermont - EUA) 
RESUMO 
O estudo analisou como o processo de gestão e governança territorial desenvolvido na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro impacta a gestão dos riscos da mudança climática. 
Para avaliar a importância da temática de desastres naturais e mudança climática para a 
área de estudo procedeu-se com levantamento da base de dados de desastres nacionais e 
internacionais que apontaram para a pluviosidade como principal fator deflagrador de 
desastres e o Rio de Janeiro como um dos estados brasileiros como maior destaque para a 
temática. A partir desta constatação, os dados pluviométricos diários de vinte postos (1967-
2015) foram submetidos a análises estatísticas. Os dados mensais e anuais dos postos 
também foram submetidos a técnica de Mann-Kendall e os de chuva máxima mensal em 24 
horas submetidos a técnicas multivariadas para identificação de padrões espaciais. Os 
resultados apontaram para tendência de aumento e concentração da chuva da RMRJ, 
sobretudo no sopé da Serra do Mar, influenciando diretamente no aumento de magnitude e 
frequência de eventos intensos e extremos de pluviosidade e, consequentemente de 
desastres naturais, reforçando a importância pública da temática. Sugere-se que, muito 
provavelmente, essa tendência é uma resposta às mudanças que ocorrem em nível global, 
seja pela consistência estatística de mudança observada em grande parte dos postos 
pluviométricos utilizados no estudo ou pela correlação da pluviosidade com a temperatura 
da superfície do mar, influenciando na magnitude, frequência e localização da ZCAS. Além 
disso, dados socioeconômicos, territoriais e instrumentos legais foram analisados com 
intuito de explicar, a partir de uma perspectiva histórica, política e socioeconômica a 
organização da RMRJ e a forma como os seus entes se relacionam. Além disso, utilizou-se 
o índice de capacidade adaptativa para avaliar qualitativa e quantitativamente os impactos
deste relacionamento na capacidade de adaptação da região à mudança climática. Estes 
dados demonstraram que a estrutura de governança e gestão territorial metropolitana 
observada no estado do Rio de Janeiro reforçam as disparidades e desigualdades, em que 
os com mais recursos desenvolvem mais capacidades, densidade institucional e meios para 
enfrentamento dos mais variados problemas, restando àqueles periféricos e sua população 
elevados graus de vulnerabilidade e exposição aos riscos. Aponta ainda para a necessidade 
de uma transformação na relação sociedade e Estado. 
Palavras-chave: Mudanças climáticas – Aspectos políticos, Políticas públicas, Precipitação 
(Meteorologia) – Variabilidade, Extremos climáticos, Oceano – Temperatura. 
ABSTRACT 
The study analyzed how the process of management and territorial governance developed in 
the Metropolitan Region of Rio de Janeiro (MRRJ) impacts the management of the risks of 
climate change. To evaluate the importance of the theme of natural disasters and climate 
change for the study area, national and international databases about disasters were 
consulted, showing rainfall as the main deflator factor and highlight Rio de Janeiro as one of 
the Brazilian states with greater number of events. From this observation, the daily rainfall 
data of twenty rain gauges (1967-2015) were submitted to statistical analysis. The monthly 
and annual data of this rain gauges were also submitted to Mann-Kendall technique and the 
monthly maximum rainfall in 24 hours submitted to multivariate techniques to identify spatial 
patterns. The results pointed to a tendency of rainfall increase and concentration at RMRJ, 
especially in the foothills of Serra do Mar, influencing directly the increase of magnitude and 
frequency of intense and extreme rainfall events, and consequently natural disasters, 
reinforcing the importance of the theme. The results suggest that this tendency is most likely 
a response to the changes occurring at the global level, either by the statistical consistency 
of change observed in most of the rain gauges used in the study or by the correlation of 
rainfall with sea surface temperature, influencing in the magnitude, frequency and location of 
the SACZ. In addition, territorial, socioeconomic data and legal instruments were analyzed to 
explain, from a historical, political and socioeconomic perspective, the organization of MRRJ 
and the way in which its entities are related. In addition, the Adaptive Capacity Index was 
used to evaluate, qualitatively and quantitatively, the impacts of this relationship on the 
region's ability to adapt to climate change. These data demonstrate that the governance and 
metropolitan territorial management structure observed in the state of Rio de Janeiro 
reinforce the disparities and inequalities, in which those with more resources develop more 
capacities, institutional density and means to face the most varied problems, leaving those 
peripheral and its population with high levels of vulnerability and exposure to risks. The 
results also point out the need for a transformation in the relationship between society and 
state. 
Keywords: Climate change - Political aspects, Public policies, Precipitation (Meteorology) - 
Variability, Climatic extremes, Ocean - Temperature.  
LISTA DE FIGURAS 
Figura 1: Região Metropolitana do Rio de Janeiro.....................................................27 
Figura 2: Quadro teórico do Índice de Capacidade Adaptativa..................................50 
Figura 3: Localização dos postos pluviométricos efetivamente utilizados no estudo e 
respectivas áreas de influência..................................................................................57 
Figura 4: Gráfico de dispersão e boxplot dos dados brutos(PRCP) e homogeneizados 
(PRCP_rh), exemplo para o posto Piller......................................................................63 
Figura 5: Total anual de precipitação dos postos selecionados para trabalho no GrADS 
– período de 1970 a 2010 e média para a RMRJ.........................................................82
Figura 6: Domínios das massas de ar no continente sul americano............................90 
Figura 7:  Altimetria do estado do Rio de Janeiro.........................................................94 
Figura 8: Mapa do perfil topográfico A-A’ da RMRJ.....................................................96 
Figura 9: Perfil topográfico A-A’ da RMRJ...................................................................97 
Figura 10: Distribuição do total anual de chuva (ano 2015) no perfil topográfico A-A’ 
da RMRJ.....................................................................................................................98 
Figura 11: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P0 (1967-2015)............................................................................................102 
Figura 12: Postos pluviométricos utilizados para o cálculo do índice de concentração 
de chuvas diárias e relevo da RMRJ.........................................................................103 
Figura 13: Postos pluviométricos utilizados para o cálculo do índice de concentração 
de chuva diária e barreiras do relevo (divisores de drenagem) na RMRJ..................104 
Figura 14: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P1 (1970-79)................................................................................................109 
Figura 15: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P2 (1980-89)................................................................................................110 
Figura 16: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P3 (1990-1999)............................................................................................111 
Figura 17: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P4 (2000-2009)............................................................................................112 
Figura 18: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P5 (1967-1991)............................................................................................116 
Figura 19: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o 
período P6 (1992-2015)............................................................................................119 
Figura 20: Dias secos consecutivos (CDD, sigla em inglês) para a RMRJ entre 1967 e 
2015 – série histórica de referência 1968-1997.........................................................120 
Figura 21: Dias úmidos consecutivos (CWD, sigla em inglês) para a RMRJ entre 1967 
e 2015 – série histórica de referência 1968-1997......................................................121 
Figura 22: Precipitação total anual nos dias úmidos (PRECOTOT) para a RMRJ entre 
1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-1997.............................................122 
Figura 23: Dias muito úmidos (R95p) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica 
de referência 1968-1997...........................................................................................123 
Figura 24: Dias extremamente úmidos (R99p) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série 
histórica de referência 1968-1997.............................................................................124 
Figura 25: Quantidade máxima de precipitação em um dia (Rx1day) para a RMRJ 
entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-1997....................................125 
Figura 26: Quantidade máxima de precipitação em cinco dias consecutivos (Rx5day) 
para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-1997...............126 
Figura 27: Dendograma de Ward para agrupamento dos postos pluviométricos da 
RMRJ........................................................................................................................129 
Figura 28: Resultado da aglomeração (cluster) do tipo K-means para as chuvas 
máximas em 24 horas da RMRJ contraposto ao relevo.............................................132 
Figura 29: Resultado da aglomeração (cluster) do tipo K-means para as chuvas 
máximas em 24 horas da RMRJ...............................................................................133 
Figura 30: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 
do cluster 1...............................................................................................................134 
Figura 31: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 
do cluster 2...............................................................................................................134 
Figura 32: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 
do cluster 3...............................................................................................................135 
Figura 33: Resultado da análise fatorial para as chuvas máximas em 24 horas da 
RMRJ sobreposto ao relevo......................................................................................136 
Figura 34: Resultado da análise fatorial para as chuvas máximas em 24 horas da 
RMRJ e as barreiras orográficas...............................................................................137 
Figura 35: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010. Só foram plotadas correlações superiores a 
92,5%.......................................................................................................................144 
Figura 36: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 1 mês. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%................................................................................147 
Figura 37: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 2 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%................................................................................147 
Figura 38: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 3 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%...............................................................................148 
Figura 39: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 4 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%................................................................................148 
Figura 40: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 5 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%................................................................................149 
Figura 41: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 6 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%...............................................................................149 
Figura 42: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 7 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%...............................................................................150 
Figura 43: Correlação espacial entre anomalia da precipitação dos meses chuvosos 
(novembro a março) da RMRJ e TSM para o período de 1970-2010. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%................................................................................152 
Figura 44: Indicadores do IAC...................................................................................156 
Figura 45: Evolução urbana da RMRJ entre as décadas de 1980, 1990 e 2000........163 
Figura 46: Estado da Guanabara..............................................................................164 
Figura 47: Distribuição percentual do PIB total da RMRJ..........................................170 
Figura 48: Distribuição percentual do PIB industrial da RMRJ...................................173 
Figura 49: Distribuição percentual do PIB de serviços da RMRJ...............................175 
Figura 50: Distribuição percentual dos impostos arrecadados sobre produtos na 
RMRJ........................................................................................................................176 
Figura 51: Transferências intergovernamentais na RMRJ........................................176 
Figura 52: Distribuição das obras do PAC na RMRJ.................................................178 
Figura 53: Localização dos investimentos no estado do Rio de Janeiro até 2015.....180 
Figura 54: Sistema de transporte da RMRJ.................................................................181 
Figura 55: Potencial de conversão da cobertura e uso da terra na RMRJ e Unidades 
de Conservação........................................................................................................183 
Figura 56: Carta de subsídio à gestão do território na região da Baía de 
Guanabara................................................................................................................184 
Figura 57: Carta de subsídio à gestão do território na região do Gandu....................185 
Figura 58: Vulnerabilidade da população dos municípios da RMRJ à mudança 
climática....................................................................................................................190 
Figura 59: Expansão urbana sobre o manguezal de Duque de Caxias.....................199 
Figura 60: Resultados gerais do IAC para a RMRJ...................................................226 
Figura 61: Resultados do IAC para o setor público da RMRJ....................................230 
Figura 62: Resultados do IAC para o setor civil da RMRJ..........................................232 





LISTA DE TABELAS 
Tabela 1: Postos pré-selecionadas para o estudo e respectivas séries temporais de 
dados......................................................................................................................... 54
Tabela 2: Levantamento de falhas de dados das 28 estações pré-
selecionadas...............................................................................................................55 
Tabela 3: Síntese dos resultados do teste de Shapiro Wilk e Run teste das estações 
da RMRJ.....................................................................................................................58 
Tabela 4: Pontos de ruptura das séries de pluviosidade diária das estações da RMRJ 
de acordo com o RHtest..............................................................................................60 
Tabela 5: Estatística de Spearman para correlação entre os dados brutos e 
homogeneizados das estações da RMRJ...................................................................62 
Tabela 6: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 
posto Bomba de Imunana...........................................................................................64 
Tabela 7: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 
posto Galdinópolis......................................................................................................64 
Tabela 8: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 
posto Piller..................................................................................................................65 
Tabela 9: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 
posto Petrópolis..........................................................................................................65 
Tabela 10: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 
posto Quartéis............................................................................................................66 
Tabela 11: Índices climáticos dependentes da precipitação pluviométrica..................68 
Tabela 12: Avaliação da homogeneidade da série de dados mensal através do teste 
de Pettitt......................................................................................................................69 
Tabela 13: Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas 
frequências para cálculo do Índice de Concentração, com dados da estação Bom 
Sucesso......................................................................................................................71 
Tabela 14: Dez principais desastres ocorridos no Brasil, segundo número de 
mortos.........................................................................................................................83 
Tabela 15: Dez principais desastres ocorridos no Brasil, segundo número de 
afetados......................................................................................................................84 
Tabela 16: Dez principais desastres ocorridos no Brasil, segundo prejuízos 
econômicos................................................................................................................84 
Tabela 17: Valores do índice de concentração de chuvas diárias para os postos da 
RMRJ nos períodos: P0 (1967-2015), P1 (1970-79), P2 (1980-89), P3 (1990-99), P4 
(2000-09), P5 (1967-1991) e P6 (1992-2015)...........................................................101 
Tabela 18: Índice de concentração de chuvas diárias e contribuição de 25% dos dias 
mais chuvosos para a precipitação no período P0 (1967-2015)................................106 
Tabela 19: Índice de concentração de chuvas diárias e contribuição da classe 
pluviométrica mais baixa (0,1 a 0,9mm) para o volume total de chuva do período P0 
(967-2015)................................................................................................................107 
Tabela 20: Quantidade de postos pluviométricos da RMRJ com variação estatística 
significativa para tendência positiva (+) e negativa (-), segundo índice do 
RClimDex.................................................................................................................114 
Tabela 21: Resultado dos índices de extremo climático (RClimDex) para os postos da 
RMRJ (1967-2015), em que S é o valor do índice e p se refere ao p-value, cuja 
referência é 0,05.......................................................................................................118 
Tabela 22: Resultado dos índices de extremo climático (RClimDex) para os postos da 
RMRJ com séries superiores a 60 anos de dados, em que S é o valor do índice e p se 
refere ao p-value, cuja referência é 0,05...................................................................127 
Tabela 23: Resultado do teste de tendência de Mann-Kendall para os postos da RMRJ 
com séries de dados longas em escala mensal........................................................128 
Tabela 24: Resultado do teste de tendência de Mann-Kendall para os postos da RMRJ 
com séries de dados longas em escala anual...........................................................128 
Tabela 25: Resultado do agrupamento (cluster) do tipo K-means para os postos 
pluviométricos da RMRJ...........................................................................................130 
Tabela 26: Aglomeração dos postos pluviométricos da RMRJ, em relação à chuva 
máxima em 24 horas, de acordo com a análise fatorial.............................................138 
Tabela 27: Cargas fatoriais dos postos pluviométricos da RMRJ para os três fatores 
obtidos pela técnica de análise fatorial......................................................................139 
Tabela 28: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 
do Fator 1. Destaque para o posto mais representativo do fator, segundo a carga 
fatorial.......................................................................................................................140 
Tabela 29: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 
do Fator 2. Destaque para o posto mais representativo do fator, segundo a carga 
fatorial.......................................................................................................................141 
Tabela 30: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 
do Fator 3. Destaque para o posto mais representativo do fator, segundo a carga 
fatorial.......................................................................................................................141 
Tabela 31: Organizações da RMRJ avaliadas pelo ICA............................................159 
Tabela 32: Composição da Região Metropolitana do Rio de Janeiro........................169 
Tabela 33: Participação percentual dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro na 
renda interna do Brasil (em %)..................................................................................171 
Tabela 34: Participação dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro na produção 
industrial do Brasil (em %).........................................................................................173 
Tabela 35: Distribuição das unidades locais de empresas na RMRJ por setor de 
atividade...................................................................................................................174 
Tabela 36: Origem e destino dos movimentos pendulares na RMRJ........................177 
Tabela 37: Parcela de área protegida por município da RMRJ..................................186 
Tabela 38: Recursos humanos ativos da administração direta nos municípios da 
RMRJ........................................................................................................................188 
Tabela 39: Histórico dos instrumentos legais em nível federal, estadual e municipal 
que tratam direta ou indiretamente da gestão dos riscos ambientais e mudança 
climática....................................................................................................................191 
Tabela 40: Investimentos, em milhões de dólares, no PSAM entre 2012 e 2018.......195 
Tabela 41: Cronograma dos projetos da componente 03 do PSAM..........................198 
Tabela 42: Principais objetivos, histórico de ações, metas e ações definidas no Plano 
de Recuperação da Baía de Guanabara que dialogam com a gestão dos riscos 
ambientais e mudança climática...............................................................................200 
Tabela 43: Investimentos estruturantes no Rio de Janeiro........................................211 
Tabela 44: Aderência da gestão dos riscos ambientais nos instrumentos de gestão 
territorial dos municípios da RMRJ............................................................................224 
Tabela 45: Resultados do ICA de acordo com os setores temáticos e tipo dos 
atores........................................................................................................................234 
Tabela 46: Despesas do estado do Rio de Janeiro e do setor de Defesa Civil para 
2015, 2015 e 2016....................................................................................................241 
Tabela 47: Objetivos metropolitanos, diretrizes e propostas relacionadas à governança 
territorial em nível metropolitano...............................................................................353 
 
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
ACI – Adaptation Capacity Index  
AHERJ – Associação dos Hospitais Particulares do Rio de Janeiro 
AHOMAR – Associação Homens e Mulheres do Mar da Baía de Guanabara 
ALERJ – Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
ASAN – Anticiclone Subtropical do Atlântico Norte 
ASAS – Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul 
BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento 
BNDES – Banco Nacional do Desenvolvimento  
BRT – Bus Rapid Transport 
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CDO – Climate Data On line 
CEASA – Central de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro 
CEMADEN – Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 
CEPERJ – Centro Estadual de Pesquisa, Estatística e Formação dos Servidores 
Públicos do Estado do Rio de Janeiro 
CERN - European Organization for Nuclear Research 
CFCs – Clorofluorcarbonetos 
CLOUD - Cosmics Leaving Outdoor Droplets  
CONCER - Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio 
COMPERJ – Complexo Petroquímico do estado do Rio de Janeiro 
CONDERME– Conselho de Desenvolvimento Metropolitano da Região Metropolitana 
do Recife 
COR – Centro de Operações Rio de Janeiro 
CPTEC – Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos 
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia  
CREMERJ – Conselho Regional de Medicina 
CTR – Centro de Tratamento de Resíduos 
DETRO – Departamento de Transportes 
DRM – Departamento de Recursos Minerais 
EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio de Janeiro 
EM-DAT – Emergency Events Database 
ENOS – El Niño Oscilação Sul 
  
EPA – United States Environmental Protection Agency 
EUA – Estados Unidos da América 
FECAM – Fundo Estadual de Conservação e Desenvolvimento Urbano 
FECOMERCIO- Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro 
FETRANSPOR – Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do 
Estado do Rio de Janeiro 
FIOCRUZ – Fundação Oswaldo Cruz 
FIRJAN – Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
FUNDREM – Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro 
GEE’s – Gases de efeito estufa  
GIZ – Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IC – Índice de Concentração de chuvas diárias 
ICA – Índice de Capacidade Adaptativa 
ICLEI – International Council for Local Environmental Initiatives  
IDP – Inverso da Distância Ponderada 
INEA – Instituto Estadual do Ambiente 
IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change 
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
IPP – Instituto Pereira Passos 
IVSo – Índice de Vulnerabilidade Social 
MUNIC – Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
NADE – Núcleo de Análise e Diagnóstico de Escorregamentos  
NCAR – National Center for Atmospheric Research 
NCEP – National Centers for Environmental Prediction 
NOAA – National Oceanic and Atmospheric Administration  
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil  
OAN – Oscilação do Atlântico Norte 
ODP – Oscilação Decadal do Pacífico  
ONGs – Organizações não Governamentais 
ONU – Organização das Nações Unidas 
PAC – Programa de Aceleração do Crescimento 
PAPs – Programas de Ações Prioritárias 
  
PCA – Principal Component Analysis  
PDBG – Plano de Despoluição da Baía de Guanabara 
PDDI – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado  
PIB – Produto Interno Bruto 
PMRR – Planos Municipais de Redução de Risco 
PMSB – Plano Municipal de Saneamento Básico 
PNA – Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
PNGC – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
PNMC – Política Nacional sobre Mudança do Clima 
PNPDC – Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
PSA – Pacífic-South America 
PSA – Pagamento por Serviços Ambientais 
PSAM – Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do entorno da Baía de 
Guanabara 
REDUC – Refinaria Duque de Caxias 
RMRJ – Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
SEA – Secretaria do Estado do Ambiente 
SEMAR – Sistema Estadual de Monitoramento e Avaliação da Restauração Florestal 
SESC – Serviço Social do Comérico 
SESI – Serviço Social da Indústria 
SINDETUR –Sindicado das Empresas de Turismo 
SINDICARGA – Sindicato das Empresas de Transporte Rodoviário e Logístico do 
Rio de Janeiro 
STF – Superior Tribunal Federal 
SVAC - Rede de Servidores, Voluntários e Amigos da Comunidade 
TCE – Tribunal de Contas do Estado 
TSM – Temperatura da Superfície do Mar 
VCAN – Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis 
VLT – Veículo Leve sobre Trilhos 
ZCAS – Zona de Convergência do Atlântico Sul 
ZCIT – Zona de Convergência Intertropical 
ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico  
  
SUMÁRIO 
INTRODUÇÃO: DO ESCOPO E CONTEMPORANEIDADE DA PESQUISA .......... 21 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA: O (AINDA) PROBLEMA DA 
ESCALA.................................................................................................................... 28 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: GOVERNANÇA TERRITORIAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA E MUDANÇA CLIMÁTICA ........................................................ 36 
2.1 Gestão Territorial em Escala Metropolitana Face à Mudança Climática ........... 36 
2.2 Mudança Climática à Luz do Conceito de Risco ..................................................... 45 
3. ANÁLISE DO EVENTO DEFLAGRADOR: A PLUVIOMETRIA DA RMRJ ....... 53 
3.1 Estratégia metodológica do capítulo .......................................................................... 53 
3.2 Resultados e discussões ............................................................................................... 83 
4. A ANÁLISE DA VULNERABILIDADE: A CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO DA 
RMRJ ...................................................................................................................... 153 
5.1. Estratégia metodológica do capítulo .................................................................................. 153 
5.2. Resultados e discussões ..................................................................................................... 160 
5.2.1 Organização da Região Metropolitana Fluminense .................................................. 160 
5.2.2  A Política da Mudança Climática e Gestão do Risco no Estado do Rio de Janeiro
 ..................................................................................................................................................... 191 
5.2.3 Avaliação da capacidade adaptativa (AIC) da RMRJ a partir da mudança climática
 ..................................................................................................................................................... 225 
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES ........................................................... 255 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFIA ............................................................................ 263 





INTRODUÇÃO: DO ESCOPO E CONTEMPORANEIDADE DA PESQUISA  
 
De acordo com Ferreira et al. (2014), os debates acerca da urbanização, 
paulatinamente colocam foco sobre o fenômeno da metropolização que promove 
significativas alterações nos processos espaciais, repercutindo na gestão territorial e 
nas estruturas de governança (DALLABRIDA et al., 2003).  
No que tange à governança territorial - processo institucional e 
organizacional de construção de uma estratégia de concertação envolvendo atores 
estratégicos ancorados no território (COELLETIS et al.,1999) - os desafios impostos 
pela prática municipalista são significativos. Dada à autonomia municipal, herdada 
da reforma de Estado, os modelos de política pública, planejamento e gestão 
territorial são anacrônicos às práticas regionais, e, portanto, os atores que compõe a 
arena da governança têm dificuldade de estabelecer a região como escala de ação1. 
Conforme argumentam Kornin et al. (2004), “a instituição das regiões 
metropolitanas vem se dando sem o devido desenvolvimento de uma cultura 
regional”. Além disso, a guerra dos lugares (SANTOS, 1999; ROLNIK, 2015) 
promove uma desarticulação contraproducente ao planejamento e gestão regional, 
desmaterializando práticas redistributivas, mais coerentes com o pressuposto da 
solidariedade metropolitana, e materializando uma gestão territorial que reforça o 
desenvolvimento desigual e disparidades socioeconômicas entre os membros 
(SANTOS, 2009; FERREIRA, et al., 2014). 
Dos resultados desse desenvolvimento desigual, ou fragmentação 
socioespacial do tecido metropolitano, coloca-se em discussão, embasado nos 
estudos da justiça ambiental (ACSELRAD et al., 2008), a distribuição também 
desigual dos riscos ambientais (mas também dos sociais ou tecnológicos). Ademais, 
considerando o panorama dos riscos ambientais sob a égide da mudança climática, 
outras questões ganham tônicas: a capacidade adaptativa e de mitigação, seja pelo 
efeito direto na intensificação dos riscos ou pelos reflexos do desenvolvimento 
desigual sobre essas. 
                                                          
1
 Alguns autores, a exemplo de Gusmão (2013), destacam a centralização do poder no governo 
central que ocorre desde os tempos coloniais como outro elemento explicativo. Entretanto, acredita-
se que em termos de desarticulação regional o municipalismo é a força motriz, já que promove a 
desarticulação, fragmentação; ou seja, todos dispostos a ganhar, mas nenhum a partilhar.  
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A publicação mais recente do Painel Intergovernamental das Mudanças 
do Clima (IPCC, sigla em inglês), de 2014, dá o tom da discussão acerca da gestão 
dos riscos da mudança climática, dando ênfase maior à necessidade de adaptação. 
Essa mudança no discurso é norteada pela constatação de que os atuais níveis de 
concentração de gases de efeito estufa (GEE’s) na atmosfera terrestre já impõem 
mudanças significativas no sistema climático devendo-se buscar estratégias para a 
adaptação dos sistemas sociais e naturais (IPCC, 2014).    
Destarte, considerando que a gestão dos riscos ambientais refletem as 
escolhas políticas e as decisões de organização dos territórios (VEYRET et al. 2007) 
e que a gestão territorial, sobretudo em âmbito metropolitano, ocorre de forma 
concorrencial e não solidária, favorecendo uns em detrimento de outros, o presente 
estudo debruça-se sobre o argumento de que o processo de gestão (e de 
governança) territorial em nível metropolitano desenvolvido no Brasil não 
favorece a gestão dos riscos da mudança climática, reforçando uma 
distribuição desigual dos impactos. Propõe-se isso, uma vez que o 
desenvolvimento desigual imposto aos membros subnacionais reverbera na sua 
capacidade adaptativa e nas ações de mitigação. Por conseguinte, a tese aqui 
defendida é da necessidade de adoção da região como escala de ação frente à 
gestão do risco ambiental e mudança climática, ou seja, a temática dos riscos 
ambientais e da mudança climática devem ser, necessariamente, tratadas no âmbito 
das funções públicas de interesse comum. 
Considerando que é crescente a importância da escala regional e local, 
sobretudo das cidades (cidade-região), na política da mudança climática (GIDDENS, 
2010), quando a questão metropolitana não está resolvida, muito dificilmente 
concretizar-se-ão os acordos pactuados em nível internacional e consequentemente 
menor será o resultado dos esforços para enfrentamento da mudança climática. 
Defende-se isto, já que a gestão dos riscos se confunde com a própria gestão 
territorial; porém tratam-se de processos que não respeitam necessariamente os 
limites booleanos dados pela instância jurídico-institucional. Outros espaços de 
gestão, como por bacias hidrográficas, apresentam limitações financeiras e 
institucionais. Tais fatos salientam a importância da discussão da escala territorial 
da gestão do risco. 
No cenário supracitado, faz-se necessário o aprofundando epistemológico 
de uma questão pertinente à Geografia: a questão escalar, com ênfase especial no 
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regional, que autores como Monteiro (1976) e Dearing et al. (2006) elegem como 
nível da unidade nos processos geográficos. De acordo com Dearing et al. (2014), 
os limites políticos e administrativos moldam onde a governança acontece e, 
consequentemente, irão determinar o quadro operacional do planejamento e gestão 
territorial (e que constitucionalmente virou incumbência do município); porém, esse 
recorte não proporciona uma compreensão adequada dos processos ambientais.  
Para esse estudo, optou-se pela Região Metropolitana (cidade-região) 
como recorte analítico. Essa escolha se justifica tanto pela contemporaneidade do 
processo, quanto pelo estabelecimento de uma estrutura institucional que garante 
um quadro operacional ao planejamento, governança e gestão territorial2, bem como 
pelo fato da escala regional suscitar uma análise mais coerente dos processos 
geográficos, sobretudo climático, permitindo uma análise em termos do sistema 
territorial3. 
Essa escolha encontra eco na obra de Sant’Anna Neto (2008), para quem 
a produção da Climatologia em âmbito geográfico não deve privilegiar apenas os 
mecanismos físicos do tempo e do clima, mas sim, indagar e explicar como o 
território foi (e tem sido) produzido e como isto se reflete no comportamento climático 
e na forma como os insumos atmosféricos se materializam no território, que em 
matéria da mudança climática, referir-se-á, sobretudo, aos impactos de eventos 
extremos. 
Além disso, a Região Metropolitana no âmbito da gestão e planejamento 
territorial retoma sua importância para o Estado brasileiro a partir de 2015 com a 
promulgação do Estatuto das Metrópoles (lei nº 13.089, de 12 de janeiro) que 
estabelece diretrizes gerais para o planejamento e gestão, norteados pela 
prevalência do interesse comum sobre o local. No mais, de forma inédita a lei fixa a 
obrigatoriedade do planejamento territorial na medida em que sinaliza que os 
                                                          
2
 A título de complementação é interessante destacar que ordenamento territorial se refere ao 
conjunto normativo que rege o território e gestão à aplicação de uma metodologia técnico-científica 
na avaliação de projetos, planos e afins, baseados na negociação social, ou seja, na governança. 
Finalmente, planejamento, complementar à gestão, têm como foco o futuro. Todos com uma 
finalidade: o desenvolvimento territorial. 
 
3
 Segundo Gomez Orea (2007), o sistema territorial refere-se a: “uma construcción social que 
representa el estilo de desarrollo de uma sociedad; se forma mediante las actividades que la 
población practica sobre el medio físico y de las interaciones entre ellas através de lós canales de 
relación que proporcionan funcionalidad al sistema”. 
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governadores que não elaborarem o plano estratégico de desenvolvimento das 
regiões metropolitanas podem incorrer em crime de improbidade administrativa. 
Dentre as 71 regiões metropolitanas brasileiras (OBSERVATÓRIO DAS 
METRÓPOLES, 2015), que congregam cerca de 44% da população brasileira 
(IBGE, 2010), considerando: 1- a importância do estado do Rio de Janeiro, seja do 
ponto de vista econômico, logístico, demográfico ou urbano; 2- A falta de tradição 
em termos de gestão territorial em nível metropolitano, confirmado pelo 
desmantelamento institucional da instância de gestão metropolitana em 1989 e sua 
retomada, apenas, em 2015; 3- O complexo padrão de cobertura e uso da terra 
(EGLER e GUSMÃO, 2014); 4- a proximidade com o litoral; 5- Os indicativos que o 
trato com o território e a produção desigual do espaço geográfico, e não os padrões 
de chuva intensa e extrema, como explicativos para o aumento de desastres4 de 
natureza meteorológica/climatológica (BRANDÃO, 2009; OSCAR JÚNIOR, 2014; 
ARMOND, 2014), optou-se pela Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) 
como área de estudo (Figura 1).  
A RMRJ compreende 21 municípios distribuídos no entorno da Baía de 
Guanabara, cuja centralidade é exercida pelo município do Rio de Janeiro. A leste 
destaca-se o município de Niterói, antiga capital do estado. Desses, treze 
municípios5 compõem a região extraoficial conhecida como Baixada Fluminense, 
marcada por estigmas sociais e marginalidade, denominada por Santos de Souza 
(2002) de “periferia da periferia” em relação à cidade do Rio de Janeiro (bem como, 
São Gonçalo é a de Niterói). Já Cachoeiras de Macacu, Tanguá e Rio Bonito situam-
se na franja rural-urbana. Itaguaí e Itaboraí têm suas economias orientadas à cadeia 
do Petróleo e finalmente, Maricá município turístico e de veraneio.  
Assentado sobre a transição de planícies fluviais às escarpas da Serra 
dos Órgãos, os riscos ambientais mais significativos na RMRJ têm como fator 
deflagrador a pluviosidade6. Nunes (2009) identificou que entre 1949 e junho de 
                                                          
4 
Dada a natureza do estudo, assume-se a definição de desastre como o resultado de eventos 
adversos que causam danos humanos, materiais, ambientais e consequentemente prejuízos 
econômicos e sociais (BRASIL, 2009). 
 
5 
Segundo delimitação da SEDEBREM – Secretaria de Estado de Desenvolvimento da Baixada e 
Região Metropolitana (2005) apud CEPERJ (s/d): Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, 
Itaguaí, Japeri, Magé, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São João de Meriti e 
Seropédica. 
6
 ver levantamento em BRANDÃO (2009). 
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2009, no Brasil, foram quase sessenta e quatro milhões de pessoas afetadas pela 
variabilidade climática e prejuízo de aproximadamente onze milhões de dólares para 
os cofres públicos, cifras que certamente foram bastante ampliadas nos últimos 
anos. Complementando, Nobre et al. (2011) afirma que entre 1950 e 2003 a 
magnitude e frequência das chuvas no sul e sudeste brasileiro têm apresentado 
tendência positiva. Justifica-se, portanto, a ênfase desse estudo nessa variável 
climática, permitindo, igualmente, o cumprimento do objetivo principal desse 
trabalho: avaliar a gestão e governança territorial do risco da mudança 
climática em escala regional, tomando por base a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. 
No que tange aos objetivos específicos desta investigação, estão: 
1- Compreender o evento deflagrador: 
a) compreender a variabilidade e tendência temporo-espacial dos
eventos pluviométricos diários; 
b) analisar o comportamento temporo-espacial dos eventos intensos e
extremos de pluviosidade para a RMRJ; 
c) estabelecer correlações entre a pluviosidade da RMRJ (mensal) com a
temperatura da superfície dos oceanos; 
2 - Avaliar a capacidade de adaptação:  
d) examinar o relacionamento dos entes metropolitanos e a repercussão
dessa relação na gestão dos riscos e finalmente, 
e) qualificar e quantificar a capacidade de adaptação à mudança do
clima das instituições que compõem a RMRJ. 
Em relação à estrutura, este texto apresenta seis capítulos: neste primeiro 
apresentou-se os pressupostos deste estudo, tais como a introdução à temática, 
justificativa de sua importância e contemporaneidade, bem como apresentação dos 
objetivos geral e específicos; no segundo discute-se a definição do objeto de 
pesquisa, buscando revisitar um dos conceitos clássicos da geografia: a escala, uma 
contribuição de cunho epistemológico à ciência geográfica e problematização do 
tema; no terceiro apresenta-se a revisão teórico-conceitual, oferecendo suporte e 
orientação para seu desenvolvimento; no quarto apresenta-se análise da 
pluviosidade da RMRJ, principal elemento deflagrador de desastres na área de 
estudo, fundamental para dimensionar a importância da temática dos riscos 
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ambientais e perspectivas futuras; no quinto discute-se os contextos histórico, 
político, social, econômico e institucional da RMRJ, oferecendo elementos para 
compreender a capacidade de adaptação da área de estudo face à mudança 
climática e risco a desastres. Finalmente, no sexto, articula-se os resultados obtidos, 



















Figura 1: Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Fonte: IBGE (2015), elaborado pelo autor. 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA: O (AINDA) PROBLEMA DA 
ESCALA 
 
Em 1995, a geógrafa Iná Elias de Castro argumentava sobre o problema 
da escala para a ciência geográfica (CASTRO, 2008; 2014), corroborando a 
preocupação de Lacoste (1977) que a destacou como o problema epistemológico 
central da Geografia.  
No entanto, como salienta CASTRO (2008), “a escala só é um problema 
epistemológico enquanto definidora de espaços para análise”, ou seja, na medida 
em que a escala exprime uma intenção de observação de um objeto pelo 
pesquisador (BOUNDON, 1991). Por isso, para Marandola Jr. (2013), a escala é 
“uma estratégia epistemológica no sentido de construir o objeto de pesquisa, 
aproximando-se dos fenômenos”.  
A escala é apresentada tanto como uma estratégia operacional quanto 
epistemológica. Alguns foram os esforços dentro da Geografia, mas ainda modestos 
(VALENZUELA, 2006; HOWITT, 1998), para discutir o problema da escala; porém, 
não é possível o estabelecimento de um consenso a respeito do significado para o 
termo, ou ainda como este deve ser operacionalizado (HEROD et al., 2002; 
SILVEIRA, 2004; MAMADOUGH et al. 2004; MCMASTER et al., 2004; CASTRO, 
2008). Contudo, a leitura de Howitt (2002; 2003) se destaca, visto que o autor 
considera a escala como trinômio: grandeza (conceito de área), nível (hierarquia) e 
relação, aos quais Puebla (2001) adiciona a dimensão da rede. 
Assim, a escala ajudaria a compreender a forma dos processos 
geográficos (MONTELLO, 2001), considerando: sua abrangência geográfica e 
temporal, ou seja, estabelecendo ordens de magnitude e de nível de detalhe ou 
resolução; a organização hierárquica do processo; a relação entre os elementos, seu 
protagonismo e importâncias diferenciadas; e finalmente, os diferentes níveis de 
profundidades e influência dos elementos (PUEBLA, 2001) 
Eis que a escala atuaria como uma lente (RACINE et al., 1983; 
MARANDOLA JR., 2013), ou seja, o nível a partir do qual a realidade será analisada 
(VALENZUELA, 2006). Tratam-se, pois, de formas de tornar visíveis diferentes 
questões, a partir dos quais estudaremos problemáticas e objetos diferenciados 
(BAILLY et al., 1982). Assim, para Lacoste (1977) não se pode estudar um mesmo 
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fenômeno em diversas escalas, visto que são fenômenos diferentes, os elementos 
podem até permanecer os mesmos, mas, em nível de processo, serão outros.  
Em termos práticos, Jakob et al. (2014), demonstraram para o caso da 
segregação socioespacial de São Paulo que conforme se altera a escala geográfica 
de análise do fenômeno os indicadores também se alteram, isto porque os 
processos intervenientes serão alterados: por isso, a escala é decisiva para a 
compreensão dos fenômenos. O fenômeno em si (segregação socioespacial, chuva, 
entre outros) será o mesmo, discordando de Lacoste (1977); contudo, os processos 
intervenientes serão alterados: por isso, um mesmo fenômeno a partir de diferentes 
escalas também terá contextos diferenciados. 
Essa discussão é imperativa à Geografia no seu momento atual, tendo 
em vista que houve um redirecionamento inédito na escala das questões 
geográficas, seja no âmbito físico (ex. mudança climática), social (ex. globalização) 
ou em uma perspectiva integrada como do sistema sócioecologico (DEARING, 
2014). Corroborando essa afirmação, Valenzuela (2006) advoga que as discussões 
atuais sobre a escala são motivadas pelo interesse latente na interação dos 
processos globais, regionais e locais. De igual forma, Gibson (2000) salienta que a 
natureza multinivelada/multiescalar dos problemas relacionados à dimensão das 
mudanças globais demanda que os pesquisadores abordem questões chaves de 
escala e nível em suas análises. 
A Associação de Geógrafos Americanos (2003) destaca que os estudos 
sobre a questão da mudança climática, deixa claro que algumas das forças motrizes 
operam em uma escala global, enquanto muitos dos fenômenos operam a uma 
escala local. Nesse sentido, Gibson (2000) recomenda que os pesquisadores dos 
processos de mudança global deveriam examinar o mundo a partir de uma 
perspectiva de vários níveis. No entanto, o que temos observado é uma prevalência 
dos estudos global/macroescala ou local/ microescala, seja no âmbito dos sistemas 
naturais ou sociais.   
A esse respeito, Meyer et al. (1992) salienta que a escala regional teve 
papel proeminente durante a primeira metade do século XX; porém o surgimento de 
novas tecnologias aliado a necessidade de um modo mais científico para as 
explicações geográficas, promoveu um redirecionamento dos estudos para um nível 
mais micro. Segundo o autor, corroborado por Chirol (2015), até recentemente, a 
maioria dos estudos geográficos coletavam dados em nível micro que poderiam 
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finalmente, contribuir para metas geográficas maiores. Mas, em virtude do crescente 
interesse em fenômenos globais, o estudo geográfico tem novamente se 
redirecionado à meso e macroescala (MEYER et al., 1992). 
A temática das mudanças climáticas é ímpar para a constatação da 
necessidade da escala como questão central da geografia, isto porque o tema alça 
para a escala global a questão ambiental (HOGAN, 2007; MARANDOLA JR., 2013), 
fazendo surgir protocolos, fóruns, metas e organismos internacionais para o 
tratamento da questão. Contudo, cria outra lacuna, já que é no local onde os eventos 
climáticos  e as políticas públicas se materializam.  
Desse desencaixe, há que se concordar com Marandola Jr (2013) quando 
ele afirma da necessidade de resgatar a escala regional para a mediação de forças, 
fundamental, entre o global (escala da mudança) e o local (escala da ação). Para 
Lencioni (2014), a região exprime justamente esse sentido de parte de um todo, 
dessa forma é crucial o questionamento sobre o papel do regional nessa nova 
configuração posta pela mudança climática, lembrando, conforme Gomes (2008), da 
dimensão política atrelada ao conceito de região7. 
Na leitura de Gomes (2008), o conceito de região vem sendo construído 
em três grandes domínios: do senso comum, associada aos princípios de 
localização e extensão; da administração, delimitando limites e hierarquias 
administrativas que segundo ele, funda uma “unidade administrativa e, nesse caso, 
a divisão regional é o meio pelo qual se exerce frequentemente a hierarquia e o 
controle na administração dos Estados” (GOMES, 2008: 53), ou seja, um recurso 
para a gestão do território; e finalmente, o domínio do conhecimento científico, 
geralmente associada a localização do domínio de determinados fenômenos, nesse 
caso a região é vista como “área sob certo domínio ou área definida por uma 
regularidade de propriedades que a definem” (GOMES, 2008:54) 
Em termos geográficos, Corrêa (2003) e Lencioni (2014) identificam três 
correntes teóricas para o conceito de região. O primeiro relacionado à Geografia 
tradicional, na qual era vista como uma unidade espacial com autonomia e 
                                                          
7
 Em Gomes (2008: 73), “De qualquer forma, se a região é um conceito que funda uma reflexão 
política de base territorial, se ela coloca em jogo comunidades de interesse identificadas a uma certa 
área e, finalmente, se ela é sempre uma discussão entre os limites da autonomia face a um poder 
central, parece que esses elementos devem fazer parte desta nova definição em lugar de 
assumirmos de imediato uma solidariedade total com o senso comum que, neste caso da região, 
pode obscurecer um dado essencial: o fundamento político, de controle e gestão de um território”.  
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autossuficiência. Já na Teorético-quantitativa, passou a ser interpretada como “um 
conjunto de lugares onde as diferenças internas são menores que as existentes 
entre eles e qualquer elemento de outro conjunto de lugares” (CORRÊA, 2003: 32); 
por fim, na Geografia crítica, com influências do marxismo e da fenomenologia, a 
região passa a ser vista em sua perspectiva histórica e cultural (LENCIONI, 2014), a 
partir da caracterização dos processos, onde deveria ser vista como resultado da lei 
do desenvolvimento desigual e combinado (CORRÊA, 2003), mas também, de 
aspectos estrutural, funcional e subjetivo (LENCIONI, 2014). 
Com isso, a região se torna um problema geográfico. Se por um lado 
Monteiro (1976) e Dearing et al. (2006) elegem o regional como nível da unidade nos 
processos geográficos, reforçados pelas propostas de Kasperson et al., (2005) e 
Howitt (1997) que avaliam a escala regional como fundamental para os estudos de 
mudança ambiental e risco. Do outro, no que se refere à aderência política e de 
gestão, a região enquanto escala não tem assumido proeminência (MARANDOLA 
JR., 2013).  
Dessa maneira, considerando a dinâmica dos processos e o sistema de 
ações: como a lacuna existente no que tange ao regional pode repercutir na gestão 
do risco da mudança climática? Dito de outra forma, como o desafio comum da 
gestão e governança territorial do risco da mudança climática pode ser afetado, uma 
vez que há o desencontro entre a ordem do fenômeno (processo) e da ação 
(política-institucional)? 
Nesse sentido, pensando que as cidades cresceram e conurbaram-se em 
cidade-região (MAGALHÃES, 2008), compartilhando problemas e estabelecendo 
uma estrutura de governança, as regiões metropolitanas oferecem um ambiente 
jurídico-institucional e financeiro mais propício à prática da gestão territorial dos 
riscos, podendo transformá-la em função pública de interesse comum. Muitos 
estudos focam o municipal (político-administrativo) ou a bacia hidrográfica 
(processos físico-ambientais), mas, poucos destacam a Região Metropolitana como 
um recorte espacial próprio da escala regional.  
Compreende-se que a Região Metropolitana aparece como recorte capaz 
de revelar novas questões à temática ambiental, fazendo emergir elementos 
fundamentais à análise, como: as disparidades entre os entes metropolitanos que 
proporcionando desigualdade de capacidade de ação em face de um fenômeno 
repercutem na gestão dos riscos; ou ainda, o impacto de políticas públicas (sistemas 
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de ações), espacialmente muito bem delimitadas (geralmente em nível municipal, 
sobretudo, no âmbito da metrópole), para um fenômeno que tem sua unidade em 
outra escala que não a dos limites administrativos (como as emissões de gases 
estufa, os processos de inundação ou deslizamentos de terra). 
Colocando na ordem do dia a escala como conceito, noção e teoria 
(MELAZZO et al., 2008), em se tratando de seu viés teórico, proposto por Smith 
(2000), se reserva à escala um sentido de estruturadora de espaço. Nessa 
perspectiva, as diferenças espaciais poderiam ser compreendidas como resultado 
histórico de disputas e das relações de poder, as quais produziriam um espaço 
desigual, perfeitamente coerente com a produção do espaço em âmbito 
metropolitano, onde o acesso e acúmulos diferenciados de temporalidades e 
oportunidades importam (SANTOS, 2008), bem como a intervenção diferenciada do 
poder público (SANTOS, 2009).  
Apesar de entender a escala como um processo de construção social em 
diferentes formas, em que nem sempre os níveis hierárquicos são dependentes, 
quando discutimos uma problemática que perpassa a Climatologia, a hierarquia 
importa. Trata-se de um destaque importante, pois como discute Chirol (2015), o que 
se convencionou chamar de Geografia Humana e Geografia Física, possuem 
perspectivas diferenciadas acerca da escala. Enquanto para a primeira a escala é 
vista como uma propriedade inseparável do processo, oriunda da dinâmica social 
(CHIROL, 2015; MCMASTER et al., 2004), para a Geografia Física, a compreensão 
e interação hierárquica e a dependência/independência das variáveis à escala 
operacional dos processos é fundamental (O’NEILL, 1986).  
Adentrando essa discussão, para King (2006) quando falamos de níveis, 
estamos nos referindo aos níveis de organização de um sistema hierarquicamente 
organizado, o qual não é definido por suas dimensões físicas, exceto em alguns 
casos particulares. Já escala, na leitura desse mesmo autor, restringe-se a 
dimensão física espacial e temporal de um objeto ou evento. A bem da verdade, 
nesse momento o autor evoca apenas a orientação metodológica do sentido de 
escala, quando na verdade deve-se compreender a escala como estratégia de 
aproximação do fenômeno e nível como estratégia de organização desse mesmo 
fenômeno, conforme apontado por Howitt (2002;2003), indissociáveis, pelo menos 
para a Geografia. 
33 
 
Em termos climatológicos a escala (temporal e espacial) é fundamental no 
trato da variabilidade climática, afinal delimitará o escopo metodológico e técnico do 
pesquisador (NUNES; LOMBARDO, 1995). Nesse sentido, a proposta de Monteiro 
(1976) a partir de critérios taxonômicos, suscita questões da classificação 
hierárquica do clima relevante para o presente estudo. De acordo com essa 
perspectiva há uma expressiva associação entre clima e a unidade espacial pelo 
fato deste se posicionar no espaço concreto e tridimensional da superfície terrestre 
através do que lhe constitui o arcabouço: as formas do terreno. Assim, segundo o 
autor, seriam obvias as razões pelas quais as unidades espaciais do clima estão 
muito ligadas às unidades geomorfológicas (MONTEIRO, 1976), nesse sentido, 
demonstra-se a indissociabilidade entre organização (nível) e dimensão 
física/temporal (escala). 
Para Monteiro (1976), o escalonamento taxonômico, ou seja, os níveis 
que atravessam e constituem a hierarquia e organização funcional do sistema 
climático, revestem-se de um caráter peculiarmente variável em ordem crescente na 
organização funcional e concluiu afirmando que: 
Num primeiro nível (zonal), parece-me que as propriedades agem no 
sentido de diversificação do todo, passando, num segundo nível (regional), 
à organização propriamente dita, capaz de manter os hólons em missões e 
desempenhos de maior solidariedade funcional. Num terceiro (local), parece 
que se produz uma definição no sentido da especialização. (MONTEIRO, 
1976: 115, com complementos) 
De acordo com o exposto, os climas regionais compõem um complexo 
mosaico, nos quais processos diferenciados atuariam no sentido de organizar, a 
diversificação climática dada por ordens superiores e incorporar a especialização 
das inferiores. Segundo Bessat (2003), o clima regional é o ponto de partida de toda 
análise já que expressa tanto os fatos da circulação atmosférica quanto a 
configuração geográfica, em outras palavras, o clima regional representa “o máximo 
de generalidade compatível com o máximo de verdade concreta” (PÉDELABORDE, 
1970).  
Assim, transições críticas podem ocorrer em qualquer escala (SCHEFFER 
et al., 2001; FOLKE et al., 2004; LENTON, 2013), mas os efeitos em cascata da 
degradação ambiental (PETERS et al., 2011) podem ter consequências importantes 
para a sustentabilidade dos sistemas regionais bem antes dos efeitos na escala 
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global, o que para Dearing (2006) significa que a sustentabilidade global requer a 
abordagem de ambas as dimensões: regionais e planetárias. Soma-se ainda a 
crescente melhoria técnica e metodológica que permite uma modelagem e predição 
mais confiável do clima em escala regional, corroborando a escolha de tal escala 
para o estudo. 
Apesar de uma proposta bem rígida em termos de unidades de medida, já 
que, no âmbito da análise climatológica, os processos é que ajudam na delimitação 
da escala, ainda assim, na proposta de Monteiro (1976) é possível identificar as 
regiões metropolitanas como espaços de transição entre o regional e local. Ou seja, 
em termos operacionais e metodológicos, refere-se a uma interessante possibilidade 
para mediação de forças entre o global e o local, conforme necessidade apontada 
por Marandola Jr (2013). Isso porque de acordo com Monteiro (op.cit), a metrópole 
pode ultrapassar os frágeis níveis da taxonomia da escala local, enquanto a 
megalópole se amplia no regional. Debruçando-se sobre a proposta taxonômica de 
Monteiro, Marandola Jr (2013) propõe uma releitura, no sentido de suscitar os 
recortes correspondentes tanto à gestão do território quanto dos processos 
produtores de crise.  
Na perspectiva de Marandola Jr. (2013), a mesoescala é a região que em 
perspectiva dos sistemas naturais é composta por: ecossistemas/biomas, bacias 
hidrográficas e clima zonal e regional, já na perspectiva dos sistemas sociais, 
englobam: regiões metropolitanas e comitês gestores. 
Nessa última proposta, o autor busca uma forma de trabalhar 
coerentemente as escalas espaço-temporais tanto em âmbito natural, as quais 
suscitam os processos físico-ambientais, quanto sociais, referidos à escala de ação. 
Porém, o autor reconhece que ainda não há uma forma “encaixada” para tratar essa 
dicotomia, refletindo a dificuldade de interação das ciências sociais e naturais, 
impondo problemas de ordem epistemológica e operacional para a análise ambiental 
(GIBSON et al., 2000; LEFF, 2007). 
Ciente desse problema, bem como, tomando o objetivo desse estudo, 
optou-se pela ordem da ação (SILVEIRA, 2004), já que a governança territorial do 
risco da mudança climática – analisada nesse estudo sob a égide da capacidade 
adaptativa – impõe um peso significativo sobre essa esfera. Como Marandola Jr 
(2013) reconheceu, os sistemas de ação ainda são alheios à escala regional; no 
entanto, lembrando a proposição de Santos (2008) de que as regiões seriam a 
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situação intermediária entre o mundo e o país, o país e o lugar, a Região 
Metropolitana tem sua importância mais uma vez reforçada. 
A opção pela Região Metropolitana fundamenta-se na estratégia 
estabelecida para a governança de seu território, onde os entes municipais de forma 
colegiada e em conjunto com o estado, união, concessionárias, população e 
empresários arbitram as decisões, sobretudo em relação à gestão territorial. Mas até 
aí qual a novidade? A gestão a partir do comitê de bacias também tem essa 
estrutura!  
Para Santos (1979:223), a metrópole é uma “escala responsável pela 
macroorganização do território” e a metropolização exprime um sentido de ação e 
processo (LENCIONI, 2006), frequentemente associado à reverberação do processo 
de integração territorial, tratando, pois, de um fenômeno de extensão do raio de 
ação dos atores. Para Arrais (2012), a metropolização qualifica espaços de 
desencaixe entre quatro fenômenos, dos quais se destaca: “(...) espaço que 
demanda ações governamentais compartilhadas, tanto na esfera do executivo 
quanto do legislativo” (ARRAIS, 2012:06). Já a bacia hidrográfica, fundamental no 
âmbito da gestão ambiental, apresenta um esvaziamento institucional quando se 
refere ao trato com o território (ROLNIK et al., 2004), dificultando a gestão 
compartilhada, fundamental para o tratamento do risco e da mudança climática em 
uma perspectiva da gestão territorial, já que descentralização e localismo são vistos 
como projetos incompletos de governança (PATERSON et al., 2017). 
Resgatando a proposta de Silveira (2004), que afirma que em cada 
período histórico alteram-se as escalas de ação e império, já que a combinação de 
fins e meios se transforma como o tempo, acredita-se que esta - Região 
Metropolitana - seja uma escala que suscita novas questões de ordem 
epistemológicas e ontológicas à Geografia, requalificando temas e discussões tão 
prementes na agenda científica e ambiental, bem como requalifica o debate dos 








2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: GOVERNANÇA TERRITORIAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA E MUDANÇA CLIMÁTICA 
 
Esse capítulo oferece ao leitor a construção teórica que levou à 
fundamentação desse estudo: mudança climática e metropolização, nas quais 
perpassam a discussão sobre o risco e a governança.  
 
2.1 Gestão Territorial em Escala Metropolitana Face à Mudança Climática  
 
Conforme Giddens (2010), quando se discute a política da mudança 
climática, envolvendo tanto a esfera de mitigação quanto adaptação, o Estado é um 
ator fundamental já que detém inúmeros poderes. O autor, em sua análise, completa 
ainda esclarecendo que, ao contrário do que muitos pensam, o Estado não se 
encerra apenas em nível federal, comunga dele: os governos municipais, estaduais 
e regionais.  
Comumente, planos e ações são pensados em termos de Estado-nação, 
haja vista, no caso brasileiro, o plano nacional sobre mudança climática (2008) e o 
de adaptação à mudança climática (2016). Contudo, como destaca Marandola Jr 
(2013), se cabe a essa escala a macropolítica territorial, ou então aos municípios 
uma micropolítica, os problemas ambientais seguem em escalas como a das regiões 
ou ecossistemas. No caso climático, dado o caráter fluído da atmosfera, a escala 
planetária também importa.   
Nesse ínterim, concordando com Marandola Jr (2013), se a mudança 
climática demanda uma escala global e as ações se materializam no local, escalas 
intermediárias, como a regional, precisam ser reforçadas, dado seu papel de 
articulação entre os outros níveis hierárquicos, aspecto discutido por Monteiro 
(1976). 
Estudos da Organização das Nações Unidas (ONU) apontam que em 
2030, mais de 90% da população brasileira deverá viver em cidades, já na América 
Latina esse valor será de 86%, em ambos os casos concentrados, principalmente, 
nas regiões metropolitanas (ONU, 2016). Dessa maneira, esta nova entidade da 
organização espacial ganhará proeminência nas discussões acerca da gestão 
territorial, impondo novas questões não só à agenda urbana, bem como à ambiental, 
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visto que o modo de vida associado à urbanização desencadeia os problemas 
ambientais da atualidade (NOBRE et al., 2011). Entretanto, frisa-se, conforme Ojima 
(2013) e Coelho (2009), que esses problemas ambientais e sociais são reflexos do 
modelo de desenvolvimento excludente baseado em processos econômicos. 
Para Souza (2000), a degradação ambiental que atinge as principais 
metrópoles brasileiras, ocorre também em função de sua natureza “extremamente 
artificial, implicando impactos formidáveis sobre o espaço natural (...) e quanto maior 
e mais complexa é a urbe, maiores são esses impactos” (p.114), justamente devido 
à complexidade dos processos econômicos ali presentes. 
 Para Grau (1983) a Região Metropolitana é aquele conjunto territorial 
com alto grau de urbanização, densidade demográfica, constituindo-se como polo de 
atividades econômicas. De acordo com Schmidt (1983:159), a Região Metropolitana 
além de referir-se a uma “aglomeração socioeconômica de fatores indispensáveis 
para a manutenção de uma economia de mercado”, implica também numa nova 
estrutura de gestão. Estrutura que, do ponto de vista jurídico, faz erigir a 
necessidade de integração das funções pública de interesse comum entre os entes 
federados, ou seja, pressupondo a necessidade de integração para coordenação, 
planejamento, articulação e execução das funções públicas diante da pluralidade 
institucional (ALVES, 1998). 
Mais recentemente, em 2013, o acórdão do Supremo Tribunal Federal - 
STF, referente ao julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1842, 
reitera a necessidade de estabelecimento de uma gestão compartilhada, de caráter 
intergovernamental, para deliberação sobre os exercícios das funções públicas de 
interesse comum em regiões metropolitanas. 
Observa-se dessa maneira que a gestão de políticas públicas em nível 
metropolitano, devem ser efetivadas de maneira a promover a integração e maior 
solidariedade entre seus entes. Esse é um pressuposto fundamental para uma 
eficiência e efetividade no enfrentamento da mudança climática, seja pela 
possibilidade de gestão dos problemas socioespaciais (que reverberam nas 
mudanças ambientais globais e distribuição dos riscos), ou pelo estabelecimento de 
uma prática de gestão e planejamento territorial em escala regional, compartilhada.  
Quaisquer arranjos para as regiões metropolitanas, além de promover o 
estabelecimento de instrumentos para a gestão de políticas públicas plurimunicipais, 
devem necessariamente proporcionar políticas compensatórias voltadas aos 
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municípios com os ônus do processo de metropolização (GOUVÊA, 2009), uma vez 
que esse processo recontextualiza a questão centro-periferia (DI MÉO, 2008). Inclui-
se nesse ínterim a Região Metropolitana do Rio de Janeiro que apresenta uma 
intensa desigualdade intrametropolitana, fruto da ausência de uma estrutura 
institucional metropolitana, culminando, na falta de governança e, inclusive, no 
isolamento do município do Rio de Janeiro (DAVIDOVICH, 2001). 
As desigualdades impõem uma série de desafios às regiões 
metropolitanas, visto que a capacidade de seus entes em lidar com as 
consequências e propor medidas de mitigação e adaptação as mudanças 
ambientais serão diferenciadas. De acordo com Milanez et al. (2011), esta diferença 
de capacidade é intensificada por condições materiais, ou seja, recursos financeiros 
para a promoção de ações de adaptação ou redução da vulnerabilidade, tanto como 
as dimensões institucionais e de governança, referindo-se à capacidade do sistema 
político implementar políticas adequadas e com acesso justo, sobre as quais pesam 
as relações de poder.   
Outra questão que deve ser colocada em pauta nos termos da gestão 
metropolitana é o atual processo de governança corporativa, ou seja, comandada 
por grandes empresas privadas, implementada nos municípios brasileiros (LEAL, 
2004; SANTOS, 2009). Essa nova estrutura reforça o acirramento das 
fragmentações dos interesses e dos atores sobre o território metropolitano, 
fragilizando o papel de lideranças no campo político-governamental, impactando na 
redução da sua capacidade de comandar o processo de gestão e de governança 
compartilhada. Além do mais, dificulta a mobilização da sociedade civil por meio de 
suas organizações. Tais reconfigurações são fundamentais; afinal como destaca 
Giddens (2010) os diversos segmentos sociais, em maior ou menor grau, são 
fundamentais para a efetivação de um enfrentamento à mudança climática. 
Isso posto, Egler e Gusmão (2010) identificam quatro premissas 
fundamentais para o enfrentamento da mudança climática através da escala 
metropolitana:  
 
1- em sociedades democráticas modernas a formulação de políticas 
públicas tende a assumir a forma de processos de negociação que colocam 
numa mesma mesa o poder público, as comunidades e os agentes 
econômicos; 2-esse modelo de gestão envolverá diferentes temáticas (...), 
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assim como escalas espaciais (local, microrregional e macrorregional) e 
temporais (curto, médio e longo prazo) de ação; 3- esse modelo só se 
viabilizará se combinar a cooperação e coordenação entre os múltiplos 
agentes envolvidos – diferentes níveis de governo, setor produtivo e 
organizações sociais - dentro de arranjos institucionais que favoreçam 
acordos sobre “quais sejam os problemas” e, dentre eles, “quais são as 
prioridades”, assim como sobre “quais os planos/programas” (ações 
concretas) que devem e podem ser desenvolvidos; e por último, mas não 
menos importante, 4- considerar que, do ponto de vista institucional, o 
caráter plural desse processo aponta para o desafio de construir, através do 
consenso pactuado entre os agentes sociais que atuam no espaço 
metropolitano, uma instituição coordenadora e não de um “comando” único, 
muito menos isolado. (EGLER e GUSMÃO, 2010: 32-33) 
 
Mas, em se tratando do caso brasileiro, dada à herança da Constituição 
Federal de 1988, corroborada pelas Constituições Estaduais, observa-se uma 
“obsessão pelo localismo” (ARRAIS, 2012: 06), visto que esses instrumentos 
jurídicos optaram pelo fortalecimento da descentralização, em última instância 
alçando estados e, sobretudo, municípios à autonomia financeira, administrativa e 
política, bem como, transferiu a incumbência da União para os estados pela 
definição de regiões metropolitanas8.  
De acordo com Azevedo e Guia (2000), no momento de elaboração dos 
textos constitucionais a questão metropolitana não era vista como prioritária, 
sobretudo pelo ranço herdado do período militar e esvaziamento do município. 
Diante desse contexto, o IPEA (2011), ao analisar as regiões metropolitanas 
brasileiras usa a alcunha de “metropolização institucional”, isso porque, pós-
constituinte, “o processo de metropolização não se resume aos recortes espaciais 
ou mesmo, como aponta parte significativa da literatura, ao processo de 
concentração espacial de atividades produtivas na metrópole” (ARRAIS, 2012: 05), 
abdicando, portanto de uma leitura técnica em detrimento de uma cultura político-
                                                          
8
 Esse fortalecimento do municipalismo é identificado pela Câmara Metropolitana do Rio de Janeiro 
(2016) e por RIBEIRO (2015), como um dos elementos centrais para o desmantelamento do órgão de 
planejamento metropolitano fluminense, a FUNDREM. 
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institucional, favorecendo uma disjunção entre a institucionalização de regiões 
metropolitanas e os fatos urbanos concretos (DAVANZO, et al., 2010)9. 
A definição das regiões metropolitanas, deixa, portanto, de considerar as 
complexidades territoriais em torno de formas e funções; redes de fixos e fluxos; 
estrutura e processo (SANTOS, 2009), bem como, da clássica definição que 
considera a integração física e funcional das cidades, por meio de uma mancha 
urbana contínua (SOUZA, 2000). Transforma-se, tão somente, numa instância 
político-econômica. Nesse sentido, proliferam-se regiões metropolitanas no Brasil 
sem que atendam a três critérios básicos: capitalidade (papel político), centralidade 
(papel econômico) e modalidade (centralidade geográfica – transportes). 
Segundo o IPEA (2011), a partir desse contexto de estabelecimento de 
regiões metropolitanas, dificuldades práticas de funcionamento do modelo técnico-
burocrático estabelecido ocorreram, tendo em vista a: ausência de uma coerência na 
lógica de delimitação de regiões metropolitanas, bem como, uma estrutura federativa 
tridimensional, pautada na autonomia. Desse binômio, “a gestão metropolitana 
passa a depender da cooperação de entes municipais pouco estímulados ao 
estabelecimento de soluções cooperativas” (IPEA, 2011: 19)10. 
Davanzo (2010) sintetiza quatro questões que demonstram o 
desinteresse dos municípios diante do fato metropolitano, fruto justamente de uma 
lógica quase arbitrária de definição de regiões metropolitanas, no qual municípios 
formalmente constituintes de uma Região Metropolitana, nem sempre comungam 
dos mesmos problemas: 
 
Como e porque os municípios assumirão compromissos com a solução de 
problemas comuns se estes podem não estar presentes em todos eles? Por 
que vão financiar serviços comuns se eles não são necessários na escala 
em que são geralmente definidos? Como se equaciona o problema da 
diferença de pesos políticos nos Conselhos de Desenvolvimento 
Metropolitano? Apesar da paridade dos votos, a representação política será 
                                                          
9 
Para citar um exemplo, discute-se a inclusão de Cachoeiras de Macacu e Rio Bonito, situados na 
franja rural-urbana e com baixa concentração espacial de atividades produtivas e urbanas, inseridos 
pela perspectiva de ativação econômica advinda do COMPERJ, que pouco evoluiu até a elaboração 
desse texto. 
10 
Outro exemplo interessante é o pedido de saída do município de Petrópolis da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 
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sempre distinta (cotas de poder) (DAVANZO, 2010: 79, com adendo 
próprio)  
Arrais (2012:19), diante desse cenário, avalia que a inserção municipal na 
Região Metropolitana, quando ocorre, exprime uma “estratégia dos dispostos a 
ganhar e não dos dispostos a partilhar”, ou seja, mediada pela expectativa de 
ação/investimentos estaduais e federais. Nesse sentido, o processo de 
metropolização, que induz a necessidade de cooperação (DAVANZO, et al., 2010), 
face a esse contexto constitucional e político, não se concretiza.  
Apesar de partir de um processo – metropolização - fundado pela 
polarização manifestada no território a partir da rede urbana (SANTOS, 2009; DI 
MÉO, 2008), onde a cidade-polo é o “pivô sobre o qual gira uma coisa, um centro e 
um eixo em torno do qual se desenvolve uma dinâmica, um movimento; (...) que 
atrai e irradia, exerce influência“ (DI MÉO, 2008: 05), ainda há espaço para a 
pluricentralidade (DAVANZO, et al., 2010). Por isso, a extensão do raio de ação dos 
atores, qualifica sua dimensão política (ARRAIS, 2012). O grande problema é que a 
guerra fiscal que ocorre entre os municípios e a falta de critério para o 
estabelecimento da região metropolitana rechaçam a possibilidade de 
pluricentralidade e aprofunda ainda mais as diferenças socioespaciais, 
enfraquecendo a unidade regional. 
Assim, para alguns autores (EGLER; GUSMÃO, 2010; DAVANZO, et al, 
2010), o caminho para a solvência desses problemas de ordem estrutural que 
acompanham as regiões metropolitanas brasileiras é o estabelecimento de 
estruturas de governança, pautadas, na participação de agentes não 
governamentais. Dessa maneira, abarcar-se-ão os diversos atores que compõem o 
território metropolitano, ampliando, proporcionalmente, a base de conflito.  
Segundo Dallabrida (2011:03), a governança territorial pode ser 
compreendida como “iniciativas ou ações que expressam a capacidade de uma 
sociedade organizada territorialmente, para gerir os assuntos públicos a partir do 
envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, econômicos e 
institucionais”. Assim o exercício da governança territorial se dá através de múltiplos 
atores, atuantes nas diversas instituições e organizações através de suas “redes de 
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poder socioterritorial” (DALLABRIDA ,2011)11. Trata-se de uma revalorização do 
papel propositivo da sociedade, contudo, sem diminuir o papel das estruturas 
estatais. Uma leitura mais ampla que aquela que tradicionalmente relaciona a 
governança à capacidade de governo (REIS, 1994; DINIZ, 1996) 
Nesse sentido, os novos rumos de um território ou região dependeriam da 
constituição e emergência de um novo “bloco socioterritorial”12 (DALLABRIDA, 2011) 
atuando por meios de concertação público-privada com caráter democrático-
participativo, buscando consensos mínimos pela articulação das diferentes visões de 
mundo e propostas através de um “pacto socioterritorial”13 (DALLABRIDA, 2011). 
Através desse pacto, por meio de procedimentos voluntários de mediação e 
conciliação, os representantes das diferentes redes de poder assumem a prática da 
gestão do território de forma democrática e descentralizada. 
De acordo com Barquero (2000) o pacto territorial, fundamental à 
governança territorial, tem uma dimensão territorial de caráter sub-regional; 
estabelece a hierarquia de interesses, objetivos e projetos com capacidade de 
promover o desenvolvimento integrado; concede papel estratégico, voltado à um 
processo de concertação entre os múltiplos agentes locais, com ecos de uma 
proposta de gestão do território, que significa um processo amplo de negociação 
entre agentes envolvidos na tomada de decisões e ações que se materializam e 
interferem na configuração territorial (FIGUEIREDO, 2005). 
Há que destacar que se trata de um processo conflituoso já que reflete a 
conquista de espaços de poder da sociedade para governar, que ocorre 
fundamentalmente a partir de relações diferenciadas de poder. Assim, segundo 
Boisier (1998), esse poder que se acumula na comunidade não é suficiente para 
11
 De acordo com Dallabrida (2003), tais redes de poder socioterritoriais referem-se a cada um dos 
segmentos da sociedade organizada territorialmente, que, representados por suas lideranças, 
constituem a principal estrutura de poder que, nos momentos históricos, assume posição 
hegemônica, tornando-se capaz de dar a direção político e ideológica ao processo de 
desenvolvimento territorial. 
12
 “refere-se ao conjunto de atores localizados histórica e territorialmente que, pela liderança que 
exercem localmente, assumem a tarefa de promover a definição de novos rumos do desenvolvimento 
do território” (DALLABRIDA, 2011: 03) 
13
 Ainda de acordo com Dallabrida (2011:03), “refere-se aos acordos ou ajuste decorrentes de 
processos de concertação social, que ocorrem entre os diferentes representantes de uma sociedade 
organizada territorialmente, relacionados à definição de seu projeto político de desenvolvimento”. 
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revolucionar o sistema, mas para modificação de parâmetros do estilo de 
desenvolvimento.  
Assumindo a orientação teórica que a governança se refere a um 
processo de consertação a partir de múltiplos agentes, a priori, toda forma de 
governança é territorial, afinal todos os agentes são territorizalizados, fazendo valer 
seus interesses e orientações políticas, econômicas e ideológicas. Em outras 
palavras, para Dallabrida (2003), pela governança referir-se a uma ação, 
fundamentalmente de exercício do poder da sociedade organizada territorialmente 
sobre um determinado espaço, ela tem tudo a ver com o conceito de território, 
ressaltando sua dimensão política. Reforça-se o argumento e contemporaneidade 
disso; afinal Santos (2009) nos mostrou que mesmo com a globalização e 
virtualização, ainda sim o espaço concreto importa. O que na verdade ocorre é a 
complexificação das relações que ocorrem no território, trazendo novas perspectivas 
de desenvolvimento e visões de mundo, interferindo na mesa de negociação. 
Considerando então que toda forma de governança é antes de mais nada 
territorial dada sua natureza intrínseca, conceitos como de governança climática ou 
governança do risco devem ser interpretados e utilizados com cautela (sobretudo na 
Geografia), uma vez que retiram de evidência a necessidade de uma discussão 
centrada no espaço, ou melhor, no território e região e em toda a estrutura que os 
conceitos remetem. Em termos óbvios não é possível a governação do clima ou do 
risco, mas sim daquelas estruturas territoriais/regionais que favorecem o risco e a 
mudança do clima, a começar pelas próprias desigualdades socioterritoriais.  
Alguns são os autores (HOFFMAN, 2001; OKERERE et al., 2009; 
MARTINS et al., 2011) que se referem a todo processo de negociação e política da 
mudança climática como governança climática, convidando-nos a pensá-la a partir 
de vários níveis de governança (ADGER et al., 2005; RIBEIRO, 2008). No entanto, 
não se trata de distintos níveis de governança, mas sim de territórios, ou seja, eles 
expressam na verdade a necessidade de se pensar a negociação entre os diferentes 
blocos de poder socioterritoriais, os quais se alteram conforme se altera a escala e o 
tempo, refletindo na construção de diferentes pactos socioterritoriais em que a 
região assume destaque. 
Desse modo, para qualquer política internacional, principalmente a da 
mudança climática que envolve mudanças nos padrões econômicos (mitigação) e 
intervenções estruturais (adaptação), é necessário antes a formação de uma 
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legitimidade (pacto) do problema político nos diversos blocos socioterritoriais, caso 
contrário os acordos firmados não serão postos em prática nas escalas da ação (o 
local). Os EUA pode ser um bom exemplo disso, já que o processo de introdução 
desse país nos protocolos internacionais foi lento e gradual, permitindo uma 
discussão e legitimação da pauta nos blocos socioterritoriais locais, e mesmo a 
despeito da recuada do poder central da mesa de negociação e rompimento com os 
protocolos, alguns blocos socioterritoriais em nível regional permanecem alinhados à 
política internacional da mudança climática.   
Como Becker (1991) argumenta, o próprio processo de gestão territorial14 
atua em diferentes níveis, colocando em prática aquelas propostas de 
desenvolvimento pactuadas em diferentes escalas: 
  
Ao nível nacional a gestão se refere à definição de critérios de seleção, 
regulação e estímulo de atividades e espaços, segundo a filosofia e a 
estratégia de desenvolvimento definidas pelo conjunto da sociedade 
nacional. Ao nível regional e local, é prioritária para a gestão a participação 
da população e do saber local na formulação e na execução de estratégias, 
táticas e técnicas a serem utilizadas (BECKER, 1991: 179). 
 
Nesse sentido, quando a discussão recai sobre o nível metropolitano, 
invariavelmente devemos discutir a noção de solidariedade espacial, que não existe 
sem que haja um meio suficientemente denso para que a relação entre atores possa 
ser intensificada. Devido a isso, a solidariedade espacial não pode ser decretada 
nem instaurada pelos atores no curto prazo; afinal as redes informais, mais que as 
redes institucionais, só se constroem no longo prazo (PECQUEUR, 2000; PIRES, 
2007). 
Na avaliação de Pires (2006), atualmente, no Estado brasileiro a criação 
de organizações e instituições locais na forma de conselhos, comitês, agências e 
consórcios respondem ao novo quadro da reação local às mudanças globais, 
incluindo a perspectiva e importância da solidariedade espacial na ordem do dia, 
abrindo a chance de novos arranjos de governança. Só assim existirá coerência na 
                                                          
14
 Para Becker (1991:179), a gestão territorial ultrapassa um viés meramente administrativo e diante 
de progressivas articulações entre o público e o privado “corresponde à prática das relações de poder 





discussão de processos que não respeitam os limites políticos-administrativos, mas 
que hoje é centrado em uma estrutura jurídica e política cristalizada sob limites 
territoriais, alcançando possivelmente resultados positivos para enfrentamentos de 
problemas comuns (apesar de que com graus de magnitudes diferenciados). 
  
2.2 Mudança Climática à Luz do Conceito de Risco  
 
O risco é uma categoria analítica associada às noções de incerteza; 
possibilidades de perdas e prejuízos sejam materiais, econômicos e/ou humanos em 
função de processos de ordem natural, social ou tecnológica. Entre outros, para 
Nunes (2009b), o risco é a probabilidade de consequências danosas a partir da 
interação entre um evento deflagrador e as condições de vulnerabilidade da 
população. O grau de risco é mutável de acordo com o tempo e espaço e pode ser 
reduzido (mas nunca eliminado) através de ações que permitam que pessoas e 
instituições estejam preparadas para responder efetivamente aos efeitos danosos.  
Para tanto, a análise da vulnerabilidade é importante na medida em que 
alguns eventos atingem diferentemente grupos sociais e lugares, ou seja: podemos 
ter situações em que os riscos serão os mesmos, mas a forma como atingirão os 
lugares e as pessoas será distinta (MARANDOLA JR., 2009). Além disso, alguns 
fatores como a forma de ocupação do território, a ausência de infraestrutura 
adequada, a ineficiência dos sistemas organizacionais e políticos, entre outros, 
elevam a vulnerabilidade da população diante dos desastres (MARANDOLA, 2009; 
NUNES, 2009a). 
Nesse sentido, conforme destaca Ojima (2013), não podemos vincular a 
vulnerabilidade apenas à exposição ou capacidade de reação (MOSER, 1998). 
Deve-se incorporar também a dimensão do enfrentamento e capacidade de 
resposta, bem como, a adaptação, que permitirá uma compreensão prospectiva da 
vulnerabilidade (QUEIROZ; BARBIERI, 2009), através da análise do potencial de 
adaptação dos sistemas sociais diante dos cenários de impactos (OJIMA, 2009).  
Vicent (2007) entende a capacidade adaptativa como uma propriedade 
relacional determinada pela interação de múltiplas variáveis. A capacidade de 
adaptação dos sistemas sociais está diretamente relacionada com sua capacidade 
de atuar em um propósito comum diante de múltiplas ameaças (SMIT; WANDEL, 
2006; YOUNG, 2010). Nesse sentido, a capacidade adaptativa é determinada pela 
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interação de estruturas sociais (PATERSON et al., 2017), descrevendo a qualidade 
dinâmica dos atores sociais na história e envolvendo os fluxos de poder, 
informações e ativos entre os atores (ZAIDI; PELLING, 2013).  
Para Silva (2014), a resiliência seria um processo relacionado a 
adaptabilidade que liga os recursos (capacidades) ao resultado (adaptação). No 
entanto, em se tratando de mudança climática, aprendizagem e adaptação podem 
ser usadas para construir/aumentar a resiliência, de maneira a evitar o colapso do 
sistema ou para reorganizá-lo a fim de recuperá-lo do estresse que causou colapso. 
A adaptação refere-se a intervenções deliberadas na estrutura de 
funcionamento dos sistemas para que seja possível estabelecer uma condição de 
absorver e se recuperar do colapso. Por isso, para o caso dos sistemas sociais, 
Adger et al. (2009) advogam que a capacidade de adaptação é determinada em 
parte pela disponibilidade de tecnologia e capacidade de aprendizagem; porém, os 
autores destacam ainda a importância ética do tratamento da vulnerabilidade nas 
estruturas de tomada de decisão da sociedade. 
Outro ponto fundamental que estrutura o tripé do risco é a percepção. De 
acordo com Veyret (2007), o risco existe, inexoravelmente, em relação a um 
indivíduo, grupo social ou comunidade que o apreende através de representações 
mentais e convive com ele por meio de práticas específicas. Segundo a autora: “não 
há risco sem uma população ou indivíduo que o perceba e que poderia sofrer seus 
efeitos” (VEYRET, 2007:11). Castro (2000) corrobora essa afirmativa já que em sua 
definição de risco explicita a importância de sua valorização por parte do homem 
quanto a seus efeitos nocivos.  
Nesse contexto, através da macroteoria da sociedade de risco (BECK, 
1992), se fornece uma leitura dos problemas ambientais como produtos da 
construção social, assim sendo negociados, definidos e legitimados na esfera social 
(LIDSKOG, 2001; SMITH, 2001; VEYRET, 2007; OLIVIERI, 2009). Essa 
argumentação tem ecos da obra de Moscovici (2003) que em sua teoria das 
representações sociais, enfatiza que qualquer realidade externa ao ser humano só 
assume importância na medida em que é representada socialmente pelos 
indivíduos. Assim, de acordo com Beck (1992: 27), os riscos estão “abertos a 
processos sociais de definição”, ou seja, verdadeira arena de disputa política.  
A partir desse arcabouço teórico-conceitual, pode-se pensar a mudança 
climática enquanto risco, por estar pautada em modelos que por natureza 
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incorporam níveis de incerteza e imprevisibilidade. Monteiro (1991) já oferecia uma 
contribuição geográfica nessa linha, na medida em que reconhecia que os eventos 
extremos apenas podem ser antevistos como probabilidades cujo tempo de 
ocorrência é desconhecido, impondo uma variável desconcertante ao plano 
cartesiano que orienta nossa ciência e, sobretudo, a formulação de políticas 
públicas: a incerteza. 
No cenário atual, trazer a discussão da mudança climática e sua incerteza 
para uma perspectiva geográfica aplicada à gestão territorial, traz, no mínimo, a 
necessidade de leitura de três dimensões: o processo deflagrador do desastre, a 
vulnerabilidade e a percepção, oferecendo elementos objetivos para avaliação da 
incerteza e sua incorporação na práxis da gestão territorial.  
Das três dimensões acima mencionadas, a primeira delas refere-se a 
compreensão da condição desencadeadora do risco, que segundo Deyle et al. 
(1998) e Castro et al. (2005) é a primeira fase analítica do risco. Trata-se de 
compreender aqueles fenômenos físicos que potencialmente deflagram um evento e 
que no caso da mudança climática pode representar uma diversidade de processos.  
Marandola Jr (2009) defende que para a compreensão do risco é 
imprescindível o amplo conhecimento do contexto em que se produz o perigo, bem 
como seus danos potenciais, incidência e distribuição. Sendo assim, perigo, é um 
conceito que ajuda a delimitar os eventos que produzem o rompimento de 
continuidade, provocando consequentemente danos (MARANDOLA JR. 2009).  
Tal como Marandola Jr e Hogan (2004) assume-se neste estudo que o 
termo perigo expressa a provável ocorrência de um fenômeno com uma 
determinada magnitude (a que está associado um potencial de destruição), em um 
determinado período e numa dada área. Devem ser avaliados como a situação 
eminente de ruptura de continuidade, em relação estrita com as áreas ocupadas 
pelo homem, gerando danos, perdas e impactando negativamente estas 
populações. Por isso, segundo Marandola Jr e Hogan (2004), nenhum perigo é 
natural em si, uma vez que ocorrem na interface sociedade-natureza. 
Tais perigos decorrem de possíveis eventos deflagradores, como no caso 
das inundações e deslizamentos de terra (hazards) que precisam da chuva para se 
materializarem; porém não é toda chuva que deflagrará a situação de perigo, 
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dependendo também do contexto físico-ambiental (suscetibilidade15) e da 
vulnerabilidade. Em se tratando de mudança climática, as emissões de gases de 
efeito estufa podem ser vistas como perigo; afinal desencadeiam alterações 
químicas na atmosfera e, por conseguinte, físicas que podem provocar mudanças no 
sistema climático, gerando a possibilidade de ocorrência de eventos climáticos de 
maior magnitude e frequência. Mas, é relevante ressaltar, conforme Ojima (2013), 
que não haverá eventos novos e surgidos exclusivamente a partir da mudança 
climática, "mas sim uma extensão, amplificação e deslocamento das tensões 
ambientais" (OJIMA, 2013: 257). 
A segunda dimensão, vulnerabilidade, incorpora a produção desigual do 
espaço e a reprodução injusta da sociedade, modelo que incentiva a diferenciação 
espacial e uma inserção desigual de pessoas, organizações e territórios no sistema 
mundo (SMITH, 1988; HARVEY, 1989; HARVEY, 2004; SANTOS; 2008). Trata-se, 
pois, das condições que favorecem ou facilitam a repercussão de um fenômeno 
físico. A partir dessa dimensão é possível apreender que os fenômenos diversos da 
mudança climática se materializarão a partir da heterogeneidade de continentes, 
países, regiões e lugares, de acordo com cada realidade social, econômica e 
cultural, refletindo numa distribuição desigual do risco da mudança climática. 
Pautando a análise a partir da governança territorial, ou seja, das ações 
de uma sociedade organizada territorialmente para gerir assuntos públicos a partir 
do engajamento, cooperativo e conjunto, dos múltiplos atores, a capacidade 
adaptativa emerge como categoria fundamental no âmbito da análise da 
vulnerabilidade. Isso porque, seguindo Pelling et al. (2008), ela descreve a resposta, 
enfrentamento ao risco ou oportunidade percebida. Trata-se da dimensão que dá 
sentido à arena de disputa política, envolvendo diferentes atores (indivíduos, 
comunidades, setores econômicos, entre outros) e suas interações.  
Ciente de visões contrárias, neste estudo, assim como consta nos 
relatórios do IPCC, se assume a vulnerabilidade em função da exposição, 
sensibilidade e capacidade de adaptação (McCARTHY et al., 2001; IPCC, 2001; 
HULTMAN et al., 2010). O’Brien et al. (2013), avaliam que o significado de 
vulnerabilidade se expandiu para englobar noções de risco, impactos e 
                                                          
15
 A suscetibilidade refere-se à propensão de uma área ser afetada por um determinado perigo, em 
tempo indeterminado; essa deve ser avaliada através dos fatores de predisposição física para a 
ocorrência de processos (JULIÃO et al., 2009). 
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adaptabilidade. Trata-se de uma ampliação coerente, afinal, no contexto do debate 
sobre mudança climática, o propósito da adaptação em muitas vezes é de reduzir a 
vulnerabilidade e/ou aumentar a resiliência à mudança climática e variabilidade 
climática (SMIT et al., 2001). 
Para o IPCC (2008:869), adaptação à mudança do clima é o "processo de 
ajuste dos sistemas natural ou humano em resposta ao estímulo do clima atual ou 
futuro e seus efeitos, com moderados prejuízos ou oportunidades benéficas de 
exploração". Assim, limitações podem ocorrer tanto no sentido da incapacidade dos 
sistemas naturais em se adaptarem ao ritmo ou magnitude da mudança climática, ou 
ainda, por restrições tecnológicas, financeiras, culturais, sociais e comportamentais 
(OJIMA, 2009). 
Há que acrescentar, entretanto, que as limitações também estão no 
campo político. De acordo com Paterson et al. (2017), descentralização e localismos 
são entraves à governança, isso porque as estratégias de distribuição de 
responsabilidades entre os governos centrais e os núcleos regionais e locais não 
foram acompanhados de um distribuição adequada de recursos humanos e 
financeiros, constatação extremamente válida ao federalismo brasileiro 
(ARRETCHE, 2002; ABRUCIO, 2010; MARICATO, 2011; ARRAIS, 2012), afetando, 
significativamente a capacidade dos entes subnacionais responderem à problemas 
de diversas ordens.  
Além de uma estrutura fadada à competitividade através do localismo, à 
limitação de atuação e investimentos que impactam diretamente na mitigação e 
adaptação à mudança climática, depara-se atualmente com um cenário político 
pouco favorável. Hodiernamente, a ascensão da ala conservadora no cenário 
político internacional, como Donald Trump nos EUA e a força de outros candidatos 
na União Europeia e América Latina, fornece poucas expectativas de avanço na 
política da mudança climática, além de tornar iminente o retrocesso dos poucos 
avanços políticos obtidos, agravando ainda mais o quadro dos países mais 
vulneráveis.  
Esse contexto internacional merece destaque, afinal como defende Vicent 
(2007), a capacidade adaptativa é uma propriedade determinada pela complexa 
interação de variáveis em múltiplas escalas. No caso de sistemas sociais coletivos, 
como organizações, dependem de suas habilidades de agir em comum acordo 
diante de múltiplas ameaças (YOUNG, 2010; SMIT; WANDEK, 2006). Trata-se, 
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portanto de uma habilidade intrínseca ao conceito de governança territorial, uma vez 
que são determinadas pela interação das estruturas sociais, tais como as formas e 
funções organizacionais, com a capacidade de ação de indivíduos ou subgrupos de 
sistemas sociais de interesse. 
É através da capacidade de ação que a estrutura é desafiada, 
reproduzida ou reinventada; e é através da estrutura que a capacidade de ação é 
promovida ou contida e dirigida. Nesse caso, as instituições (cultura, direito, 
comportamento cotidiano) e suas interrupções são os meios que estrutura e 
capacidade de ação interagem (PATERSON et al., 2017). A interação entre estrutura 
e capacidade de ação está representada na Figura 2, em que a interação entre 
ambas em nível das instituições é capturada pela noção de autorreflexão crítica. 
Essa autorreflexão crítica distingue a habilidade dos indivíduos, e indiretamente das 
organizações, de refletir sobre suas metas, práticas e resultados quando se 
confrontam com a incerteza (UITTENBROEK, 2016) - como da mudança climática 
ou do risco. 
Partindo dessa estrutura teórica, pode-se concluir da significativa 
importância das organizações e instituições na avaliação da capacidade adaptativa, 
assim como o é para a consertação de problemas, reforçando o fato de que sem 
uma estrutura de governança territorial, qualquer ação de adaptação (ou mitigação), 
que requer a atuação em várias escalas, tem pouca chance de êxito. 
Figura 2: Quadro teórico do Índice de Capacidade Adaptativa. Fonte: PATERSON et 





























Por último, mas não menos importante, é fundamental que haja uma 
percepção do risco da mudança climática pelos diversos atores, pois só assim 
haverá materialidade de ação no seu enfrentamento. Eiró et al. (2014: 139) baseado 
em Bérubé (2010), sintetiza alguns pontos que podem levar à inação no que tange a 
mudança climática: 
1) a falta de compreensão do fenômeno, suas causas e efeitos e, por isso,
não saber o que fazer; 2) ausência de impactos perceptíveis, que fazem 
com que as pessoas não se preocupem tanto; 3) a ação gota d'água: a ideia 
de que sua contribuição é tão pequena que não faz diferença; 4) saturação 
de sacrifícios, ou o senso de injustiça de que outras pessoas não farão o 
mesmo esforço; 5) o problema se resolverá por ele mesmo, seja pelo 
desenvolvimento tecnológico, seja por uma força religiosa; e por fim 6) a 
desconfiança no próprio fenômeno que pode ser uma criação da mídia, uma 
conspiração ou equívoco científico  
O segundo item coaduna com o que Giddens (2010) denomina de 
paradoxo de Giddens, ou seja: 
visto que os perigos representados pelo aquecimento global não são 
palpáveis, imediatos ou visíveis no decorrer da vida cotidiana, por mais 
assustadores que se afigurem, muita gente continua sentada, sem fazer 
nada de concreto a seu respeito. No entanto, esperar que eles se tornem 
visíveis e agudos para só então tomarmos medidas sérias será, por 
definição, tarde demais. (GIDDENS, 2010: 20) 
Para Zerubavel (1997; 2006), a organização social da negação, ou seja, a 
seleção feita pelos indivíduos daqueles temas que merecem atenção ou são 
ignorados, trata de um processo de resposta às circunstâncias sociais, desenvolvido 
pela integração social. Dessa maneira, as causas da inação sintetizada por Eiró et 
al. (2014) e Giddens (2010), não tem explicação exclusivamente psicológica, mas 
são fruto de um contexto social e político atuante (ZERUBAVEL, 1997; 2006). Trata-
se de uma dimensão importante para o trato da mudança climática numa 
perspectiva da gestão territorial, visto que o Estado, através de suas instâncias 
municipal, estadual e federal, assume papel relevante (FERNÁNDEZ; DALLABRIDA, 
2008; GIDDENS, 2010; DALLABRIDA, 2011), sobretudo por sua posição na 
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mediação de conflitos e na impressão de legitimidade, universalidade e coerção às 
políticas públicas (DYE, 1984).  
Vale lembrar a proposta clássica de Dye (1984) acerca do modelo do ciclo 
das políticas públicas, que apesar de na prática, não se apresentar tão hermético 
quanto à sequência das etapas, demonstra que a política pública é composta por 
estágios que possuem características específicas (RAEDER, 2014), em que para o 
início do processo, é fundamental romper com a organização social da negação. 
Dentre os estágios, seguindo Raeder (2014: 128)16, temos: "(1) percepção e 
definição de problemas; (2) formação de agenda decisória; (3) formulação de 
programas e projetos; (4) implementação das políticas delineadas; e (5) 
monitoramento e avaliação das ações planejadas”. 
Por meio dessas etapas obtém-se uma sequência de elementos do 
processo político-administrativo, favorecendo investigações sobre atores, suas 
relações, recursos de poder, redes políticas e sociais e as práticas que se 
encontram em cada fase. Além disso, como revelado na primeira etapa, um 
determinado tema precisa ser reconhecido como um problema político e para isso, 
precisa haver: percepção dos atores mais relevantes quanto a importância do 
problema; a definição ou delimitação do problema, estabelecendo os elementos 
constituintes da questão a ser solucionada; e, a avaliação da possibilidade da 
solução (SJÖBLOM, 1984; SECCHI, 2013).  
Em virtude disso, retoma-se a importância daqueles elementos 
destacados por Eiró et al. (2014) e Giddens (2010), visto que, a superação daqueles 
pontos é fundamental para que haja uma representação social do risco da mudança 
climática, para que a partir daí, através dos atores, ou seja, da estrutura de 
governança, ela seja alçada efetivamente às esferas de gestão territorial, o que 
envolve sua permanência na pauta política, independendo, principalmente, dos 
rumos da economia.  
16
optou-se pela proposta adaptada de Raeder (2014), pois o autor, ao contrário das propostas 
originais, considera também aquelas decisões externas ao governo, que num atual cenário de 
governança, ou seja, múltiplos atores, demonstra-se mais coerente que as propostas de Lasswel 
(1971) e Dye (1981). 
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3. ANÁLISE DO EVENTO DEFLAGRADOR: A PLUVIOMETRIA DA RMRJ  
 
De acordo com as propostas de Deyle et al. (1998), Cardona (2004) e 
Castro (2005) para proceder com uma análise do risco é fundamental o amplo 
conhecimento do seu contexto (HEWITT, 1997 apud MARANDOLA JR., 2009), 
principalmente quanto ao evento deflagrador, no caso da RMRJ: a chuva.  
A partir dos pressupostos teóricos supracitados, neste capítulo, o primeiro 
de dois questionamentos será respondido: 1- Considerando que os eventos intensos 
e extremos de chuva são o principal elemento de perigo nos trópicos, quais as 
tendências para o campo pluviométrico para a RMRJ e seus moduladores?  
 
3.1 Estratégia metodológica do capítulo 
 
A fim de qualificar a pluviosidade como principal fator associado ao risco 
na área de estudo, procedeu-se com levantamento de dados secundários 
relacionados a eventos catastróficos e calamitosos ocorridos na área de estudo, 
para isso foram utilizados como fontes os dados das defesas civis, relatórios e 
trabalhos acadêmicos. 
Em seguida, para responder ao primeiro questionamento, adquiriu-se os 
dados de pluviosidade diária de 28 postos próximos à RMRJ, disponibilizados pelo 
Climate Data On line (CDO) do National Centers For Environmental Information – 
National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), conforme Tabela 1. 
Entretanto, constatou-se em algumas dessas estações havia séries com período de 
dados inferior a 30 anos (Tabela 1), bem como falhas que representavam mais de 
15% da série (Tabela 2).  
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Tabela 1: Postos pré-selecionadas para o estudo e respectivas séries temporais de dados17. 
Fonte: NOAA, elaborado pelo autor. 
17
 O preenchimento em verde refere-se à existência de dados para o ano em questão em dado posto. 
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Tabela 2: Levantamento de falhas de dados das 28 estações pré-selecionadas. 
Elaborado pelo autor. 
Após esse refinamento, reduziu-se o número de estações à 20 (Figura 3): 
Bom Sucesso (870 m), Cascatinha do Cônego (1980 m), Cachoeiras de Macacu (30 
m), Conselheiro Paulino (830 m), Estação de Bomba de Imunana (10 m), Fazenda 
São João (1010 m), Fazenda Mendes (1010 m), Fazenda São Joaquim (275 m), 
Galdinópolis (740 m), Gaviões (620 m), Japuíba (50 m), Itamarati SE (1085 m), Piller 
(670 m), Rio da Cidade (704 m), Vargem Alta (1100 m), Petrópolis (890 m), Teodoro 
Oliveira (0 m), Represa Paraíso (60 m), Manuel Ribeiro (0 m) e Quartéis (58 m). 
Cabe nessa etapa evidenciar uma das limitações dessa pesquisa: a falta de dados 
de pluviosidade para o setor oeste da RMRJ. 
Posto Dias total de dados Dias com ausência de dados % 
Niterói 5841 16 0,3 
Rio de Janeiro 20028 7185 35,9 
Manuel Ribeiro 17746 213 1,2 
Estação de Bomba Imunana 17698 266 1,5 
Japuíba 17691 46 0,3 
Gaviões 17753 9 0,1 
Andorinhas 18140 7208 39,7 
Petrópolis 24264 1136 4,7 
Represa Paraíso 17697 159 0,9 
Itamarati SE 28308 1615 5,7 
Cachoeiras de Macacu 19993 1110 5,6 
Quartéis 17746 66 0,4 
Fazenda São Joaquim 17665 357 2,0 
Rio da Cidade 28297 1539 5,4 
Fazenda do Carmo 17696 84 0,5 
Piller 23870 40 0,2 
Fazenda São João 17757 109 0,6 
Teodoro Oliveira 18286 48 0,3 
Galdinópolis 23871 11 0,0 
Cascatinha Conego 17654 415 2,4 
Vargem Alta 18293 2740 15,0 
Fazenda Mendes 28123 1925 6,8 
Vargem Grande 18293 1867 10,2 
Bom Sucesso 18300 1672 9,1 
Conselheiro Paulino 16252 137 0,8 
Ibicuí 9747 156 1,6 
Coroa Grande 9748 80 0,8 
Fazenda Santana 6971 672 9,6 
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Dando prosseguimento a esta etapa metodológica, procedeu-se com a 
análise da normalidade das séries de precipitação através do teste de Shapiro-Wilk. 
Essa etapa é importante, afinal, como ressalta Silvestre (2016), para a adequada 
seleção dos testes estatísticos (paramétricos ou não paramétricos), é fundamental 
saber a respeito da distribuição da série de dados, assim como sua aleatoriedade. 
De acordo com Shapiro e Wilk (1965), o objetivo do teste é a avaliar se 
uma determinada amostra tem distribuição normal através da estatística W, definida 
como: 
onde: yi é a variável aleatória observada e ai são coeficientes tabelados. 
Em relação a aleatoriedade, a opção foi pelo teste de homogeneidade de 
Thom, também conhecido como Teste de Sequências de Wald-Wolfowitz ou Teste 
de Run que pode ser encontrado em Draper e Smith (1981). Ele é utilizado para 
determinar se os dados de uma amostra em sucessão estão em uma ordem 
aleatória. Assim, o teste avalia se o número de sequências observado na amostra é 
muito pequeno ou muito elevado, de forma a caracterizar a falta de aleatoriedade. 
Ao proceder com o teste de Shapiro-Wilk e Run teste (Tabela 3), pode se 
observar que os dados de pluviosidade diária de nenhuma das 20 estações 
selecionadas respondem a uma distribuição normal, bem como os dados não 
seguem uma distribuição aleatória. A partir daí foi possível a homogeneização da 
série diária a partir da metodologia de Wang (2008a; 2008b) e Wang et al. (2010), 
conhecido como RHtest. 
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Figura 3: Localização dos postos pluviométricos efetivamente utilizados no estudo e respectivas áreas de influência. Fonte: IBGE e 
NOOA, elaborado pelo autor. 
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Tabela 3: Síntese dos resultados do teste de Shapiro Wilk e Run teste das estações 
da RMRJ. 
Posto 









Bom Sucesso 0,452 <0.0001 3837,000 5367,000 <0.0001 
Cascatinha do Conego 0,550 <0.0001 11573,000 7038,290 <0.0001 
Cachoeiras de Macacu 0,500 <0.0001 116323,000 8938,917 <0.0001 
Conselheiro Paulino 0,428 <0.0001 11114,000 6892,982 <0.0001 
Estação de Bomba Imunana 0,423 <0.0001 12109,000 8645,658 <0.0001 
Fazenda Mendes 0,454 <0.0001 14577,000 12931,423 <0.0001 
Fazenda São João 0,487 <0.0001 10570,000 8473,957 <0.0001 
Fazenda São Joaquim 0,519 <0.0001 10870,000 8087,044 <0.0001 
Galdinópolis 0,488 <0.0001 13866,000 11617,150 <0.0001 
Gaviões 0,535 <0.0001 10979,000 8362,327 <0.0001 
Itamarati SE 0,439 <0.0001 16861,000 12414,648 <0.0001 
Japuíba 0,096 <0.0001 11811,000 7815,763 <0.0001 
Manuel Ribeiro 0,385 <0.0001 12345,000 7303,483 <0.0001 
Petrópolis 0,479 <0.0001 1471,000 10730,753 <0.0001 
Piller 0,477 <0.0001 13885,000 11584,305 <0.0001 
Quartéis 0,444 <0.0001 11370,000 8114,051 <0.0001 
Represa Paraíso 0,554 <0.0001 10856,000 8271,870 <0.0001 
Teodoro Oliveira 0,584 <0.0001 10577,000 8887,206 <0.0001 
Vargem Alta 0,455 <0.0001 8682,000 7671,830 <0.0001 
Vargem Grande 0,443 <0.0001 11410,000 6968,754 <0.0001 
Elaborado pelo autor. 
O RHtest, para homogeneização de dados diários, utiliza o algoritmo 
transPMFred (WANG et al., 2010), baseando-se no teste F máximo penalizado 
(PMF), um modelo de regressão em duas fases de tendência comum, incorporado 
em um algoritmo de teste recursivo e na transformação de Box-Cox (WANG, 2008a). 
Através dessa estatística é possível a identificação dos pontos de ruptura e uma 
série de dados não gaussiana. Tais pontos de ruptura podem ser de dois tipos: 0 – 
pontos de mudanças documentados; 1 – pontos de mudanças não documentados 
acompanhados de nenhuma mudança súbita na tendência linear da série temporal. 
Como nesse estudo não se dispunha de nenhuma documentação detalhando 
mudanças espaciais, problemas de calibração ou leituras nos postos 
meteorológicos, todos os pontos de rupturas considerados foram do tipo 1, com 
significância estatística comprovada; ou seja, rupturas estatisticamente definidas em 
relação ao comportamento da série de dados do posto.  
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A partir da identificação dos pontos de ruptura da série18, os dados são 
submetidos a ajustes, através do algoritmo QM (Quantile-Matching), com a finalidade 
de diminuir todas as mudanças artificiais significativas, ou seja, homogeneizar as 
séries diárias de precipitação.  
Wang e colaboradores criaram um pacote do Rhtest para 
homogeneização da precipitação diária para o software R, disponível no sítio 
eletrônico: <http://etccdi.pacificclimate.org/software.shtml>, onde também é possível 
realizar o download do guia para usuário, dando o passo a passo para utilização da 
técnica estatística. Através dele foi possível a identificação dos pontos de rupturas 
das séries de dados utilizados nesse estudo (Tabela 4). 
O procedimento de homogeneização de dados, segundo a literatura 
internacional, é obrigatório para estudos de variabilidade climática (PETERSON et 
al.,1998; AGUILAR, et al., 2003; AZORIN-MOLINA, 2016), permitindo a eliminação 
de distúrbios contidos na série em virtude de mudanças nas condições de 
observação. Contudo, a homogeneização de dados diários ainda é pouco usual, o 
RHtest foi o único a que se teve acesso. Trata-se de uma metodologia elaborada no 
Centro de Meteorologia do Canadá, cuja variabilidade pluviométrica é muito 
diferente do caráter tropical ao que se encontra a RMRJ. Por isso, antes de assumir 
esses dados homogeneizados no estudo, procedeu-se com a comparação das 








                                                          
18
 Para aquelas séries que não foram detectados pontos de ruptura não é necessário o ajustamento 
da série, ou seja, os dados brutos são utilizados normalmente.  
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Tabela 4: Pontos de ruptura das séries de pluviosidade diária das estações da 
RMRJ de acordo com o RHtest. 
Posto 
Pontos de ruptura 
na série temporal 
data Pvalor 


























































































Quartéis 03/04/1998 0,95 
Represa Paraíso 14/11/1968 
04/11/1993 
0,95 
Rio da Cidade 10/04/2010 
15/03/2012 
0,95 





Vargem Alta 13/09/1971 0,95 
Elaborado pelo autor. 
61 
Conforme nos lembra Monteiro (1971;1991), ao contrário do tratamento 
estatístico convencional, em uma análise climatológica própria da Geografia, os 
outliers (extremos) são fundamentais; afinal estão relacionados a eventos de alta 
magnitude e baixa frequência, os quais promovem a desarticulação do território 
(NUNES, 2009a).  Dessa maneira, para a comparação dos dados brutos e 
homogeneizados utilizou-se o teste de correlação de Spearman, bem como, da 
distribuição de frequência das séries. 
De acordo com Silvestre (2016), o teste de Spearman é um teste não 
paramétrico, ou seja, adequado para os dados utilizados nessa etapa já que não 
seguem uma distribuição normal. O coeficiente de Spearman (ρ), usado para medir 
a intensidade da relação entre variáveis ordinais, assumindo, ao invés do valor 
observado, apenas a ordem das observações. Ele pode ser calculado através da 
equação:  
onde: n é o número de pares (xi, yi) e di (postos de xi dentre os valores de x)-(postos 
de yi dentre os valores de y).  
A partir do teste de Spearman, para todas as estações houve uma 
correlação positiva e significativa entre os dados brutos e os homogeneizados, com 
o menor coeficiente de correlação de 0,964 ou seja 96% para a estação Piller
(Tabela 5). Na Figura 4, que evidencia a dispersão de ambas as séries de dados 
(linha azul) e a característica das distribuições através dos boxplot no canto superior 
e direito, é possível avaliar o ajuste dos dados e comportamento da distribuição em 
se observa que a alteração nos dados ocorre, principalmente, no corpo do gráfico 




Tabela 5: Estatística de Spearman para correlação entre os dados brutos e 
homogeneizados das estações da RMRJ. 













Teste de Correlação de Spearman                    
(dados brutos x dados 
homogeneizados) 
Rô de Spearman Pvalor 
Bom Sucesso 0,999 <0.0001 
Cascatinha do Cônego 0,987 <0.0001 
Cachoeiras de Macacu 0,993 <0.0001 
Conselheiro Paulino 0,998 <0.0001 
Estação de Bomba 
Imunana 
0,978 <0.0001 
Fazenda Mendes 0,987 <0.0001 
Fazenda São João 0,985 <0.0001 
Fazenda São Joaquim 0,992 <0.0001 
Galdinópolis 0,989 <0.0001 
Gaviões 0,994 <0.0001 
Itamarati SE 0,999 <0.0001 
Japuíba 0,998 <0.0001 
Manuel Ribeiro 0,999 <0.0001 
Petrópolis 0,998 <0.0001 
Piller 0,964 <0.0001 
Quartéis 0,986 <0.0001 
Represa Paraíso 0,999 <0.0001 
Rio da Cidade 0,999 <0.0001 
Teodoro Oliveira 0,995 <0.0001 
Vargem Alta 0,998 <0.0001 
63 
Figura 4: Gráfico de dispersão e boxplot dos dados brutos(PRCP) e 
homogeneizados (PRCP_rh) em milímetros, exemplo para o posto Piller. 
Elaborado pelo autor. 
Em seguida ao teste de Spearman conduziu-se com a distribuição de 
frequência das séries de dados a fim de avaliar as alterações na frequência das 
magnitudes de precipitação diária, bem como definição do 3º quartil, percentil 99 
(usualmente utilizado para identificação de precipitação extrema) (CASTELLANO, 
2016) e valores máximos. As Tabelas de 6 a 10 apresentam os resultados mais 













Gráfico de Dispersão Marginal de PRCP versus PRCP_rh
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Tabela 6: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 
quartil, percentil 99 e valores máximos entre os dados brutos e homogeneizados do 










<1,0 12610 16219 29 
1,0 - 10 3074 657 -79 
10 - 40 1680 458 -73 
40 - 60 220 65 -70 
60 - 80 70 18 -74 
80 - 100 27 9 -67 
100 - 150 12 7 -42 
150 - 200 3 0 -100 
200 - 250 0 0 0 
>250 0 0 0 
  mm mm % 
3º quartil  2,1 0,1 -95 
Percentil 99  51,6 29,3 -43 
Máximo  170,8 133,6 -22 
Elaborado pelo autor. 
 
Tabela 7: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 











<1,0 15263 16267 7 
1,0 - 10 4686 3973 -15 
10 - 40 3223 2961 -8 
40 - 60 423 410 -3 
60 - 80 166 154 -7 
80 - 100 61 56 -8 
100 - 150 34 37 9 
150 - 200 4 2 -50 
200 - 250 0 0 0 
>250 0 0 0 
  mm mm % 
3º quartil 4,3 4,1 -5 
Percentil 99 62,7 60,9 -3 
Máximo 175,0 163,3 -7 
Elaborado pelo autor. 
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Tabela 8: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 











<1,0 14525 20152 39 
1,0 - 10 4743 2137 -55 
10 - 40 3672 1239 -66 
40 - 60 516 218 -58 
60 - 80 212 32 -85 
80 - 100 92 29 -68 
100 - 150 54 17 -69 
150 - 200 13 5 -62 
200 - 250 2 0 -100 
>250 1 1 0 
  mm mm % 
3º quartil 5,8 0,1 -98 
Percentil 99 71,1 43,1 -39 
Máximo 468,5 429,7 -8 
Elaborado pelo autor. 
 
Tabela 9: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 

























<1,0 15444 15546 1 
1,0 - 10 3746 2587 -31 
10 - 40 3235 3229 0 
40 - 60 428 1018 138 
60 - 80 177 459 159 
80 - 100 58 176 203 
100 - 150 32 97 203 
150 - 200 6 12 100 
200 - 250 2 4 100 
>250 0 0 0 
  mm mm % 
3º quartil 4,5 6,6 47 
Percentil 99 64,0 84,5 32 
Máximo 220,1 220,1 0 
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Tabela 10: Comparação da distribuição de frequência dos dados diários de chuva, 3º 











<1,0 11829 14068 19 
1,0 - 10 2765 1652 -40 
10 - 40 2321 1460 -37 
40 - 60 390 244 -37 
60 - 80 183 124 -32 
80 - 100 93 64 -31 
100 - 150 85 56 -34 
150 - 200 10 9 -10 
200 - 250 2 1 -50 
>250 2 2 0 
  mm mm % 
3º quartil 4,4 0,1 -98 
Percentil 99 83,2 71,8 -14 
Máximo 382,2 359,8 -6 
Elaborado pelo autor. 
 
A partir das tabelas anteriores não é possível afirmar que quanto maior a 
quantidade de pontos de rupturas encontradas durante o processo de 
homogeneização maior a variação percentual entre os dados brutos e 
homogeneizados; afinal o posto Quartéis (Tabela 10) apresenta um único ponto de 
ruptura e variações que atingem -98% (3º quartil) e -50% (classe entre 200 – 250 
mm). Em contraponto, para o posto Galdinópolis (Tabela 7) que apresenta 7 pontos 
de ruptura, a maior variação foi de -50% (classes entre 150 -200 mm), com outras 
variações inferiores a +/-15%. O mesmo pode ser observado para a estatística de 
Spearman, ou seja, nem sempre as melhores correlações estão associadas as 
estações com menos pontos de ruptura. 
Em geral, constata-se que a homogeneização afetou pouco a cauda das 
distribuições de frequência e de forma mais significativa o centro. De igual forma, 
alterações menos expressivas foram observadas em grande parte das estações 
(variações inferiores a 20% para mais ou para menos) em relação ao percentil 99 e 
valores máximos, exceto para as estações: Estação de Bomba de Imunana (Tabela 
6) com variação de -43% e -22% para o percentil 99 e valor máximo, 
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respectivamente; e, estações Piller (Tabela 8) e Petrópolis (Tabela 9) com variações 
de -39% e +32%, respectivamente, em relação ao percentil 99. Nota-se, a partir 
destas exceções, uma alteração maior nos dados daqueles postos no sopé da serra 
e na baixada. 
Ciente das alterações provocadas na distribuição de frequência e valores 
extremos nos dados diários de precipitação e a partir dos resultados positivos 
obtidos pela correlação de Spearman, optou-se pela consecução das análises por vir 
com os dados homogeneizados pela técnica RHtest. A partir daí, através da 
extensão RClimDex foi possível o computo de índices de mudanças para 
pluviosidade na RMRJ. 
Tais índices são recomendados pelo Centro de Meteorologia do Canadá, 
tal como pela Organização Mundial de Meteorologia para detecção de mudança 
climática e vem sendo fartamente aplicado em estudos acadêmicos (HAYLOCK et 
al., 2006; MARENGO et al., 2010; OSCAR JÚNIOR, 2015; SILVA et al., 2015).  
Na Tabela 11 encontram-se os índices pluviométricos calculados para os 
postos selecionados para o estudo, tomando como referência o período histórico de 
1968-1997, a opção pelo início em 1968 se justifica pela alta incidência de falha dos 
dados no início da série (1965), o que afetaria a média e a comparação entre 
estações. Para aquelas estações com período de dados superior a 60 anos, os 
índices também foram calculados tomando como referência os 30 anos iniciais da 
série; porém, não comparáveis com os resultados anteriores. 
A fim de complementar a avaliação de tendências nas séries 
pluviométricas, aplicou-se o teste de Mann-Kendall (MANN, 1945; KENDALL, 1975) 
nos dados mensais e anuais de chuva das estações com séries de dados superiores 
a 60 anos: Fazenda Mendes, Galdinópolis, Itamarati SE, Rio da Cidade e Petrópolis. 
O teste de Mann-Kendall é uma técnica robusto, sequencial e não paramétrico 
utilizado para determinar se uma série de dados possui uma tendência temporal de 








Tabela 11: Índices climáticos dependentes da precipitação pluviométrica diária. 
 
Índice Nome do Índice Definição Unidade 
PRECPTOT Precipitação total anual 
nos dias úmidos 
Precipitação total anual nos dias úmidos (RR ≥ 
1mm) 
mm 
SDII Índice simples de 
intensidade diária 
Precipitação total anual dividida pelo número de 
dias úmidos 
mm/dia 
CDD Dias secos consecutivos Número máximo de dias consecutivos com 
RR<1mm 
dias 
CWD Dias úmidos consecutivos Número máximo de dias consecutivos com 
RR≥1mm 
dias 
Rx1day Quantidade máxima de 
precipitação em um dia 
Máximo anual de precipitação em 1 dia mm 
Rx5day Quantidade máxima de 
precipitação em cinco dias 
consecutivos 
Máximo anual de precipitação em 5 dias 
consecutivos 
mm 
R10 Precipitação de um dia 
superior a 10 mm 
Número de dias no ano com precipitação ≥ 
10mm 
dias 
R20 Precipitação de um dia 
superior a 20mm 
Número de dias no ano com precipitação ≥ 
20mm 
dias 
R60 Precipitação de um dia 
superior a 60mm 
Número de dias no ano com precipitação ≥ 
60mm 
dias 
R95p Dias muito úmidos 
(Chuvas fortes) 
Precipitação anual total em que RR> percentil 
95  
mm 
R99p Dias extremamente 
úmidos (Chuvas intensas) 
Precipitação anual total em que RR> percentil 
99  
mm 
Fonte: adaptado de YANG (2004). 
 
Por tratar-se de um método não paramétrico, ele não requer distribuição 
normal dos dados (YUE et al., 2002). Já a homogeneidade foi avaliada a partir do 
teste de Pettit (PETTITT, 1979) e de acordo com a Tabela 12, as 6 estações 
apresentam hipótese H0, ou seja, a homogeneidade da série de dados é 
confirmada. Outra vantagem desta técnica é o fato de ser pouco influenciado por 
mudanças abruptas ou séries não homogêneas (ZHANG et al., 2009). O teste 
compara cada valor da série temporal com os valores restantes, sempre em ordem 









A estatística S tende à normalidade para n alto, com média e variância 
dadas por: E(S)=0 e Var= 1/18[n(n-1)(2n+5)], em que n é o tamanho da série 







A presença de tendência estatisticamente significativa na série temporal é 
avaliada através do valor de Z, em que valores positivos de Z indicam tendência 
crescente e vice-versa. A significância estatística usualmente é avaliada através do 
pvalue, a hipótese nula não é rejeitada se o valor de p for maior ou igual a α, se o 
valor p for menor do que α, a hipótese nula é rejeitada. Assim como Silvestre (2016), 
entre outros autores, adotou-se um nível de significância de 5%. Finalmente, para 
avaliar a magnitude da tendência aplicou-se o teste da curvatura de SEN (SEN, 
1968; HIRSCH et al., 1984). 
 








Elaborado pelo autor. 
 
Retornando à série de dados diários de precipitação e assumindo a 
afirmação de Nunes (2009a) quanto à necessidade de revisão da definição dos 
eventos extremos, optou-se pela aplicação do Índice de Concentração (MARTÍN 
VIDE, 2004). Tal técnica é interessante uma vez que ajuda a compreender a 
distribuição de magnitudes de chuva em uma determinada área de estudo, 
permitindo constatações acerca da “acumulação no tempo de situações individuais 
habituais e/ou que tenham fraca magnitude de extremo, mas que na somatória, 
Posto K t Pvalor Hipótese 
Petrópolis 12544 154 0,611 H0 
Rio da Cidade 10869 314 0,529 H0 
Itamarati SE 14016 634 0,869 H0 
Piller 12770 428 0,483 H0 
Fazenda Mendes 9924 467 0,852 H0 
Galdinópolis 8512 487 0,541 H0 
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podem desestruturar fortemente os sistemas” (NUNES, 2009a: 57). A importância de 
acumulados de chuva aparece com proeminência no estudo de Santos (2017), 
empreendido para setores do litoral paulista. 
O índice proposto é calculado a partir dos totais pluviométricos diários 
(Tabela 13), de modo a determinar o grau de regularidade da distribuição da 
precipitação ao longo de uma série temporal em dada localidade, tomando como 
referência a resolução de 1mm/dia. Dessa forma, a metodologia busca definir a 
contribuição relativa (percentagem) de cada classe de precipitação diária para o 
volume total da precipitação e assim avaliar a contribuição dos maiores montantes 
diários no total.  
Martín-Vide (2004) destaca que o Índice de Concentração tem por base o 
fato de que a distribuição dos montantes de chuva e de suas respectivas 
frequências, de modo geral, obedecem a uma distribuição exponencial negativa, fato 
assinalado em 1953 por Brooks e Carrtuhers (MARTÍN-VIDE, 2004), ou seja: quanto 
maior o total pluviométrico diário (Y), menor é sua frequência (X, o número de dias 
que apresentam este valor). Dessa maneira, considerando que o índice varia entre 0 
e 1, quanto mais próximo de 0, melhor a distribuição da precipitação entre as 
classes e, quanto mais próximo de 1, pior a distribuição, o que significa que a chuva 
é mais concentrada em torno de algumas poucas classes.  
A referida técnica foi aplicada em 1919 das 20 estações desse estudo. 
Foram selecionadas aquelas com período de dados entre 1967 a 2015, com menos 
falhas. De acordo com Hosokawa (2017), apesar de falhas de dados em sucessão 
apresentar um impeditivo para o uso de determinadas séries em análises de 
precipitação que visem avaliar tendências, este problema é minimizado para o Índice 
de Concentração, que avalia um enorme número de dados em nível diário. 
O índice foi calculado para o período completo, denominado P0 (1967-
2015), posteriormente, para fins de avaliação e comparação da evolução do referido 
índice, foram utilizados intervalos decenais: P1 (1970-1979), P2 (1980-1989), P3 
(1990-1999) e P4 (2000-2009). Finalmente, considerando os estudos de Brandão 
(1987) acerca da ciclicidade do período úmido para a RMRJ, foram selecionados 
dois períodos de 24 anos, denominados P5 (1967-1991) e P6 (1992-2015). 
                                                          
19
 A saber: Bom Sucesso, Cascatinha do Cônego, Estação de Bomba de Imunana, Fazenda do 
Carmo, Fazenda Mendes, Fazenda São João, Fazenda São Joaquim, Galdinópolis, Gaviões, 
Itamarati SE, Japuíba, Manuel Ribeiro, Piller, Quartéis, Represa Paraíso, Rio da Cidade, Teodoro 
Oliveira, Vargem Alta e Vargem Grande. 
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Tabela 13: Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências20 para cálculo do Índice de Concentração, 





























(∑ni / último 
valor da 





chuva (∑Pi / 
último valor 
da coluna * 
100) 
Logaritmo W Z 
X^2 
ni ∑ni Pi ∑Pi 
X = ∑ni 
(%) 
Y = ∑Pi 
(%) 
LnX LnY X*LnX X*LnY 
0,1-0,9 0,5 507 507 253,5 253,5 11,36 0,49 2,43 -0,71 27,61 -8,05 129,05 
1,0-1,9 1,5 443 950 664,5 918 21,29 1,78 3,06 0,58 65,09 12,31 453,10 
2,0-2,9 2,5 371 1321 927,5 1845,5 29,60 3,58 3,39 1,28 100,27 37,78 876,10 
3,0-3,9 3,5 311 1632 1088,5 2934 36,57 5,70 3,60 1,74 131,61 63,63 1337,17 
4,0-4,9 4,5 238 1870 1071 4005 41,90 7,78 3,74 2,05 156,51 85,95 1755,62 
5,0-5,9 5,5 228 2098 1254 5259 47,01 10,21 3,85 2,32 181,00 109,23 2209,82 
6,0-6,9 6,5 205 2303 1332,5 6591,5 51,60 12,80 3,94 2,55 203,50 131,56 2662,77 
7,0-7,9 7,5 146 2449 1095 7686,5 54,87 14,93 4,01 2,70 219,77 148,34 3011,09 
8,0-8,9 8,5 153 2602 1300,5 8987 58,30 17,45 4,07 2,86 237,03 166,72 3399,08 
9,0-9,9 9,5 126 2728 1197 10184 61,12 19,78 4,11 2,98 251,40 182,43 3736,24 
10,0-10,9 10,5 140 2868 1470 11654 64,26 22,63 4,16 3,12 267,52 200,46 4129,57 
11,0-11,9 11,5 115 2983 1322,5 12976,5 66,84 25,20 4,20 3,23 280,87 215,68 4467,38 
12,0-12,9 12,5 118 3101 1475 14451,5 69,48 28,07 4,24 3,33 294,68 231,69 4827,81 
13,0-13,9 13,5 91 3192 1228,5 15680 71,52 30,45 4,27 3,42 305,40 244,33 5115,31 
14,0-14,9 14,5 84 3276 1218 16898 73,40 32,82 4,30 3,49 315,34 256,25 5388,08 
15,0-15,9 15,5 92 3368 1426 18324 75,46 35,59 4,32 3,57 326,29 269,56 5694,96 
                                                          
20




Tabela 13 (continuação): Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências para cálculo do Índice de 





























(∑ni / último 
valor da 





chuva (∑Pi / 
último valor 
da coluna * 
100) 
Logaritmo W Z 
X^2 
ni ∑ni Pi ∑Pi 
X = ∑ni 
(%) 
Y = ∑Pi 
(%) 
LnX LnY X*LnX X*LnY 
16,0-16,9 16,5 85 3453 1402,5 19726,5 77,37 38,31 4,35 3,65 336,45 282,07 5986,04 
17,0-17,9 17,5 65 3518 1137,5 20864 78,83 40,52 4,37 3,70 344,25 291,80 6213,52 
18,0-18,9 18,5 63 3581 1165,5 22029,5 80,24 42,78 4,38 3,76 351,84 301,38 6438,06 
19,0-19,9 19,5 60 3641 1170 23199,5 81,58 45,06 4,40 3,81 359,09 310,66 6655,61 
20,0-20,9 20,5 45 3686 922,5 24122 82,59 46,85 4,41 3,85 364,54 317,72 6821,14 
21,0-21,9 21,5 53 3739 1139,5 25261,5 83,78 49,06 4,43 3,89 370,98 326,15 7018,71 
22,0-22,9 22,5 48 3787 1080 26341,5 84,85 51,16 4,44 3,93 376,83 333,89 7200,07 
23,0-23,9 23,5 41 3828 963,5 27305 85,77 53,03 4,45 3,97 381,83 340,59 7356,82 
24,0-24,9 24,5 35 3863 857,5 28162,5 86,56 54,69 4,46 4,00 386,11 346,38 7491,96 
25,0-25,9 25,5 41 3904 1045,5 29208 87,47 56,73 4,47 4,04 391,13 353,24 7651,84 
26,0-26,9 26,5 44 3948 1166 30374 88,46 58,99 4,48 4,08 396,53 360,69 7825,29 
27,0-27,9 27,5 31 3979 852,5 31226,5 89,16 60,65 4,49 4,11 400,34 365,99 7948,66 
28,0-28,9 28,5 41 4020 1168,5 32395 90,07 62,91 4,50 4,14 405,39 373,07 8113,31 
29,0-29,9 29,5 24 4044 708 33103 90,61 64,29 4,51 4,16 408,35 377,25 8210,48 
30,0-30,9 30,5 23 4067 701,5 33804,5 91,13 65,65 4,51 4,18 411,19 381,31 8304,14 
31,0-31,9 31,5 25 4092 787,5 34592 91,69 67,18 4,52 4,21 414,28 385,76 8406,54 
32,0-32,9 32,5 30 4122 975 35567 92,36 69,07 4,53 4,24 417,99 391,16 8530,26 




Tabela 13 (continuação): Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências para cálculo do Índice de 





























(∑ni / último 
valor da 





chuva (∑Pi / 
último valor 
da coluna * 
100) 
Logaritmo W Z 
X^2 
ni ∑ni Pi ∑Pi 
X = ∑ni 
(%) 
Y = ∑Pi 
(%) 
LnX LnY X*LnX X*LnY 
34,0-34,9 34,5 25 4170 862,5 37200 93,43 72,25 4,54 4,28 423,94 399,91 8730,08 
35,0-35,9 35,5 19 4189 674,5 37874,5 93,86 73,56 4,54 4,30 426,30 403,42 8809,82 
36,0-36,9 36,5 19 4208 693,5 38568 94,29 74,90 4,55 4,32 428,66 406,96 8889,92 
37,0-37,9 37,5 16 4224 600 39168 94,64 76,07 4,55 4,33 430,65 409,97 8957,65 
38,0-38,9 38,5 19 4243 731,5 39899,5 95,07 77,49 4,55 4,35 433,01 413,57 9038,42 
39,0-39,9 39,5 22 4265 869 40768,5 95,56 79,18 4,56 4,37 435,75 417,77 9132,39 
40,0-40,9 40,5 16 4281 648 41416,5 95,92 80,44 4,56 4,39 437,74 420,85 9201,03 
41,0-41,9 41,5 7 4288 290,5 41707 96,08 81,00 4,57 4,39 438,62 422,21 9231,15 
42,0-42,9 42,5 14 4302 595 42302 96,39 82,15 4,57 4,41 440,36 424,96 9291,53 
43,0-43,9 43,5 12 4314 522 42824 96,66 83,17 4,57 4,42 441,86 427,33 9343,43 
44,0-44,9 44,5 7 4321 311,5 43135,5 96,82 83,77 4,57 4,43 442,73 428,72 9373,78 
45,0-45,9 45,5 9 4330 409,5 43545 97,02 84,57 4,57 4,44 443,86 430,53 9412,87 
46,0-46,9 46,5 4 4334 186 43731 97,11 84,93 4,58 4,44 444,36 431,34 9430,27 
47,0-47,9 47,5 8 4342 380 44111 97,29 85,67 4,58 4,45 445,36 432,98 9465,11 
48,0-48,9 48,5 7 4349 339,5 44450,5 97,45 86,33 4,58 4,46 446,23 434,43 9495,66 
49,0-49,9 49,5 6 4355 297 44747,5 97,58 86,90 4,58 4,46 446,98 435,68 9521,88 
50,0-50,9 50,5 9 4364 454,5 45202 97,78 87,79 4,58 4,47 448,11 437,56 9561,27 




Tabela 13 (continuação): Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências para cálculo do Índice de 





























(∑ni / último 
valor da 





chuva (∑Pi / 
último valor 
da coluna * 
100) 
Logaritmo W Z 
X^2 
ni ∑ni Pi ∑Pi 
X = ∑ni 
(%) 
Y = ∑Pi 
(%) 
LnX LnY X*LnX X*LnY 
52,0-52,9 52,5 10 4377 525 45881,5 98,07 89,11 4,59 4,49 449,73 440,33 9618,32 
53,0-53,9 53,5 5 4382 267,5 46149 98,19 89,63 4,59 4,50 450,36 441,41 9640,31 
54,0-54,9 54,5 8 4390 436 46585 98,36 90,47 4,59 4,51 451,36 443,14 9675,54 
0-55,9 55,5 7 4397 388,5 46973,5 98,52 91,23 4,59 4,51 452,24 444,66 9706,42 
56,0-56,9 56,5 4 4401 226 47199,5 98,61 91,67 4,59 4,52 452,74 445,54 9724,09 
57,0-57,9 57,5 7 4408 402,5 47602 98,77 92,45 4,59 4,53 453,62 447,09 9755,05 
58,0-58,9 58,5 4 4412 234 47836 98,86 92,90 4,59 4,53 454,12 447,98 9772,76 
59,0-59,9 59,5 3 4415 178,5 48014,5 98,92 93,25 4,59 4,54 454,49 448,65 9786,05 
60,0-60,9 60,5 3 4418 181,5 48196 98,99 93,60 4,60 4,54 454,87 449,33 9799,36 
61,0-61,9 61,5 4 4422 246 48442 99,08 94,08 4,60 4,54 455,37 450,24 9817,11 
62,0-62,9 62,5 2 4424 125 48567 99,13 94,32 4,60 4,55 455,62 450,70 9825,99 
63,0-63,9 63,5 1 4425 63,5 48630,5 99,15 94,45 4,60 4,55 455,75 450,93 9830,44 
64,0-64,9 64,5 5 4430 322,5 48953 99,26 95,07 4,60 4,55 456,38 452,10 9852,66 
65,0-65,9 65,5 6 4436 393 49346 99,40 95,84 4,60 4,56 457,13 453,50 9879,37 
66,0-66,9 66,5 2 4438 133 49479 99,44 96,09 4,60 4,57 457,38 453,97 9888,28 
67,0-67,9 67,5 3 4441 202,5 49681,5 99,51 96,49 4,60 4,57 457,76 454,69 9901,65 




Tabela 13 (continuação): Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências para cálculo do Índice de 





























(∑ni / último 
valor da 





chuva (∑Pi / 
último valor 
da coluna * 
100) 
Logaritmo W Z 
X^2 
ni ∑ni Pi ∑Pi 
X = ∑ni 
(%) 
Y = ∑Pi 
(%) 
LnX LnY X*LnX X*LnY 
69,0-69,9 69,5 1 4443 69,5 49819,5 99,55 96,75 4,60 4,57 458,01 455,17 9910,58 
70,0-70,9 70,5 1 4444 70,5 49890 99,57 96,89 4,60 4,57 458,13 455,41 9915,04 
71,0-71,9 71,5 3 4447 214,5 50104,5 99,64 97,31 4,60 4,58 458,51 456,15 9928,43 
72,0-72,9 72,5 1 4448 72,5 50177 99,66 97,45 4,60 4,58 458,63 456,39 9932,89 
76,0-76,9 76,5 1 4449 76,5 50253,5 99,69 97,60 4,60 4,58 458,76 456,65 9937,36 
78,0-78,9 78,5 1 4450 78,5 50332 99,71 97,75 4,60 4,58 458,88 456,91 9941,83 
81,0-81,9 81,5 1 4451 81,5 50413,5 99,73 97,91 4,60 4,58 459,01 457,17 9946,30 
82,0-82,9 82,5 1 4452 82,5 50496 99,75 98,07 4,60 4,59 459,14 457,44 9950,77 
84,0-84,9 84,5 1 4453 84,5 50580,5 99,78 98,23 4,60 4,59 459,26 457,71 9955,24 
87,0-87,9 87,5 6 4459 525 51105,5 99,91 99,25 4,60 4,60 460,01 459,35 9982,08 
90,0-90,9 90,5 1 4460 90,5 51196 99,93 99,43 4,60 4,60 460,14 459,63 9986,56 
91,0-91,9 91,5 1 4461 91,5 51287,5 99,96 99,61 4,60 4,60 460,27 459,92 9991,04 
100,0-100,9 100,5 1 4462 100,5 51388 99,98 99,80 4,60 4,60 460,39 460,21 9995,52 
102,0-102,9 102,5 1 4463 102,5 51490,5 100,00 100,00 4,61 4,61 460,52 460,52 10000,00 





Tabela 13 (continuação): Exemplo de organização dos totais pluviométricos diários e suas frequências para cálculo do Índice de 
Concentração, com dados da estação Bom Sucesso. 
 
      100 100 366,7 331,0 32361,3 30236,5 656205,1 










             
       a -0,43     
       b 0,00     
       A 0,65     
       IC 0,47     
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Conforme se observa na Tabela 13 que sintetiza os resultados da técnica 
para o posto de Bom Sucesso, foram calculadas a porcentagem dos totais 
acumulados de dias de precipitação em relação ao total de dias de chuva; com as 
porcentagens das quantidades acumuladas dos dias de precipitação em relação à 
quantidade total é possível definir os respectivos valores de concentração. Para isto, 
há a necessidade de classificação dos montantes de chuva diária em classes com 
intervalos de 1 milímetro em ordem crescente, classes que variam de acordo com os 
montantes de cada posto.  
Na Tabela 13 a primeira coluna representa a quantidade diária de 
precipitação na distribuição das classes pluviométricas com resolução de 1 mm, 
suprimindo as classes sem chuva, e a segunda coluna, a média das classes. A 
terceira coluna, donominada “ni”, refere-se à frequência absoluta contendo o número 
de dias chuvosos para cada classe por todo o período de estudo, e a quarta coluna, 
“Σni” retrata as frequências absolutas acumuladas.  
A representação do total pluviométrico de cada classe está registrada na 
quinta coluna, “Pi”, calculada através da multiplicação da média das classes pelas 
frequências absolutas acumuladas, ou seja, multiplicando a segunda com a quarta 
coluna. A sexta coluna, “ΣPi” corresponde à soma acumulada da coluna anterior. 
Finalmente, as duas últimas colunas indicam a porcentagem dos valores da quarta 
“Σni” e sexta coluna “ΣPi”, respectivamente, sendo a sétima coluna “X = Σni (%)” e a 
oitava, “Y = ΣPi (%)”. 
As demais colunas referem-se a um ajuste dos dados seguindo o Método 
dos Mínimos Quadrados da sétima e oitavas colunas no qual a otimização 
matemática procura encontrar o melhor ajuste para um conjunto de dados, tentando 
minimizar a soma dos quadrados das diferenças (resíduos) entre o valor estimado e 
os dados observados. Essa etapa é fundamental visto que minimiza a soma dos 
resíduos da regressão, de forma a maximizar o grau de ajuste do modelo de 
regressão aos dados observados. 
Com o objetivo de avaliação das chuvas máximas mensais em 24 horas 
da RMRJ, e tomando como referência os trabalhos de Nunes (1997) e Souza et al. 
(2002), utilizou-se duas técnicas de análise multivariada: análise fatorial e análise de 
cluster (aglomeração). Para tais técnicas foram selecionadas as estações com 
dados pluviométricos diários entre 1967 e 2015. 
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A análise de fatores é uma técnica de redução e classificação de dados 
que permite a detecção de estruturas semelhantes. Uma nova variável é criada de 
modo a representar o conjunto dos dados originais, maximizando a variabilidade do 
novo fator criado enquanto minimiza a variância ao redor do mesmo (MINGOTI, 
2005). A opção pela análise fatorial em detrimento da análise de componentes 
principais (PCA, sigla em inglês) fundamenta-se em Biagini (1996) e Nunes (1997) 
que indicam que pela natureza amostral dos dados climáticos a análise fatorial é 
mais recomentada, já que na PCA é assumido que a variabilidade total estaria 
contida nas variáveis. 
Para a análise fatorial, as variâncias encontradas - autovalores 
(eigenvalues), foram calculadas pelo procedimento dos mínimos quadrados. Visto 
que o presente estudo envolve o conhecimento da variação temporo-espacial de um 
elemento climático e sendo esta influenciada por diferentes aspectos, é de se 
esperar que os fatores só extraiam a proporção de variância que é comum a vários 
itens, o que é chamada em análise de fatores de comunalidades (communalities). A 
correlação entre os componentes e as variáveis é conhecida por cargas (loadings) 
ou seja, fatores que são de alguma maneira marcados por alta correlação para 
algumas variáveis e baixa para outras. Os novos fatores criados foram rotacionados 
no espaço de modo a realocar a variância. A estratégica utilizada para esse 
procedimento foi a varimax normalizada, que conduz à maximização da variância. 
A técnica de aglomeração foi utilizada com a finalidade de organizar os 
dados em estruturas coerentes, de modo que os objetos em cada agrupamento 
tendam a ser semelhantes entre si, mas diferentes dos objetos do outro 
agrupamento (NUNES, 1997; MALHOTRA, 2006). De acordo com Seidel et al. 
(2008) é fundamental a seleção de uma medida de distância para avaliação da 
similaridade das variáveis, usualmente aplicando para variáveis quantitativas a 




Em que, Xij é a j-ésima característica do i-ésimo indíviduo; Xi’j é a j-ésim,a 
característica do i’-ésimo indíviduo. Assim, quanto mais próximo de zero, mais 
similares são os objetos comparados. 
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Em relação ao procedimento de aglomeração, optou-se tanto pela 
aglomeração hierárquica de Ward quanto pela aglomeração K-means (k-média), isso 
porque, conforme apontam Seidel et al. (2008), o método de Ward define com mais 
eficiência a quantidade de agrupamentos que devem ser utilizados, já o método K-
means classifica de forma mais adequadas os objetos dentro dos agrupamentos.  
Segundo Hair et al. (2005), no método de Ward a medida de similaridade 
usada é calculada como a soma de quadrados entre os dois agrupamentos feito 
sobre todas as variáveis. Devido a minimização de variação interna, o método de 
Ward tende a estabelecer agrupamentos de tamanhos aproximadamente iguais. Em 
contraponto, o K-means utiliza a soma dos quadrados residual baseado na análise 
de variância (BUSSAB et al., 1990). 
Com a finalidade de identificar as características da distribuição das 
chuvas máximas em 24 horas utilizou-se como recurso técnico a representação do 
boxplot, oferecendo aspectos da distribuição dos dados como a posição, 
variabilidade (em termos de intervalo de oscilação dos quantis), assimetria e 
ocorrência de valores atípicos nas séries pluviométricas (GALVANI; LUCHIARI, 
2005). 
A identificação destas informações é possível, afinal o gráfico de boxplot é 
uma representação gráfica da estatística posicional dos quartis (HARDLE; SIMAR, 
2012), que após o ordenamento das amostras são calculados o centro (mediana) e 
seus limites inferiores e superiores, tanto internos à caixa de plotagem (1º quartil – 
25% da distribuição; 2ª quartil – 50% da distribuição; 3º quartil – 75% da distribuição) 
quanto externos, conhecidos como bigodes ou whiskers, e também a representação 
dos pontos discrepantes denominados de outliers. 
Para fins de mapeamento e espacialização dos dados, este estudo tomou 
como referência os resultados obtidos por Farias et al. (2017) que assinalam que o 
interpolador Inverso da Distância Ponderada - IDP é o com melhor desempenho 
para representação da pluviosidade diária no estado do Rio de Janeiro, dada as 
características do relevo. No estudo, os autores acharam as menores medidas de 
erros para este interpolador.  
No interpolador IDP, o ponto a ser estimado é calculado pela média 
ponderada das amostras vizinhas em que pesos são definidos pelo inverso da 
distância entre as amostras e o ponto a ser estimado (LANDIM, 2000). Para que as 
amostras mais próximas exerçam maior influência, minimizando as mais distantes, 
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deve ser atribuído maior valor ao expoente dos pesos; se o objetivo é distribuir de 
forma equitativa a sua influência, independente da distância, utiliza-se expoente 
igual ou menor que dois (FERREIRA, 2014). Tal como Farias et al. (2017), nesse 
estudo, foi adotado o valor quatro como potência do peso de modo que as estações 
mais distantes tivessem menos influência na estimativa dos valores desconhecidos.  
Além disso, como ANTUNES (2015), em virtude da concentração espacial dos 
postos, adotou-se como área de influência dos postos o raio de 13,5 km (OMM), 
uma tentativa de minimizar erros relacionados a técnica de interpolação. 
Finalmente, buscando explicar possíveis modos de variabilidade da 
precipitação da RMRJ, procedeu-se no GrADS com análise de correlação dos dados 
mensais de pluviosidade (1970-2010) e dados de reanálise, divulgados pelo 
NCEP/NCAR (National Centers for Environmental Prediction/ The National Center for 
Atmospheric Research), para temperatura da superfície do mar (TSM). A opção pela 
TSM fundamenta-se em Limberger et al. (2016), para quem os índices de oscilação 
calculados por outros centros de pesquisa nem sempre apresentam resultados 
consistentes às diversas propostas de pesquisa, sendo fundamental trabalhar 
diretamente com a TSM. 
Cabe lembrar que dados de reanálise são séries de dados meteorológicos 
obtidos através de assimilação e reanálise de dados observados em todo o planeta, 
cuja vantagem é a extensão da série histórica e ausência de falhas, oferecendo para 
o caso das variáveis atmosfera-oceano fonte de dados singular. Os dados de 
diversas fontes são interpolados considerando modelos de predição climática, 
garantindo a observância de condições físicas bem conhecidas, no entanto, cabe 
ressaltar que não são sinônimo de dado observado. Os dados do NCEP/NCAR, em 
pontos de grade de 2,5º x 2,5º e série histórica a partir de 1984, são os mais 
utilizados para trabalhos que descrevem as condições gerais da atmosfera 
(BARRADAS et al., 2005; RAO et al., 1999; SILVA, 2012; IKEFUTI, 2012; 
LIMBERGER, 2015) 
Para consecução dessa etapa, os dados mensais, mais adequados para 
detecção de correlação com fenômenos de grande escala, foram submetidos a 
retirada de tendência de longo prazo e ciclo sazonal. De acordo com Ikefuti (2012) e 
Silva (2012) a retirada da sazonalidade cumpre com a função de suavizar variações 
dentro de um ano que possam esconder ou exagerar o movimento básico da série, 
sendo possíveis pelas equações, respectivamente: 
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yt = a+ bt 
y(t)’ = a+bt 
y(t)¹ = y(t) - bt 
 
Onde: yt representa o valor de y estimado pelo cálculo da regressão linear ao longo 
de um tal tempo t; a representa o coeficiente linear da reta de regressão; b o 
coeficiente angular; e, t a variação do tempo.  
 A remoção da tendência linear de uma série pode ser feita pela 
subtração da parte angular do cálculo da reta y(t)’ (bt) e de seu valor original y(t). 
Assim, os valores da série de dados sem tendência linear será y(t)¹. 
 
PRCP’t = PRCPt – med(PRCPt) 
 
Onde: PRCP’t = anomalia de precipitação para um determinado mês t; PRCPt = 
precipitação observada no mês em questão; e, med(PRCPt) = média climatológica 
do mês t. 
 Como o software utilizado (GrADS) disponibiliza apenas a correlação 
de Pearson, um teste paramétrico, definido pela equação a seguir, foi necessário 
realizar a normalização dos dados de precipitação mensal pelas médias, adequando 
a distribuição desses dados à distribuição normal, qualificando-a para o uso da 




Em que xi e yi representam as variáveis x e y em cada série temporal em i. As 
variáveis e  representam as médias das séries temporais e Sx e Sy, o desvio 
padrão de cada uma das variáveis envolvidas dentro do cálculo (COSTA NETO, 
1977). 
Levando em consideração: a) disponibilidade temporal e b) valores 
espúrios, as estações selecionadas para essa etapa foram: Bom Sucesso, Fazenda 
Mendes, Gaviões, Rio da Cidade, Petrópolis, Cachoeiras de Macacu, Fazenda São 
Joaquim, Japuíba, Vargem Alta, Manuel Ribeiro, Fazenda Carmo, Galdinópolis, 






para a precipitação mensal, considerando a média ponderada (pelo relevo) das 
estações da RMRJ utilizadas no estudo.  
Tal etapa cumpre o objetivo de identificar alguns dos mecanismos 
intervenientes no processo de geração de eventos pluviométricos na RMRJ. A 
consideração de todos esses fenômenos, que operam em diferentes escalas, é 
justificada por Nobre et al. (2011), que lembram que “a escala e a frequência com 
que os fenômenos climáticos se reproduzem ainda não foram definidas com 














Figura 5: Total anual de precipitação dos postos selecionados para trabalho no 
GrADS – período de 1970 a 2010 e média para a RMRJ. Elaborado pelo autor. 
 
 Ainda segundo Nobre et al. (2011), a compreensão dos perigos e 
impactos é etapa fundamental para a adaptação, caminho viável para dotar as 
cidades de resiliência para o enfrentamento dos problemas que já enfrentam. Além 
disso, deve-se acrescentar nesse contexto, a necessidade de compreensão de 
como e quais as estratégias dos agentes territoriais para institucionalização dessa 
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3.2 Resultados e discussões 
 O estado do Rio de Janeiro está localizado em uma área transicional 
do ponto de vista da escala zonal por sua proximidade ao Trópico de Capricórnio; na 
escala regional, pelo confronto de sistemas tropicais e polares, há a repercussão, 
em geral, de chuvas concentradas no tempo e espaço (SERRA e RATISBONNA, 
1941; BRANDÃO, 1987; NIMER, 1979; SANT’ANNA NETO, 2005, NUNES et al., 
2009). Nesse sentido, além de importante elemento na definição de tipos de clima 
(BERNARDES, 1953), a pluviosidade é o principal fator deflagrador de desastres. 
A partir dos dados disponibilizados pelo EM-DAT (Emergency Events 
Database), mantido pelo Centro de Pesquisas em Epidemiologia de Desastres da 
Universidade Católica de Louvain, constata-se que dos dez maiores desastres 
naturais ocorridos no Brasil, segundo número de mortos, oito deles têm relação 
direta com a pluviosidade (deslizamentos de terra e inundações) e que seis deles 
ocorreram em território fluminense (Tabela 14). Tomando como parâmetros o total 
de afetados ou as perdas econômicas, todos os eventos são deflagrados pela 
pluviosidade ou sua ausência (Tabelas 15 e 16), bem como o Rio de Janeiro 
continua garantindo presença no ranking. 
 
Tabela 14: Dez principais desastres ocorridos no Brasil, segundo número de mortos. 
Fonte: EM-DAT (2018), elaborado pelo autor. 
 
Nº. Desastre Tipo Data Área afetada Mortos 
1974-0127 Epidemia  01/01/1974 -- 1500 
2011-0014 Inundação 11/01/2011 Rio de Janeiro 900 
1967-0015 Inundação 23/01/1967 Rio de Janeiro 785 
1967-0028 Deslizamento de terra 19/03/1967 Rio de Janeiro 436 
1966-0017 Inundação 11/01/1966 Rio de Janeiro 373 
1966-0019 Deslizamento de terra 11/01/1966 Rio de Janeiro 350 
1969-0057 Inundação 14/03/1969 Alagoas 316 
1988-0681 Inundação 1988 Rio de Janeiro 300 
1979-0003 Inundação 01/1979 Minas Gerais e 
Espírito Santo 
300 
1984-0039 Epidemia 05/1984 -- 300 
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Tabela 15: Dez principais desastres ocorridos no Brasil, segundo número de 
afetados. 
 
No. Desastre Tipo Data Área afetada Afetados 
2014-9025 Seca 01/2014 Sudeste 27.000.000 
1983-9206 Seca 09/1983 Nordeste 20.000.000 
1970-9005 Seca 08/1970 Nordeste 10.000.000 
1998-9114 Seca 04/1998 Nordeste 10.000.000 
1979-9012 Seca 1979 Nordeste 5.000.000 
1966-0019 Deslizamento de 
terra 
11/01/1966 Rio de Janeiro 4.000.000 
2012-9607 Seca 05/2012 Nordeste 4.000.000 
1988-0071 Inundação 02/02/1988 Rio de Janeiro 3.020.734 
1983-0001 Inundação 01/1983 Santa Catarina 3.008.300 
2008-0549 Inundação 22/11/2008 Santa Catarina 1.500.015 
Fonte EM-DAT (2018), elaborado pelo autor. 
 
 





Tipo Data Área afetada 
Prejuízo total 
 (US$) 
2014-9025 Seca 01/2014 Sudeste 5.000.000,00 
1978-9005 Seca 1978 Nordeste 2.300.000,00 
2004-9705 Seca 12/2004 Sudeste 1.650.000,00 
2012-9607 Seca 05/2012 Nordeste 1.460.000,00 
1984-0049 Inundação 06/1984 Santa Catarina 1.000.000,00 
1984-0050 Inundação 06/1984 Santa Catarina 1.000.000,00 
1988-0071 Inundação 02/02/1988 Rio de Janeiro 1.000.000,00 
2011-0014 Inundação 11/01/2011 Rio de Janeiro 1.000.000,00 
2008-0549 Inundação 22/11/2008 Santa Catarina 750.000,00 
1985-9011 Seca 11/1985 Centro-Sul 651.000,00 




Brandão (2009) fez um interessante retrospecto dos impactos 
pluviométricos na metrópole carioca. De 1613 a 1996, foram cinquenta episódios 
que mereceram destaque, os quais demonstram a suscetibilidade do município ao 
impacto pluvial. Oscar Júnior (2016) realizou o mesmo tipo de levantamento para o 
município de Duque de Caxias e, entre 1935 e 2013, constatou sessenta e nove 
episódios, ocorridos, tal como detectado no estudo de Brandão (2009), inclusive na 
estação seca. Tal resultado revela que, não só o município carioca é suscetível aos 
impactos da chuva, mas toda a RMRJ. 
A fim de comprovar que a chuva é o principal elemento deflagrador de 
risco de desastres na RMRJ, foram sistematizados no Anexo 1 os dados de 
desastres divulgados pelo Ministério da Integração Nacional, considerando apenas 
os casos notificados ao governo federal. Nesse levantamento, entre 2001 e 2016, 
foram setenta e cinco episódios de desastres notificados, dos quais apenas dez não 
estavam relacionados com a chuva (destaques em amarelo no Anexo 1). 
Além disso, o município de Duque de Caxias foi o que mais apresentou 
notificações, totalizando treze; seguido por Guapimirim, com oito e Rio Bonito, com 
cinco. Os dados do Anexo 1 ajudam a demonstram um padrão periférico de 
distribuição dos impactos pluviais ou da capacidade de gerenciamento de crise na 
RMRJ, uma vez que, em grande parte, os municípios da Baixada Fluminense são os 
mais afetados ou realizaram mais notificações dada a necessidade de apoio do 
governo federal; e, quando essas notificações se referem à cidade do Rio de 
Janeiro, estão quase sempre associadas à Zona Norte e à Zona Oeste, também 
periféricas dentro da rede urbana carioca (ARMOND; SANT’ANNA NETO, 2017).  
Como ressalta Coelho (2009), a incorporação da discussão sobre 
estruturas de classes nas análises geográficas é fundamental, uma vez que os 
impactos ambientais atingem diferentemente cada extrato. De acordo com a autora, 
os setores menos favorecidos da população estão confinados às áreas mais 
suscetíveis, dada suas incapacidades de arcar com os custos de uma moradia em 
área ambientalmente segura ou beneficiada por obras mitigadoras.  
Na análise climatológica, Sant’Anna Neto (2001) comunga da mesma 
orientação que Coelho (2009), defendendo que a repercussão dos fenômenos 
atmosféricos acontece num espaço socialmente produzido e que, portanto, é 
desigual. Igual padrão apareceu no estudo de Castellano (2010), que verificou clara 
diferença socioespacial dos impactos causados por eventos meteorológicos em 
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Campinas (SP). Assim, os reflexos da combinação da circulação regional e dos 
fatores climáticos trarão impactos diferenciados no contexto da RMRJ, como 
demonstra o Anexo 1, em que a periferia, morada da população de renda mais 
baixa, sofrerá mais sistematicamente com a repercussão dos eventos de chuva.   
Dessa maneira, fica evidente que contribuem para a explicação da chuva 
como principal elemento desarticulador do território fluminense: as características da 
dinâmica atmosférica (Figura 6), do relevo (Figura 7) e da organização e 
ordenamento do espaço (ver capítulo 5). No que diz respeito ao primeiro tópico, 
Nimer (1989) destaca que o Sudeste brasileiro apresenta os maiores contrastes 
interegionais da precipitação em termos temporo-espaciais. De acordo com Serra e 
Ratisbona (1942), Nimer (1989), Sant’Anna Neto (2005) e Nunes et al. (2009), tais 
contrastes são ecos da dinâmica da atmosférica de um ambiente transicional, 
marcado pela atuação da: 
 
a) Massa Tropical Atlântica (mTa), relacionada ao anticiclone semifixo 
do Atlântico Sul que na porção oeste, dado o aquecimento e a 
corrente quente do Brasil, associado ao Planalto Brasileiro, faz com 
que a inversão térmica desse anticiclone ocorra a aproximadamente 
1500 metros, tornando-a mais sujeita à instabilidade (influência da 
Serra do Mar). Entretanto, em condições habituais, em função do perfil 
de escoamento atmosférico, sua atuação favorece o tempo estável e a 
pouca nebulosidade, desde que não seja perturbada pela circulação 
meridional dos anticiclones móveis polares. De acordo com Sant’Anna 
Neto (2005), em cada vertente a barlavento a mTa deixa um pouco de 
umidade, chegando quente e seca à sotavento21. 
b) Massa Polar (mP), relacionada ao anticiclone migratório polar, que 
alimentado pela região polar de superfície gelada, favorece a 
divergência de ventos atingindo as latitudes tropicais da região 
Sudeste do Brasil. Durante a trajetória dessa massa de ar, que é seca, 
fria e estável, ocorre a absorção de calor e umidade, culminando no 
desaparecimento da inversão que mantém a estabilidade dos 
                                                          
21
 Uma montanha é uma barreira para o deslocamento das massas de ar que carregam a umidade. O 
ar que vai em direção à montanha (portanto a barlavento da mesma) é forçado a subir e condensa, 
devido à redução adiabática da temperatura, podendo causar chuva. Após passar as montanhas, já 
desprovido de umidade, o ar desce e se aquece adiabaticamente (BARRY & CHORLEY, 2012).  
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anticiclones e transforma em instável esse ar polar marítimo, 
provocando chuvas tanto pré-frontais e frontais, quanto pós-frontais no 
Rio de Janeiro (BRANDÃO, 1987).   
c) Massa Tropical Continental (mTc), fortalecida pela depressão do 
Chaco, área ciclonal associada as características termodinâmicas. Em 
geral se forma a partir da frontólise na frente polar pacífica depois 
desta transpor a Cordilheira dos Andes, onde sofre intenso 
aquecimento adiabático. Apesar de sua circulação ciclônica, que 
pressupõe instabilidade atmosférica, sua pouca umidade, aliada à 
subsidência superior, dificulta a formação de nuvens de convecção, 
sendo, por isso, responsável por tempo quente e seco, associada, 
sobretudo, às situações de aquecimento pré-frontal. 
d) Massa equatorial continental (mEc), influenciada pelos alísios de SE 
do Atlântico, é formada por duas correntes: uma inferior fresca e com 
umidade oriunda da evaporação do oceano, e outra quente e seca, 
com mesma direção, separada por uma inversão de temperatura que 
não permite o fluxo vertical de vapor, assegurando tempo estável. 
Entretanto, em suas bordas, como no litoral leste brasileiro, devido à 
elevação da descontinuidade térmica, há a ascensão conjunta de 
ambas camadas dos alísios, tornando a massa instável. Provoca, 
assim, fortes chuvas equatoriais, agravadas na costa leste do 
continente devido à orografia. 
e) Frente polar atlântica (FPA), oriunda do choque entre os ventos do 
anticiclone polar, das células de alta pressão ocasionais localizadas no 
interior do continente e da alta do anticiclone semifixo do atlântico, 
gera uma linha de descontinuidade (NW-SE), que em função da 
umidade adquirida no oceano e do contraste térmico, promove a 
organização de uma instabilidade atmosférica responsável pela 
precipitação intensa no litoral do Sudeste, sobretudo no verão. De 
acordo com Sant’Anna Neto (2005), 2/3 das chuvas do Sudeste 
decorrem destas perturbações de sul. 
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f) Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), com atenção 
recente, decorre de configuração atmosférica que orienta o transporte 
de umidade das células de baixa pressão do domínio amazônico para 
o Oceano Atlântico Sul, gerando um corredor de umidade e 
tempestade no Centro-Oeste e Sudeste do Brasil. Para o CPTEC 
(CLIMANALISE nº 16), este sistema se refere à persistência da frente 
polar atlântica (estacionada) associada ao complexo de células de 
baixa pressão com domínio na Amazônia, orientando uma faixa de 
nebulosidade persistente, bem caracterizada no verão austral, com 
duração e 3 a 4 dias, repercutindo em elevada produção de chuvas 
para o Sudeste brasileiro. 
g) Linha de instabilidade tropical, área de menor pressão atmosférica 
que separa dois núcleos de alta pressão. Sua origem está relacionada 
ao movimento ondulatório que se verifica na frente polar atlântica 
quando em contato com o ar quente das massas tropicais. Nestas 
situações termodinâmicas surgem linhas de instabilidade tropicais ao 
norte das ondulações frontais e da baixa do Chaco, promovendo 
alinhamento de nuvens de chuva que se propagam para leste 
conforme a frente caminha para o Equador. 
 
Na Figura 6 é possível observar a atuação destes sistemas atmosféricos 
e massas de ar nas quatro estações do ano. Neste esquema a ZCAS não está 
representada; afinal ainda não era um sistema conhecido no momento das 
publicações de Nimer, Serra e Ratisbona. Contudo, as chuvas equatoriais descritas 
por Serra (1971) têm explicação muito similar a ZCAS, levando a supor sobre seu 
pioneirismo na descrição do fenômeno. 
Contribui ainda para a caracterização da dinâmica climática do Rio de 
Janeiro, as brisas marítimas e terrestres que sopram durante todo o ano na orla 
oceânica. De acordo com Brandão (1987), as marítimas sopram, principalmente, de 
setembro a abril e, geralmente das 13 às 18 horas, com predomínio da direção su-
sudeste. Já as brisas terrestres, com direção no-noroeste, sopram com mais 




A respeito da baixada litorânea em que se situa a RMRJ, Bernardes 
(1953), constatou que em quase toda sua extensão (exceto na base da serra) 
domina um tipo climático quente e úmido, com uma estação chuvosa no verão e 
outra menos chuvosa no inverno, porém não muito rigorosa em virtude de sua 
posição litorânea. Nesta, chuvas de primavera-verão ocorrem devido a convecção 
da massa equatorial continental e à frente intertropical; as chuvas de outono devem-
se às penetrações das massas vindas do Sul; no inverno, dada a passagem de 




































Figura 6: Domínios das massas de ar no continente sul americano. 
Fonte: Nimer (1989:13) 
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Nesta faixa litorânea, predominam fortes chuvas, cuja formação é, 
principalmente, local no período do verão, ocorridas devido ao forte aquecimento da 
massa equatorial continental. Soma-se a estas, as chuvas provocadas pelo contato 
da massa continental com as invasões frias. Assim, a estação chuvosa se inicia na 
primavera, quando começa o aquecimento e o avanço da massa continental para o 
sul, culminando em meses de dezembro ou janeiro com intensa pluviosidade 
(BERNARDES, 1953).  
Ainda de acordo com Bernardes (1953), em fevereiro se verifica o 
decréscimo nas precipitações; já em março a pluviosidade volta a aumentar graças a 
penetração das massas frias atraídas pelo aquecimento ainda forte da massa 
continental que está recuando para o Norte. Atualmente, a descoberta da 
configuração dos padrões de ZCOU e ZCAS confere melhor compreensão dos 
processos que se desenvolvem nestes meses. No começo do outono ainda há 
abundância da precipitação, mas em maio ou junho o total pluviométrico cai 
subitamente, com mínimo em julho, sendo alimentados nesses meses de inverno 
por invasões de frentes frias. 
Nos estudos desenvolvidos por Bernardes (1953) não é possível observar 
uma coincidência perfeita entre a estação chuvosa e a quente; no entanto, 
constatações acerca da interinfluência dos elementos temperatura e precipitação 
podem ser levantadas: fevereiro, por ser o menos chuvoso, é o mês de maior 
aquecimento; o aquecimento que ocorre gradualmente em virtude da virada de 
estação do ano, é significativamente menor em outubro, isto graças ao início da 
estação chuvosa neste mês, acompanhado por maior frequência de penetração do 
ar frio. 
No que diz respeito a tendências e oscilações climáticas, Brandão (1987), 
conduziu minuciosa investigação sobre o clima da RMRJ e constatou a existência de 
tendências de longo e curto prazo. A primeira refere-se a grandes ciclos quentes 
(um de 1851 a 1875 e outro em meados da década de 1940 a 1980), tanto para as 
temperaturas médias anuais, como para as sazonais e mensais, intercaladas por 
uma fase amena, em um intervalo de aproximadamente cem anos. Segundo a 
autora, há clara tendência de variação secular do clima do Rio de Janeiro, inclusive 
para a precipitação, já que os dados apontaram para um período mais chuvoso nas 
décadas de 1860 e 1960.   
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Quanto à tendência de curto prazo, Brandão (1987), constatou a 
existência de ciclos mais quentes e úmidos em torno de vinte a trinta anos. Para as 
temperaturas mínimas foram evidenciados três ciclos: o primeiro do início de século 
XX (1900) até o início da década de 1920; o segundo do final da década de 1920 até 
o final da década de 1940; e, finalmente, do início da década de 1950 até 1980, em 
que os dois primeiros ciclos apresentavam temperaturas mínimas abaixo da normal, 
e o terceiro, mínimas muito acima da normal climatológica. Usualmente a 
temperatura mínima é utilizada como importante indicador para constatação de 
mudança climática, merecendo, portanto, atenção (SILVA et al., 2015). 
Para a precipitação, a referida autora pontuou a presença de três ciclos 
úmidos para a RMRJ, também com periodicidade de vinte anos, intercalados com 
fases secas de igual período. O primeiro ciclo começou no final da década de 1850 e 
terminou no final da década de 1860; o segundo estendeu-se da década de 1870 a 
1880; e, enfim, o terceiro ciclo teve início em meados da década de 1890 e terminou 
em 1900. Ainda de acordo com o estudo, as décadas de 1910-19 e 1920-29 foram 
de acentuada tendência de decréscimo das chuvas e menor irregularidade 
interanual; a década de 1960 foi de retorno à ciclicidade, e maior irregularidade 
interanual; finalmente, na década de 1970-79 retorna-se a uma fase de redução da 
precipitação.  
Para Brandão (1987), a ciclicidade observada é explicada, sobretudo, por 
fenômenos astronômicos como as manchas solares, já que segundo a autora, o 
número médio de manchas solares coincidiu com os períodos de máximo 
aquecimento, menor pluviosidade e elevada frequência de dias de chuva. A este 
respeito, Lassen et al. (1995) constatou uma forte correlação entre a atividade solar 
e a temperatura da superfície para o hemisfério norte, confirmando a influência solar 
em variações de longo prazo na temperatura global. 
Ainda relacionando os fatores astronômicos à variabilidade climática, 
Thresher (2002), analisando dados de pressão ao nível do mar e precipitação para a 
região australiana, África do Sul e América do Sul confirma frequentes indicações de 
variabilidade quase decadal em parâmetros associados aos ventos zonais de oeste. 
De acordo com o autor, essas variações correlacionam-se com o ciclo das manchas 
solares e, especificamente, parece refletir deslocamentos sazonalmente modulados, 
relacionados à mancha solar, na faixa de latitudes da crista subtropical no leste da 
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Austrália, oferecendo explicações dinâmicas para os resultados encontrados por 
Brandão (1987).  
O relevo fluminense, indiscutivelmente, exerce protagonismo na 
distribuição pluviométrica do estado. Por isto, Bernardes (1953) afirma que o estado 
do Rio de Janeiro apresenta diversidade climática em função do seu relevo e 
altitude. De acordo com a geógrafa, este fator contribui para maiores totais 
pluviométrico nas encostas e base das serras e amenização das temperaturas nas 
zonas elevadas. O alinhamento montanhoso de WSW para ENE conhecido como 
Serra do Mar é o principal responsável pela diversificação dos climas no estado, 
isolando do lado do oceano, a baixada litorânea quente e úmida (BERNARDES, 
1953), sítio da RMRJ.  
Conforme ilustra a Figura 7, a Serra do Mar (porção mais elevada no 
centro do território fluminense), com diferentes denominações locais, se estende por 
todo o estado do Rio de Janeiro, de Angra dos Reis à baixada de Campos de 
Goytacazes. Dada a influência dessa “frente dissecada de bloco folhado” 
(RUELLAN, 1944), o sítio da RMRJ pode ser morfologicamente dividido em duas 
categorias que correspondem a grupos distintos de formação geológica: montanhas, 
no domínio da Serra do Mar e maciços litorâneos, constituídas por rochas cristalinas 
e metamórficas; e, as baixadas, em que predominam rochas sedimentares recentes. 
Tal característica geomorfológica ajuda a explicar a suscetibilidade da região aos 
























Figura 7:  Altimetria do estado do Rio de Janeiro. Fonte: INEA (2015), elaborado pelo autor. 
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É interessante observar, conforme Nunes et al. (2009), que esse relevo 
soerguido, por apresentar disposição contrária aos fluxos polares, favorece o 
resfriamento adiabático ocasionando a pluviosidade. Ainda em Nimer (1971), 
corroborado por Brandão (1987), a desigualdade das chuvas no estado é explicada 
pelas unidades topográficas ali presentes. Segundo o autor, nenhuma outra serra 
brasileira exerce tanta influência no acréscimo da precipitação quanto as serras da 
Mantiqueira e do Mar, principalmente nesta última, geralmente a primeira a ser 
atingida pelas perturbações polares.  
A extensa baixada fluminense, referindo-se à unidade geomorfológica, 
bem como a Baía de Guanabara, remetem ao final do Terciário, quando as áreas 
mais baixas da depressão formada pelo abatimento tectônico entre a Serra do Mar e 
sua cadeia litorânea, foram invadidas pelas águas oceânicas. A associação da 
topografia fechada, alta insolação e alta temperatura da superfície do mar podem 
garantir considerável teor de umidade e baixa estabilidade estática no ar 
sobrejacente, permitindo, quando a situação sinótica for favorável, ocorrência de 
instabilidade convectiva, contribuindo para a ocorrência de chuvas 
(SCHROEDER,1958; NUNES et al., 2009). 
O Anexo 1, elaborado com informações meteorológicas reportadas junto a 
notificação de desastres, ilustra o comportamento pluviométrico para a área de 
estudo, com valores que alcançam a concentração de 234mm de chuva em 6 horas, 
ratificando a concentração temporal dessas chuvas. Silva et al. (2014) 
demonstraram que essa precipitação também ocorre de forma concentrada no 
espaço, sobretudo na divisa da Região Metropolitana e das Baixadas Litorâneas 
com a Região Serrana. Bernardes (1953:60) chama atenção para o sopé da serra, a 
Baixada Fluminense, que segundo ela aparece como “excessivamente úmida”; já 
Nimer (1971), destaca os aguaceiros que ocorrem nas partes elevadas da Região 
Serrana. 
Para exemplificar a variação espacial da pluviosidade na área de estudo 
foram elaboradas as Figuras 8 e 9 que traçam um perfil topográfico entre os pontos 
A (posto Manuel Ribeiro) e A’ (posto Fazenda do Carmo), a fim de demonstrar o 
perfil de variação do acumulado anual de chuvas para o ano de 2015 (Figura 10) 
para os postos situados neste perfil (além dos já citados, temos: Japuíba, Fazenda 





















Figura 8: Mapa do perfil topográfico A-A’ da RMRJ. Onde: A é o posto Manuel Ribeiro, 2 é o posto Japuíba, 7 é o posto Fazenda 





Figura 9: Perfil topográfico A-A’ da RMRJ. Onde: A é o posto Manuel Ribeiro, 2 é o posto Japuíba, 7 é o posto Fazenda São 













Figura 10: Distribuição do total anual de chuva (ano 2015) no perfil topográfico A-A’ da RMRJ. Onde: A é o posto Manuel Ribeiro, 2 
é o posto Japuíba, 7 é o posto Fazenda São Joaquim, 13 é o posto Cascatinha do Cônego e A’ é o posto Fazenda do Carmo. 




Como esperado e já discutido, no resultado observa-se a importante 
influência da orografia na distribuição da chuva da região, em que a área de baixada 
representada pelo posto Manuel Ribeiro totaliza 981,9 mm para o ano de 2015; 
Japuíba tem 1460,0 mm precipitados (+48,7% em relação ao posto Manuel Ribeiro). 
No posto Fazenda São Joaquim, abrigado pelo relevo, precipitou 2219,5 mm em 
2015 (+52% em relação à Japuíba) e em Cascatinha do Cônego22 acumulou 1519,5 
mm (-31,5% em relação a Fazenda São Joaquim). A partir daí inicia-se a vertente 
sotavento da Serra do Mar com o posto Fazenda do Carmo acumulando 1350,4 mm 
(-11,1% em relação à Cascatinha do Cônego). 
Os resultados da técnica do Índice de Concentração (MARTÍN-VIDE, 
2004), sintetizados na Tabela 17 e na Figura 11, mostram que os valores do IC 
variam, para o período P0, de 0,49 (posto Vargem Alta, cuja altitude é de 1.100m) a 
0,38 (posto Gaviões, com altitude de 620m). Para o estado de São Paulo, 
considerando o período de 1959 a 2013, Rampazo e Nunes (2017) encontraram 
valores para o índice entre 0,42 e 0,49, ajudando, a priori, a demonstrar o maior 
contraste da concentração das chuvas diárias no território da RMRJ.  
Lembrando que quanto mais próximo de zero melhor a distribuição dos 
montantes diários de chuva entre as diferentes classes pluviométricas; o resultado 
reforça que a concentração das chuvas é influenciada pela orografia. Esta orienta o 
fluxo de umidade regulador da forçante para a condensação e instabilização 
(REINKING et al., 1986). 
Em relação ao trabalho de Martín-Vide (2004), observou-se para a RMRJ 
valores mais baixos que aqueles encontrados para a Espanha (compreendidos entre 
0,55 e 0,70), isto porque se tratam de regimes climáticos distintos e as áreas de 
estudo têm dimensão bem diferentes. Assim, enquanto a Espanha está sob domínio 
do clima mediterrâneo, com contrastes mais marcantes da concentração das 
chuvas, na RMRJ, a constante chegada de sistemas frontais, a convecção de verão 
e a ZCAS garantem uma melhor distribuição destas que na Espanha. Todavia, o 
autor também constatou a importância da orografia na distribuição espacial do 
índice. 
                                                          
22
 É interessante registrar que por mais que esteja em situação altimétrica mais elevada que o posto 
Fazenda São Joaquim, o posto Cascatinha do Cônego , ainda a barlavento, tem precipitação 
consideravelmente menor que o primeiro, isso em virtude de controladores físicos (temperatura do 
ponto de orvalho e lapse rate) que determinam a altitude que ocorrerá condensação e precipitação. 
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Por sua vez, Nunes et al. (2013), aplicaram o IC para a Região 
Metropolitana da Baixada Santista e Região Metropolitana de Campinas, ambas no 
estado de São Paulo, entre 1958 e 2003, e constataram uma variação de 0,64 a 
0,72 e de 0,69 a 0,71, respectivamente. Segundo o estudo, muitos dos episódios de 
precipitação concentrada nas duas localidades se devem à Zona de Convergência 
do Atlântico Sul (ZCAS), que, permanecendo semiestacionária durante alguns dias, 
contribui para a ocorrência de inundações e deslizamentos de terra. Além disso, 
para Santos os montantes mais expressivos de precipitação se devem à influência 
marítima.  
Com auxílio dos mapas 12 e 13 fica clara a importância da orografia para 
a concentração diária das chuvas na RMRJ: observa-se que o índice apresenta um 
perfil de aumento dos maciços litorâneos à Serra do Mar. Por outro lado, as 
estações abrigadas pelo relevo, como Gaviões, apresentam menor índice e, 
portanto, melhor distribuição diária das chuvas.  
É interessante notar, também, que essa concentração diária de chuvas é 
mais significativa na fachada norte da Serra do Mar, primeira barreira fluminense a 
receber a precipitação da ZCAS, revelando a importância deste sistema atmosférico 
para os eventos pluviométricos de proeminente magnitude no estado do Rio de 
Janeiro. Conforme já sublinhado, Nunes et al. (2013) também destacaram a 
importância da ZCAS para os acumulados de chuva no estado de São Paulo. Muito 
provavelmente a grande influência deste sistema atmosférico nesta vertente norte 
favorece a ocorrência de chuvas fortes em poucos dias, em postos cujos totais 
pluviométricos anuais não são os mais expressivos da RMRJ, oferecendo elementos 
explicativos para a característica de concentração mais significativa das chuvas 




Tabela 17: Valores do índice de concentração de chuvas diárias para os postos da RMRJ nos períodos: P0 (1967-2015), P1 (1970-
79), P2 (1980-89), P3 (1990-99), P4 (2000-09), P5 (1967-1991) e P6 (1992-2015). 
Posto Latitude Longitude Altitude IC (P0) IC (P1) IC (P2) IC (P3) IC (P4) IC (P5) IC (P6) 
Bom Sucesso -22,27 -42,79 870 0,47 0,56 0,57 0,56 0,55 0,51 0,50 
Cascatinha do Cônego -22,35 -22,35 1980 0,43 0,42 0,49 0,57 0,57 0,41 0,51 
Estação de Bomba Imunana -22,68 -42,95 10 0,43 0,48 0,54 0,56 0,58 0,45 0,50 
Fazenda Mendes -22,29 -42,66 1010 0,45 0,60 0,53 0,57 0,54 0,49 0,47 
Fazenda São João -22,39 -42,50 1010 0,44 0,54 0,56 0,55 0,57 0,49 0,48 
Fazenda São Joaquim -22,44 -42,62 275 0,45 0,59 0,55 0,55 0,58 0,48 0,49 
Galdinópolis -22,36 -42,38 740 0,45 0,55 0,56 0,55 0,56 0,49 0,49 
Gaviões -22,55 -42,55 620 0,38 0,54 0,49 0,44 0,48 0,46 0,41 
Itamarati SE -22,49 -43,15 1085 0,46 0,57 0,59 0,56 0,57 0,51 0,49 
Japuíba -22,56 -42,70 50 0,45 0,55 0,53 0,54 0,55 0,49 0,47 
Manuel Ribeiro -22,91 -42,73 0 0,42 0,54 0,54 0,57 0,55 0,47 0,48 
Piller -22,40 -42,34 670 0,44 0,58 0,53 0,54 0,56 0,49 0,49 
Quartéis -22,46 -42,31 58 0,46 0,58 0,57 0,57 0,59 0,51 0,52 
Represa Paraíso -22,50 -42,91 60 0,39 0,50 0,49 0,54 0,47 0,44 0,43 
Rio da Cidade -22,44 -43,17 704 0,46 0,58 0,57 0,60 0,60 0,51 0,52 
Teodoro Oliveira -22,38 -42,55 0 0,42 0,44 0,53 0,54 0,56 0,44 0,49 
Vargem Alta -22,30 -42,40 1100 0,49 0,56 0,60 0,58 0,59 0,52 0,53 









































Figura 12: Postos pluviométricos utilizados para o cálculo do índice de concentração de chuvas diárias e relevo da RMRJ (a partir 




















Figura 13: Postos pluviométricos utilizados para o cálculo do índice de concentração de chuva diária e barreiras do relevo 
(divisores de drenagem) na RMRJ. Elaborado pelo autor.
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Levantamento realizado por Quadro et al. (2016) nos boletins do 
Climanálise do CEPTEC, entre 1996 e 2013, mostrou a ocorrência da ZCAS nos 
meses de novembro a março, totalizando 804 dias de ocorrência do sistema 
atmosférico, ou seja, em média 44,66 dias (29,8%), indicando que a ZCAS esteve 
atuante a cada três dias da estação.  
O grande desastre ocorrido em janeiro de 2011 na Região Serrana do Rio 
de Janeiro, especialmente em Nova Friburgo, onde foram precitados 241,8 mm em 
24 horas de chuva (com pico de 61,8 mm/1h), pode oferecer elementos para essa 
análise (posto Vargem Alta). Tal concentração de chuva decorreu, 
fundamentalmente, da atuação da ZCAS, corroborando a importância deste sistema 
atmosférico na concentração diária da chuva no estado do Rio de Janeiro, 
principalmente na vertente norte da Serra do Mar. 
Já na fachada sul da Serra do Mar, utilizando e extrapolando o estudo 
desenvolvido por Morais et al. (2010) para a Região Metropolitana de São Paulo, 
observa-se média de três frentes frias por mês atuando no Sudeste (entre 1987 e 
2007) num intervalo de aproximadamente 10 dias, com frequência de atuação maior 
entre março e maio e de agosto a dezembro. Tais resultados oferecem uma 
explicação para a variação espacial do índice de concentração de chuva na área de 
estudo, bem como elementos para compressão da distribuição e genes dos eventos 
pluviométricos na RMRJ. 
Conforme estudo desenvolvido por Monteiro (1969), a frente fria é um dos 
sistemas atmosféricos fundamentais para a produção de chuvas na fachada sul-
oriental do Brasil, sobretudo no período de inverno. O estudo demonstrou que para o 
inverno mais chuvoso de 1957 foi elevada a participação dos fluxos polares, em 
geral, superior a 50%; ao passo que no inverno menos chuvoso essa participação 
restringiu-se a menos de 30%.  
A respeito da contribuição dos dias mais chuvosos (Tabelas 18) constata-
se que, diferentemente do que foi encontrado por Martín-Vide (2004) para a 
Espanha, os valores do IC para a RMRJ não parecem ter relação direta com a 
contribuição dada por 25% dos dias mais chuvosos para o volume total do período. 
Para a área de estudo, esse aporte representou entre 56,9% (Gaviões) e 76,5% 




Tabela 18: Índice de concentração de chuvas diárias e contribuição de 25% dos dias 
mais chuvosos para a precipitação no período P0 (1967-2015). 
 






no total de 
chuvas (%) 
Gaviões 0,379 6708 20,0 - 162,9 56,9 
Represa Paraíso 0,394 6593 24,0 - 204,9 58,2 
Teodoro Oliveira 0,424 7389 27,0 - 222,9 60,6 
Fazenda São Joaquim 0,451 6360 24,0 - 223,9 61,9 
Japuíba 0,447 5719 19,0 - 168,9 65,3 
Piller 0,436 7138 20,0 - 468,9 66,5 
Cascatinha do Cônego 0,427 8178 16,0 - 198,9 66,6 
Fazenda São João 0,441 6942 19,0 - 222,9 67,4 
Bom Sucesso 0,470 1187 15,0 -102,9 67,9 
Manuel Ribeiro 0,421 5071 15,0 - 232,9 68,1 
Quartéis 0,462 6243 23,0 - 382,9 68,5 
Estação de Bomba Imunana 0,430 5318 15,0 - 170,9 69,2 
Itamarati SE 0,460 5674 15,0 - 198,9 69,2 
Galdinópolis 0,446 7157 17,0 - 163,9 70,2 
Fazenda Mendes 0,446 6058 14,0 - 225,9 70,4 
Rio da Cidade 0,464 5791 14,0 - 185,9 72,2 
Vargem Alta 0,491 6542 12,0 - 271,9 76,5 
Elaborado pelo autor. 
 
O resultado aponta que, apesar de os dias mais chuvosos concentrarem o 
volume total precipitado no período, ainda assim a distribuição do volume de chuva 
precipitado na RMRJ é melhor que a do estado de São Paulo, por exemplo, onde os 
valores oscilaram entre 61,9% e 85,5% (RAMPAZO; NUNES, 2017). No entanto, há 
que considerar, mais uma vez, que a área de estudo deste trabalho é menor à das 
autoras.  
Já em relação à contribuição da classe pluviométrica mais baixa (0,1 a 0,9 
mm) para a precipitação total do período P0, de acordo com a Tabela 19, observa-se 
que em quatorze postos a contribuição dessa classe foi menor ou igual a 0,5% do 
total de chuva. O posto Vargem Alta merece atenção mais uma vez, já que 
apresenta o maior IC, a maior contribuição dos dias mais chuvosos, bem como a 






Tabela 19: Índice de concentração de chuvas diárias e contribuição da classe 
pluviométrica mais baixa (0,1 a 0,9mm) para o volume total de chuva do período P0 
(967-2015). 
 




de dias (%) 
Contribuição 
para o total de 
chuva (%) 
Teodoro Oliveira 0,424 38 0,5 0,01 
Represa Paraíso 0,394 96 1,44 0,04 
Gaviões 0,379 199 2,96 0,09 
Piller 0,436 252 3,5 0,11 
Japuíba 0,447 297 5,1 0,17 
Fazenda São Joaquim 0,451 453 7,04 0,19 
Quartéis 0,462 454 7,2 0,19 
Manuel Ribeiro 0,421 389 7,5 0,3 
Estação de Bomba Imunana 0,430 499 9,24 0,37 
Fazenda São João 0,441 765 10,83 0,37 
Cascatinha do Cônego 0,427 897 10,75 0,42 
Bom Sucesso 0,470 507 11,36 0,49 
Galdinópolis 0,446 964 13,29 0,5 
Itamarati SE 0,460 978 16,95 0,72 
Rio da Cidade 0,464 1103 18,7 0,84 
Fazenda Mendes 0,446 1256 20,32 0,95 
Vargem Alta 0,491 1686 25,3 1,24 
Elaborado pelo autor. 
 
No que diz respeito à variabilidade temporal do índice, de modo geral 
constatou-se que para o período P0 os valores calculados são menores que para os 
subperíodos P1, P2, P3 e P4 (Tabela 17), fato explicado pela suavização dos 
eventos pluviométricos que ocorre em séries com períodos maiores. Acerca da 
evolução do índice, nos subperíodos (décadas), as variações foram na ordem dos 
centésimos, ou seja, pouco expressivas. 
Observou-se também que entre P1 e P2 houve equilíbrio quanto à 
redução (9 postos) e aumento (9 postos) para o índice; já para o posto Manuel 
Ribeiro, litorâneo, não houve alteração. Os aumentos mais expressivos23 do índice 
(entre 0,04 e 0,09) ocorreram, mormente, na vertente norte da Serra do Mar (na 
vertente sul, apenas Estação bomba de Imunana, com 0,06, apresentou aumento 
expressivo). Já as reduções mais expressivas (entre -0,09 e -0,04) ocorreram na 
                                                          
23
 Consideram-se aumentos expressivos aqueles maiores que 0,02; no entanto, ressalta-se mais uma 
vez que é uma variação pouco significante.  
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vertente sul (na vertente norte, apenas Fazenda Mendes, com -0,07, apresentou 
diminuição expressiva).  
Entre P2 e P3 houve tendência mais generalizada para a concentração. 
Onze postos apresentaram aumento no índice, enquanto em 6 houve diminuição e 
para 2 postos (Fazenda São Joaquim e Quartéis) não houve alteração. Entre os 
aumentos mais expressivos (0,04 e 0,08), dois ocorreram na vertente norte (apenas 
Cascatinha do Cônego permaneceu com aumento expressivo do índice) e um, na 
sul (Represa Paraíso – 0,06). Em relação às reduções, uma ocorreu na vertente sul 
(Gaviões: -0,05) e uma, na norte (Itamarati SE: -0,03), em que o posto Gaviões 
permaneceu com redução expressiva do índice.  
Finalmente, entre P3 e P4 foi observado aumento da concentração de 
chuva diária. Em doze postos observou-se aumento, em cinco redução e em dois 
não houve alteração (Cascatinha do Cônego e Rio da Cidade). Os aumentos mais 
expressivos (0,03 e 0,04) ocorreram na vertente sul (Fazenda São Joaquim: 003 e 
Gaviões: 0,04) e norte (Vargem Grande: 0,03). As reduções mais expressivas 
ocorreram na vertente norte (Fazenda Mendes: -0,03) e sul (Represa Paraíso: -
0,07). 
As Figuras 14, 15, 16 e 17 representam espacialmente a variação do 
índice nos subperíodos conforme os resultados apresentados acima, em que os 

























































































A análise do índice para os períodos P5 e P6, com vinte e quatro anos 
cada, indica aumento para nove postos, em que o valor mais expressivo foi para 
Cascatinha do Cônego (vertente norte), com aumento de 0,1 no índice, seguido de 
Estação de Bomba Imunana (vertente sul), com aumento de 0,05. As reduções 
foram observadas para 7 postos, com maior expressividade para o posto Gaviões (-
0,05). Para três postos (Fazenda do Carmo, Galdinópolis e Piller), não houve 
mudança no índice.  
As Figuras 18 e 19 sintetizam os resultados dessa análise, em que é 
interessante destacar que o posto Piller quase sempre tem os valores mais baixos 
que os vizinhos, bem como se destaca pela expressividade dos eventos extremos. 
Muito provavelmente essa particularidade refere-se a algum controle local.  
Uma vez que a partir do Índice de Concentração (IC) não foi possível 
observar mudança significativa da concentração diária do volume total de chuva, 
procedeu-se com o cálculo de índices climáticos a partir do RClimDex. Num primeiro 
momento, tomou-se para comparação a série histórica de 1968-1997. 
Considerando apenas os índices estatisticamente significativos (p-value ≤ 
0,05), ressalta-se, conforme a Tabela 20, que em onze postos há mudança de 
tendência para o CDD, prevalecendo a tendência negativa;  em treze postos há 
tendência, principalmente positiva, para o CWD; em oito postos há tendência, 
principalmente positiva, para o R60mm; dez postos apresentaram tendência 
significativa para o R95p, sendo dez deles com tendência positiva; em oito postos foi 
possível confirmar evidência de mudança do RX5day; e, em nove postos, dos quais 
sete apresentaram tendência negativa, constatou-se mudança significativa para o 
SDII. Destaque deve ser dado para os índices PRECPTOT, R10mm e R20mm, que 
apresentaram evidências de mudança para dezoito postos, em dez deles tendência 
positiva.  
Ainda em relação à Tabela 20, para o índice R99p, seis postos 
apresentaram tendência positiva significativa; para o índice Rx1day foram nove 
postos. Os resultados apontam que mudanças na pluviosidade da RMRJ 
provavelmente estão ocorrendo e a hipótese que essas mudanças estão se 
processando por mudanças de escala superior ganha tônica, já que se constata um 
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padrão de mudança, estatisticamente consistente, para dezoito postos (90%), no 
que diz respeito a distribuição dessa precipitação24. 
 
Tabela 20: Quantidade de postos pluviométricos da RMRJ com variação estatística 








CDD (11) 2 9 




R10 (18) 10 8 
R20 (18) 10 8 
R60 (8) 5 3 
R95P (10) 7 3 
R99P (6) 6 0 
RX1DAY (9) 9 0 
RX5DAY (8) 7 1 
SDII (9) 2 7 
Elaborado pelo autor. 
Em linhas gerais é possível constatar para a RMRJ que o número máximo 
de dias secos consecutivos está reduzindo (Tabela 21), ao passo que o número de 
dias úmidos consecutivos está aumentando. Quando se associa esse resultado ao 
IC, conclui-se que as chuvas para a RMRJ, a priori, ainda que apresentem 
concentração diária, estão se distribuindo ao longo de mais dias, já que os dias de 
chuva vêm aumentando em onze dos postos analisados, oscilando positivamente de 
0,1 a 0,3 dias/ano. 
Em linhas gerais, constata-se, através da Tabela 21, que a precipitação 
total nos dias úmidos está aumentando, o que vem ocorrendo, principalmente, 
naqueles dias com precipitação superior a 10 e 20 mm, assim como nos dias de 
precipitação superior ao percentil 95, ou seja, dias muito úmidos. Esse resultado 
permite afirmar que apesar da pluviosidade se distribuir em mais dias, não vem 
ocorrendo uma diminuição da quantidade de chuva precipitada diariamente, pelo 
contrário observa-se o aumento. Em outras palavras, chove mais em mais dias. 
                                                          
24
 Certamente uma densidade maior de postos pluviométricos para análise, mormente no setor Oeste 
da RMRJ seria fundamental para uma confirmação dos padrões de mudança. 
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O posto Manuel Ribeiro, no litoral, acompanha a tendência, com aumento 
significativo em todos os índices que indicam acúmulo de chuva, dos quais chamam 
atenção: a precipitação total anual nos dias úmidos (+17,7 mm/ano), o índice de dias 
muito úmidos, com aumento de 9,9mm/ano e dos dias extremamente úmidos 
(+5,4mm/ano).  
Ainda para o posto litorâneo, o máximo anual de precipitação em um dia 
elevou-se 1mm/ano, já em cinco dias consecutivos esse aumento foi de 2,2mm/ano. 
O índice simples de intensidade diária confirmou um aumento de 0,1mm/dia/ano, 
mas o Índice de Concentração apontou para uma redução da concentração da 
chuva em um dia para o posto entre as décadas 1990-1999 e 2000-2009.  
Estudos desenvolvidos por Nóbrega et al. (2014) observam a tendência 
de aumento na temperatura da superfície do Oceano Atlântico, corroborado por 
Meinen et al. (2013) que indicaram a tendência de aumento da temperatura das 
águas do Atlântico Sul. De acordo com a última publicação, vêm ocorrendo um 
aporte maior de água do Oceano Índico, mais salina e quente. Tais constatações 
podem explicar os índices obtidos para o posto Manuel Ribeiro, o único localizado 
próximo do litoral da RMRJ. O aquecimento das águas oceânicas pode contribuir em 
maior aporte de umidade e menor estabilidade estática, favorecendo o aumento da 
pluviosidade observado através dos índices climáticos. 
Em termos espaciais é possível constatar o fato de que o número de dias 
secos consecutivos nas áreas mais elevadas está aumentando (Figura 20) e, por 
conseguinte, o número de dias úmidos consecutivos está diminuindo (Figura 21). 
Como ocorre tendência significativa de incremento da precipitação total anual nos 
dias úmidos para essa mesma área (Figura 22), nota-se que tais volumes de chuva 
se concentram em dias muito úmidos (Figura 23) e extremamente úmidos (Figura 
34), bem como em um único dia de chuva (Figura 25) e, principalmente, em cinco 
dias consecutivos de chuva (Figura 26). Evidencia-se, assim, tendência de 
concentração do total pluviométrico em alguns dias para as áreas mais elevadas 




















Figura 18: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o período P5 (1967-1991). 




















Figura 19: Distribuição do índice de concentração de chuvas diárias na RMRJ para o período P6 (1992-2015). 
Elaborado pelo autor. 
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Tabela 21: Resultado dos índices de extremo climático (RClimDex) para os postos da RMRJ (1967-2015), em que S é o valor do 






















S p S p S p S p S p S p S p S p S p S p 
CDD  0,1 0,2 -0,6 0,0 0,3 0,0 0,7 0,0 -7,0 0,0 -1,4 0,0 -0,9 0,0 0,1 0,2 -0,4 0,0 -0,3 0,0 
CWD  0,0 0,8 0,1 0,0 -1,1 0,0 0,0 0,7 0,1 0,0 0,1 0,0 0,3 0,0 0,0 0,9 0,1 0,0 0,3 0,0 
PRCP
TOT  
-12,0 0,0 17,0 0,0 -82,9 0,0 -25,7 0,0 27,9 0,0 14,0 0,0 29,9 0,0 -48,3 0,0 16,1 0,0 32,9 0,0 
R10  -0,5 0,0 0,5 0,0 -2,9 0,0 -0,6 0,0 0,8 0,0 0,4 0,0 1,1 0,0 -1,4 0,0 0,5 0,0 1,7 0,0 
R20 -0,2 0,0 0,2 0,0 -1,8 0,0 -0,4 0,0 0,4 0,0 0,2 0,0 0,6 0,0 -1,7 0,0 0,3 0,0 0,4 0,0 
R60 0,0 0,4 0,0 0,6 -0,3 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,6 0,0 0,6 0,0 0,5 
R95P -1,9 0,3 1,7 0,3 -17,8 0,0 -7,8 0,0 4,0 0,0 4,8 0,0 4,6 0,1 5,1 0,3 1,5 0,2 -1,8 0,4 
R99P -0,9 0,3 2,0 0,0 -1,0 0,6 -1,9 0,2 0,1 0,7 2,1 0,0 1,1 0,3 5,8 0,1 0,0 1,0 -1,1 0,5 
RX1D
AY 
-0,1 0,5 0,7 0,0 -0,1 0,9 -0,5 0,2 1,8 0,0 0,6 0,0 0,5 0,2 0,8 0,0 -0,1 0,4 -0,4 0,2 
RX5D
AY 
-0,5 0,3 0,5 0,3 -2,7 0,0 -0,4 0,6 2,8 0,0 1,5 0,0 1,5 0,0 -0,5 0,4 0,1 0,8 1,1 0,0 










Tabela 21 (continuação): Resultado dos índices de extremo climático (RClimDex) para os postos da RMRJ (1967-2015), em que S 


















S p S p S p S p S p S p S p S p S p S p 
CDD  0,0 0,9 0,1 0,1 -0,1 0,2 0,1 0,1 -1,7 0,0 -0,8 0,0 0,1 0,6 -0,2 0,0 0,0 0,9 0,0 0,8 






0,0 17,7 0,0 -14,1 0,0 23,5 0,0 38,4 0,0 12,9 0,1 3,0 0,1 -22,3 0,0 -11,4 0,0 
R10  0,0 0,4 -0,6 0,0 0,5 0,0 -0,2 0,0 0,7 0,0 0,9 0,0 0,6 0,0 0,1 0,2 -1,2 0,0 -0,5 0,0 
R20 0,0 0,2 -0,3 0,0 0,3 0,0 -0,2 0,0 0,3 0,0 0,5 0,0 0,2 0,2 0,1 0,0 -0,6 0,0 -0,2 0,0 
R60 0,0 0,6 0,0 0,8 0,1 0,0 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,0 0,7 0,0 0,3 0,1 0,1 0,0 0,7 
R95P -0,6 0,5 0,5 0,8 9,9 0,0 -6,1 0,0 3,9 0,0 11,4 0,0 2,1 0,5 1,5 0,1 7,4 0,0 0,3 0,9 
R99P -0,3 0,5 1,7 0,1 5,4 0,0 -1,5 0,2 1,4 0,1 3,2 0,0 -1,0 0,6 0,6 0,3 7,5 0,0 0,2 0,8 
RX1DAY -0,1 0,4 0,5 0,0 1,3 0,0 0,1 0,7 0,9 0,0 1,6 0,0 -0,9 0,1 0,1 0,4 0,8 0,0 0,3 0,4 
RX5DAY 0,1 0,7 -0,3 0,4 2,2 0,0 0,0 1,0 1,7 0,0 3,6 0,0 0,1 0,9 0,3 0,2 -0,4 0,5 0,1 0,9 
SDII 0,0 0,0 -0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,9 -0,2 0,0 0,0 0,4 0,0 0,2 0,0 0,6 -0,1 0,0 0,0 0,6 





















Figura 20: Dias secos consecutivos (CDD, sigla em inglês) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-




















Figura 21: Dias úmidos consecutivos (CWD, sigla em inglês) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-




















Figura 22: Precipitação total anual nos dias úmidos (PRECOTOT) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 




















Figura 23: Dias muito úmidos (R95p) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-1997.  




















Figura 24: Dias extremamente úmidos (R99p) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 1968-1997. 




















Figura 25: Quantidade máxima de precipitação em um dia (Rx1day) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série histórica de referência 




















Figura 26: Quantidade máxima de precipitação em cinco dias consecutivos (Rx5day) para a RMRJ entre 1967 e 2015 – série 
histórica de referência 1968-1997. Elaborado pelo autor. 
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Os mesmos índices foram calculados para aqueles postos com séries 
longas, levando em consideração os trinta primeiros anos dos respectivos postos. 
Neste caso, seis postos foram submetidos à técnica (Tabela 22), sendo que em 
quatro destes houve tendência de diminuição do número de dias secos consecutivos 
e aumento no número de dias úmidos consecutivos.   
Para as novas séries, a tendência para concentração das chuvas também 
foi observada; três postos indicaram aumento da precipitação total anual nos dias 
úmidos e aumento para a quantidade de dias com precipitação igual ou superior a 
10mm; para quatro postos ocorreu aumento na quantidade de dias com precipitação 
igual ou superior a 20mm. Petrópolis foi o único posto que apresentou tendência 
negativa, estatisticamente significativa, para a concentração de chuvas e diminuição 
da precipitação (-14,1mm/ano). 
 
Tabela 22: Resultado dos índices de extremo climático (RClimDex) para os postos 
da RMRJ com séries superiores a 60 anos de dados, em que S é o valor do índice e 
p se refere ao p-value, cuja referência é 0,05. 
Elaborado pelo autor. 
 
Apesar dos índices baseados em dados diários apontarem para algumas 
mudanças acerca da precipitação, essencialmente quanto a sua concentração na 
RMRJ, a análise dos dados mensais, elaborada por meio do teste de Mann-Kendall, 
demonstrou que em nenhuma das estações com séries longas houve tendência 
estatisticamente significativa (p-value ≤0,05) (Tabela 23). O mesmo procedimento foi 










S p S p S p S p S p S p 
CDD -1,4 0,0 -0,4 0,0 0,0 0,9 0,1 0,1 -1,7 0,0 -0,2 0,0 
CWD 0,1 0,0 0,1 0,0 0,0 0,4 0,0 0,4 0,2 0,0 0,1 0,0 
PRCPTOT 14,0 0,0 16,1 0,0 -2,2 0,1 -14,1 0,0 23,5 0,0 3,0 0,1 
R10 0,4 0,0 0,5 0,0 0,0 0,4 -0,2 0,0 0,7 0,0 0,1 0,2 
R20 0,2 0,0 0,3 0,0 0,0 0,2 -0,2 0,0 0,3 0,0 0,1 0,0 
R60 0,0 0,0 0,0 0,6 0,0 0,6 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 
R95P 5,2 0,0 1,4 0,2 -0,1 0,9 -5,7 0,0 2,9 0,0 1,4 0,1 
R99P 2,4 0,0 0,2 0,8 -0,3 0,5 -0,7 0,5 1,8 0,0 0,8 0,2 
RX1DAY 0,6 0,0 -0,1 0,4 -0,1 0,4 0,1 0,7 0,9 0,0 0,1 0,4 
RX5DAY 1,5 0,0 0,1 0,8 0,1 0,7 0,0 1,0 1,7 0,0 0,3 0,2 
SDII 0,0 0,2 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,9 -0,2 0,0 0,0 0,6 
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aumento com significância estatística para: Petrópolis (+19,904 mm/ano), Fazenda 
Mendes (+5,8 mm/ano) e Galdinópolis (+24,824 mm/ano); ao passo que Itamarati 
SE indicou tendência negativa (-9,724 mm/ano). Para o posto Rio da Cidade não 
houve significância estatística no resultado. 
 
Tabela 23: Resultado do teste de tendência de Mann-Kendall para os postos da 
RMRJ com séries de dados longas em escala mensal. 
 
Posto Kendall's tau p-value Sen's slope 
Petrópolis -0,157 0,875 -0,002 
Rio da Cidade 0,342 0,732 0,003 
Itamarati SE -1,099 0,272 -0,011 
Fazenda Mendes 0,107 0,915 0,001 
Galdinópolis  -0,890 0,373 -0,014 
Elaborado pelo autor. 
 
 
Tabela 24: Resultado do teste de tendência de Mann-Kendall para os postos da 
RMRJ com séries de dados longas em escala anual. 
 
Posto Kendall's tau p-value Sen's slope 
Petrópolis 5,397 0,000 19,904 
Rio da Cidade 0,130 0,897 1,056 
Itamarati SE -2,211 0,027 -9,724 
Fazenda Mendes 1,022 0,307 5,8 
Galdinópolis  4,292 0,000 24,824 
Elaborado pelo autor. 
 
Há, portanto, indicativo de que muito provavelmente tais mudanças estão 
se processando na escala do dia, o que repercute mais efetivamente no cotidiano da 
população em termos da deflagração de desastres; bem como nos totais anuais. No 
entanto, para o posto Petrópolis os índices de extremos e o teste de Mann-Kendall 
divergem quanto ao resultado, fato que requer análises mais apuradas em nível local 
que permitam identificar que fatores poderiam concorrer para tal diferenciação. 
Estes resultados, reforçam a importância da escala diária como unidade de análise 
nos estudos de climatologia (tipos de tempo), e a necessidade de estudos em 
diversas escalas (sentido metodológico) espaço-temporais.  
 Ciente do comportamento temporo-espacial da tendência da precipitação 
para a RMRJ, tanto em escala diária quanto mensal e anual, a estatística 
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multivariada ajudou na identificação de semelhanças e diferenças sobre a 
distribuição da chuva máxima em 24 horas. Assumindo-a como importante 
referência para as chuvas intensas de um determinado posto (SOUZA, et al., 2012; 
OSCAR JÚNIOR, 2014), tanto a análise de agrupamentos quanto a de fatores 
colaborou para identificação de possíveis padrões espaciais quanto ao 
comportamento da precipitação pluviométrica intensa na RMRJ, justamente aquelas 
que mais colaboram para a deflagração de desastres.  
A análise de agrupamento pode ser feita através de distintos métodos, de 
modo a fazer uma organização que releve a taxonomia dos dados analisados – 
neste caso, chuvas máximas em 24 horas – em estruturas coerentes. A partir da 
técnica de Ward, foi possível identificar o número de clusters formados para os 
dezenove postos deste estudo: três (Figura 27). Esta informação alimentou a 
continuidade do processo a partir da técnica k-means, que conforme Seidel et al. 
(2008) classifica de forma mais adequada os objetos dentro dos agrupamentos. Os 














Figura 27: Dendograma de Ward para agrupamento dos postos pluviométricos da 
RMRJ. Elaborado pelo autor. 




































































































































































































Tabela 25: Resultado do agrupamento (cluster) do tipo K-means para os postos 
pluviométricos da RMRJ. 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Fazenda São João Cascatinha do Cônego Bom Sucesso 
Fazenda São Joaquim Estação de Bomba de Imunana Fazenda Mendes 
Galdinópolis Manuel Ribeiro Itamarati SE 
Gaviões   Rio da Cidade 
Japuíba   Vargem Alta 
Piller    
Quartéis     
Represa Paraíso     
Teodoro Oliveira     
     
Elaborado pelo autor. 
 
Para ajudar a compreender a aglomeração resultante, confeccionou-se 
gráficos do tipo boxplot para os postos de cada cluster. O resultado desse 
procedimento pode ser analisado nas Figuras 30, 31 e 32. Através das informações 
acerca da distribuição da precipitação máxima em 24 horas de cada posto foi 
possível constatar que o cluster 1 refere-se ao aglomerado com maiores totais de 
chuva em 24 horas, seguido pelo cluster 2, de transição e, finalmente, as estações 
do cluster 3 são aquelas com menores alturas de chuva em 24 horas. 
O resultado da aglomeração resultante pode ser explicado, mais uma vez, 
pela influência orográfica: o agrupamento do cluster 1 representa aqueles postos 
localizados, mormente, no sopé da face atlântica da Serra do Mar que recebe 
grande parte da umidade proveniente do oceano e dos sistemas perturbados de sul. 
Os postos do cluster 2 se localizam na baixada excessivamente úmida 
(BERNARDES, 1953) e mais próxima do litoral, exceto Cascatinha do Cônego, a 
sotavento; finalmente, o cluster 3 representa postos em geral altimétricamente mais 
elevados, mas a sotavento. 
Quando confrontados aos índices apresentados anteriormente (RClimDex 
e IC), estes resultados fornecem uma compreensão do campo pluviométrico da 
RMRJ: no cluster 1, por influência dos distúrbios de sul (outono-inverno), do 
transporte de umidade do oceano, bem como da atuação da ZCAS (primavera-
verão), associados à orografia, há favorecimento de maiores e mais bem distribuídos 
totais pluviométricos; no cluster 2 a repercussão é diminuída pela ausência de 
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obstáculos tão expressivos do relevo, mas ainda ocorre a repercussão dos mesmos 
elementos dinâmicos. Já no caso do cluster 3, os valores de chuva, ainda que altos 
(até 200 mm/24h), referem-se principalmente, à contribuição da ZCAS (primavera-
verão), já que o transporte de umidade do oceano é reduzido pela influência da 
Serra do Mar que também influencia na redução de umidade da frente polar, 




















Figura 28: Resultado da aglomeração (cluster) do tipo K-means para as chuvas máximas em 24 horas da RMRJ contraposto ao 




















Figura 29: Resultado da aglomeração (cluster) do tipo K-means para as chuvas máximas em 24 horas da RMRJ.  
Elaborado pelo autor. 
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Figura 30: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 
















Figura 31: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 




Figura 32: Distribuição do tipo boxplot das chuvas máximas em 24 horas dos postos 
do cluster 3. Elaborado pelo autor. 
 
A fim de refinar os resultados desse agrupamento e eleger aqueles postos 
mais representativos de cada cluster, a análise de fatores foi aplicada ao mesmo 
conjunto de dados do procedimento anteriormente descrito. Esta técnica é uma 
variação da análise de componentes principais e permite a detecção de estruturas 
semelhantes nos dados, levando à classificação destes e explicação de parte 
notável das variações, já que para tal classificação considera-se um determinado 
fator/componente que influencie os postos pluviométricos, fundamental para 
agrupamentos em climatologia.  
O resultado da análise fatorial é apresentado nas Figuras 33 e 34 e na 
Tabela 26 e da mesma forma que a análise de agrupamentos, identificou-se a 




















Figura 33: Resultado da análise fatorial para as chuvas máximas em 24 horas da RMRJ sobreposto ao relevo (obtido a partir do 




















Figura 34: Resultado da análise fatorial para as chuvas máximas em 24 horas da RMRJ e as barreiras orográficas (divisores de 
drenagem). Elaborado pelo autor. 
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Como resultado, tem-se: 1- postos com menores alturas de chuva máxima 
em 24 horas (equivalente ao cluster 3), 2- maiores alturas de chuva máxima em 24 
horas (equivalente ao cluster 1) e 3 – intermediárias alturas de chuva máxima em 24 
horas (equivalente ao cluster 2). Apesar de resultados próximos aos da técnica de 
cluster, a técnica fatorial pareceu mais consistente quando contraposto à orografia. 
Na análise fatorial, a sensibilidade foi melhor para enquadrar os postos Gaviões e 
Cascatinha Cônego na mesma categoria que outros de condição semelhante: 
abrigados pelo relevo e o posto Quartéis, na situação de baixada (Figura 34). Assim, 
nesta técnica os postos próximos entre si, consequentemente sujeitos aos mesmos 
controles, foram mais bem agrupados no mesmo fator.  
 
Tabela 26: Aglomeração dos postos pluviométricos da RMRJ, em relação à chuva 
máxima em 24 horas, de acordo com a análise fatorial. 
 
Fator 1 Fator 2 Fator 3 
Bom Sucesso Fazenda São João Est Bomba Imunana 
Cascatinha Conego Fazenda São Joaquim Manuel Ribeiro 
Fazenda Mendes Galdinópolis Quartéis 
Gaviões Japuíba Represa Paraiso 
Itamarati SE Piller   
Rio da Cidade Teodoro Oliveira   
Vargem Alta    
Elaborado pelo autor. 
 
A Tabela 27 apresenta os valores das cargas fatoriais de cada posto 
pluviométrico, dado que auxiliou na classificação apresentada acima. Em destaque 
vermelho estão as estações com maiores cargas para cada fator, indicando a 









Tabela 27: Cargas fatoriais dos postos pluviométricos da RMRJ para os três fatores 
obtidos pela técnica de análise fatorial. 
 
Postos Fator 1 Fator 2 Factor 3 
Bom Sucesso 0,816724 0,205308 0,143726 
Cascatinha Conego 0,491546 0,217112 0,376354 
Est Bomba Imunana 0,311311 0,282721 0,732115 
Fazenda Mendes 0,825705 0,272544 0,113024 
Fazenda São João 0,571129 0,598913 0,172640 
Fazenda São Joaquim 0,237785 0,773983 0,240632 
Galdinópolis 0,525257 0,607665 0,276387 
Gaviões 0,555136 0,416823 0,318047 
Itamarati SE 0,762214 0,229101 0,291536 
Japuíba 0,450243 0,507966 0,406761 
Manuel Ribeiro -0,000499 0,130927 0,837100 
Piller 0,235577 0,828395 0,184235 
Quartéis 0,237381 0,426670 0,522507 
Represa Paraíso 0,436008 0,414738 0,441239 
Rio da Cidade 0,798092 0,186761 0,229974 
Teodoro Oliveira 0,230714 0,708830 0,132607 
Vargem Alta 0,787788 0,364108 0,189846 
Elaborado pelo autor. 
 
Com a finalidade de evidenciar possíveis indicativos de mudança 
climática, a partir dos índices calculados neste estudo, os mesmos foram agrupados 
em tabelas de acordo com a classificação fatorial acima.  Constatou-se que no fator 
1 (menores alturas de chuva máxima em 24 horas), não há um padrão único de 
tendência positiva ou negativa quanto à pluviosidade, já que para um mesmo índice 










Tabela 28: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 


















S S S S S S S 
CDD  0,1 0,3 -1,4 -0,3 0,0 -0,2 0,0 
CWD  0,0 -1,1 0,1 0,3 0,0 0,1 -0,1 
PRCPTOT  -12,0 -82,9 14,0 32,9 -2,2 3,0 -11,4 
R10  -0,5 -2,9 0,4 1,7 0,0 0,1 -0,5 
R20 -0,2 -1,8 0,2 0,4 0,0 0,1 -0,2 
R60 0,0 -0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
R95P -1,9 -17,8 4,8 -1,8 -0,6 1,5 0,3 
R99P -0,9 -1,0 2,1 -1,1 -0,3 0,6 0,2 
RX1DAY -0,1 -0,1 0,6 -0,4 -0,1 0,1 0,3 
RX5DAY -0,5 -2,7 1,5 1,1 0,1 0,3 0,1 
SDII -0,1 -0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
IC 0,47 0,43 0,45 0,38 0,46 0,46 0,49 
Elaborado pelo autor. 
Já para o fator 2 (maiores alturas de chuva máxima em 24 horas), 
constata-se, através da Tabela 29, tendência de redução do número de dias secos 
consecutivos e aumento do número de dias úmidos consecutivos, ambos em 50% 
dos postos.  No que diz respeito à distribuição das chuvas, também é possível 
observar algumas tendências, tais como: incremento dos dias muito úmidos (em 
50% dos postos) e da quantidade máxima de precipitação em um dia (em 66,6% dos 
postos), e redução no índice simples de intensidade diária (em 66% dos postos). 
Finalmente, o resultado mais expressivo é para o fator 3 (alturas de 
chuva máxima em 24 horas intermediárias), conforme pode ser aferir na Tabela 30, 
com aumento consistente no número de dias úmidos consecutivos e da precipitação 
em um dia superior a 10mm, fato observado em todos os postos. Igualmente, há 
tendência para aumento da precipitação total anual nos dias úmidos (75% dos 
postos), do número de dias com precipitação superior a 20 e 60 mm, assim como 
para os dias muito úmidos. Também é observado incremento da quantidade máxima 




Tabela 29: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 









Galdinópolis Japuíba Piller 
Teodoro 
Oliveira 
S S S S S S 
CDD  -0,9 0,1 -0,4 0,1 -1,7 0,0 
CWD  0,3 0,0 0,1 0,0 0,2 0,0 
PRCPTOT  29,9 -48,3 16,1 -12,9 23,5 -22,3 
R10  1,1 -1,4 0,5 -0,6 0,7 -1,2 
R20 0,6 -1,7 0,3 -0,3 0,3 -0,6 
R60 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 
R95P 4,6 5,1 1,5 0,5 3,9 7,4 
R99P 1,1 5,8 0,0 1,7 1,4 7,5 
RX1DAY 0,5 0,8 -0,1 0,5 0,9 0,8 
RX5DAY 1,5 -0,5 0,1 -0,3 1,7 -0,4 
SDII 0,0 -0,2 0,0 -0,1 -0,2 -0,1 
IC 0,44 0,45 0,45 0,45 0,44 0,42 




Tabela 30: Índices de extremos climáticos (RClimDex) para os postos pluviométricos 




Est. Bomba de 
Imunana 
Manuel Ribeiro Quartéis 
Represa 
Paraíso 
S S S S 
CDD  -7,0 -0,1 -0,8 0,1 
CWD  0,1 0,1 0,2 0,3 
PRCPTOT  27,9 17,7 38,4 12,9 
R10  0,8 0,5 0,9 0,6 
R20 0,4 0,3 0,5 0,2 
R60 0,1 0,1 0,2 0,0 
R95P 4,0 9,9 11,4 2,1 
R99P 0,1 5,4 3,2 -1,0 
RX1DAY 1,8 1,3 1,6 -0,9 
RX5DAY 2,8 2,2 3,6 0,1 
SDII -0,1 0,1 0,0 0,0 
IC 0,43 0,42 0,46 0,39 
Elaborado pelo autor. 
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É interessante notar, também, através das Tabelas 28, 29 e 30, que todos 
os três postos representativos dos fatores apresentam mudanças estatisticamente 
consistentes para dez dos onze índices calculados através do RClimDex. A 
tendência destes postos é de aumento em todos os índices, exceto no posto Piller 
em que ocorre diminuição do número de dias secos consecutivos que apesar de 
negativo, reforçando a tendência de maior umidade.  
Além da compreensão da distribuição temporo-espacial e tendências 
pluviométricas, é de fundamental importância o entendimento dos mecanismos 
produtores da chuva. Sendo assim, esta pesquisa buscou por evidências da 
modulação das chuvas exercidas pela TSM, apontada por muitos estudos como 
igualmente influenciadora da variabilidade climática (PHILANDER, 1998; 
CAVALCANTI et al., 2009; REBOITA; SANTOS, 2014; NÓBREGA et al., 2014; 
LIMBERGER, 2016a). 
 A ligação entre anomalias e modos de variabilidade climáticas locais e 
forçantes localizadas em grandes distâncias denomina-se teleconexão, que segundo 
Liu et al. (2007), são causadas pela propagação de ondas e transporte de energia 
na atmosfera e nos oceanos. Nestas conexões remotas, a atmosfera atua como uma 
ponte entre diferentes partes do oceano, enquanto o oceano exerce o papel de um 
túnel, conectando diferentes regiões atmosféricas (REBOITA; SANTOS, 2014). A 
aplicação dos princípios da termodinâmica e da leitura da atmosfera como 
pertencente à mecânica dos fluídos, tributado à escola escandinava, 
indiscutivelmente ofereceu bases para a compreensão destes mecanismos. 
Alguns padrões de teleconexão que afetam a América do Sul já 
receberam notória compreensão científica. Cavalcanti et al. (2009) explicam alguns 
dos principais modos já identificados: Oscilação do Atlântico Norte (OAN), Pacífico-
América do Sul, ENOS, Modo Anular Sul, Oscilação Decadal do Pacífico. Já Reboita 
e Santos. (2014), demonstram que esses modos de variabilidade podem acontecer 
conjuntamente, estabelecendo padrões específicos de variabilidade, diferentes 
daqueles oriundos da atuação exclusiva de determinado modo. Considerando a 
relação da precipitação com alguns índices de teleconexão no estado de São Paulo 
entre 1973 e 2012, Gabriel (2017) encontrou forte relação das chuvas em São Paulo 
com o Índice de Oscilação Sul, fato que já havia aparecido no estudo de Nunes 
(1997), que avaliou outra série histórica de precipitação no estado de São Paulo.  
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A técnica estatística de análise de correlações espaciais, em que 
variáveis de um ponto ou de uma região do globo são correlacionados com outros 
pontos ou outras áreas, foi aplicada neste estudo. De acordo com Cavalcanti et al. 
(2009), trata-se de uma das principais técnicas de análise de teleconexões, 
empregada em estudos pioneiros. O resultado da correlação entre a precipitação 
mensal da RMRJ (obtida a partir da média ponderada pelo relevo dos postos 
pluviométricos que compõe o estudo) e a TSM está representado na Figura 35. 
 O resultado sugere correlação positiva e estatisticamente significativa 
(acima de 92,5%), principalmente, para: o oceano Atlântico Norte tropical (Figura 35- 
1); um padrão dipolo para o Atlântico Sul extratropical -região de confluência da 
corrente do Brasil e das Malvinas (Figura 35- 2); e outro padrão dipolo para o 
oceano Pacífico Oeste tropical (Figura 35- 3). Tais correlações serão o destaque 
deste estudo; afinal referem-se aos modos já detalhados na literatura nacional e 
internacional.  
Para este procedimento de avaliação é preciso cautela, uma vez que a 
existência de correlações estatísticas de pouco vale sem uma explicação física. 
Além disso, apesar da TSM ser importante indício da ocorrência de padrões de 
teleconexões, para uma análise mais conclusiva seriam necessários outros 
elementos, como do campo de pressão em diferentes alturas geopotenciais, o que 
não está no escopo desta investigação. Por isso, ainda que o estudo apresente 
indícios de padrões de teleconexões, tais padrões não poderão ser confirmados, 

















Figura 35: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e TSM para o período de 1970-2010. Só foram 
plotadas correlações superiores a 92,5%. Elaborado pelo autor. 
 
 





O primeiro padrão de correlação, destacado na Figura 35 – 1, se refere à 
anomalia de temperatura do Atlântico Tropical Norte. Estudos desenvolvidos por 
Nobre e Shukla (1996) constataram influência significativa da TSM do Atlântico 
Tropical Norte e do Atlântico Tropical Sul no deslocamento meridional da ZCIT. 
Segundo os autores, quando o Atlântico Tropical Norte se encontra mais aquecido, 
há um deslocamento mais ao norte da ZCIT.  
Tal deslocamento ocorre devido a maior atividade do ASAS, assim como 
os alísios de sudeste, favorecendo este padrão de deslocamento da ZCIT (o oposto 
ocorre quando o Atlântico Tropical Sul está mais aquecido). Isto porque a ZCIT é 
formada a partir da interação entre a confluência dos ventos alísios, da região do 
cavado equatorial, das áreas de máxima TSM e da convergência de massa (UVO, 
1989). Há vasta literatura que correlaciona este modo de variabilidade à qualidade e 
duração da estação chuvosa no Nordeste brasileiro, haja vista que a ZCIT é 
apontada como o principal sistema atmosférico produtor de chuva nesta região 
brasileira (NOBRE; SHUKLA, 1996). 
No entanto, estudos desenvolvidos por Chaves e Satyamurty (2006) 
sobre o desenvolvimento de um evento de forte magnitude de ZCAS em janeiro de 
2003, mostram também a possibilidade de interação entre a ZCAS e a ZCIT. O 
estudo sugere, a partir de dados observacionais e modelagem numérica, que a 
ocorrência de fortes eventos de ZCAS pode desintensificar a ZCIT. Os dados 
apontam que quando ocorre o fortalecimento da ZCAS, a atividade convectiva 
associada à porção da ZCIT não se manifesta, indicando seu enfraquecimento sobre 
o oceano Atlântico tropical. Muito possivelmente esta desintensificação está 
associada à intensificação da ZCAS e à forte subsidência que ela provoca na região 
equatorial do Atlântico. Em outros estudos desenvolvidos por Chaves e Nobre 
(2004) e Chaves e Ambrizzi (2006), os autores identificam este mesmo padrão com 
posicionamento da ASAS a leste da bacia do Atlântico Sul e que dada sua 
intensidade, favorece o aparecimento de um cavado no litoral leste da região 
Sudeste do Brasil (ou seja, no setor oeste da ASAS), configuração sinótica que 
contribui para a forte convergência de umidade ao longo da região da ZCAS. 
O segundo padrão é evidenciado na Figura 35-2, através de uma 
correlação com padrão dipolo entre a precipitação da RMRJ e a TSM Atlântico Sul 
extratropical que também pode estar associado à formação e permanência da ZCAS 
sobre o Sudeste. Neste padrão, a área azul (correlação negativa) retrata 
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perfeitamente a região sob influência da ZCAS, que com sua banda persistente de 
nebulosidade impede parte da penetração da radiação solar de onda curta incidente, 
consequentemente, provocando a diminuição da TSM (feedback negativo), motivo 
que explicaria a correlação negativa entre a precipitação da RMRJ com essa região 
oceânica.  
Já a anomalia positiva (em amarelo) é descrita por Cataldi et al. (2010). 
Segundo os autores, esse aquecimento influencia a ocorrência de anomalias em que 
os sistemas de baixa pressão transientes se intensificam, repercutindo no 
surgimento de um cavado pronunciado sobre o estado do Rio de Janeiro, que por 
seu turno acarreta anomalias de ar ascendentes no Atlântico Sul. Esta configuração 
atmosférica induz o surgimento de anomalia de ar descendente sobre a região Sul 
do Brasil, e outra de ar ascendente sobre a região Sudeste. 
Em virtude da alteração no padrão ondulatório da circulação vertical da 
atmosfera no Sul do Brasil, nesta região é observada a diminuição da precipitação; 
já para o Sudeste, ocorre favorecimento das condições para a formação da ZCAS, 
com reflexo direto no aumento da precipitação nos meses de novembro a março. 
Quando a ZCAS está configurada, os Jatos de Baixos Níveis estão enfraquecidos e 
a umidade transportada da Amazônia é canalizada para o Sudeste (MARENGO et 
al., 2002). A Alta da Bolívia sobre o continente promove o surgimento de VCAN 
sobre o litoral, condição necessária para um escoamento entre a bacia Amazônica e 
oceano Atlântico Sul. 
As Figuras de 36 a 42 apresentam o resultado da correlação para sinais 
com significância superior a 92,5%, com diferentes lags (atrasos) temporais, de 1 a 7 
meses, respectivamente. Tais resultados são interessantes, uma vez que sugerem a 
previsibilidade de ocorrência da anomalia de temperatura no Atlântico Sul 
extratropical - provavelmente associado à penetração de águas mais quentes da 
corrente do Brasil – e, consequente, o fortalecimento e deslocamento a norte da 















Figura 36: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 1 mês. Só foram plotadas 
















Figura 37: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 2 meses. Só foram plotadas 
















Figura 38: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 3 meses. Só foram plotadas 

















Figura 39: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 4 meses. Só foram plotadas 















Figura 40: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 5 meses. Só foram plotadas 
















Figura 41: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 6 meses. Só foram plotadas 
















Figura 42: Correlação espacial entre anomalia da precipitação mensal da RMRJ e 
TSM para o período de 1970-2010 com atraso de 7 meses. Só foram plotadas 
correlações superiores a 92,5%. Elaborado pelo autor. 
 
Da mesma forma que para a região oceânica do Atlântico Sul 
extratropical, é possível observar que sete meses antes já é possível identificar a 
influência do Atlântico Norte Tropical e do Pacífico Oeste tropical na precipitação da 
RMRJ. Ou seja, tais dados indicam que as condições oceânicas e atmosféricas 
muito provavelmente se processam meses antes da ocorrência dos eventos intensos 
de precipitação, muito provavelmente relacionados à formação, permanência e 
intensificação da ZCAS no Sudeste brasileiro. É mister salientar que por mais que a 
ZCAS seja um fenômeno intrasazonal, em parte este sistema é modulado por sinais 
de mais baixa frequência, destacados em escala mensal. 
Finalmente, em relação ao padrão dipolo presente no Pacífico, com uma 
correlação positiva no Pacífico Oeste tropical e negativa ao sul da Austrália (Figura 
35-3), tal padrão apresenta concordância com os estudos desenvolvidos por 
Cunningham et al. (2006), Vasconcellos (2008) e Vasconcellos et al. (2010) a 
respeito da configuração do padrão de teleconexão Pacific - South América (PSA). A 
configuração de correlação com a TSM obtida para essa região oceânica sinaliza 
provável influência da PSA na precipitação da RMRJ. 
Estudos desenvolvidos por Liebmann et al. (1996) e Cunningham et al. 
(2006), demonstram trens de ondas seguindo as ondas de Rossby atravessando o 
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Pacífico Sul extratropical e se curvando sobre a América do Sul, sugerindo que tais 
trens de onda poderiam ser a representação de pulsos de ondas de sistemas 
frontais responsáveis por manter a atividade convectiva na região da ZCAS.  
O padrão evidenciado na Figura 35-3, similar às representações dos 
estudos supracitados, sugere uma circulação ciclônica sobre o Pacífico extratropical 
que pelas ondas de Rossby transporta umidade, culminando em condições de 
convecção mais intensa sobre a região de ocorrência da ZCAS (VASCONCELLOS 
et al., 2010). Estudando a escala intrasazonal da ZCAS durante o período de 1979 a 
1999, Castro et al. (2001 e 2003) e Cunningham et al. (2006), mostraram que o PSA, 
através dos trens de onda que transportam umidade, influência o posicionamento 
mais ao sul da ZCAS do que a média climatológica e, por consequência, a 
precipitação da região Sudeste. 
De acordo com os três padrões destacados nos resultados de correlação, 
é importante a indicação de que, muito provavelmente, os modos de variabilidade da 
precipitação da RMRJ no período chuvoso estão associados à ZCAS, em que as 
regiões do Atlântico Norte tropical, do Atlântico Sul extratropical e do Pacifico Oeste 
Tropical interferem na posição, intensidade e frequência da ZCAS, contribuindo ora 
para um período chuvoso com precipitações mais intensas e concentradas (de 
novembro a março), ora para períodos chuvosos mais secos, dado o 
enfraquecimento e frequência da ZCAS (VASCONCELLOS, 2008). A fim de dar mais 
peso para esta hipótese, o mesmo procedimento de correlação foi realizado, 
considerando exclusivamente os meses do período chuvoso (novembro a março). O 
resultado pode ser observado na Figura 43, em que pela redução do período de 
análise os ruídos são minimizados. 
Os resultados para o período chuvoso corroboram os resultados obtidos 
na Figura 35, em que se observa elevada correlação positiva com o oceano Pacífico 
Oeste tropical, bem como correlação negativa com o sul da Austrália, reforçando a 
hipótese de influência da PSA na precipitação da RMRJ. Em relação ao Atlântico Sul 
extratropical, apesar da configuração estar diferenciada, apresentando correlação 
positiva mais significativa para as águas do Atlântico Sul tropical que banham o 
litoral do Rio de Janeiro (região que anteriormente apresentava correlação negativa), 
isto ocorre em função do maior refinamento dos dados que captam, no período de 
verão, o feedback positivo, anterior a formação da ZCAS e que portanto, sem 
influência significativa da nebulosidade, permite que a radiação incidente chegue 
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facilmente na superfície, provocando consequente aumento da TSM nesta região 
oceânica o que contribuirá com aporte de umidade para o desenvolvimento da 
ZCAS. 
Finalmente, permanece a correlação positiva com o Oceano Atlântico 
Norte Tropical; contudo, nesta configuração do período chuvoso é notória a 
correlação dipolo entre a ASAN e ASAS, com esta última mais ativa no leste da 
bacia oceânica, em que o ASAN se destaca como o mecanismo interveniente nas 
chuvas da RMRJ. Há, portanto, elementos mais significativos para o fortalecimento 
da hipótese a respeito da ZCAS como principal sistema atmosférico produtor de 
chuvas entre novembro e março para a área de estudo, tal como, para o período de 





















Figura 43: Correlação espacial entre anomalia da precipitação dos meses chuvosos 
(novembro a março) da RMRJ e TSM para o período de 1970-2010. Só foram 




4. A ANÁLISE DA VULNERABILIDADE: A CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO 
DA RMRJ 
Além da análise do contexto que se produz o risco, compreender a 
vulnerabilidade é fundamental para os estudos sobre os riscos ambientais. Neste 
trabalho, que centra suas discussões nas políticas públicas, no processo de 
governança territorial e de adaptação a mudança climática, assume-se que a 
capacidade de adaptação é uma componente da vulnerabilidade (ADGER et al., 
2009; O’BRIEN et al., 2013).  
Partindo desse pressuposto teórico, o presente capítulo responderá ao 
segundo questionamento do estudo: 2- Como os stakeholders25 da RMRJ vêm 
institucionalizando a adaptação à Mudança Climática no processo de governança? 
5.1. Estratégia metodológica do capítulo 
 
A questão 2 será respondida através da opção metodológica do Índice de 
Capacidade Adaptativa (ACI, sigla em inglês e doravante traduzida por ICA), 
proposta por Zaidi e Pelling (2013) quando analisavam a capacidade adaptativa no 
contexto das secas e ondas de calor. Segundo Moreira et al. (2017) este índice 
reflete o desempenho de redução de risco relacionado ao clima e adaptação com 
base nas avaliações de acadêmicos, profissionais e oficiais da região. 
 A metodologia baseia-se em um questionário semiestruturado (Anexo 
2), aplicado aos principais stakeholders dos diversos setores sociais 
(governamental, sociedade civil e setor privado) da área de estudo (Tabela 31), 
concernente a cinco subcomponentes (ZAIDI e PELLING, 2013): 
 
a. Autorreflexão: indica a habilidade de revisar os objetivos e práticas ao 
considerar direções alternativas para a organização; 
b. Estrutura Organizacional: relativo à capacidade da organização em ser 
flexível diante à incerteza, proporcionando mecanismos e estratégias 
que permitam que funções essenciais persistam no futuro; 
c. Melhoria de previsão: refere-se à capacidade de determinar quais 
restrições ou oportunidades potenciais podem impactar a organização 
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no futuro, desempenhando, por conseguinte um papel importante na 
tomada de decisão; 
d. Recursos para permitir ajustes: acesso a uma gama de recursos é a 
chave para acesso a capacidades em todas as suas formas; 
e. Suporte para experiências: avalia o engajamento institucional, tanto 
cultural quanto administrativo, no que tange a inovação. 
 
Durante as entrevistas, os stakeholders atribuem um valor de 
desempenho em uma escala de cinco pontos (muito limitado, básico, razoável, 
acima da média, ótimo) para cada um dos indicadores demonstrados na Figura 44. 
Eles são convidados, também, a fornecer exemplos de entrada e saída para cada 
área de atividade representada por um dos indicadores, o que ajuda a justificar sua 
avaliação de desempenho. A combinação de métodos qualitativos e quantitativos 
proporciona maior contextualização e clareza, favorecendo tanto a validação das 
respostas através de exemplos fornecidos quanto para destacar potenciais 
recomendações de políticas. 
A análise quantitativa produz uma descrição da capacidade do ponto de 
vista dos entrevistados, podendo ser representado de diversas formas. Para este 
estudo optou-se por três delas: global, que representa a média da resposta de todos 
os atores entrevistados na RMRJ; por tipo de instituição/organização 
(público/governo, sociedade civil e setor privado), em que se procede com a 
elaboração da média das respostas segundo o grupo que o entrevistado se insere; 
e, por setores temáticos – planejamento e gestão do uso do solo, meio ambiente, 
emergência e gestão do risco, transporte, água e energia, economia, estrutura social 
e saúde – de acordo com o tipo de instituição/organização (público/governo, 
sociedade civil e setor provado). 
Tais representações permitem que múltiplas perspectivas sejam 
examinadas em entrevistas individuais, bem como entre setores. Os exemplos de 
entradas e saídas fornecidas pelos entrevistados fornecem um contexto crucial que 
pode elucidar estratégias, abordagens e mecanismos que as organizações 
empregam para aumentar a capacidade adaptativa, bem como os valores 
subjacentes que orientam o como, o quê e onde as questões da implementação real. 
Compreender os padrões normativos e os valores de base das organizações que 
desempenham um papel fundamental na adaptação à mudança climática fornece 
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insights sobre como as prioridades estão sendo definidas e quais mudanças na 
abordagem podem ser possíveis. 
Contudo, como destacam Paterson et al. (2017), o uso da metodologia 
não emprega um padrão universal, ou seja, o grau de capacidade adaptativa 
identificada por cada stakeholder é subjetivo, guardando sua interpretação e visão 
de mundo (e da instituição ou organização que representa), o que confere uma 
limitação para a comparação entre os diferentes casos. Por isto, deve estar claro 
que o emprego desta metodologia não tem como objetivo comparar os municípios 
da RMRJ, mas avaliar a RMRJ em sua totalidade. 
Para garantir que a análise do ICA seja relevante, a seleção das 
organizações é fundamental para o sucesso potencial da análise. Para este fim, 
foram selecionadas instituições tanto do setor público, privado quanto sociedade 
civil, garantindo uma pluralidade de organizações influentes no que diz respeito à 
gestão dos riscos ambientais e mudança climática. As instituições elencadas na 
Tabela 31, sintetizam aqueles com maior finalidade a temática, considerando, 
sobretudo, a referência de estudos prévios que utilizaram o ICA como recurso 
(PATERSON et al., 2017; MOREIRA et al., 2017). Além disso, pela natureza regional 
do estudo, para garantir resultados representativos, optou-se pela seleção de 
instituições municipais através de amostras, cuja finalidade é abarcar a diversidade 
de características da área de estudo, os quais, a partir de Ribeiro (2010) e Siqueira 
(2010), foram: Rio de Janeiro, Duque de Caxias e Cachoeiras de Macacu.  
A seleção do município do Rio de Janeiro se dá em função de sua 
posição de metrópole, com economia expressiva e poder de influência e 
centralidade na rede urbana metropolitana. Já Duque de Caxias representa os 
municípios periféricos, industriais, com pujança econômica e intensas disparidades 
sociais. Finalmente, Cachoeiras de Macacu representa aqueles municípios à 
periferia da RMRJ com pouca urbanização, cuja economia é orientada para a 






Figura 44: Indicadores do ICA. Fonte: Paterson et al. (2017), tradução livre. 
  
O ICA oferece um mecanismo através do qual, prioridades de gestão, 
estrutura organizacional e governança existentes podem ser revisadas em múltiplas 
escalas e níveis, com vistas a identificar caminhos eficientes para a integração da 
adaptação às práticas institucionais dos diferentes setores na RMRJ. Trata-se de 
uma metodologia capaz de oferecer meios para a avaliação da governança territorial 
em nível metropolitano, na medida que contrapõem stakeholders de diversos níveis 
de influência, mas territorizalizados na RMRJ. Para o caso desse estudo elencou-se, 
além do ano base (2016), os anos de 2011 – com ocorrência do desastre da Região 
Serrana do Rio de Janeiro que afetou todo o estado, e 2007 – ocorrência dos jogos 
Pan-Americanos na cidade do Rio de Janeiro, a seleção destes marcos temporais é 
permitir uma avaliação da evolução dos esforços, potencialidades e limitações para 
a área de estudo, tomando eventos materiais como marcos. 
As análises dos resultados tomaram como base as contribuições de Eakin 
e Lemos (2006) que defendem que uma abordagem analítica fundacional oferece a 
oportunidade de mapear os esforços analíticos em três temas principais: 1) trade-
offs, 2) transferência de conhecimento e tecnologia, e 3) responsabilidades, 
descentralização e participação. Todos esses temas devem incorporar tanto as 
decisões organizacionais internas quanto o caráter, juntamente com fatores 
externos, como implicações de justiça e limitações adaptativas, e serão vistos dentro 
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das três abordagens organizacionais, maximizadoras de utilidade, comportamentais 
e institucionalistas, conforme definido por Berkhout (2012): 
 
1. Observar os trade-offs entre investimentos em esforços de 
adaptação com outras capacidades internas fornece um quadro-
chave para discernir as diferentes capacidades de organizações 
similares em diferentes setores e regiões geográficas. Os blocos de 
construção do caráter organizacional, os processos de tomada de 
decisão, experimentação e configuração de recursos, juntamente 
com o nível de investimento em planejamento futuro (exploração 
de horizontes) exigem compromissos que desempenham um papel 
determinante não apenas em como uma organização pode se 
adaptar/mudar, mas também quais barreiras à adaptação podem 
ser as mais prováveis de serem encontradas. Também oferece a 
oportunidade de entender como as restrições impostas às 
organizações, por exemplo, através da redução do capital 
financeiro e humano nas agências estatais, influenciam a 
capacidade de investir no desenvolvimento de capacidades e quais 
trocas (por exemplo, compartilhamento de conhecimento) são 
necessárias para lidar formal ou informalmente com essas 
restrições. 
2. O compartilhamento de conhecimento e transferência de tecnologia 
inclui o desenvolvimento e o uso de networking, parcerias e 
aprendizado social. Isso oferece a oportunidade de analisar a 
importância dos shadow and conical spaces para as organizações, 
bem como tentar categorizar as oportunidades que podem ser 
exploráveis por outras organizações similares em uma situação 
diferente. A transferência de lições aprendidas e a oportunidade 
potencial de co-produzir e co-projetar soluções para superar as 
barreiras é fácil de justificar em teoria, mas muitas vezes mais 
difícil de aplicar devido a questões como compartilhamento de 
dados, restrições de patentes e custos. Destacar isso como um 
tema chave oferece a oportunidade de aumentar a transparência 
com o cenário de adaptação, bem como entender porque a agenda 
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de capacidade adaptativa pode ser difícil de avançar em algumas 
situações localidades. 
3. Finalmente, mudança de responsabilidades por meio de esforços 
como descentralização de autoridade ou maior demanda por uma 
abordagem participativa e integrada mais ampla criam 
oportunidades e restrições para as organizações. Essas mudanças 
são geralmente percebidas em nível estadual e frequentemente 
impacta, tanto positiva quanto negativamente, a capacidade do 
Estado de negociar e colaborar com outros atores setoriais para 
objetivos e metas de adaptação. Portanto, é importante entender 
como as responsabilidades estão mudando e os possíveis 
impactos dessas mudanças podem ajudar nos esforços de 
adaptação existentes, bem como oportunidades para futuras 
iniciativas. 
 
A título de complementação dessa análise acerca da governança 
territorial em nível metropolitano e capacidade adaptativa, foi feita análise das 
legislações e planos concernentes aos riscos ambientais, à mudança climática e ao 
ordenamento territorial que atinjam a RMRJ, bem como, de dados socioeconômicos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Centro Estadual de 
Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro 
(CEPERJ), Tribunal de Contas do Estado (TCE) e portais municipais de 
transparência. Além disso, técnicas de Sensoriamento Remotos foram aplicadas à 
análise da evolução da cobertura e uso da terra, utilizando-se do sensor remoto 
LandSat 8 (LUCENA, 2012) e do pacote de modelagem de mudanças de uso da 
terra do IDRISI. Tais dados possibilitaram a compreensão da forma de 





Tabela 31: Organizações da RMRJ avaliadas pelo ICA26.  
Elaborado pelo autor. 
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Macacu);                                                        
iii. Corpo de 
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iv. Fundação 
GEORIO.                                 
i. Secretaria do 
Estado de 




(Duque de Caxias 
e Rio de Janeiro);                                                                   
iii. DETRO.
i. CEDAE;                                      
ii. FURNAS.
i. Secretarias Municipais 
de Desenvolvimento 
Econômico (Duque de 
Caxias); 
ii. Secretaria de 
Agricultura (Duque de 
Caxias e Cachoeiras de 
Macacu;                                                                                                                                                                                  
iii. EMATER;                                                                                                               
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de Estado de 
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Municípios do RJ      
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i. FIRJAN;                                                                                       
ii. FECOMERCIO;                                                                      
iii AHOMAR (pesca);                                                                                   
iv. SINDETUR-RJ 
(turismo). 
i. Instituto de 
Estudos do 
Trabalho e 
Sociedade;                                                              
ii. OAB.                                                                     
i. AHERJ




  i. CTR 
Seropédica                                                   
ii. Gás verde                                                     
iii. Associação de 
Químicos. 
i. Bradesco 
Seguros                            
ii. IRB - Brasil 
Reseguros 
S/A.                                     
i. SUPERVIA;                                                                         
ii. METRO RIO;                                                       
iii. CCR Barcas;                                                           
iv.  CONCER. 
i. Light;                                                                                                               
ii Ampla.                                               
i. REDUC;   
ii. COMPERJ;                                                                    
iii. VALE;                                                                                      
iv. Cyrella  ou  
Odebrecht  ou  Queiroz 
Galvão.                                                                                                       
i. SESI;                                     
ii. SESC.                              
i. REDE





5.2. Resultados e discussões  
5.2.1 Organização da Região Metropolitana Fluminense 
 
 Como relata Abreu (1987), o processo de ocupação do território da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) está diretamente relacionado ao da 
capital, uma vez que se constituiu como ponto de partida para a expansão da região, 
iniciado nas proximidades da Praça XV, junto ao primeiro porto da cidade. Outros 
povoados surgiram nas proximidades de pequenos portos também situados na orla 
da Baía de Guanabara e nas margens de rios afluentes, primeiro elemento de 
interiorização dessa ocupação. 
É incontestável a importância do quadro natural para a conformação 
geográfica da RMRJ. A heterogeneidade das unidades morfológicas - delimitada ao 
norte pelas escarpas da Serra do Mar e ao sul pelo Oceano Atlântico, fruto de uma 
complexa interação entre processos tectônicos e da dinâmica costeira, 
paleoclimáticos e atuais - desenha um espaço complexo para a ocupação.  
Esta ocupação ocorreu entre escarpas abruptas, cordões arenosos, 
lagoas costeiras, maciços litorâneos e baías influindo, em graus diferenciados, a 
suscetibilidade da RMRJ aos riscos ambientais (EGLER e GUSMÃO, 2014; 
AMADOR, 2012; AB’SABER, 2007). Em função dessa complexidade, Abreu (1992) 
indica que a interface cidade-floresta de encosta é o traço mais importante do 
desenho urbano na área metropolitana fluminense, refletindo distintas fases de seu 
desenvolvimento.  
No século XIX, através dos bondes e trens, novos assentamentos 
surgiram. No caso dos trens, promoveu-se a conexão, em 1859, da Estação Dom 
Pedro II, no centro urbano do município do Rio de Janeiro, a Queimados através da 
estação Japeri. Em 1886, com a inauguração da Estrada de Ferro Leopoldina, 
permitiu-se o contorno da Baia de Guanabara, até atingir Duque de Caxias, Magé, 
Guapimirim e Inhomirim (TORRES, 2004). Em 1893, através da linha auxiliar, 
integrou-se a essa rede ferroviária o município de Belford Roxo. 
De acordo com Marafon et al. (2011), os bondes também foram 
fundamentais no processo de integração das áreas urbanas da RMRJ, uma vez que 
interligavam o centro da cidade aos bairros mais distantes, articulando a área central 
e as principais praças e terminais ferroviários e hidroviários. Já na segunda metade 
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do século XX, essa integração seria capitaneada pela malha rodoviária: Avenida 
Brasil, Rodovia Washington Luis, Linha Vermelha, Linha Amarela, Rodovia 
Presidente Dutra, Autoestrada Lagoa-Barra, e, mais recentemente, o Arco 
Metropolitano, influenciado no vetor de crescimento urbano na periferia da RMRJ. 
O estabelecimento dessa malha viária, juntamente com as reformas 
urbanas iniciadas com o prefeito Pereira Passos (ABREU, 1987), repercutiu na 
consolidação de um espaço urbano, com padrão tentacular (CASTELLAN, 2002), 
conurbado na área metropolitana, irradiando da cidade do Rio de Janeiro e 
direcionado pelos eixos viários, repercutindo em quatro vetores de expansão urbana, 
identificados por Castellan (2002) e Lucena (2012) e representados na Figura 45: 
  
1. eixo Centro-Zona Sul-Barra da Tijuca: forte vocação residencial 
voltada à classe média alta carioca, salvos os enclaves de espaços 
favelados, favorecida pelas grandes avenidas e autoestradas, como o 
Aterro do Flamengo, que constituiu a porta de entrada da Zona sul, e o eixo 
formado a partir da construção da Autoestrada Lagoa-Barra, da Avenida das 
Américas e da Avenida Ayrton Senna, integrando São Conrado, Barra da 
Tijuca, Recreio dos Bandeirantes e toda a Baixada de Jacarepaguá; 
2. eixo Centro-Zona Norte-Baixada Fluminense: forte vocação industrial 
e residencial, voltada a uma classe de baixa renda que ocupa lotes 
pequenos e médios e dá margem à proliferação dos aglomerados 
subnormais, as favelas. Os vetores responsáveis são os ramais da Estrada 
de Ferro Central do Brasil e as rodovias Presidente Dutra (BR-116) e 
Washington Luís (BR-040), reforçadas por vias secundárias arteriais;  
3. eixo Centro-Zona Norte-Zona Oeste-Costa Verde: inicialmente 
residencial, predominando uma ocupação horizontal, constituído por uma 
classe de baixa renda que teve como vetor os ramais da Estrada de Ferro 
Central do Brasil e pela Avenida Brasil, que corta toda a cidade do Rio de 
Janeiro num sentido leste-oeste; ocupação para a nova indústria carioca e 
fluminense às margens da Avenida Brasil a partir dos bairros da Zona 
Oeste, como Bangu, Campo Grande, Santa Cruz, seguindo em direção ao 
Porto de Itaguaí; e, ocupação turística para Mangaratiba, Angra dos Reis e 
Parati, favorecida pelas duas componentes da BR-101, a Avenida Brasil e a 
Rio-Santos; 
4. eixo Centro-Niterói-Região dos Lagos: forte influência do turismo em 
direção à Região dos Lagos com a abertura da ponte Rio-Niterói. Num 
primeiro momento, tem-se uma extensa área conurbada entre o mar e os 
morrotes dos municípios de Niterói e São Gonçalo com prolongamento até 
Itaboraí e mais recentemente Tanguá e Rio Bonito, e, em menor expressão, 
áreas de ocupação em Maricá e seus distritos. A partir, então, de Maricá e 
Rio Bonito, é que se dá a consolidação da ocupação turística em direção à 
Região dos Lagos. As vias de acesso à zona sul de Niterói e áreas de 
Piratininga e Itaipu, a rodovia Amaral Peixoto, a RJ-106 e 102 e a Via Lagos 
(RJ 124) são os vetores responsáveis pela ocupação residencial e turística 




Esse processo de ocupação explica a feição da RMRJ desde 197427. Na 
década de 1970, a definição de regiões metropolitanas era incumbência do governo 
federal (e ainda com critérios mais técnicos que políticos), sob comando do governo 
militar, que a partir da Lei Federal nº 14 de 1973 reconheceu as primeiras regiões 
metropolitanas brasileiras. No caso Fluminense, essa definição viria no ano 
seguinte, 1974, dada a necessidade de fusão do estado da Guanabara e do estado 
do Rio de Janeiro.  
 Conforme mostra a Figura 46, o atual território fluminense, até 1974, 
era fragmentado em dois estados: Guanabara, correspondendo ao atual município 
do Rio de Janeiro, e o restante do território cabendo ao estado do Rio de Janeiro, 
com sede no município de Niterói. A fragmentação é explicada pela posição 
estratégica e política que a cidade do Rio de Janeiro assume desde a sua 
designação como capital da colônia em 1763. Desde então, a importância da capital 
fluminense foi reforçada, seguida pelo estabelecimento da corte portuguesa, 
outorgando à cidade um papel de proeminência internacional; em 1834, com a 
independência, elevou-se à capital do império, sendo reconhecida como município 
neutro e separado do restante da província, e, até 1960, exerceu a função de capital 
do Brasil (MARAFON, et. al., 2011; AZEVEDO e LOBO, 2015). 
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É importante ressaltar que alguns autores (LESSA, 2000; SANTOS et al., 
2013; AZEVEDO e LOBO, 2015; RIBEIRO, 2015) buscam nessa história político-
administrativa explicações para a falta de coesão metropolitana no estado do Rio de 
Janeiro, bem como no isolamento da metrópole fluminense. Para Azevedo e Lobo 
(2015), em 1834, quando se decidiu pela separação da capital do império do 
restante da província, esse município passou a gozar de total autonomia político-
administrativa, “livre da influência regional”, como menciona o artigo 1º da então 
constituição do Império, traçando o caminho para a desarticulação da política 
regional. 
Em 1889, o quadro político se altera com o regime Republicano e a nova 
constituição de 1891; apesar de permanecer como Distrito Federal, inicia-se a 
discussão sobre a necessidade de redefinição do peso do poder central na 
federação e o papel assumido pela cidade do Rio de Janeiro como capital (FREIRE; 
SARMENTO, 2004). A partir de então começam as articulações para a transferência 
da capital brasileira para o planalto central, atual Brasília. 
Em 1960, com a consecução da transferência da capital, o estado 
observa a permanência da fragmentação do seu território, agora não mais pelo 
distrito federal, mas pelo novo estado da federação: Guanabara, que permaneceria, 
até então, como importante centro político brasileiro. A fusão aconteceria 15 anos 
depois sob os argumentos do problema econômico, do projeto de desenvolvimento 
federal e do problema político. 
O primeiro argumento referia-se, sobretudo, ao insulamento da 
Guanabara quanto ao desenvolvimento industrial, em virtude da deseconomia de 
aglomeração, gerada pela falta de espaço físico no estado da Guanabara para 
desenvolvimento de novos polos industriais, repercutindo na fixação industrial nos 
municípios limítrofes (Baixada Fluminense), mas com a manutenção dos centros de 
comando e controle no estado da Guanabara. O segundo argumento surge a partir 
do II Plano Nacional de Desenvolvimento, com objetivos de consolidação e 
fortalecimento do estado do Rio de Janeiro, para ocupar a posição de segundo polo 
econômico nacional, passível de trocas com São Paulo e Belo Horizonte, na qual era 
fundamental a integração política e administrativa de ambos estados. 
O apelo econômico vale ser ressaltado, já que, como aponta o 
Observatório das Metrópoles (2005), com a mudança da capital para Brasília, o Rio 
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de Janeiro perde posição relativa em relação a São Paulo e, posteriormente, a 
outras regiões. Segundo o Observatório das Metrópoles (op.cit.): 
Dois processos caracterizam o quadro de instabilidade da economia 
fluminense: (i) a perda da capacidade competitiva da indústria, com o eixo 
mais moderno deslocando-se para São Paulo e sua região de influência e, 
mais recentemente, para Belo Horizonte e (ii) a perda na atratividade para a 
localização de sedes de empresas, privadas e estatais, principalmente no 
que diz respeito ao sistema financeiro (sedes de bancos) que se desloca 
para a cidade de São Paulo. (p. 2). 
  
Finalmente, o terceiro argumento, que não era publicizado, referia-se ao 
fato da administração do estado da Guanabara, entre 1965 e 1975, ser realizada por 
governadores não filiados ao partido oficial do governo militar, caso singular no país, 
o que aumentava o interesse de fusão, já que o governador do estado unificado 
seria indicado diretamente pelo presidente. 
Como práxis desse modelo autoritário vivenciado no Brasil, a fusão era 
certa, nenhuma participação ou discussão foi fomentada, apenas verdadeiras 
propagandas que permitiam a formação de um consenso de que a única saída viável 
era a fusão. Nesse sentido, Ribeiro (2015: 34) argumenta: 
 
O fato de esta mudança institucional ocorrer por uma decisão autoritária por 
razões puramente geoestratégicas da ditadura militar, coincidindo com 
criação da Região Metropolitana do Rio de Janeiro como realidade 
institucional, deixou um legado histórico cuja característica principal é a 
atrofia política da metrópole. Por um lado, por manter territórios 
fragmentados por duas máquinas políticas eleitorais alimentadas por 
dinâmicas absolutamente segmentadas. A comandada pelo grupo dos 
“Amarelistas” fundada no controle do que passou a ser “interior” do novo 
Estado do Rio de Janeiro, com toda sua pobreza e ausência de dinamismo 
econômico e social, e a máquina “Chaguista” fundada no controle da ex-
cidade-estado da Guanabara, território de concentração da riqueza e da 
economia dinâmica. Os municípios metropolitanos passam a construírem o 
território de disputa destas duas máquinas, através das práticas tradicionais 
da política brasileira. 
A partir da concretização da fusão, problemas de diversas ordens 
surgiram, fortalecendo o movimento crítico sobre esse processo (AZEVEDO e 
LOBO, 2015), incluindo nesse momento a mesma mídia pró-fusão. Esse 
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descontentamento fez com que até 2003 transitasse no Congresso Nacional um 
projeto que propunha, através de plebiscito, a restauração de um estado da 
Guanabara ampliado: incluindo a cidade do Rio de Janeiro e Niterói, desde sua faixa 
litorânea até Paraty, assim como Itaguaí, Seropédica, Piraí, Rio Claro, Mangaratiba 
e Angra dos Reis. De acordo com a proposta, os outros 83 municípios comporiam o 
estado do Rio de Janeiro, cuja capital seria Campos dos Goytacazes.  
Da proposição acima, aliada à atuação de movimentos como Guanabara 
Já e Autonomia Carioca, é interessante perceber a rejeição por parte da metrópole 
da periferia metropolitana, sobretudo da Baixada Fluminense28, conurbadas com a 
capital. Com isso, se corroboram as leituras sobre a dificuldade da metrópole em 
compreender a necessidade de uma política metropolitana, o que, não 
coincidentemente, ajuda a explicar a ausência de um órgão de gestão metropolitana 
de 1989 a 2015, caso único entre os estados mais desenvolvidos.  
 Esse contexto ajuda também na interpretação dos dados do 
MUNIC/IBGE (Pesquisa de Informações Básicas Municipais), de 2015, que apontam 
para a inexistência de articulação interinstitucional da metrópole com outros 
municípios da RMRJ. A bem da verdade, segundo os dados, só há articulação 
intermunicipal em Belford Roxo na área cultural, em Itaboraí para transporte e 
desenvolvimento urbano, esse último também presente em Rio Bonito e, finalmente, 
para o manejo de resíduos sólidos em Japeri e São João de Meriti, caracterizando 
uma Região Metropolitana pouco articulada, justamente em função da ausência de 
um órgão metropolitano que fomentasse a integração e seu histórico político-
administrativo.  
Ainda no contexto de estigmas associados à periferia metropolitana, 
Petrópolis, por decisão do governo local, foi redirecionado para a Região Serrana. 
Em 2002, novamente se observa uma reestruturação da RMRJ com saída de 
Mangaratiba, bem como Itaguaí e Maricá, os dois primeiros realocados na Região da 
Costa Verde e o terceiro para a Região das Baixadas Litorâneas, notadamente 
regiões com expansão turística. De acordo com o Observatório das Metrópoles 
(2005), esse movimento de saída observado na RMRJ tem duas explicações: 
                                                          
28
 A região, não oficial, da Baixada Fluminense está associada a toda sorte de marginalidade no 
estado do Rio de Janeiro, gerando estigmas sociais para os municípios que a compõem e, 
consequentemente para sua população. Para mais detalhes, ver Rocha (2009 e 2014). 
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vantagens para a captação de investimentos no setor de turismo; e o desejo destes 
em se afastarem da identificação de municípios periféricos. 
Assim, a partir de 2002, segundo a Lei Complementar nº 105, a RMRJ 
passou a ser composta por 17 municípios: Rio de Janeiro, Belford Roxo, Duque de 
Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, 
Paracambi, Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica, Mesquita e 
Tanguá. 
No caso dos acréscimos territoriais, sua explicação está no surto 
emancipacionista da década de 1990 (NUNES, 2015). Mesquita (1999), Queimados 
(1990) e Japeri (1991) foram emancipados do município de Nova Iguaçu; 
Guapimirim (1990) emancipado de Magé e Seropédica (1995) emancipado de 
Itaguaí (ver anexo 2).  
Mais recentemente, através da lei complementar nº 158 de 2013, 
Cachoeiras de Macacu e Rio Bonito foram incorporados à RMRJ, bem como Maricá 
e Itaguaí, por força da Lei nº 133 de 2006, foram reenquadrados nesta. A Tabela 32, 
adaptada do Observatório da Metrópole (2005:2), sintetiza as alterações 
administrativas ocorridas na RMRJ desde sua formação em 1974. Trata-se da 
Região Metropolitana brasileira com mais volatilidade em sua composição. 
Em relação a essas últimas alterações, cabe destacar que a inclusão de 
municípios como Cachoeiras de Macacu e Rio Bonito, eminentemente rurais e não 
conurbados à metrópole (ver Figura 45), assim como a reintegração de Maricá e 
Itaguaí cumpre com a proposta política e econômica traçada pelo governo do 
estado, em consonância com o Governo Federal. Esta proposta objetivava o 
fortalecimento econômico do estado em torno da cadeia do petróleo29, culminando 
no projeto do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro), localizado em 
Itaboraí, que através do Arco Metropolitano conectaria a periferia metropolitana, 
sobretudo o Polo Petroquímico de Duque de Caxias, ao porto de Itaguaí, com vista 
ao mercado internacional. Contudo, deve ser destacada a inexistência de um 
contínuo urbano com esses municípios, o que dificulta sobremaneira a integração 
metropolitana. 
                                                          
29
 Conforme argumentam Marafon et al. (2011), a indústria do petróleo foi a alternativa viável à 
desaceleração econômica do Estado, reflexo da decadência industrial vivida no estado fluminense. 
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Tabela 32: Composição da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Fonte: adaptado de OBSERVATÓRIO DA METRÓPOLE (2015). 
 
A expectativa era que, com o COMPERJ em atividade, a economia 
desses municípios se integraria ao restante da RMRJ, demandando, portanto, sua 
inclusão oficial nesta. Porém, desde 2015, as obras do Complexo Petroquímico  
estão paralisadas, fazendo surgir questionamentos sobre os limites dessa Região 
Metropolitana e reforçando o estereótipo de segregação e falta de identidade. 
Ribeiro (2001) afirmou que a concentração metropolitana é uma das mais 
marcantes e deflagradas características do território fluminense, e essa 
concentração ocorre, sobretudo, no âmbito do município do Rio de Janeiro. Tal fato 
retirou projeção econômica da hinterlândia metropolitana, cerceando o espraiamento 
das atividades econômicas, característica usual da formação das economias de 








Inclusões     pós-2009 
Duque de Caxias    
Itaboraí Tanguá   
Itaguaí Seropédica Itaguaí Itaguaí (2009) 
Magé Guapimirim   
Mangaratiba  Mangaratiba  
Maricá  Maricá Maricá (2009) 
Nilópolis    
Niterói    
Nova Iguaçu Japeri         Queimados       
Belford Roxo Mesquita 
 
Paracambi    
Petrópolis  Petrópolis   
Rio de Janeiro    
São Gonçalo    
São João de Meriti    
   Cachoeira de Macacu 
(2013) 
   Rio Bonito (2013) 
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ofereceu restrições à complexificação intrametropolitana (DAVIDOVICH, 2010; 
SANTOS et al., 2012). 
Os dados socioeconômicos retratam bem as características supracitadas. 
O Produto Interno Bruto total (PIB) da RMRJ representa 63% do PIB do estado do 
Rio de Janeiro. Outrossim, como observado na Figura 47, 65,6% do PIB da RMRJ 
está concentrado na metrópole. O segundo mais expressivo, Duque de Caxias, 
representa apenas 6,5% do PIB dessa região, ou seja, dez vezes menos, 
demonstrando, de início, o elevado grau de disparidade econômica a que a RMRJ 
está submetida.  
Figura 47: Distribuição percentual do PIB total da RMRJ. Fonte: IBGE (2014), 
Elaborado pelo autor 
 
Em 1969, Fiega apresentou os dados de participação percentual do 
Distrito Federal/Estado da Guanabara e Estado do Rio de Janeiro na renda interna 
do Brasil (Tabela 33). Esses dados confirmam que o padrão observado no PIB de 
2014 é histórico, uma vez que há significativa desigualdade na participação do 





Tabela 33: Participação percentual dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro na 
renda interna do Brasil (em %). 
Ano 
Distrito Federal - Guanabara Rio de Janeiro 
% % 
1949 14,5 4,6 
1959 12,5 4,9 
1970 11 5 
Fonte: adaptado de FIEGA (1969). 
 
Mesmo discriminando os dados econômicos, o quadro não é amenizado. 
Tomando como universo os PIBs setoriais da RMRJ e a arrecadação de impostos, 
referentes ao ano de 2014, o município do Rio de Janeiro tem a maior participação 
em todos os setores. De acordo com a Câmara Metropolitana (2016), essa 
disparidade de desenvolvimento econômico reflete a ausência de uma perspectiva 
ampla do processo de expansão e integração do território metropolitano, que por 
vezes priorizou a quantidade em detrimento da qualidade, bem como a manutenção 
de assimetrias. 
No caso do PIB agropecuário, a metrópole detém 22,6%. Possivelmente, 
essa maior participação da metrópole esteja relacionado ao fato de localizarem-se 
nela 70,5% das unidades locais de empresa da RMRJ do setor agropecuário (ver 
Tabela 35 mais à frente). Assim, a hipótese levantada é que apesar da produção 
ocorrer principalmente na franja rural-urbana, como em Cachoeiras de Macacu, o 
beneficiamento e comercialização (CEASA) se processa no município do Rio de 
Janeiro, repercutindo, consequentemente, no PIB, apesar de na Zona Oeste do 
município coexistir a produção primária e industrial. 
Porém, conforme destaca Siqueira (2015), é importante considerar que a 
atividade agrícola no estado fluminense tem pouca expressividade econômica, 
piorando para o caso da RMRJ. No âmbito dessa região, a atividade se desenvolve 
principalmente nas franjas territoriais, bem como na forma de agricultura urbana, 
com produtos orientados ao mercado local ou, até mesmo, como uma estratégia de 
reprodução do trabalhador (MARFON et al., 2011). 
Para o setor industrial, a complexificação metropolitana é um pouco 
melhor, sobretudo, porque nos últimos anos os municípios de Duque de Caxias, 
Niterói e Maricá foram diretamente impactados pelos investimentos do setor do 
petróleo (SIQUEIRA, 2015). Há ainda, na Baixada Fluminense, investimentos 
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oriundos do reaquecimento do distrito industrial de Queimados, com intervenção 
direta do governo do estado, bem como investimentos ligados à indústria química e 
de cosméticos em Nova Iguaçu e Belford Roxo. Mas tais investimentos não são 
suficientes para retirar o protagonismo da cidade do Rio de Janeiro, que concentra 
59,4% do PIB industrial da região (Figura 48). 
Essa tendência provavelmente não será modificada em curto e médio 
prazo, haja vista os projetos industriais orientados, sobretudo, para a zona oeste da 
cidade do Rio de Janeiro: expansão do polo siderúrgico da Gerdau, instalação de 
um centro de processamento final de vacinas e biofármacos, plantas fornecedoras 
para o setor de extração de petróleo, instalação de industriais relacionadas à 
construção civil, entre outros (SIQUEIRA, 2015; CAMARA METROPOLITANA, 
2016). 
Outro dado que ajuda no dimensionamento de uma desequilibrada 
distribuição da atividade produtiva na RMRJ foi apresentado por SIQUEIRA (2015) 
com base nos dados do IBGE (2011), acerca das unidades locais de empresas na 
região (Tabela 35). Esses dados demonstram que 70,5% das unidades produtivas 
estão localizadas na cidade do Rio de Janeiro. Como pode ser observado na Tabela 
35, em todas as classes de atividade, o município apresenta concentração superior 
a 50% das unidades, enquanto o restante das unidades apresentam-se pulverizadas 
no que resta da RMRJ, transparecendo o vazio produtivo em termos 
intrametropolitanos. 
Comparando a atual distribuição do PIB industrial entre os municípios do 
estado do Rio de Janeiro com o levantamento histórico realizado por Fiega (1969), 
sintetizado na Tabela 34, observa-se a permanência da concentração espacial da 
produção industrial na cidade do Rio de Janeiro (antigo estado da Guanabara e 
Distrito Federal), em detrimento a outros municípios do Estado do Rio de Janeiro. 
Apesar de a disparidade diminuir sensivelmente nos quarenta anos, observa-se a 
manutenção da concentração, sobretudo quando atentamos que os dados 






















Figura 48: Distribuição percentual do PIB industrial da RMRJ. Fonte: IBGE (2014), 
elaborado pelo autor. 
 
 
Tabela 34: Participação dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro na produção 
industrial do Brasil (em %). 
Ano 
Distrito Federal - Guanabara Rio de Janeiro 
% % 
1940 21,7 4,1 
1950 13,4 5,8 
1960 8,4 7,1 
1970 9,3 7,4 
Fonte: adaptado de FIEGA (1969). 
 
O setor de serviços tem a maior concentração (Figura 49), em especial do 
terciário mais avançado: atividades financeiras (87,5%), atividades científicas e 
técnicas (86,5%), informação e comunicação (81,9%), além dos equipamentos 
culturais (81,9%). Conforme destacam Marafon et al. (2011), a consolidação e 
concentração da economia de serviços o elemento mais marcante da RMRJ e, dada 
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a sua importância, tem o maior percentual de participação do município do Rio de 
Janeiro (71,2%), conforme observa-se na Tabela 35.  
A predominância do município do Rio de Janeiro não é só no contexto 
regional, como também do estado (SIQUEIRA, 2015). Como um possível reflexo 
dessa maior pujança do setor terciário na capital fluminense, quando se observa a 
arrecadação de impostos sobre produtos na RMRJ, a cidade do Rio de Janeiro 
concentra 81,5% dessa arrecadação (Figura 50). 
 
 



















Em que: A: Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura; B: Indústrias extrativas; C: 
Indústrias de transformação; D: Eletricidade e gás; E: Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 
e descontaminação; F: Construção; G: Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas; 
H: Transporte, armazenagem e correio; I: Alojamento e alimentação; J: Informação e comunicação; K: 
Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados; L: Atividades imobiliárias; M: Atividades 
profissionais, científicas e técnicas; N: Atividades administrativas e serviços complementares; O: 
Administração pública, defesa e seguridade social; P: Educação: Q: Saúde humana e serviços 
sociais; R: Artes, cultura, esporte e recreação; S: Outras atividades de serviços.  
Fonte de dados: IBGE, elaborado por SIQUEIRA (2015). 
 
Além da concentração das riquezas produzidas na RMRJ, o município do 
Rio de Janeiro também concentra pouco mais da metade das transferências 
intergovernamentais de recursos (57,8%), referentes ao fundo de participação dos 
municípios, FUNDEB, repasses para o SUS, IPVA, ICMS, entre outros (Figura 51). 
Dada a polarização exercida pelo município do Rio de Janeiro, ele é também centro 
convergente de pessoas, resposta direta à concentração produtiva, de serviços e 











Figura 49: Distribuição percentual do PIB de serviços da RMRJ. Fonte: IBGE (2014), 
elaborado pelo autor. 
 
Dos 16 milhões de habitantes do estado do Rio de Janeiro (IBGE, 2010), 
74% residem na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Desse montante, 53% 
residem na cidade do Rio de Janeiro e 62% daqueles que residem em outro 
município da RMRJ, com idade entre 15 e 70 anos, trabalham na capital do estado 
(CAMÂRA METROPOLITANA, 2016a). Por outro lado, apenas 2% da população da 
cidade do Rio de Janeiro trabalham em outro município (Tabela 36), confirmando o 
























Figura 50: Distribuição percentual dos impostos arrecadados sobre produtos na 




























Figura 51: Transferências intergovernamentais na RMRJ. Fonte: IBGE (2016), 
elaborado pelo autor. 
177 
 
A Tabela 36 retrata os movimentos pendulares ocorridos na RMRJ a partir 
do censo demográfico de 2010, demonstrando que o destino daqueles que 
trabalham em outro município é, prioritariamente, a cidade do Rio de Janeiro. Dentre 
aqueles que mais dispersam população para a capital temos: Japeri (44%), Nilópolis 
(40%), São João de Meriti (40%), Mesquita (39%), Queimados (37%), cujas 
unidades locais (Tabela 35) representam menos de 1% das instaladas na RMRJ, 
com exceção de São João de Meriti. Já em relação aos outros municípios, a 
pendularidade é pouco expressiva, aparecendo em segundo plano Niterói, que atrai 
pessoas de outros municípios do leste da RMRJ, sobretudo São Gonçalo (22%). 
 



















Fonte: IBGE (2010), elaborado por MACHADO et al. (2015). 
 
A centralidade carioca também é exercida em termos de investimentos 
estruturantes capitaneados pelo governo federal e estadual. Para exemplificar, os 
dados do Ministério do Planejamento, responsável pelas intervenções do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC)30, demonstram que 32,8% das intervenções 
que ocorreram na RMRJ foram restritas ao município do Rio de Janeiro. Tal 
concentração é percebida uma vez que o segundo município a receber intervenções 
no âmbito do PAC representa 11,2% do total regional (São Gonçalo), conforme 
                                                          
30 Segundo o Ministério do Planejamento o objetivo principal do PAC é a realização de investimentos 
em setores estruturantes e implementação de infraestrutura para incremento do desenvolvimento. 
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Figura 52. Assim, há indícios sobre como os outros níveis de governo ajudam na 






























Figura 52: Distribuição das obras do PAC na RMRJ. Fonte: BRASIL - Ministério do 
Planejamento (2017), elaborado pelo autor. 
 
A Figura 53, produzida pelo Consórcio Quanta Engenharia e Jaime Lerner 
para subsidiar a elaboração do Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano 
do Estado do Rio de Janeiro, utilizando dados da FIRJAN de 2015, mostra a 
concentração de investimentos no Estado do Rio de Janeiro. Ademais, na figura 54 
observa-se a diferença de oferta e complexidade do sistema de transporte da cidade 
do Rio de Janeiro e Região metropolitana. Tais resultados ratificam a constatação de 
uma lógica de concentração dos investimentos, públicos ou privados, na região 
metropolitana do estado, assim como na cidade do Rio de Janeiro, bem como uma 
limitada e pouco diversificada integração. Tal padrão de investimentos reforça os 
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contrastes inter-regionais e intraregionais no estado; no caso da RMRJ, reforça a 
centralidade e a densidade da metrópole em detrimento dos outros municípios que a 
compõem. 
Dada a essa relação díspare e aos relatórios técnicos disponibilizados 
pela Câmara Metropolitana, a integração política, social e econômica entre os 21 
municípios componentes da RMRJ praticamente inexiste, com relações 
caracterizadas mais pela competição que pela cooperação, além da posição de 
relevo assumida pela metrópole. Tal fato, aliado à manutenção do status quo de 
priorização da metrópole, impede a criação de novas oportunidades, assim como 
reforça o ambiente desfavorável para uma governança territorial em nível 
metropolitano. 
Com isso, a concorrência por recursos e investimentos entre esses 
municípios se torna acirrada, aprofundando as diferenças intrametropolitanas, o que 
vai de encontro, como já discutido, ao papel da criação de uma Região 
Metropolitana. Esse fato, além de contribuir para mudanças ambientais profundas, 
rápidas e, em boa parte, deletérias, adicionalmente, repercute em capacidades 
diferenciadas de enfrentamento de problemas, como no caso dos riscos e desastres.  
A Figura 55 apresenta os resultados do potencial de conversão de uso e 
cobertura da terra para RMRJ, um importante indicativo da evolução urbana, mas 
também dos vetores de pressão ambiental. O resultado aponta para uma intensa 







































Figura 54: Sistema de transporte da RMRJ. Fonte: GOVERNO DO ESTADO (2016).
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O resultado da modelagem é coerente com o modelo de desenvolvimento 
imposto a essa Região Metropolitana nos últimos anos, onde se observa a maior 
probabilidade de conversão do uso e cobertura das áreas dinamizadas pelos 
investimentos da cadeia do Petróleo: COMPERJ, Porto de Itaguaí, área de domínio 
do arco metropolitano. Tais investimentos exercem pressão para uma rápida 
transição urbana, marcada pela ausência de infraestrutura e desenho urbano 
adequado, nos moldes do que ocorreu na Baixada Fluminense, intensificando os 
problemas urbanos, sociais e ambientais. O resultado também é coerente com os 
apontamentos do Zoneamento Ecológico e Econômico do Estado do Rio de Janeiro, 
com similaridades de indicação da área de expansão/conversão de usos (Figuras 56 
e 57). 
Outro elemento indispensável para análise são as unidades de 
conservação que conforme a Figura 55 ainda são elementos territoriais que 
favorecem a conservação da natureza, servindo de entraves à intensa conversão da 
cobertura e uso da terra, importante aliado à minimização das emissões, bem como 
adaptação à Mudança Climática (GUSMÃO e EGLER, 2014).  Na Tabela 37, é 
possível observar o percentual do território de cada município da RMRJ 
ambientalmente protegido em 2017, cuja ênfase está para os municípios de 
Paracambi (99,6%), Guapimirim (82,4%) e Três Rios (80,3%), enquanto o Rio de 
Janeiro se encontra em 13ª posição com 23,4%. Os piores resultados são de 


















Figura 55: Potencial de conversão de cobertura e uso da terra na RMRJ e Unidades de Conservação. Fonte de dados: INEA, 




































Figura 57: Carta de subsídio à gestão do território na região do Guandu. Fonte: SEA (2016). 
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Tabela 37: Parcela de área protegida por município da RMRJ. 
 
Posição Município Área (ha) 
Parcela de Área 
Protegida (ha) 
% 
1 Paracambi 19094,8 19009,3 99,6 
2 Guapimirim 35837,6 29530,5 82,4 
3 Três Rios 32325,3 25971,9 80,3 
4 Niterói 13371,7 9678,4 72,4 
5 Magé 39074,6 28197,9 72,2 
6 Nova Iguaçu 52082,8 34167,1 65,6 
7 Duque de Caxias 46713,8 26959,7 57,7 
8 Mesquita 4117,94 2129,8 51,7 
9 Cachoeiras de Macacu 95461,6 45181,2 47,3 
10 Itaguaí 28233 13013,9 46,1 
11 Maricá 36152,9 13320,3 36,8 
12 Japeri 8167,59 2705,9 33,1 
13 Rio de Janeiro 120019 28134,8 23,4 
14 Queimados 7569,99 1294,2 17,1 
15 Seropédica 26520,6 4058,5 15,3 
16 São Gonçalo 24843,7 3201,7 12,9 
17 Belford Roxo 7896,02 881,0 11,2 
18 Itaboraí 42956,5 2550,1 5,9 
19 Nilópolis 1936,45 77,0 4,0 
20 Tanguá 14300,6 473,4 3,3 
21 São João de Meriti 3513,45 59,2 1,7 
Fonte: CEPERJ (2017), elaborado pelo autor. 
 
Todavia, a despeito da parcela de área protegida, de acordo com o Atlas 
dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica (2017), que considera dados entre 
1985 e 2015, o município do Rio de Janeiro foi o que mais se destacou quanto à 
regeneração florestal na RMRJ, totalizando 209 ha de regeneração do Bioma, o 
quarto melhor resultado para o estado. Esse dado pode traduzir a capacidade de 
gestão desses espaços protegidos, uma vez que, sobretudo, as unidades municipais 
passam por dificuldades significativas para criação do plano de manejo e de 
implementação da gestão, refletindo o que Salmona et al. (2014) denominam como 
“Parques de Papel”, ou seja, unidades de conservação criadas pelo poder público 
sem que haja continuidade dos investimentos necessários à sua consolidação. 
No que tange à capacidade de gestão da administração pública, de 
acordo com Kornin e Moura (2004), uma das formas de sua avaliação é a partir da 
relação da administração pública com seu quadro técnico, afinal, refle a 
profissionalização das administrações locais, bem como o caráter contínuo das 
políticas públicas. Egler e Gusmão (2014) também utilizaram esse dado como 
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parâmetro para avaliação da capacidade de respostas dos governos locais à 
mudança climática. 
Os dados do MUNIC/IBGE (2015) demonstram que a metrópole 
fluminense apresenta a maior proporção de estatutários entre seus funcionários 
ativos da administração direta, totalizando 93,6%, enquanto seu quadro de 
funcionários sem vínculo permanente é de 5,1% e o de comissionados (indicações 
políticas) 1,3%, contrastando com o restante da RMRJ (Tabela 38). Em suas 
análises, Egler e Gusmão (2014) destacam que alguns dos municípios com mais 
expressivas taxas de expansão do PIB e de crescimento populacional são também 
os que apresentam as equipes menos expressivas, tanto do ponto de vista 
qualitativo como quantitativo.  
Uma análise exclusivamente quantitativa dos recursos humanos da 
administração pública, é uma estratégia superficial para dimensionamento das 
capacidades de um determinado município. Entretanto, estes dados fornecem 
alguns indícios a respeito da baixíssima capacidade de resposta/enfrentamento de 
problemas. Os funcionários, sobretudo estatutários, são aqueles que dão vida à 
administração pública, bem como imprimem um caráter de continuidade aos 
processos. Não coincidentemente, com base nos dados do MUNIC/IBGE 2015 e 
2013, o Rio de Janeiro é o município da RMRJ com a maior quantidade e possui os 
mais atualizados instrumentos de planejamento urbano e gestão dos riscos. 
Todo o contexto analisado anteriormente de organização da região 
metropolitana fluminense convergiu, como dito, para um desenvolvimento 
diferenciado de capacidades pelos municípios para enfrentamento de problemas, 
repercutindo diretamente na vulnerabilidade e capacidade de adaptação à mudança 
climática. Em outras palavras, a produção (desigual) do espaço metropolitano 
repercute em uma exposição maior aos riscos ambientais e da mudança climática 
em determinados municípios, notadamente aqueles periféricos. 
Em 2014, em estudo desenvolvido por pesquisadores da FIOCRUZ, 
avaliou-se qualitativamente a vulnerabilidade da população dos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro à mudança climática. Para esta finalidade, o estudo propôs 
a o Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo). 
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Tabela 38: Recursos humanos ativos da administração direta nos municípios da RMRJ. Fonte: MUNIC/IBGE (2015). 
Recursos humanos da administração direta nos municípios da RMRJ (2015) 







Belford Roxo 10348 5828 56,3 2 0,02 2088 20,2 2406 23,3 
Cachoeiras de Macacu 2823 1154 40,9 1433 50,76 236 8,4 0 0,0 
Duque de Caxias 14414 10496 72,8 285 1,98 1006 7,0 2627 18,2 
Guapimirim 2914 1048 36,0 0 0,00 658 22,6 1199 41,1 
Itaboraí 6522 4595 70,5 0 0,00 1601 24,5 326 5,0 
Itaguaí 8642 5629 65,1 0 0,00 886 10,3 2125 24,6 
Japeri 2834 1609 56,8 0 0,00 355 12,5 870 30,7 
Magé 8453 4279 50,6 0 0,00 686 8,1 3420 40,5 
Marica 6029 2707 44,9 0 0,00 2252 37,4 1070 17,7 
Mesquita 2755 2229 80,9 0 0,00 338 12,3 185 6,7 
Nilópolis 3848 2008 52,2 955 24,82 869 22,6 16 0,4 
Niterói 3643 2093 57,5 0 0,00 1458 40,0 0 0,0 
Nova Iguaçu 22423 8707 38,8 50 0,22 1426 6,4 4018 17,9 
Paracambi 1853 991 53,5 470 25,36 392 21,2 0 0,0 
Queimados 3518 2283 64,9 0 0,00 943 26,8 292 8,3 
Rio Bonito 4130 2188 53,0 0 0,00 277 6,7 1665 40,3 
Rio de Janeiro 94954 88850 93,6 20 0,02 1203 1,3 4881 5,1 
São Gonçalo 12511 7230 57,8 1017 8,13 4264 34,1 0 0,0 
São Joao de Meriti 6483 3865 59,6 0 0,00 2475 38,2 143 2,2 
Seropédica 3405 1859 54,6 0 0,00 524 15,4 1022 30,0 
Tanguá 1627 920 56,5 0 0,00 298 18,3 409 25,1 
                                                          
31
Em geral, empregados públicos concursados que não têm direito à estabilidade no cargo, no entanto, não podem ser dispensados sem motivação. 
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O referido índice foi proposto considerando os dados do censo 
demográfico de 2010, realizado pelo IBGE, tomando como nível de análise o 
domicílio. Para a formulação do IVSo, foram consideradas as seguintes dimensões: 
a) estrutura familiar; b) acesso ao conhecimento; c) acesso ao trabalho; d) 
disponibilidade de recursos (renda); e) desenvolvimento infanto-juvenil; e f) 
condições habitacionais.  
Segundo Barata et al. (2014), o IVSo é composto por três ordens de 
grandeza que apresentam valores distintos entre si: indicadores, componentes e 
dimensões. Em ordem crescente de agregação, a relação de cálculo entre essas 
ordens se dá a partir da média aritmética simples de um conjunto de valores das 
grandezas menores, para obter o valor da grandeza maior. Com isso, o índice foi 
construído de forma a atribuir maior valor aos municípios com maior grau de 
vulnerabilidade, e menor valor aos municípios com menor grau de vulnerabilidade. 
Para manter a homogeneidade dos dados, os índices de cada município foram 




O resultado da metodologia para a RMRJ (Figura 58) aponta os municípios de 
Niterói, Rio de Janeiro e Nilópolis como de baixa vulnerabilidade; Maricá, São 
Gonçalo, Duque de Caxias, São João de Meriti, Nova Iguaçu, Itaguaí e Mesquita 
como de média vulnerabilidade; e, Seropédica, Paracambi, Japeri, Queimados, 
Magé, Belford Roxo, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Rio Bonito, Itaboraí, 
Tanguá como de alta vulnerabilidade. Dessa maneira, os resultados obtidos por 
Barata et al., (2014) e as análises dos dados socioeconômicos permitem a ratificar 
que o modelo de organização e desenvolvimento da RMRJ afetam a vulnerabilidade 






















5.2.2  A Política da Mudança Climática e Gestão do Risco no Estado do Rio 
de Janeiro 
 
Sendo o Estado o principal ator da política da mudança climática e gestão 
dos riscos, cabe a ele não apenas facilitar/viabilizar as medidas oriundas dos 
diversos grupos sociais, mas assegurar que se alcancem resultados definidos. 
Nesse sentido, é fundamental uma avaliação dos instrumentos legais para entender 
os mecanismos de ação, bem como avaliar o grau de comprometimento do poder 
público com a agenda. 
Através da Tabela 39, faz-se um levantamento histórico daqueles 
instrumentos legais que têm aderência ao escopo desta pesquisa. Trata-se de leis, 
decretos e planos dos três níveis de governo que arbitram diretamente ou 
tangenciam a temática da gestão dos riscos e da mudança climática. O principal 
objetivo de proceder com essa análise é evidenciar, para a RMRJ, os mecanismos 
utilizados para enfrentamento da problemática, assim como, as ações previstas. 
Entretanto devido a limitações de diversas ordens, a análise se concentrará 
naqueles instrumentos mais atuais. 
 
Tabela 39: Histórico dos instrumentos legais em nível federal, estadual e municipal, 
que tratam direta ou indiretamente da gestão dos riscos ambientais e mudança 
climática. 
 
Ano Instrumento Legal 
1966 Fundação da GEORIO (Prefeitura do Rio de Janeiro) 
1988 Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
1995 Plano de Despoluição da Baía de Guanabara 
1996 Criação do Sistema Alerta Rio (Prefeitura do Rio de Janeiro) 
1999 Política Estadual de Recursos Hídricos 
2004 Decreto federal que regulamenta o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro estabelecendo, entre outras, diretrizes 
para uso e ocupação da zona costeira 
2005 Plano Diretor de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica V - 
Baía de Guanabara 
I Inventário estadual de Emissões dos Gases de Efeito Estufa 
2006 Limite para promulgação dos Planos Diretores Municipais 




Tabela 39 (continuação): Histórico dos instrumentos legais em nível federal, estadual 
e municipal, que tratam direta ou indiretamente da gestão dos riscos ambientais e 
mudança climática. 
 
2009 Estruturação no DRM do Núcleo de Análise e Diagnóstico de 
Escorregamentos - NADE/DRMRJ 
Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) 
Implantação do Sistema de Alerta de Cheias do INEA 
Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da cidade do Rio de 
Janeiro 
2010 Política Estadual de Mudança Climática 
II Inventário estadual de Emissões dos Gases de Efeito Estufa 
Planos Setoriais de Mitigação às Mudanças do Clima (Federal) 
2011 Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 
Programa de Saneamento Ambiental dos municípios da Baía de 
Guanabara 
Início, com o município do Rio de Janeiro, da elaboração dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico 
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (Projeto de Lei) 
Política Municipal de Mudanças Climáticas (Rio de Janeiro) 
Agendas 21 Locais ou Planos Locais de Desenvolvimento 
Sustentável (PLDS) da região ao entorno do COMPERJ 
2012 Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC 
Plano Estadual sobre Mudança do Clima 
Fundação do Centro de Operações Rio (COR) da Prefeitura do 
Rio de Janeiro 
2013 Limite para promulgação dos Planos Municipais de Contingência 
de Proteção e Defesa Civil 
 Inventário Florestal do estado do Rio de Janeiro 
2014 Plano Estadual de Recursos Hídricos 
2015 III Inventário estadual de Emissões dos Gases de Efeito Estufa 
2016 Plano de Recuperação da Baía de Guanabara 
Plano Nacional de adaptação à Mudança do Clima (PNA) 
Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas da Cidade do Rio 
de Janeiro 
Instituição do Grupo Executivo de Sustentabilidade e Mudança 
Climática de Niterói 
2017 Sistema Estadual de Monitoramento e Avaliação de Restauração 
Florestal 
Em andamento 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Rio de Janeiro 
(em elaboração) 
Plano de Desenvolvimento Estratégico da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (em elaboração) 
Elaborado pelo autor. 
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A partir do levantamento histórico dos marcos legais, é possível concluir 
que no estado do Rio de Janeiro, a gestão dos riscos ambientais é temática mais 
amplamente tratada no âmbito dos recursos hídricos e saneamento. Desde 1999, 
com a Política Estadual de Recursos Hídricos (lei nº 3.239), a gestão de risco de 
inundações é abordada nos planos e projetos estaduais. De acordo com o Artigo 3º 
desta lei:  
 
A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo promover a 
harmonização entre os múltiplos e competitivos usos da água, e a limitada e 
aleatória disponibilidade, temporal e espacial, da mesma, de modo a: 
(...) 
VII - o controle das cheias, a prevenção das inundações, a drenagem e a 
correta utilização das várzeas; 
(...) 
X - o zoneamento das áreas inundáveis; (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
lei nº 3.239 de 1999). 
 
 
Entretanto, em 2014, quinze anos depois, através do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, são definidas as metas e estratégias a serem adotadas pelo 
governo fluminense no que diz respeito à temática. Os programas são 
hierarquizados em uma escala de prioridade que vai de 1 a 7, em que “1” são os 
projetos com menor prioridade e “7” os de maior. Dentre os programas definidos no 
plano, destacam-se: 
 
1. elaboração de estudos de chuvas intensas, cujo objetivo era a 
determinação de equações de chuvas intensas para estações fluviográficas 
existentes visando à sua aplicação em estudos de cheias que utilizam 
modelagem hidrológica do tipo chuva-vazão. A prioridade deste programa tem 
valor “2” e um investimento estimado de R$ 710.000,00; 
2. ampliação da rede de monitoramento qualiquantitativo que orientou a 
instalação de novos postos fluviométricos, pluviométricos e de qualidade da 
água em bacias hidrográficas do estado de forma a aprimorar o sistema de 
gestão das águas. A prioridade do programa é “6” e um investimento previsto 
de R$ 6.717.700,00; 
3. estudos e projetos para redução da vulnerabilidade de estiagens e secas, 
cujos objetivos eram a análise das ocorrências, causas e danos das estiagens 
prolongadas e secas no estado, para identificação de áreas prioritárias e 
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elaboração de projetos estruturais para elas. Este programa tem prioridade “5” 
e investimentos na ordem de R$ 5.784.750,00; 
4. melhorias nos sistemas de coleta e tratamento de esgoto das sedes 
municipais até o ano de 2030. Este programa tem prioridade “7” e 
investimentos estimados em R$ 10.045.106.419,00; 
5. finalmente, estudos e projetos para redução da vulnerabilidade a 
inundações e deslizamentos em bacias hidrográficas de áreas urbanas e 
rurais do estado do Rio de Janeiro, com prioridade para bacias com 
ocorrências críticas simultâneas de inundações e deslizamentos. A prioridade 
do referido programa foi classificada como “5” e as estimativas de 
investimento totalizam R$ 8.984.250,00. 
 
É interessante ressaltar que os programas acima contribuem 
significativamente para as ações de planejamento e infraestrutura no estado, na 
medida em que direcionam para uma melhor compreensão do contexto em que se 
deflagram os desastres naturais, oferecendo ao setor público informações técnicas 
fundamentais para gestão do risco. Também orienta para investimentos em 
infraestrutura de saneamento básico e de redução do risco de inundações e 
deslizamentos. No entanto, em seu escopo, o plano não contempla metas e 
estratégias que considerem a mudança climática. 
Outras políticas que merecem destaque são aquelas que têm como 
recorte geográfico a Baía de Guanabara, um dos principais cartões postais do Rio 
de Janeiro e com importância histórica no processo de ocupação do território 
fluminense. Contudo, dado o desenvolvimento da RMRJ no seu entorno, associado 
a um padrão de ocupação não assistido por infraestrutura, esse ambiente se tornou 
um dos principais marcos da degradação ambiental no estado.  
Na tentativa de restabelecer a qualidade ambiental da Baía, desde 1995 
planos e projetos foram elaborados, todos orientados, sobretudo a dotar a RMRJ de 
saneamento básico, com vistas à diminuição do lançamento de esgoto in natura na 
Baía de Guanabara. Nesse sentido, o primeiro foi o Plano de Despoluição da Baía 
de Guanabara – PDBG -, concebido para melhorar as condições sanitárias no 
entorno através da instalação de uma infraestrutura de esgotamento sanitário e 
tratamento de esgotos. Entretanto, problemas em relação ao planejamento da obra e 
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restrições financeiras não efetivaram os objetivos do PDBG, mas deixou como 
principal herança uma rede telemétrica de estações fluvio-pluviométricas.  
Dez anos depois é instituto o Plano Diretor de Recursos Hídricos da 
Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara -, propondo um planejamento do uso 
futuro dos recursos hídricos da Região Hidrográfica (até 2020). Além de oferecer um 
diagnóstico da situação atual, trabalhou com cenários de desenvolvimento 
projetados, demonstrando a urgência de não apenas ampliar a oferta de água, mas 
melhorar os processos de gestão dos recursos hídricos.  
Dada à falta de sucesso do PDBG e a projeção do Rio de Janeiro no 
cenário internacional em virtude da recepção de megaeventos esportivos, em 2011 
surge o Decreto Estadual nº 42.931/2011 com objetivo de ampliação do saneamento 
ambiental nos municípios do entorno da Baía de Guanabara. Para atingir essa 
finalidade são previstas medidas estruturais e de planejamento a partir do Programa 
de Saneamento Ambiental dos municípios da Baía de Guanabara - PSAM (2011) e 
do Plano de Recuperação da Baía de Guanabara (2016). 
O PSAM tem por objetivo contribuir para a ampliação do saneamento 
ambiental a partir de três frentes de atuação: obras e projetos de engenharia, ações 
de sustentabilidade das políticas municipais de saneamento e ações de 
fortalecimento institucional de órgãos estaduais. Até o momento foram investidos 
U$112.306.242,48 no programa (Tabela 40), tanto por desembolso do governo do 
estado quanto por financiamento adquirido junto ao BID. 
 





fonte 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 
(até fev.) 
BID 0 6.0 15.6 19.5 36.1 14.8 1.1 93.1 
Governo do 
Estado 
1.8 2.0 1.8 6.0 2.1 3.6 2.0 19.2 
Total por ano 1.8 8.0 17.4 25.5 38.2 18.4 3.1 112.3 
                Total geral 
Fonte: SEA (2018). 
Dentre as frentes de atuação do programa, destacam-se as duas 
primeiras, afinal apresentam maior consonância aos objetivos desse estudo. No 
caso da primeira frente, obras e projetos de engenharia, o objetivo é a implantação 
de sistemas de esgotamento sanitário. 
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As obras em andamento são: coletor tronco da Cidade Nova e sistema de 
esgotamento sanitário de Alcântara. Três outras estavam previstas para o curto 
prazo:  
 
1) Caxias Leste: instalação de 88,2 km de rede coletora, 7,5 km de coletor 
tronco e 14.554 ligações domiciliares nos bairros de Jardim Gramacho, Vila 
São Luiz, Parque Beira Mar e Parque Duque, todos no município de Duque de 
Caxias. O orçamento estimado é de R$ 304 milhões, com uma população de 
70 mil pessoas beneficiadas e redução de 168 litros de esgoto por segundo 
lançado na Baía de Guanabara;  
2) Caxias Oeste: instalação de 86,3 km de rede coletora, 6,1 km de coletor 
tronco e 11.518 ligações domiciliares nos bairros de Doutor Laureano, 
Centenário, Periquitos, Bar dos Cavaleiros, Centro e Jardim 25 de Agosto, 
também no município de Duque de Caxias. O orçamento estimado é de R$ 
339 milhões, com uma população de 79 mil pessoas beneficiadas e redução 
de 211 litros de esgoto por segundo lançado na Baía de Guanabara;  
3) Irajá: instalação de 85,2 km de rede coletora, 1,9 km de coletor tronco e 
11.826 ligações domiciliares nos bairros de Irajá, Vista Alegre, Brás de Pina, 
Colégio e Rocha Miranda, município do Rio de Janeiro. O orçamento 
estimado é de R$ 231 milhões, com uma população de 76 mil pessoas 
beneficiadas e redução de 203 litros de esgoto por segundo lançado na Baía 
de Guanabara. 
 
Os investimentos em obras de saneamento básico, mormente 
esgotamento sanitário, são fundamentais para diminuir a vulnerabilidade e 
exposição a vetores de doença. Ademais, no caso da RMRJ, grande parte do 
sistema de drenagem é misto, ou seja, as águas pluviais e o esgotamento sanitário 
se misturam, infraestrutura que favorece significativamente o aumento na frequência 
de inundações e alagamentos. Por isso, apesar do escopo do programa não 
mencionar a gestão dos riscos ambientais e mudança climática, tratam-se de 
intervenções que merecem destaque. 
Conforme consta no portal do projeto, contudo, as licitações para novas 
obras foram revogadas em 24/03/2017 em virtude do severo contingenciamento de 
despesas por parte do poder executivo e demora na concessão de aval para 
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renovação do Contrato de Empréstimo Internacional com o BID, ou seja, mais um 
programa para a Baía de Guanabara paralisado. 
Em relação à segunda frente do programa, ações de sustentabilidade das 
políticas municipais de saneamento, o objetivo é prestar apoio à preparação dos 
Planos Municipais de Saneamento Básico, no âmbito da implementação da Lei de 
Saneamento para os municípios do entorno da Baía de Guanabara. Além disso, 
busca dar apoio à modernização da gestão fiscal dos municípios, a fim de ampliar a 
sua capacidade para captação de recursos, visando ao desenvolvimento de projetos 
em saneamento.  
Tais ações são fundamentais, afinal, os planos de saneamento básico, 
necessariamente, devem ter em seu escopo ações de drenagem que beneficiam a 
mitigação de inundações e alagamentos. Além disso, a modernização tributária é 
elemento que pode ampliar as capacidades municipais, afinal na medida em que há 
incremento na arrecadação isto poderá se traduzir no aumento de investimentos em 
projetos diversos. 
Conforme consta na Tabela 41, as ações iniciadas entre 2012 e 2013 
conseguiram ser finalizadas entre 2013 e 2017, no entanto, a continuidade dos 
projetos não pôde ser observada. Em função das suspensões, ações como a 
elaboração do Plano Municipal de Saneamento de Duque de Caxias e de outros 




Tabela 41: Cronograma dos projetos do componente “03” do PSAM. 
 
Projeto Situação Início Término 
Apoio a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico (água e esgoto) para Magé, Guapimirim, Tanguá, 
Cachoeiras de Macacu e Rio Bonito 
Concluído jul/12 set/13 
Apoio a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico (água e esgoto) para Nova Iguaçu 
Concluído jul/12 dez/13 
Estudos regionais visando os Planos de Saneamento 
Básico (água e esgoto) para Mesquita, Nilópolis, São João 
de Meriti, Belford Roxo e Duque de Caxias 
Concluído ago/12 mar/14 
Apoio ao detalhamento das proposições de projetos e 
recursos relacionados com a tecnologia da informação nos 
municípios beneficiários 
Concluído out/13 out/14 
Outros serviços de consultoria para a sustentabilidade das 
políticas públicas municipais de saneamento 
Concluído ago/13 ago/13 
Aquisição de assinatura anual do software ArcGis-Online Concluído ago/13 set/17 
Apoio a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (água, esgoto, drenagem e resíduos) para Niterói 
Suspenso - - 
Apoio a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (água, esgoto, drenagem e resíduos) para Duque de 
Caxias 
Suspenso - - 
Capacitações em formulação e execução de projetos nos 
municípios beneficiários 
Suspenso - - 
Apoio à elaboração dos PMSBs de Magé, Rio Bonito, 
Cachoeiras de Macacu, Guapimirim e Tanguá (resíduos e 
drenagem) 
Suspenso - - 
Melhoria dos cadastros de IPTU nos municípios 
beneficiários 
Suspenso - - 
Implantação de nota fiscal eletrônica Suspenso - - 
Fonte: SEA (2018). 
 
Ainda no contexto do Decreto Estadual nº 42.931/2011, surge o Plano de 
Recuperação da Baía de Guanabara, finalizado em 2016, cuja mitigação dos efeitos 
da mudança climática aparece como um dos cinco objetivos fundamentais do plano, 
além, é claro, de sinalizar para a necessidade de investimentos para o controle de 
enchentes.  
Na Tabela 42, foram elencados os principais objetivos do plano 
relacionados diretamente à gestão dos riscos e mudança climática ou que 
indiretamente impactem em sua mitigação e adaptação. Nesta tabela, aproveitou-se 
ainda para resgatar o histórico de ações para a região quanto a cada temática e 
evidenciar o planejamento de ações. 
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Da Tabela 42, um dos objetivos que se relacionam diretamente à 
adaptação à mudança climática e merece atenção é a preservação e recuperação 
de manguezais. Tais ecossistemas, além de fundamentais para a manutenção da 
biodiversidade, oferecem resistência à elevação do nível do mar, podendo atuar 
diretamente na redução das áreas de inundação e intrusão salina. A preservação e 
recuperação desse ecossistema na RMRJ são urgentes, tendo em vista a crescente 
pressão imobiliária sobre ele. Para usar um exemplo, nos últimos anos, nos 
manguezais de Duque de Caxias têm se desenvolvido uma sorte de atividades: 
industrial, comercial, habitacional, funerária e até mesmo lixões clandestinos. A 
Figura 59, de 2016, retrata esse padrão de ocupação urbano em área de manguezal 












Figura 59: Expansão urbana sobre o manguezal de Duque de Caxias. Foto: Márcio 
Wixak 
 
Estudo elaborado para Santos (SP) demonstrou que a população desse 
município costeiro paulista, quando arguida quanto a opções para a adaptação às 
mudanças climáticas, apontou como uma das soluções a recuperação dos mangues 




Tabela 42: Principais objetivos, histórico de ações, metas e ações definidas no Plano de Recuperação da Baía de Guanabara que 
dialogam com a gestão dos riscos e mudança climática.  
 

























































• Projeto Iguaçu, idealizado em 1990 e 
implementado em 2007 através do PAC, seu 
objetivo é amenizar o problema constante das 
enchentes na Baixada Fluminense. O projeto 
tinha uma linha de ação estrutural (com obras 
de drenagem, desassoreamento, 
reflorestamento, realocação de moradores, 
criação de pôlderes e criação de áreas de 
lazer nas APPS dos rios) e não-estrutural 
(controle do uso do solo e expansão das 
ocupações irregulares). Foi interrompido em 
2011, em que das 2500 famílias no escopo do 
projeto, 1730 foram reassentadas e 1674 
unidade habitacionais foram demolidas. Um 
dos grandes entraves do projeto são as 
proposições para alternativas de moradia 
para a população a ser realocada. Uma 
grande contribuição é a constatação de que o 
manejo inadequado de resíduos da 
construção civil, depositados irregularmente 
nas margens ou diretamente nos rios, são 
responsáveis por parte do assoreamento e 
consequentemente dos transbordamentos 
durante chuvas intensas (Programa Entulho 
Limpo da Baixada – SEA/2011).  
• Até 2020 - Compilar mapas das 
áreas de risco e estimar a 
população nessas áreas; fornecer 
educação ambiental aos cidadãos 
no que tange os riscos causados 
por enchentes; reforçar e utilizar 
eficientemente o sistema de alerta 
de enchentes. 
• Até 2025 - Conduzir estudos 
sobre as enchentes para áreas 
que apresentam grandes riscos, 
usando o Projeto Iguaçu como 
exemplo; assegurar amplo 
engajamento das comunidades na 
identificação de intervenções 
necessárias e no planejamento de 
medidas de controle; iniciar 
projetos para restauração de 
planícies alagáveis; projetar e 
construir pôlderes para amenizar 
as enchentes onde necessário. 
• Até 2032 - consulta com os 
cidadãos sobre os projetos. 
ii. Trabalhar com participantes e 
instituições-chave no 
desenvolvimento de um plano 
para controle de enchentes e 
obtenção de recursos para a 
implementação. 
iii. Contratar centros acadêmicos/ 
pesquisa ou firma de consultoria 
para organizar mapeamento de 
zonas de riscos e para o 
desenvolvimento de mapas, 
quando não disponíveis; 
identificar a população e 
propriedades sob risco de 
impacto por inundações. 
iv. Selecionar áreas prioritárias 
para implementação de projetos 
de controle de enchentes, obter 
fundos e celebrar contratos para 




Tabela 42 (continuação): Principais objetivos, histórico de ações, metas e ações definidas no Plano de Recuperação da Baía de 












































. • Projeto Olho Verde, liderado pelo INEA, visa 
alcançar a taxa de 0% de perda de florestas 
no território estadual até 2018, utilizando 
técnicas de sensoriamento remoto. Ele busca 
operacionalizar o estado para cumprimento 
do Código Florestal Nacional, sobretudo 
quanto ao mínimo de 20% de manutenção da 
cobertura vegetativa para propriedades 
privadas. 
• Até 2018 - Completar o 
Zoneamento Ecológico Econômico 
(ZEE) e documentar e publicar 
regularmente as áreas de florestas 
e vegetação nativa na Baía de 
Guanabara e cada sub-bacia. 
• Até 2020 - Desenvolver metas 
para a recuperação de florestas e 
Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), criar um cronograma para 
a recuperação da cobertura 
vegetal; começar a publicar 
relatórios a cada dois anos com as 
áreas de floresta e APPs criadas e 
preservadas, de forma a reportar o 
progresso em relação aos marcos 
bianuais. 
iii. Reforçar e monitorar a 
recomposição florestal prevista 
nos TACs das empresas e 
empreendimentos e monitorar o 
plantio de vegetação nativa em 
função do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR). 
iv. Mapear as áreas florestadas 
na bacia hidrográfica. 
v. Observar a conformidade com 
o ZEE no que tange as áreas 
designadas à cobertura vegetal. 
vi. Efetivar e reforçar a 
demarcação geográfica do 
território de unidades de 
conservação acompanhada de 
fiscalização e policiamento 
constantes. 
vii. Expandir e efetivar programas 
e projetos de monitoramento, tal 
como o Projeto Olho Verde, para 
que atividades de desmatamento 




Tabela 42 (continuação): Principais objetivos, histórico de ações, metas e ações definidas no Plano de Recuperação da Baía de 

































• Programa de revitalização do canal do 
fundão que teve como principais objetivos a 
revitalização do meio-ambiente e a renovação 
das áreas urbanas no entorno do canal. O 
objetivo inicial do programa era estender o 
Canal do Fundão por 80 metros adicionais ao 
longo de um trecho de 6 km, com 
profundidades que atingiriam 4,5m. Dois anos 
após a sua conclusão, a má manutenção 
causou nova degradação ambiental na área.  
• O Projeto Planágua de Cooperação Técnica 
Brasil/Alemanha da SEMADS/GTZ produziu 
um folheto educativo dirigido aos educadores, 
profissionais das ciências ambientais, entre 
outras partes interessadas, que se destinava 
a aumentar a consciência do público sobre a 
importância dos benefícios ambientais 
fornecidos pelos manguezais. O Planágua 
também apoiou o restabelecimento do Grupo 
Técnico Permanente de Manguezais,  
• Projeto Mangue Vivo, mantido pela 
organização Onda Azul, tem atuado desde 
2001 com a recuperação de áreas de mangue 
degradadas na porção oeste do município de 
Magé.  
 
• Até 2018 - Reestabelecer o 
Grupo Técnico Permanente de 
Manguezais, cujo escopo é o de 
implementar e executar a Política 
Estadual de Conservação dos 
Manguezais, promulgada pelo 
CONEMA em 1994; atualizar os 
mapas de áreas de manguezal e 
estabelecer metas bianuais para a 
recuperação (por exemplo: 
aumento bianual de 3% de áreas 
de manguezal). 
• Até 2020 - Estabelecer um 
programa de monitoramento 
mapeando e reportando 
regularmente o número de 
hectares de manguezais 
preservados e revitalizados na 
Baía e sub-bacias. 
• Até 2025 - Estabelecer um 
cinturão de conservação ou área 
crítica no entorno da Baía onde o 
desenvolvimento seja limitado e dê 
preferência à preservação de 
manguezais. 
i.acompanhamento e fiscalização 
dos esforços de revitalização dos 
manguezais, bem como o 
cumprimento da Política 
Estadual para a Conservação de 
Manguezais. 
ii. Desenvolvimento de um plano 
de manejo a ser gerido pelo 
Grupo Técnico Permanente 
sobre Manguezais. 
iii. Fomentar discussões sobre a 
importância dos manguezais 
junto à sociedade através da 
educação ambiental. 
iv. Implementar projetos para a 
proteção, revitalização e 
recuperação de mangues na 
bacia hidrográfica e orla da Baía 
de Guanabara. 
v. Estudar a possibilidade de 
criação de um cinturão de 
conservação ambiental na orla 
da Baía, onde a construção civil 
e desenvolvimento serão 
limitados, priorizando o 
reflorestamento de manguezais 
nas áreas não urbanizadas. 
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Tabela 42 (continuação): Principais objetivos, histórico de ações, metas e ações definidas no Plano de Recuperação da Baía de 












































• Os municípios do leste da Baía de Guanabara, através das 
Agendas 21 Locais, possuem Planos Locais de 
Desenvolvimento Sustentável (PLDS). Através deles, os 
municípios que englobam o leste da Baía de Guanabara 
possuem propostas para:  monitoramento e fiscalização da 
preservação das áreas verdes, restauração de flora nativa, 
promoção do reflorestamento de áreas de risco, o 
gerenciamento e monitoramento da qualidade do ar, combate 
às mudanças climáticas, aproveitamento dos créditos de 
carbono, controle de emissão de gases, políticas de utilização 
de tecnologias alternativas menos poluentes, e mudanças 
para um trânsito mais ecoeficiente e sustentável. As 
propostas envolvem medidas pontuais, tais como realização 
de inventário das empresas que emitem gases poluentes; 
cumprimento da legislação ambiental sobre poluição 
atmosférica; instalação de rede de monitoramento de 
qualidade do ar; fortalecimento das parcerias entre as 
Secretarias Municipais, Conselhos Municipais e empresas 
para promover iniciativas de combate às mudanças 
climáticas; mudanças no licenciamento ambiental e incentivo 
às indústrias que utilizem tecnologias limpas; transição da 
frota veicular para combustíveis menos poluentes e 
alternativos; educação ambiental a respeito da poluição 
atmosférica e seus impactos; capacitação e contratação do 
quadro técnico; fiscalização dos transportes de massa;  
incentivos ao transporte cicloviário, que pode ser observado 
dentre as propostas de Niterói. 
• Até 2020 - 
Revisar o plano de 
controle do uso do 
solo e identificar 
áreas vulneráveis 
ao aumento do 









riscos e efeitos 
das mudanças 
climáticas. 








i.  Estabelecer uma comissão 
para as Mudanças Climáticas 
com membros do governo, 
universidades, setor privado e 
sociedade civil para revisar os 
riscos, apoiar e ajudar no 
desenvolvimento dos planos de 
mitigação e adaptação. 
ii. Tornar a região da Baía de 
Guanabara mais resiliente aos 
efeitos das mudanças climáticas 
criando mecanismos de 
adaptação que reduzirão os 
efeitos de eventos climáticos 
extremos, e evitarão desastres 
futuros na região costeira. 
iv. Utilizar da grande base 
científica existente sobre os 
efeitos das mudanças climáticas 
na região do Rio de Janeiro para 
elaborar os planos de 
contingência e adaptação,  
v. Atentar ao fato do 
planejamento do uso do solo, 
principalmente no que tange às 
ocupações irregulares em 
encostas de morros e margens 
de rios, que são áreas 
vulneráveis e de grande risco. 
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Fonte: SEA (2016). 
vi. Adotar medidas preventivas e 
corretivas, e integrar os 
diferentes agentes interessados 
em prol da concretização destas 
medidas. 
vii. Usar ferramentas 
tecnológicas para previsão 
climatológica, monitorar os 
eventos climáticos e parâmetros 
estratégicos, estudar a 
resposta/comportamento do 
ambiente físico frente aos 
possíveis eventos extremos, 
mapear áreas de risco, 
desenvolver sistemas de gestão 
de riscos e planos de 
contingência. 
viii. Os municípios e o Estado 
devem incorporar os riscos e 




Em síntese, a Tabela 42 revela o caráter não continuativo das políticas e 
intervenções públicas, bem como, abordando a bacia como recorte espacial (como 
deve ser já que a Lei das Águas assim o define no caso da gestão dos recursos 
hídricos), não há materialidade territorial para institucionalização das medidas, além 
de desconsiderar a relação dos níveis: municipais e as especificidades regionais (de 
um ponto de vista mais amplo que o físico-ambiental). 
Em outro ponto, sinaliza para uma perspectiva em que o risco e a 
mudança climática sejam pautadas nos instrumentos de ordenamento, no entanto, 
dado o mencionado esvaziamento do sentido territorial na unidade da bacia 
hidrográfica, quando o risco ambiental e a mudança climática estão atrelados única 
e exclusivamente na gestão dos recursos hídricos, torna-se mais difícil alçar a 
temática para o campo dos instrumentos e políticas públicas que dependem de uma 
territorialidade, seja local (município) ou regional (região metropolitana).  
No caso do município do Rio de Janeiro, o plano de saneamento prevê 
como objetivo: 
 
(...) • Promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais das 
enchentes por meio do ordenamento da ocupação das áreas sujeitas 
a inundações e o estabelecimento de mapas de risco de inundação, 
a regularização e a conservação da rede de drenagem; 
       • A implantação de obras de controle; promover a minimização 
dos efeitos econômicos e sociais de acidentes de poluição, via o 
estabelecimento de planos de emergência, visando a minimização 
dos seus efeitos. (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, Decreto N.º 
34290, de 15 de agosto DE 2011.) 
  
Para atingir tais resultados, o plano prevê projetos específicos para áreas 
críticas do município do Rio de Janeiro, em que o processo de expansão urbana não 
respeitou os limites naturais, avançando sobre áreas as áreas úmidas, demandando 
recentemente de intervenção como: 
 
1) Reabilitação ambiental da Baixada de Jacarepaguá com o objetivo de eliminar 
áreas de enchentes, recuperar a mata ciliar e áreas de encosta desmatadas 
através de reflorestamento e implantar um programa de educação ambiental. 
O empreendimento prevê a canalização de 42 rios, aumentando sua 
capacidade de escoamento para cheia de TR 20 anos, reflorestamento de 
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áreas degradadas da bacia nas encostas com recuperação de ecossistemas, 
reassentamento da população de áreas de risco e educação ambiental. 
2) Controle de enchentes na bacia do Canal do Mangue cujo objetivo é controlar 
as cheias e dar melhor escoamento aos sistemas de drenagem e 
esgotamento sanitário existentes na região da Avenida Maracanã, no entorno 
do estádio, Praça da Bandeira e Avenida Paulo de Frontin, além de propiciar 
a implantação de binário para melhoria da circulação viária na região.  Serão 
implantados reservatórios de detenção e executado o alargamento do canal 
nos 100metros finais do rio Trapicheiros. 
3) Sistema de drenagem da cidade Nova, que visa complementar a implantação 
do projeto do Rio-Águas, dotando de infraestrutura de drenagem uma 
importante área de expansão do centro da cidade, que é o quadrilátero 
compreendido entre o viaduto Paulo de Frontin, a Rua Marquês de Sapucaí, a 
Avenida Estácio de Sá e a Avenida Presidente Vargas. Viabilizará, também, a 
implantação de projeto de estruturação urbana na Cidade Nova, além de 
outros na mesma área, possibilitando ampliar o número de acomodações 
durante o evento dos Jogos Olímpicos. Para tanto, ter-se-á a implantação de 
uma rede de drenagem de pequeno porte, com elevação de greides de ruas, 
que se caracteriza por ser uma região com alta concentração de 
interferências. 
4) Estabilização da barra do Canal de Sernambetiba, juntamente com as ações 
de desassoreamento. O projeto foca na melhoria da circulação hídrica em 
toda a região, incluindo o Canal de Sernambetiba e as Lagoas de 
Jacarepaguá, Tijuca, Camorim, Marapendi e Lagoinha. Objetiva, também, 
evitar o alagamento na região tornando aproveitável uma grande área 
inundável. Com a dragagem dos canais de Sernambetiba, das Taxas, do 
Cortado e do Portelo, haverá a descontaminação dos canais e lagoas da 
região. A estabilidade da barra do Canal evitará enchentes a montante e o 
assoreamento de sua boca. 
5) Programa de reabilitação integrada e controle de enchentes na bacia do rio 
Acari cujo objetivo é o controle de enchentes e a reabilitação urbana, 
humanizando a região lindeira, ordenando o seu entorno e integrando o rio à 
paisagem urbana, com consequente proteção e valorização do curso d´água. 
Será considerado o trecho do rio Acari e as faixas lindeiras localizadas entre a 
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foz no rio São João, no bairro Jardim América, e sua travessia com a estrada 
do Camboatá, no bairro de Deodoro.  
Será implantada a canalização no rio juntamente com a execução da Avenida 
Canal. A canalização abrange 3,67 km de rio e a substituição da ponte da 
Rua Luis Coutinho Cavalcante. Na implantação da Avenida Canal serão feitas 
remoções na Rua Sargento Agenor. Partindo do conceito de utilizar o rio 
como elemento de conexão urbana, serão criados parques lineares com 
arborização, mobiliário urbano e quadras de areia para esporte, interligados 
por ciclovias. 
6) Dragagem do sistema lagunar de Jacarepaguá para melhoria na renovação 
das águas. Será feito um trabalho de desassoreamento desde o Canal da 
Joatinga até a Lagoa de Jacarepaguá, num total de 15.100 metros de 
extensão. Serão realizadas obras de dragagem em diversos cursos d'água da 
Baixada de Jacarepaguá, nas bacias das lagoas de Jacarepaguá, da Tijuca, 
de Camorim e Oceano Atlântico. O Canal a ser dragado no Sistema Lagunar 
de Jacarepaguá apresenta uma extensão total de 15.100 metros. 
7) O projeto Guardiões dos Rios investirá em ações de limpeza e recuperação 
de rios e lagoas e suas faixas marginais de proteção com utilização de mão 
de obra proveniente das comunidades locais. Inclui retirada sistemática dos 
resíduos sólidos retidos em pontes e galerias de drenagem, controle da 
proliferação de vetores de doenças e conscientização da população sobre a 
importância dos corpos hídricos. 
 
A partir dos projetos da cidade do Rio de Janeiro, três conclusões podem 
ser feitas: a primeira é que a retilinização de rios, apesar de controvérsia para a 
mitigação de inundações, continua sendo uma opção de engenharia nos projetos 
públicos. A segunda é que as intervenções públicas estão orientadas, sobretudo, ao 
mercado (imobiliário), já que conforme os documentos oficiais, a justificativa para 
tais projetos, decorre da necessidade de criação de espaços em áreas centrais para 
a reprodução da lógica capitalista de produção do espaço, e não o bem-estar 
coletivo. E finalmente, o estudo trabalha no âmbito das sub-bacias municipais, 
desconsiderando o contexto regional das bacias e regiões hidrográficas onde se 




Continuando o detalhamento dos instrumentos de maior interesse da 
Tabela 39, em 2008 surge o Plano Nacional sobre Mudança Climática. Ele visa 
incentivar o desenvolvimento e aprimoramento de ações de mitigação no Brasil, 
colaborando com o esforço mundial de redução das emissões de gases de efeito 
estufa, bem como a criação de condições internas para adaptação às mudanças do 
clima. 
O plano nacional também estabelece algumas metas do governo 
brasileiro em relação à mitigação das emissões de GEEs. Tais metas são: reduzir o 
índice de desmatamento anual da Amazônia (redução de 80% até 2020 de acordo 
com o Decreto nº 7390/2010); ampliar em 11% ao ano, nos próximos dez anos, o 
consumo interno de etanol; dobrar a área de florestas plantadas para 11 milhões de 
hectares em 2020, sendo 2 milhões de hectares com uso de espécies nativas; troca 
de 1 milhão de geladeiras antigas por ano, em 10 anos; aumento da reciclagem de 
resíduos sólidos urbanos em 20% até 2015; aumento da oferta de energia elétrica 
de co-geração, principalmente a bagaço de cana-de-açúcar, para 11,4% da oferta 
total de eletricidade no país, em 2030; e redução das perdas não-técnicas na 
distribuição de energia elétrica à taxa de 1.000 GWh por ano, nos próximos 10 anos. 
No ano seguinte, 2009, é promulgada a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (PNMC) que oficializa o compromisso voluntário do Brasil junto à ONU de 
redução de emissões de gases de efeito estufa entre 36,1% e 38,9% das emissões 
projetadas até 2020. O plano define também os instrumentos da política: os Planos 
setoriais de mitigação e adaptação à mudança do clima para a consolidação de uma 
economia de baixo consumo de carbono; o Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e a Comunicação do Brasil à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 
Em 2010, são lançados os planos setoriais de mitigação à mudança do 
Clima. Neles estão elencadas ações, indicadores e metas de redução das emissões 
e ações de adaptação. Também é em 2010 que o governo do estado do Rio de 
Janeiro lança a Política Estadual de Mudança Climática sancionada em 14/04/2010 
através da lei nº 5690. 
A política estadual prevê como seus instrumentos: o plano estadual sobre 
mudança do clima (reavaliado a cada 5 anos), o fórum Rio de mudança climática, o 
cadastro estadual de emissões, o cadastro estadual de sumidouros, as estimativas 
anuais de emissões de GEE, o inventário estadual de emissões de GEE (elaborados 
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quinquenalmente), o sistema estadual de informações sobre mudança do clima, o 
Zoneamento Econômico Ecológico, o inventário florestal estadual (quinquenal), o 
fundo estadual de conservação ambiental e desenvolvimento urbano, e, finalmente, 
o licenciamento ambiental. 
Conforme a leitura de Romeiro et al. (2011), quando se procede com a 
análise das políticas públicas brasileiras voltadas à questão climática, observam-se 
características básicas: 1) Implementação de práticas de mitigação de GEE por meio 
de incentivos para a redução desses gases pelos diversos setores produtivos, seja 
por meio da criação de um mercado de emissões ou por meio de mecanismo de 
taxação de carbono; 2) Implementação de ações de adaptação aos efeitos da 
mudança climática de acordo com a vulnerabilidade de cada região; 3) Incentivos 
para o desenvolvimento e a transferência de tecnologias de baixo carbono; 4) 
Disseminação de conhecimento para capacitação de recursos humanos; e, 5) 
Criação de mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 
No caso do estado do Rio de Janeiro, ele é um dos pioneiros a incluir no 
seu processo de licenciamento ambiental, tanto para novos empreendimentos 
quanto para renovação da licença de operação, a demanda pela declaração dos 
resultados das emissões dos inventários de GEE desses empreendimentos e planos 
de mitigação.  
Em novembro de 2011, em sua resolução 43, o INEA (Instituto Estadual 
do Ambiente) dispôs sobre a apresentação do questionário declaratório de GEE para 
fins do licenciamento (SEMA-RJ, 2012). Porém, na resolução do órgão estadual, fica 
nítida a falta de integração entre a iniciativa pública e a iniciativa privada. Nas 
definições da resolução, define-se o conteúdo das emissões de escopo 1 e de 
escopo 2 que devem ser declaradas. Ao contrário do que o setor privado vem 
trabalhando, o INEA incluiu no escopo 2 outras emissões indiretas de GEE que não 
apenas as de energia elétrica e vapor, além disso excluiu as emissões pela compra 
de vapor. Já na definição do escopo 2, o INEA inclui emissões de GEE que são 
definidas como de escopo 3 no Protocolo GEE, a diretriz do setor privado. Além 
disso, para cada setor econômico, as metas de redução possuem unidades de 
medida diferenciadas. Tais constatações ilustram o desafio da uniformidade de 
conceitos e impacta diretamente no cumprimento de objetivos comuns. 
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Outro desafio que se impõe à política climática do estado refere-se à sua 
característica econômica. Nesse sentido, é interessante uma análise do primeiro 
artigo da referida lei, onde se lê:  
 
Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual sobre Mudança do Clima e 
estabelece princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos aplicáveis para 
prevenir e mitigar os efeitos e adaptar o Estado às mudanças climáticas, em 
benefício das gerações atuais e futuras, bem como facilitar a implantação 
de uma economia de baixo carbono no Estado.  (ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Lei 5690 de 14 de abril de 2010). 
  
O artigo supracitado, como de se esperar, evoca a necessidade de 
implementação de uma economia de baixo carbono que deveria significar a redução 
da dependência dos combustíveis fósseis, como o petróleo. Eis que a mudança 
climática do Rio de Janeiro encontra obstáculos em seu primeiro artigo, uma vez 
que, desde então, muito pouco se investiu na diversificação da economia do estado 
do Rio de Janeiro, permanecendo como “óleo-dependente”, para usar um termo do 
antigo secretário de fazenda do estado, Júlio Bueno. 
Desde a década de 1980, com o declínio industrial, a descoberta de 
fontes de extração de petróleo na Bacia de Campos (de onde são retirados 85% do 
petróleo brasileiro) e a alteração na lei de royalties, o Rio de Janeiro promoveu, a 
partir de 1990, uma retomada de crescimento baseado justamente na indústria da 
exploração petróleo (GUSMÃO et al. 2013). Olhando para os investimentos 
direcionados para o estado do Rio de Janeiro, a importância dada (reforçada) a esse 
setor industrial ficam claras: a implementação do polo de polímeros na REDUC 
(Refinaria Duque de Caxias), Implementação do COMPERJ, a implementação de 
infraestrutura portuária e rodoviária para escoamento da produção, entre outras. 
Gusmão et al (2013), ao avaliarem os investimentos previstos para o 
estado do Rio de Janeiro, (Tabela 43) entre 2007 e 2020, constataram uma 
concentração nos setores mineração (basicamente O&G, sendo da ordem de 92% 
no RJ), indústria da transformação (basicamente petroquímica e siderurgia) e 
logística de transporte (basicamente portos/terminais e dutovias). De acordo com os 
autores, a localização, volume e velocidade desses investimentos “apontam na 
direção de uma especialização”32 da economia do estado, conflitantes com o 
compromisso da legislação estadual de mudança climática. 
                                                          
32
 A crise recente do estado do Rio de Janeiro também testemunha a respeito dessa dependência, 
haja vista que ocorre, indissoluvelmente, pelos traços da corrupção presente em todo o sistema 
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Fonte: adaptado de GUSMÃO et al. (2013). 
 
Quanto aos instrumentos desta política, serão considerados aqueles com 
informações públicas disponibilizadas pelo estado do Rio de Janeiro.  O plano 
estadual de mudança climática, divulgado em fevereiro de 2012, detalha as metas 
do governo estadual em relação à redução das emissões dos gases de efeito estufa, 
bem como lista as ações e projetos com objetivo de mitigação e adaptação do 
estado face à mudança do clima. Entretanto, logo no início observa-se a ausência de 
uma estrutura que contemple os municípios, lócus da reprodução econômica e do 
ordenamento territorial.  
As metas estaduais de redução previstas até 2030 são: 65% de emissões 
no esgotamento sanitário; 65% no tratamento de resíduos sólidos; 30% no setor de 
transportes e 30% no consumo energético do setor público (em relação aos níveis 
de emissões de 2005).  Em resumo, a meta de mitigação requer que a intensidade 
de carbono do PIB (emissão de CO2e a cada real produzido pela economia) estadual 
em 2030 seja inferior à de 2005.   
Em 2017, o plano deveria ter sido revisado, principalmente pela 
necessidade de incorporação de resultado mais recente do Terceiro Inventário de 
Emissões de Gases Estufa do estado do Rio de Janeiro (2015), inventários os quais 
têm sido elaborados conforme o planejamento exigido pela legislação (2005, 2010 e 
2015). 
A julgar pelo resultado do terceiro relatório de emissões, a política 
estadual e suas metas não tem sido implementada com sucesso, já que houve um 
aumento de 40% das emissões de CO2 equivalente para o estado. Já a intensidade 
                                                                                                                                                                                     
político brasileiro, mas também pela crise da Petrobras e desvalorização internacional do barril de 
petróleo. 
Setor Beneficiário Valor (R$ bilhões) % 
Mineração 167,55 54,2 
Indústria da Transformação 41,79 13,5 
Logística de Transporte 37,58 12,2 
Industria Naval 36,44 11,8 
Geração de Energia 15,97 5,2 
Infraestrutura Urbana 9,42 3 
Outros 0,44 0,14 
Total 309 bilhões 
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de emissões elevou-se 11,5% no período analisado (SECRETARIA DE ESTADO DO 
AMBIENTE, 2015). 
De acordo com o relatório, as emissões totais cresceram tanto para o 
período de 2005 a 2010 (13,6%), quanto de 2010 a 2015 (23,2%), cabendo ao setor 
energético e de esgoto papel significativo nesse aumento. Na contramão, os setores 
de agricultura, florestas e outros usos da terra e de resíduos apresentaram redução 
nas emissões, identificando o papel decisivo da ampliação das áreas de 
conservação ambiental e atividades de reflorestamento para que o aumento não 
fosse ainda maior (sem esse fator, o aumento seria de 54%). 
Ainda em relação ao inventário, é interessante observar o papel da 
Região Metropolitana nesse cenário de emissões que, em um contexto de 
concentração populacional e das atividades produtivas, se traduz em uma das 
regiões com impactos ambientais mais significativos, graças aos setores de resíduos 
sólidos e energia e, adicionalmente, de conversão do uso da terra.  
No que diz respeito à estratégia de governança, o plano estadual de 
mudança climática, muito vagamente, informa: 
 
A PEMC desenvolveu um mecanismo de governança eficiente e moderno, 
estruturado com base em um Conselho Estadual de Mudanças Climáticas e 
de uma entidade de gestão contratada. O Conselho, formado por diversas 
secretarias do Estado e representantes dos municípios e da sociedade civil, 
deverá acompanhar a implementação e fiscalizar a execução da Política, 
bem como articular as ações aprovadas nos diferentes níveis de governo. 
(ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Plano Estadual sobre Mudança 
Climática, 2012). 
 
Além de plano não detalhar esse mecanismo eficiente e moderno de 
governança, fundamental para sua compreensão e avaliação, o mesmo se baseia no 
Conselho Estadual de Mudanças Climáticas e no Fórum Rio de Mudança Climática 
que, segundo a lei, deveriam ter suas atas publicizadas no portal do governo, o que 
não ocorre.  O último encontro mencionado pelo portal de comunicação da 
Secretaria de Meio Ambiente do estado (na forma de comunicação jornalística) data 
de 07/02/2012, demonstrando a inoperância da estrutura de governança. 
Em virtude dessa inoperância do plano, creditada sobretudo a uma 
estratégia de governança pouco clara e que não envolve os municípios e os 
peculiaridades regionais, conforme relatado anteriormente, não se pode concluir da 
eficácia e eficiência da política estadual, uma vez que as emissões de gases estufa 
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estão em ascensão. Dessa lacuna, aqueles municípios com maior densidade 
institucional e capacidades (Rio de Janeiro), optaram pela elaboração de planos 
municipais, localizados e restritos a escala da ação em detrimento da escala do 
processo, conforme será exposto a seguir. 
O inventário florestal do estado do Rio de Janeiro, lançado em 2013 e 
concluído em 2015, além de instrumento da política estadual sobre mudança do 
clima e uma ação pública obrigatória, definida pela lei federal nº 1621/2012 (artigo 
71), trata-se de um instrumento que busca avaliar o estado da vegetação nativa, 
bem como as pressões existentes sobre as florestas. 
Em paralelo ao inventário florestal, o INEA, através da resolução nº 143 
de 14 de junho de 2017, instituiu o Sistema Estadual de Monitoramento e Avaliação 
da Restauração Florestal (SEMAR), com vistas ao restabelecimento intencional de 
um ecossistema que foi degradado, danificado ou destruído. Através do Portal da 
Restauração Florestal Fluminense (www.restauracaoflorestalrj.org) é possível 
acessar esses projetos. Para a RMRJ existem 16 projetos que via de regra foram 
efetivados a partir de medidas compensatórias.  
Em relação ao Fundo Estadual de Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Urbano – FCAM -, segundo dados do relatório de prestação de 
contas de 2015, a dotação de recursos para o fundo é da ordem de 460 milhões de 
reais. Dos projetos com investimento do fundo, foram selecionados aqueles com 
aderência ao escopo dessa discussão e classificados em três eixos: mitigação, 
adaptação/gestão de risco e monitoramento meteorológico.  
O investimento em mitigação foi de R$ 1.698.028,04 (0,37%), e todos 
estavam relacionados às emissões produzidas pelos jogos olímpicos de 2016. 
Dados os vultosos desastres que ocorreram no Rio de Janeiro, as ações de 
adaptação/gestão de risco é a mais beneficiada entre as três, com R$ 90.594.928,02 
(19,7%), em grande parte subsidiando projetos de controle de cheias e inundações 
e, em segundo plano, deslizamentos/escorregamentos. Já nas ações de 
monitoramento foram investidos R$ 6.583.594,69 (1,4%) para aquisição de 
equipamentos meteorológicos e de avaliação da qualidade do ar, bem como 
manutenção e operação dos sistemas de previsão meteorológica. Porém, o que 
chama a atenção no relatório é que apesar de uma dotação inicial de 
R$1.250.000,00 para implementação do Plano de Mudança do Clima, foram 
liberados R$ 0,00 para o projeto. 
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Outro instrumento da Política Estadual de Mudança Climática e que tem 
suma importância para a Política de Ordenamento Territorial é o Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE) do estado do Rio de Janeiro, instituído pela Lei estadual 
nº 5.067/2007. De acordo com a lei, o ZEE deve favorecer o desenvolvimento 
sustentável do estado fluminense apontando uma divisão do território em zonas que 
devem respeitar a necessidade de proteção ambiental na implantação de planos, 
obras e atividades públicas e privadas. Ele deve assegurar a qualidade ambiental 
dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população. 
A referida lei determina também os critérios que deverão balizar a 
proposição das zonas, no entanto, seja pela lei estadual ou pelo decreto federal que 
disciplina a elaboração do ZEE, não são apresentadas exigências quanto ao 
tratamento dos riscos ambientais e mudança climática.  Como reflexo, as definições 
destas zonas são inertes ao tema.  
No entanto, de acordo com os relatórios técnicos divulgados no portal do 
ZEE-RJ (www.zee-rj.com.br) é possível destacar entre os temas prioritários, políticas 
que, direta ou indiretamente, interferem na temática deste estudo. Dentre elas, 
destacam-se a política de mudanças climáticas de desenvolvimento urbano-
industrial e a política de ordenamento territorial. Além disso, nas diretrizes para o 
ordenamento regional das Regiões Hidrográficas II e V é possível observar diretrizes 
relacionadas com a gestão dos riscos ambientais, bem como ações que 
indiretamente afetam a adaptação e a mitigação de mudança climática. Mais uma 
vez, a opção pela bacia hidrográfica limita a análise e implementação da ação face a 
falta de interface com o território (ou territórios) e região (ou regiões), materializado 
na falta de materialidade do papel dos governos subestaduais.  
Também é possível constatar uma perspectiva separatista no tratamento 
das políticas dos diversos setores, o que certamente impacta na otimização dos 
vários projetos que poderiam ser mais bem explorados no que diz respeito aos 
riscos ambientais e a mudança climática. Além disso, observam-se diretrizes para o 
ordenamento territorial que vão de encontro a outros planos e projetos, como a 
sugestão pela desconcentração urbana. Para este tema, observa-se em estudos 
urbanísticos recentes (DIAS, 2015) e nas diretrizes para o plano metropolitano o 
encaminhamento para a compactação urbana e a diversificação de usos mais 
eficientes para a mitigação da mudança climática na medida em que reduz 
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deslocamentos e, consequentemente, emissões de gases estufa. Outrossim, não 
fica clara a importância dos municípios e da Região Metropolitana nas estratégias de 
implementação das ações e diretrizes. 
Pontos positivos também podem ser ressaltados. Tomando por base os 
Inventários de Emissões de GEEs para o Estado, as propostas do ZEE-RJ oferecem 
propostas para enfrentamento das principais fontes de emissão: tratamento de 
esgoto e geração de energia. O projeto contempla ações para o melhoramento do 
sistema estadual de saneamento e tratamento de esgoto, sobretudo através de 
novas tecnologias de biotratamento. Ademais, sinaliza para estímulos a coprodução 
e diversificação das fontes de energia e ações que impactam diretamente na 
diminuição da vulnerabilidade e exposição à mudança climática. 
Os relatórios do ZEE-RJ sintetizam alguns dos desafios do estado do Rio 
de Janeiro em face da mudança climática e gestão dos riscos ambientais:  
1. Alto índice de impermeabilidade do solo nas aglomerações urbanas 
(mais de 60% dos municípios com densidade acima de 40hab./ha); 
2. Baixa declividade na faixa litorânea e norte fluminense: risco de 
cheias/inundações; 
3. Histórico de ocupação ao longo dos corpos hídricos e nas encostas; 
4. Histórico de chuvas intensas nas proximidades da Serra do Mar; 
5. Expansão urbana desordenada33; 
6. Aumento da temperatura global provocado, em parte, pelas emissões 
de GEE; 
7. Aumento do nível médio do mar, em função do aquecimento global;  
8. Comprometimento de toda a faixa litorânea (exceto RH-I), no que diz 
respeito aos sistemas de captação de água (risco de intrusão salina), 
perdas de agricultura (risco de inundação), custos sociais referentes às 
perdas de habitação, equipamentos urbanos, infraestruturas portuárias, 
aeroportuárias, ferroviárias e rodoviárias, dentre outros serviços (risco 
de ressaca marinha), afetando diretamente 4,7% da população 
fluminense e, indiretamente, 37%. 
 
                                                          
33
 Optou-se pela utilização do termo conforme consta no documento; no entanto o autor não concorda 
com sua aplicação, uma vez que essa expansão segue a ordem capitalista de produção espacial, o 
que é mascarado pela terminologia. 
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Ainda segundo o consórcio responsável pela elaboração do zoneamento 
nas RH-I, IV e VII, o tema da prevenção a riscos geotécnicos recebeu grande 
atenção como tema prioritário nas audiências públicas, assim como os temas do 
ordenamento territorial, da proteção da biodiversidade e da criação de áreas 
protegidas. Sinalizando para uma possível estratégia de prevenção aos riscos.  
Em síntese, para o ZEE-RJ a temática é abordada diretamente em duas 
diretrizes e tangenciada por outras, porém o documento não se apropria da temática 
para formulação/proposição de projetos e para o zoneamento do estado. Tais 
diretrizes são recomendações de esforços que devem ser empregados no intuito de 
avanços, mas com poucos ecos nas propostas efetivas do ZEE. Além disso, em sua 
estrutura de gestão não é prevista a participação dos municípios, o que poderá 
repercutir negativamente na aplicação das diretrizes e ações do plano. 
Ao analisar o contexto da política nacional de mudança climática, Romeiro 
et al. (2011) indicam deficiências de estruturas de gestão e regulação, bem como 
poucos avanços específicos para implementação das ações propostas nos 
conjuntos normativos, realidade que parece se materializar também no estado do 
Rio de Janeiro. Um dos principais entraves, segundo os autores, é a falta de 
convergência criada entre as unidades: federal, estadual e municipal quanto às 
metas e estratégias. 
No caso do estado do Rio de Janeiro, além da falta de adesão ao tema, 
devido à orientação econômica do estado em torno da cadeia de óleo e gás, 
observa-se uma diacronia entre o município do Rio de Janeiro e o estado.  O 
município do Rio de Janeiro é o único a estabelecer uma política de mudança 
climática34, incluindo metas de redução de GEEs, cuja implantação ocorre em 
janeiro de 2011 (lei nº 5248 de 27/01/2011) com uma falta de aderência entre 
propostas, instrumentos e metas em relação ao plano estadual, elaborado em 2012, 
situação que acaba reforçando o isolamento da metrópole em relação às políticas de 
sua Região Metropolitana e do estado, esvaziando os espaços regionais de 
governança da política de mudança climática. 
Ainda em relação à política da mudança climática, em 2016 é lançado o 
Plano Nacional de Adaptação à Mudança Climática, com objetivo de promover a 
                                                          
34
 O município de Niterói, em 2016, instituiu o Grupo Executivo de Sustentabilidade e Mudança 
Climática, envolvendo diversos setores da administração local; entretanto, não prevê e não dispõe de 
lei específica ou plano para a temática.  
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redução da vulnerabilidade nacional à mudança do clima e realizar uma gestão do 
risco associada a esse fenômeno. No mesmo ano, em nível municipal, é promulgado 
o Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do município do Rio de Janeiro que 
detalha para as diversas pastas da administração pública municipal as atividades 
que devem ser desenvolvidas para cada tipo de perigo climático, considerando a 
abrangência geográfica da atividade, os níveis de prioridade de cada atividade e os 
atores que devem ser envolvidos (PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO, 2016).  
A densidade institucional do município do Rio de Janeiro em relação à 
mudança climática pode ser constatada através do seu pioneirismo e na quantidade 
e qualidade dos instrumentos para institucionalização e estabelecimento de 
estratégias para enfrentamento da temática. Além disso, tal densidade também pode 
ser observada na gestão dos riscos ambientais com o pioneirismo na criação da 
GEORIO, AlertaRio, Centro de Operações Rio e do Plano Diretor de Manejo das 
Águas Pluviais, reiterando o elevado desenvolvimento de capacidades deste 
município em relação aos demais da RMRJ.  
Outra iniciativa, a Política de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA, 
foi recorrentemente indicada nos instrumentos do governo do estado como medida 
fundamental para enfrentamento da mudança climática. No estado do Rio de 
Janeiro, ela foi instituída em 2011, através do decreto estadual nº 42.029, seguindo 
o princípio protetor-recebedor, recompensa e incentiva aqueles que provêm serviços 
ambientais, melhorando a rentabilidade das atividades de proteção e uso 
sustentável de recursos naturais. Dentre os serviços ambientais passíveis de 
retribuição, o decreto destaca:  
 
I - Conservação e recuperação da qualidade e da disponibilidade das 
águas; 
II - Conservação e recuperação da biodiversidade; 
III - Conservação e recuperação das FMPs; 
IV - Sequestro de carbono originado de reflorestamento das matas 
ciliares, nascentes e olhos d´água para fins de minimização dos 
efeitos das mudanças climáticas globais. (ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, decreto nº 42.029 de 2011) 
 
Em seu artigo 6º, o decreto prevê que os recursos financeiros para 
implementação e manutenção da política poderão advir do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos, de doações e de transferências de pessoas físicas ou 
instituições, nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, de remunerações 
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oriundas de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL - 
ou do Fundo Estadual de Conservação Ambiental. 
O instrumento coaduna esforços com a publicação da ONU, Millenium 
Ecosystem Assessment (2005), que propõe a existência de quatro tipos de serviços 
ecossistêmicos: provisão - relacionados à capacidade dos ecossistemas em prover 
bens; suporte - processos naturais necessários para que os outros serviços existam; 
regulação - benefícios obtidos a partir de processos naturais, os quais regulam as 
condições ambientais que sustentam a vida humana; e, culturais: relacionados com 
a importância dos ecossistemas em oferecer benefícios recreacionais, educacionais, 
estéticos e espirituais.  
No entanto, apesar de terem sido regulamentados em 2011, os projetos 
de pagamento por serviços ambientais são estimulados no estado desde 2008, 
quando um piloto foi desenvolvido na região do alto rio Piraí. Seu objetivo era 
incentivar práticas de conservação e restauração ambiental para a manutenção da 
quantidade e da qualidade da água nas bacias dos rios Guandu, Guarda e Guandu-
mirim, estratégicos para o abastecimento da RMRJ. O projeto começou na 
microbacia do Rio das Pedras, localizada na região do alto rio Piraí, e se estendeu 
para outras microbacias do município de Rio Claro (RUIZ, 2015). 
Segundo Ruiz (2015), atualmente, o projeto tem contrato com 57 
proprietários rurais, totalizando aproximadamente 4.160 hectares de áreas 
destinadas à conservação e 490 hectares destinadas à restauração, ultrapassando 
as metas estabelecidas inicialmente. Os investimentos realizados pelos parceiros em 
cinco anos de atuação foram superiores a R$ 8,5 milhões. 
A experiência bem-sucedida em Rio Claro resultou na promulgação do 
marco legal, em 2011, e na criação, em setembro de 2012, do Programa de 
Pagamento de Serviços Ambientais (PRO-PSA) na Região Hidrográfica II - Guandu. 
A aprovação da aplicação mínima de 3,5% do orçamento anual do Comitê Guandu 
em projetos de PSA oferece como possibilidade a ampliação de projetos desta 
natureza em toda a bacia. 
Entretanto, ressalvas devem ser feitas. Segundo informações do portal do 
INEA, só existem projetos de PSA para a Região Hidrográfica do Gandu, 
fundamental para o abastecimento de água para a RMRJ, mas que contempla uma 
pequena parte do seu território. Além disso, o foco dos projetos é a conservação dos 
recursos hídricos, ou seja, serviços ecossistêmicos de provisão, demandando 
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estudos detalhados para determinar o impacto dos projetos já implementados no 
sequestro de carbono, bem como, estimular projetos cujo objetivo principal seja a 
mitigação e a adaptação à mudança climática. Assim sendo, observa-se que o 
governo do estado não tem explorado o potencial pleno desse instrumento no que 
diz respeito a temática. 
Em relação ao Plano de Desenvolvimento Estratégico da RMRJ, 
coordenado pela Câmara Metropolitana, estipula como sua visão de futuro:  
 
Construir uma metrópole com acesso universal de todos ao todo. 
Uma metrópole com foco no combate às desigualdades, que integre 
as pessoas ao patrimônio natural e construído, que seja de fácil 
acesso e eficiente, com serviços urbanos universalizados, equilibrada 
em sua estruturação, inteligente em seu desenvolvimento e, acima 
de tudo, sustentável. (CÂMARA METROPOLITANA, 2017a) 
 
Neste sentido, o projeto de lei (PLC 10/2015), que define a estrutura de 
governança e atribuições do atual órgão metropolitano, ainda não aprovado pela 
ALERJ, prevê que o órgão metropolitano é responsável pelo ordenamento territorial 
metropolitano (artigo 2, Inc. I) e deverá prover meios de enfrentamento dos efeitos 
adversos da mudança climática, incluindo mitigação e adaptação (art.2º,Inc.IV; 
art.5º, Inc.XI,”b”, “c”), bem como impor metas de emissão a quaisquer serviços de 
transporte operado na RMRJ (art.5º, Inc.XI, “d”). 
Apesar de estar presente na proposta de texto legal, dentre os 21 
objetivos metropolitanos listados no 15º relatório do Consórcio, denominado 
Consolidação dos Programas de Ações Prioritárias (PAPs), o tema da mitigação não 
aparece, assim como os objetivos de adaptação aparecem fortemente associados 
ao setor de habitação. Os objetivos metropolitanos orientaram a elaboração dos 
Programas de Ações Prioritárias (PAPs), que são a base da implementação imediata 
do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da RMRJ. De acordo 
com os relatórios do consórcio, para elaboração do plano metropolitano, temos os 
seguintes programas alinhados à temática deste estudo: 
1. Programa Metrópole Sustentável – PMS: No âmbito do Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano da RMRJ, este programa tem um 
papel preponderante e está vinculado diretamente à valorização do meio 
ambiente ao território que circunda as áreas urbanas da metrópole, à 
qualificação das baías de Guanabara e Sepetiba, à proteção dos recursos 
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hídricos, aos investimentos em resiliência ambiental, e é composto por 37 
ações prioritárias. 
2. Programa Habitar a Metrópole (PHM): visa alcançar melhorias no bem-
estar nas cidades e garantir o acesso à infraestrutura urbana, aos serviços 
e equipamentos sociais, a melhores condições de urbanidade e moradia, 
acesso à mobilidade, segurança e resiliência ambiental. Ele é composto no 
total por 53 ações prioritárias. 
 
Estes programas são traduzidos em ações prioritárias, a partir das quais é 
possível ratificar a ausência das ações de mitigação das emissões de gases de 
efeito estufa, indicando uma provável tendência à manutenção do status quo de sua 
economia. Além disso, busca dar ênfase às opções de mitigação dos riscos 
ambientais, pouco explorando as opções de adaptação à mudança climática. 
Observa-se ainda que tais ações são transferidas para o setor habitacional e de 
saneamento, esvaziando o caráter estratégico e transversal da gestão dos riscos e 
da mudança climática. Outrossim, estas ações retratam uma priorização das 
inundações e nenhuma iniciativa para os movimentos de massa, perpetuando a falta 
de prioridade das políticas estaduais e municipais da RMRJ para o último, apesar de 
seu caráter mais destrutivo e fatal. 
A partir da estrutura de formulação do plano, democrática e pautada em 
uma estrutura de governança democrática e propositiva; além disso, considerando 
sua abrangência concreta no território, supõe-se, a priori, da possibilidade do 
referido plano alçar a temática dos riscos ambientais e mudança climática para a 
esfera do ordenamento territorial. Contudo, esse potencial pode ser limitado por três 
fatores: a falta de uma perspectiva multisetorial para abordagem e enfrentamento da 
temática, a subvalorização das outras tipologias de risco e os entraves políticos 
relacionados ao capital político que está no bojo do jogo de poder que a nova 
estrutura metropolitana busca subverter. 
Finalmente, em relação às políticas públicas em nível municipal, no 
âmbito da mudança climática, conforme apresentado, apenas o município do Rio de 
Janeiro tem planos e legislação institucionalizando a temática. Já em relação à 
gestão dos riscos ambientais, dois instrumentos se destacam: o plano diretor 
urbanístico e o plano de redução do risco. 
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O plano diretor municipal surge como importante instrumento de 
ordenamento territorial. Ele está previsto na Constituição Federal de 1988 e foi 
regulamentado pela lei federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001, também conhecida 
como Estatuto das Cidades, que estabelece diretrizes gerais da política urbana, 
tornando o plano diretor seu pilar. 
No âmbito da gestão de riscos e desastres, a Resolução nº 35 de 01 de 
julho de 2005, do Ministério das Cidades, emite as orientações e recomendações 
quanto ao conteúdo mínimo do Plano Diretor, citando a necessidade do 
mapeamento das áreas de risco à inundação e deslizamento. Contudo, só depois 
das recorrentes situações de crise em todo o Brasil (em especial, a tragédia da 
região serrana do Rio de Janeiro em 2011) que, através da lei federal nº 12.608 de 
10 de abril de 2012, este item foi incluído diretamente no texto do Estatuto das 
Cidades, bem como fixou a obrigatoriedade de criação de órgãos municipais de 
Defesa Civil. Assim, os planos diretores municipais elaborados anteriormente muito 
raramente contam com este tipo critério no processo de regulamentação do uso e 
ocupação do território.  
Oscar Júnior (2014) constatou essa debilidade para o caso do plano 
diretor de Duque de Caxias (2006). Além de não tratar de uma política municipal de 
gestão do risco ambiental e defesa civil, o macrozoneamento proposto no plano 
diretor orienta a expansão urbana para áreas com elevada suscetibilidade a 
enchentes e movimentos de massa. 
Dada esta lacuna dos planos diretores municipais e da necessidade de 
fomentar a incorporação desta temática na gestão urbana, a lei de proteção e defesa 
civil de 2012 prevê como instrumento para a gestão do risco ambiental os Planos 
Municipais de Redução de Risco - PMRR. Para o Ministério das Cidades (BRASIL, 
2004), o PMRR deve contemplar, no mínimo: 1) um diagnóstico do risco nos 
assentamentos precários do município; 2) a proposição de intervenções estruturais 
para redução e controle de riscos nos setores mais críticos do diagnóstico; 3) a 
estimativa de custos para as intervenções sugeridas; 4) o estabelecimento de uma 
escala de prioridades de intervenção, com critérios definidos em conjunto com a 
prefeitura; 5) a identificação de fontes de recursos potenciais para implantação das 
intervenções prioritárias, buscando programas dos governos municipal, estadual e 
federal; e, 6) a realização de audiência pública para discussão do plano e busca de 
agenda comum para implantação das intervenções prioritárias. 
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Para avaliar a institucionalização da gestão dos riscos nas políticas de 
gestão territorial dos municípios da RMRJ, foram utilizados os dados do 
MUNIC/IBGE, que em 2013 contemplou questões acerca da gestão dos riscos 
ambientais. Os dados estão organizados na Tabela 44. 
De acordo com as informações prestadas pelas prefeituras da RMRJ ao 
IBGE: 47,6% dos planos diretores não contemplam em sua política de ordenamento 
territorial diretrizes para prevenção de enchentes e 52,4% não contemplam diretrizes 
acerca dos movimentos de massa. De igual modo, quanto à Lei de Uso e Ocupação 
do Solo, que em geral definem os parâmetros urbanísticos, 57,1% não apresentam 
em seu escopo diretrizes para prevenção de enchentes e 61,9% também não 
observam os movimentos de massa. Assim, fica notório que parte expressiva dos 
municípios da região abdicou da gestão dos riscos em seus instrumentos da política 
urbana e de ordenamento territorial. 
Através da Tabela 44 também é possível saber se os municípios 
possuíam instrumentos específicos para a gestão dos riscos até 2013.  Verifica-se 
que 81% dos municípios da RMRJ não dispõem de lei específica que contemple a 
prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de encostas e 33,3% deles não 
elaboraram o Plano Municipal de Redução de Riscos. Além disso, em relação ao 
acesso a produtos técnicos que orientem a gestão do risco e a política de expansão 
urbana, 76,2% dos municípios não dispunham de carta geotécnica de aptidão à 
urbanização, 23,8% não tinham mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou 
inundações e 14,3% tinham mapeamentos de áreas de risco em encostas.  
Os resultados reforçam a constatação anterior a respeito da priorização 
da prevenção das enchentes. Além disso, no que diz respeito aos mapeamentos da 
área de risco, destaca-se a importância do governo do estado que, através dos seus 
setores técnicos como DRM e INEA, viabilizou a elaboração destes produtos, 
instrumentalizando as prefeituras para uma melhor gestão territorial. Isto sinaliza 
para uma baixa capacidade técnica das prefeituras em relação à gestão dos riscos. 
Neste sentido, outro resultado interessante a ser destacado da Tabela 44 
é que dois municípios da RMRJ não apresentam qualquer tratamento legal para a 
gestão dos riscos ambientais: Guapimirim e Itaguaí. Em ambos os casos, os 
instrumentos municipais básicos de ordenamento territorial não abarcam diretrizes 
para prevenção de enchentes e movimentos de massa e eles também não dispõem 
de legislação específica para o tema. Do outro lado, Mesquita, Rio Bonito, Rio de 
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Janeiro, São Gonçalo e São João de Meriti apresentam elevada institucionalização 
da gestão dos riscos, na medida em que entre os nove instrumentos não dispunham, 
até 2013, de dois deles. 
De modo geral, observa-se a limitação do estado do Rio de Janeiro no 
trato da questão dos riscos ambientais e mudanças climáticas desde uma 
perspectiva que abarque os municípios na estrutura de governança, bem como 
considere os contrastes regionais na definição de metas e diretrizes no que tange à 
temática. Isto pode ser atribuído muitas vezes a escala selecionada para a 
abordagem, priorizando o processo físico em detrimento da ação; selecionando um 
recorte espacial pouco dotado de materialidade territorial. 
 De outro lado, dadas as limitações técnicas, institucionais e financeiras 
dos municípios, seus instrumentos de ordenamento nem sempre refletem a 
qualidade e a necessidade de suas complexidades e problemas. Por outro lado, 
quando os municípios (Rio de Janeiro), concentram capacidades para isto, 
desconsideram o contexto regional, priorizando única e exclusivamente seus limites 
territoriais, como se os processos físicos decorrentes de inundações, deslizamentos 
de terra ou emissões atmosféricas fossem restritas à sua unidade territorial. 
Estabelece-se, portanto o desencaixe de fenômeno, ação e dos níveis de resolução 
(estado, municípios, bacia). 
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Tabela 44: Aderência da gestão dos riscos ambientais nos instrumentos de gestão territorial dos municípios da RMRJ.  
Fonte: adaptado MUNIC/IBGE (2013). 
 
                                         
35 Originalmente nas informações divulgadas pelo IBGE o município não divulgou as informações, entretanto, dada a experiência do autor que exerceu a função de diretor de planejamento urbano no município, foi possível a 
complementação. 
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de áreas de 
risco em 
encostas 
Belford Roxo Não Não Não Não Não Sim Não Não Sim 
Cachoeiras de Macacu Não Não Não Sim Não Sim Sim Sim Sim 
Duque de Caxias35 Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim 
Guapimirim Não Não Não Não Não Não Não Não Não 
Itaboraí Sim Não Sim Não Não Não Não Sim Não aplicável 
Itaguaí Sim Não Não Não Não Não Não Não aplicável Não aplicável 
Japeri Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim 
Magé Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não 
Mesquita Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Sim Sim 
Nilópolis Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não 
Niterói Não Não Não Não Não Sim Não Não aplicável Sim 
Nova Iguaçu Não Sim Não Sim Não Não Não Sim Sim 
Paracambi Não Sim Sim Não Não Não Não Sim Sim 
Queimados Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim 
Rio Bonito Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Sim 
Rio de Janeiro Sim Não Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 
São Gonçalo Sim Sim Sim Sim Não Sim Não Sim Sim 
São Joao de Meriti Sim Sim Sim Não Não Sim Sim Sim Sim 
Seropédica Não Não Não Não Não Sim Não Sim Sim 
Tanguá Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Sim 
Três Rios Sim Sim Não Não Não Sim Não Sim Sim 
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5.2.3 Avaliação da capacidade adaptativa (AIC) da RMRJ a partir da mudança 
climática 
 
Conforme o resgate feito anteriormente, algumas são as iniciativas e 
ações tomadas, em âmbito federal, estadual e/ou municipal para a gestão de risco, 
mitigação e enfrentamento da mudança do clima. Em âmbito metropolitano, dada a 
recente retomada do ordenamento, planejamento, gestão e governança nesta 
escala, as iniciativas ainda são modestas, haja vista a limitação da temática nos 
Programas de Ações Prioritárias (PAPs) da Câmara Metropolitana. Por isso, a 
compreensão da capacidade adaptativa a partir dos atores da RMRJ é fundamental 
para compreender o contexto de governança em que esta agenda se desenvolve. 
A pesquisa utilizou o Índice de Capacidade Adaptativa – ICA (PELLING; 
ZAIDI, 2013) como recurso metodológico, que permite identificar e oferecer 
explicações para possíveis limitações e barreiras na escala das organizações. Esta 
metodologia busca fornecer: 1) uma expressão quantitativa da capacidade 
adaptativa para a comunidade – a RMRJ; 2) expressões quantitativas para os 
subsistemas desta; e 3) elementos qualitativos acerca dos experimentos, bloqueios 
e estratégias, buscando fundamentação para os resultados anteriores. 
As análises desenvolvidas baseiam-se em entrevistas semiestruturadas 
(Anexo 3), realizadas com uma amostra de 41 representantes de diferentes 
instituições e organizações que compõem a arena de gestão do risco na área de 
estudo (Tabela 31). Este índice deve ser interpretado, portanto, como o resultado da 
avaliação das redes de poder socioterritoriais da RMRJ. 
Em relação às características globais da capacidade adaptativa da região, 
é possível observar que seis subcomponentes apresentaram uma tendência 
persistente de progressão no período entre 2007 e 2016 ( 
Figura 60). Dessa forma, constata-se que a RMRJ vem desenvolvendo: 
estratégias de autorreflexão crítica, capacidade de experimentar, capacidade de 
aprender, capacidade para planejar o futuro, responsabilidade organizacional e 
arquitetura organizacional em relação à gestão do risco e adaptação à mudança 
climática. A explicação para o desenvolvimento destas habilidades está, sobretudo, 



















Figura 60: resultados gerais do IAC para RMRJ. Em que: 1- muito limitado, 2- 
básico, 3- razoável, 4- acima da média e 5- ótimo. Elaborado pelo autor. 
 
Depois deste evento, surge a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(lei 12.608 de 10 de abril de 2012), que tornou obrigatório o uso da carta geotécnica 
na definição/atualização do zoneamento urbano do Plano Diretor Urbanístico, entre 
outras atribuições. O Plano Nacional de Gerenciamento de Risco e Resposta a 
Desastres também é proposto, canalizando investimentos em: prevenção, através 
de obras para redução do risco de desastres naturais, mapeamento das áreas de 
risco hidrometeorológicos, ações coordenadas de planejamento e respostas às 
ocorrências, bem como em monitoramento e alerta, culminando na criação do 
CEMADEN (Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais). 
Outros estudos também reforçam o impacto positivo destas iniciativas em Santos 
(MOREIRA, et al., 2017) e na Região Metropolitana do ABC paulista (NOGUEIRA et 
al., 2014). 
Em âmbito estadual, o Sistema Estadual de Defesa Civil (decreto nº 
43.599, de 17 de maio de 2012), o Sistema de Controle de Cheias do INEA, aliados 
à Política Estadual de Mudança Climática (lei nº 5690, de 14 de abril de 2010), 
reforçam os elementos explicativos para os resultados supracitados. No entanto, 
observa-se um peso mais significativo para a gestão do risco, já que os projetos e 
políticas relacionados à adaptação à mudança climática não tem materialidade. 
Em função do novo arcabouço legal que afeta diretamente a elaboração 
dos planos diretores municipais,  aliado ao mapeamento de risco de deslizamento 
realizado pelo DRM e à elaboração de planos municipais de redução de risco, duas 
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subcomponentes tiveram aumento mais expressivo para a RMRJ: a arquitetura 
organizacional e a capacidade para planejar o futuro, tendo em vista que, para os 
entrevistados, estes novos marcos legais fixam a obrigatoriedade em considerar a 
gestão dos riscos ambientais nas políticas públicas de ordenamento e planejamento 
territorial. No entanto, de forma geral, não se observam progressões significativas 
nas demais componentes. 
Para explicar esta tendência, os atores utilizaram como argumentação: 1) 
a inexistência de uma estrutura de organização e integração intermunicipal, ou seja, 
metropolitana, para uma gestão integrada dos riscos, em que os diversos planos 
tratam de forma distinta a temática; 2) pela agenda da gestão dos riscos e 
adaptação estar sob incumbência dos órgãos de Defesa Civil e do setor público, há 
supressão de iniciativas e incentivos das outras instituições e organizações para 
lidar com o tema; 3) a burocracia para acesso a recursos, a aprovação de novos 
projetos e as contratações técnicas imprimem um tempo mais lento às políticas 
públicas e atividades do setor; 5) a crise econômica do estado do Rio de Janeiro, 
que também é federal, observada pós 2014, influenciou significativamente na 
disponibilidade de recursos. 
Dada a crise, há que se observar que dois destes indicadores 
apresentaram involução no período entre 2011 e 2016. Os indicadores são: 
comando com os recursos disponíveis e níveis de capital, os quais estão 
diretamente relacionados com os recursos humanos, políticos e financeiros, 
disponíveis para promover adaptação à mudança climática e gestão dos riscos 
ambientais. Tal involução é um sinal claro da crise financeira do Estado do Rio de 
Janeiro que se agrava no final de 2015, afetando o nível de investimento dos setores 
públicos e privados, assim como o acesso a recursos pelas organizações da 
sociedade civil, promovendo o retrocesso nas políticas públicas de diversas pastas. 
O impacto da crise financeira sobre o cotidiano das organizações e 
instituições da RMRJ certamente influenciou as entrevistas, visto que com cortes 
orçamentários há impacto direto na redução da equipe técnica, inviabilidade 
financeira para diversos projetos e ações cotidianas, incluindo o pagamento de 
salários dos servidores. Dentre os impactos diretos da crise, destaca-se a quebra de 
contrato, por falta de pagamento, com a empresa que gerenciava o sistema de alerta 
do Estado do Rio de Janeiro, elemento que diversos atores utilizaram para 
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exemplificar a falta de suporte político e financeiro para melhorar o desempenho 
sobre a questão do risco. 
Outro impacto negativo para a agenda foi a descontinuidade do projeto 
que visava à implementação de um Centro de Operações para o estado do Rio de 
Janeiro, nos moldes do que existe na capital. A limitação de recursos e os cortes 
orçamentários inviabilizaram a implementação da infraestrutura, desta forma, só a 
cidade do Rio de Janeiro dispõe dessa estrutura que os atores julgam fundamental 
não só para a gestão dos riscos, mas também para o planejamento e controle 
territorial. 
Entretanto, apesar destas limitações, os atores identificaram a 
disponibilidade de recursos técnicos para a RMRJ, em que é relevante destacar a 
forte presença de Universidades e instituições de pesquisa que prestam auxílio, em 
especial às prefeituras. Certamente, a centralidade exercida pela RMRJ em ciência, 
tecnologia e inovação é seu ponto forte, fazendo que os valores para as 
subcomponentes não fossem ainda menores. Segundo os atores, a parceria com 
estas instituições dá fôlego ao desenvolvimento das atividades, permitindo o acesso 
ao conhecimento de ponta e o estabelecimento de critérios científicos e técnicos 
para a abordagem da temática. 
A despeito da complexa rede de organizações e instituições de pesquisa 
atuantes na região, muitos dos atores, sobretudo da sociedade civil e das 
instituições privadas, destacaram a dificuldade de acesso a dados e informações. 
Alguns representantes do setor público também revelaram empecilhos para acesso 
aos dados de outras secretarias ou departamentos, inclusive dentro do seu próprio 
nível de governo. Segundo estes entrevistados, a lei de acesso à informação (lei nº. 
12.527, de 18 de novembro de 2011) facilitou significativamente a obtenção de 
dados públicos, mas a iniciativa pessoal é decisiva para que esse acesso ocorra, 
visto que dificuldades ainda são impostas e o tempo de espera pode ser longo. 
Essa falta de troca e de preservação dos dados e informações trazem 
impactos negativos para o setor público que desperdiça oportunidades de 
disseminação de aprendizado e acesso a conhecimento de ponta, subutilizando toda 
a infraestrutura de ciência, tecnologia e inovação à sua disposição. A falta de apoio 




Através dos questionários, constatou-se que diante do interesse dos 
funcionários em dar continuidade aos estudos, as organizações da RMRJ, sobretudo 
as públicas, dão apoio limitado a esta iniciativa, utilizando como único expediente a 
flexibilização da carga horária nos dias de disciplina. Além disso, muitos atores 
alertaram que esta situação depende do apoio e importância dada pela chefia 
imediata, ou seja, há períodos em que esse aperfeiçoamento é mais ou menos 
apoiado, reforçando que não se trata de uma práxis institucionalizada e que, mais 
uma vez, depende de iniciativa pessoal. 
Outra subcomponente que merece destaque é a capacidade de 
experimentar, que apesar de avanço progressivo, tem as menores notas globais 
para região, indicando um apoio muito modesto às experiências em redução de 
risco, resposta e adaptação. Os valores para a subcomponente refletem tanto as 
limitações financeiras, quanto o limitado apoio político à temática. Os atores 
identificaram que a agenda ganha notoriedade e investimentos mais vultosos após a 
ocorrência de um grande desastre (como de 2011); trata-se de uma resposta 
imediata a opinião pública. Entretanto, meses depois, com a saída da temática da 
mídia, os recursos políticos e financeiros, se esvaziam. Da mesma forma, a qualquer 
sinal de problema econômico, a agenda do risco e da mudança climática é uma das 
primeiras a sofrer com os cortes orçamentários, demonstrando que a agenda ainda 
não está estabelecida na estrutura das organizações da área de estudo. 
Desmembrando o índice por tipo de ator: governo (Figura 61), sociedade 
civil (Figura 62) e setor privado (Figura 63) fica evidente o impacto da crise financeira 
fluminense nas agências governamentais, sejam elas estaduais ou municipais. Estas 
instituições perderam capacidade de investimento e financiamento de projetos 
relacionados à gestão dos riscos e adaptação à mudança climática. Se observarmos 
as subcomponentes arquitetura organizacional e níveis de capital, fica claro que esta 
agenda é de responsabilidade do poder público. Trata-se da incumbência 
constitucional do Estado em legislar sobre a gestão territorial e o planejamento 
urbano e dedicar recursos para a segurança e bem-estar dos cidadãos, contudo, em 
momentos de crise há inobservância destes deveres. 
Ainda sobre o setor público, foram observadas as variações mais 
significativas do índice ao longo do tempo, indicando alguma capacidade de 
mudança. Mais uma vez esse resultado é o reflexo de novos marcos legais que 
forçaram uma modificação do modus operandi destas instituições.  
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Há de se destacar que as mudanças mais significativas são observadas 
em nível da cidade, já que grande parte dos municípios da RMRJ, a partir de 2016, 
passa pelo processo de revisão do Plano Diretor Urbanístico, que necessariamente 
deve considerar a gestão dos riscos ambientais no seu escopo. Porém, os atores do 
setor público municipal destacam que apesar da incumbência constitucional do 
ordenamento e do planejamento territorial estar no município, bem como a gestão 
dos riscos, não há recursos suficientes, tão pouco transferências governamentais 
















Figura 61: resultados do IAC para o setor público da RMRJ. Em que: 1- muito 
limitado, 2- básico, 3- razoável, 4- acima da média e 5- ótimo. Elaborado pelo autor 
 
Há a necessidade de ponderar a capacidade de mudança destacada 
anteriormente para o setor público, isso porque a subcomponente autorreflexão 
crítica, apesar de estar em ascensão, apresenta os menores valores se comparados 
com os outros dois setores. Isto revela que os mecanismos de mudanças nas 
estruturas de gestão ainda são limitados, principalmente pela ausência de recursos 
e pela existência de uma burocracia que torna o sistema mais rígido, assim, novas 
questões e projetos – como a adaptação à mudança climática - levam mais tempo 
para se desenvolver dentro destas agências públicas.  
Dentre os empecilhos que Carbone (2000) elencou para o processo de 
mudança nas organizações públicas está justamente na burocracia que segundo ele 
gera uma administração engessada, complicada e desfocada da necessidade do 
país e do cidadão. Além desse, o autor destaca outros cinco: 1) 
autoritarismo/centralização; 2) aversão aos empreendedores; 3) paternalismo — alto 
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controle da movimentação de pessoal e da distribuição de empregos, cargos e 
comissões; 4) levar vantagem; e 5) reformismo — desconsideração dos avanços 
conquistados, descontinuidade administrativa, perda de tecnologia e desconfiança 
generalizada. 
O setor civil da RMRJ (Figura 62) expressou, em geral, níveis mais 
elevados de capacidade adaptativa, indicando alta responsabilidade organizacional, 
comando com os recursos disponíveis e níveis de capital. Há de se mencionar que 
ele - prioritariamente representado por ONGs - trabalha com captação de recursos 
financeiros dos setores públicos e privados, e por isso também sofreu com a crise 
financeira, refletindo na estagnação, entre 2011 e 2016 do nível das 
subcomponentes comando com os recursos disponíveis e níveis de capital.  
A partir do índice, observa-se que a sociedade civil tem maior facilidade 
para apoiar a formação e aprendizagem, tem maior capacidade na coprodução de 
conhecimento de ponta, assim como, pela sua maior proximidade com a população, 
tem maior ciência da opinião pública sobre a temática. Entretanto, a burocratização 
e a falta de integração no processo de gestão de risco são limitações para que o 
setor ganhe protagonismo e preste suporte a novos experimentos em adaptação. 
Dada a esta incapacidade de atuar diretamente na agenda, os 
entrevistados ressaltaram que uma das estratégias utilizadas pelas organizações da 
sociedade civil é a de fiscalizar a atuação do poder público, acompanhando os 
investimentos em infraestrutura e avaliando a eficácia e eficiência das diversas 
políticas públicas. Trata-se da sua contribuição para a agenda, levando em conta 
seu poder limitado de atuação. 
 
Figura 62: resultados do IAC para o setor civil da RMRJ. Em que: 1- muito limitado, 
2- básico, 3- razoável, 4- acima da média e 5- ótimo. Elaborado pelo autor. 
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O setor privado (Figura 63) expressou altos níveis para as quatro 
primeiras subcomponentes: autorreflexão crítica, capacidade de experimentar, 
capacidade de aprender e capacidade para planejar o futuro. Tais resultados 
demonstram que as instituições privadas têm maior flexibilidade em suas estruturas 
organizacionais, permitindo mudanças mais rápidas diante de estímulos. Isto sugere 
que a agenda de desenvolvimento na RMRJ é significativamente impulsionada por 
ele.  
Contudo, as subcomponentes arquitetura organizacional e níveis de 
capital revelam que as instituições privadas ainda têm baixo comprometimento com 
a agenda dos riscos ambientais e mudança climática, o que muito provavelmente 
seria um reflexo do perfil econômico do estado do Rio de Janeiro, orientado para a 
cadeia do óleo e gás, com clara dificuldade de reconhecer a mudança climática 
como um problema que inspire atenção e investimentos. 
A Tabela 45 sintetiza o resultado do ICA para os diferentes setores 
temáticos abordados no estudo. Os resultados obtidos para o setor de governo 
corroboram a constatação mencionada anteriormente a respeito do protagonismo e 
centralidade de um órgão no que tange à gestão do risco e adaptação. O setor 
emergência e gestão do risco, representado pelos órgãos de Defesa Civil municipais 
e estadual, apresentou os níveis mais elevados para quase todas as 
subcomponentes, confirmando que esta é a responsável pela institucionalização da 
gestão do risco no setor público. 
 
Figura 63: resultados do IAC para o setor privado da RMRJ. Em que: 1- muito 




As duas subcomponentes com níveis menos expressivos referem-se à 
autorreflexão crítica e à capacidade de experimentar, para as quais pesam como 
explicação a estrutura rígida destas organizações, marcada pelo comando militar, 
assim como as limitações financeiras que restringem o suporte para novas 
experiências. 
Outro elemento que permite contextualizar as limitações da agenda é o 
fato destacado por alguns entrevistados sobre o redirecionamento recente dos 
órgãos de Defesa Civil municipais36 para o trabalho com o risco ambiental, refletindo 
na baixa capacidade técnica e formação dos recursos humanos. Apesar de a 
legislação federal (decreto nº 97.274 de 1988), desde 1988, estabelecer a Defesa 
Civil como órgão encarregado por gerenciar os riscos de desastres, em nível 
municipal, na RMRJ, historicamente, o órgão esteve muito mais relacionado à 
fiscalização de áreas de ocupação irregular e manutenção da ordem pública, 
elemento que muitas vezes explica a aversão da população com um órgão que 
fundamentalmente precisa de sua confiança.  
                                                          
36
 Cabe lembrar que os órgãos municipais de Defesa Civil se tornaram obrigatórios na estrutura da 
administração pública municipal apenas em 2012 com a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil.  
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Tabela 45: Resultados do ICA de acordo com os setores temáticos e tipo dos atores.37 
Elaborado pelo autor. 
 
                                         
37 Em que no eixo x (horizontal): 1- autorreflexão crítica, 2- capacidade de experimentar, 3- capacidade de aprender, 4- capacidade para planejar o futuro, 5- comando com os recursos disponíveis, 6- responsabilidade organizacional, 7- 
arquitetura organizacional e 8- níveis de capital. Para o eixo y (vertical): 1- muito limitado, 2- básico, 3- razoável, 4- acima da média e 5- ótimo. 
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Apesar da incumbência legal e da tradição da Defesa Civil do estado do 
Rio de Janeiro, criada desde 1966 (no então Estado da Guanabara), a fala do 
representante da Prefeitura de Duque de Caxias ilustra a percepção dos atores 
quanto ao órgão. Para ele, a Defesa Civil e o setor público trabalham com a gestão 
do acidente e não do risco, sobretudo em função das limitações técnicas. Isso fica 
evidente na subcomponente capacidade de planejar o futuro, que para o setor de 
emergência e gestão do risco não está entre os mais expressivos.  
Além disto, observa-se que, antes de 2016, os esforços com divulgação 
de informação sobre risco e adaptação eram pouco significativos; não existiam 
campanhas voltadas à sensibilização e prestação de informação para população. 
Para exemplificar, os representantes da Defesa Civil dos três municípios informaram 
que a instalação das sirenes do Sistema de Alerta Estadual ocorreu sem qualquer 
comunicação ou ação junto à população; como resultado ela não respondia ao sinal 
de alerta.  Além disto, de forma usual os equipamentos eram depredados. 
A crise financeira do estado do Rio de Janeiro ficou evidente mais uma 
vez nos resultados, e constata-se que o retrocesso dos níveis de capital só não 
ocorreu no setor de transporte e de planejamento, e gestão do uso do solo. O 
primeiro caso pode ser explicado pelos investimentos estruturantes relacionados ao 
setor, com abertura de novas rodovias (por exemplo, o Arco Metropolitano), 
ampliação do metrô (linha 4), implementação de BRT e VLT - a bem da verdade, 
infraestruturas concentradas na capital fluminense, mas que impactam 
positivamente na percepção sobre a evolução deste. 
Há de se destacar que os resultados para o transporte deixam clara a 
(des)importância que este setor dá à agenda da mudança climática e gestão do 
risco. Trata-se daquele com os piores resultados para todas as subcomponentes, 
principalmente no que se refere aos níveis de capital e capacidade de experimentar. 
Estes resultados podem ser reflexo de um sistema de transporte pouco diversificado, 
mormente em âmbito metropolitano e gerenciado pela iniciativa privada, em que a 
temática, principalmente da mudança climática, tem pouca aderência, apesar de ser 
a principal colaboradora para a poluição do ar no estado (INEA, 2016). Porém, 
resultados mais detalhados em relação ao setor privado de transporte não são 
viáveis, já que nenhuma das instituições respondeu ao convite para entrevista. 
Em geral, no que tange às instituições públicas, os setores temáticos da 
economia e estrutura social são os que mais apoiam novas experiências em redução 
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de risco. De acordo com os atores, tais setores são diretamente impactados pelos 
riscos ambientais e pela mudança climática. No caso do setor econômico, estes 
resultados estão expressos na Anexo 1, em que os municípios, em virtude de 
desastres naturais, contabilizam expressivos prejuízos econômicos tanto em termos 
de produção do setor primário quanto em escoamento de mercadorias. 
Já para o setor de estrutura social, representado pelas secretarias de 
habitação, houve expressivo fortalecimento da política nacional de habitação com o 
projeto Minha Casa Minha Vida, que estimulou a produção de habitações de 
interesse social. Posteriormente este mesmo programa foi utilizado para 
realojamento dos afetados por desastres naturais e residentes em áreas de risco 
ambiental (OKRETIC et al., 2014). Assim, o setor teve que dar maior atenção à 
temática, apoiando novas experiências.  
Segundo uma entrevistada, atualmente é possível encontrar casas e 
condomínios do projeto Minha Casa Minha Vida adaptados para utilização de 
energia solar, com telhados verdes, infraestrutura para infiltração e escoamento das 
águas pluviais. A importância desse setor para a temática dos riscos ambientais é 
notória também nos Programas de Ações Prioritárias (PAPs) da Câmara 
Metropolitana, em que, as poucas ações de adaptação à mudança climática na 
região, estão no setor de Habitação. 
O setor de planejamento e gestão do uso do solo, tal como o setor de 
transportes, tem muita dificuldade em apoiar novas experiências. Isto ocorre porque 
embora haja predisposição para novos experimentos, a burocracia interna, aliada a 
empecilhos legais para financiamentos que não sejam do setor público, geram 
limitações. No entanto, ele apresenta significativa evolução em três 
subcomponentes: capacidade de aprender, capacidade para planejar o futuro e 
arquitetura organizacional, traduzindo sua alta performance na gestão dos riscos. 
Tais resultados refletem, mis uma vez, a importância das iniciativas federal, estadual 
e municipal, ocorridas após o desastre de 2011, criando mecanismos para que o 
planejamento urbano e suas estruturas organizacionais dialogue com a agenda dos 
riscos ambientais. 
Para este último setor, segundo os atores, também pesa positivamente a 
reestruturação do órgão de planejamento metropolitano. Desde sua criação em 
2014, ele vem elaborando estudos técnicos e tem oferecido suporte às prefeituras 
da RMRJ, fornecendo, entre outros recursos, uma base cartográfica atualizada em 
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nível cadastral, fundamental para as atividades de planejamento, tributação e 
fiscalização. Refere-se a outro setor temático do ente público que conseguiu manter 
seu nível de capital entre 2011 e 2016, um reflexo do suporte dado pela Câmara 
Metropolitana que desenvolve suas atividades com recursos advindos de 
empréstimo com o BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, com rubrica 
específica para o fortalecimento do planejamento e gestão metropolitana.  
Apesar dos resultados positivos para esse setor temático, ainda se 
observam limitações das secretarias de urbanismo e planejamento urbano quanto à 
gestão do risco e adaptação à mudança climática. Constatou-se isto a partir da 
recusa da Secretaria Municipal de Urbanismo da Prefeitura do Rio de Janeiro, em 
participar da entrevista, alegando que este tema não era pertinente à sua área de 
atuação. 
Assim, dentro do próprio setor público, dada às atribuições formais de 
cada órgão, há dificuldade concreta de se trabalhar determinadas temáticas, como 
do risco e mudança climática que deveriam ser transversais e plurissetoriais. Em 
entrevista com a GEORIO, verificou-se que no caso de novos projetos de 
loteamento e construções exclusivamente em áreas de encostas, é preciso do aval 
do órgão, o que não é suficiente face à diversidade de tipologia de riscos ambientais 
a que a cidade está exposta. 
Em relação às organizações da sociedade civil, os níveis para cada 
subcomponente revelam sua flexibilidade para autoavaliação e redefinição de metas, 
bem como demonstram a crescente preocupação com a problemática em pauta. 
Porém, apesar dos altos níveis de recursos disponíveis, o setor tem baixa 
capacidade de agir, em especial naquelas agendas sob domínio do agente público, 
como no caso do planejamento e gestão do uso do solo. Assim, provavelmente, a 
maior barreira para seu melhor desempenho na gestão dos riscos e adaptação à 
mudança climática é a falta de apoio dos outros setores, sobretudo, do público.  
Para o setor civil, algumas ONGs entrevistadas demonstraram grande 
interesse em atuar de forma mais efetiva na gestão do risco e adaptação à mudança 
climática, o que pode ser constatado nos níveis elevados deste setor, sobretudo, na 
área de meio ambiente e estrutura social, cuja atuação destas ONGs é mais forte. 
Observa-se pelas entrevistas que seus representantes acreditam na relevância de 
seu trabalho para oferecer suporte aos outros atores, mormente para o setor público. 
238 
 
No entanto, eles destacaram a dificuldade de diálogo, em que a falta de integração 
dificulta o estabelecimento de parcerias, trocas de informação, entre outros. 
Uma diferença observada entre as organizações da sociedade civil refere-
se ao suporte dado para a realização de experimentos entre o setor temático de 
meio ambiente e estrutura social, e as organizações do planejamento e gestão do 
uso do solo. No primeiro caso, a capacidade de experimentar é significativamente 
maior do que no outro, traduzindo o fato de que para os primeiros setores temáticos, 
as organizações da sociedade civil podem experimentar ações mais diretas para 
resolver problemas. Já para o planejamento e gestão do uso do solo o apoio é dado 
através da promoção de eventos, seminários e cursos, ou seja, um sentido mais 
educacional. 
O setor temático em que há maior capacidade de experimentação por 
parte da sociedade civil é o da emergência e gestão do risco, em virtude da 
necessidade de suporte e parceria para o enfrentamento de desastres. As 
organizações entrevistadas referem-se a projetos, com vínculos com a Defesa Civil, 
que capacitam civis para atuar em situações de emergência. Trata-se de uma 
estratégia de aumento do contingente de apoio operacional, mas sem capacidade de 
interferência nas estruturas de comando e controle da agenda, ou seja, incapaz de 
interferir na (re)formulação de estratégias. Diante disto, a capacidade de 
experimentação deste setor temático deve ser relativizada, afinal ela continua 
atrelada ao governo e oferece abertura limitada.  
No caso do setor privado só foi possível gerar gráfico para dois grupos 
temáticos. Muitas das instituições convidadas a colaborar com a pesquisa ou 
recusaram o convite, alegando que a temática não está no escopo de sua 
organização, ou o ignoraram e não forneceram qualquer explicação. Além disso, 
para os dois setores temáticos em que foi possível a geração do gráfico, a 
subcomponente arquitetura organizacional ficou sem dados, pela falta de resposta 
às questões pertinentes. Ambas as constatações conduzem a resultados que 
reforçam a pouca importância que a gestão do risco e adaptação à mudança 
climática tem em suas estruturas organizacionais. 
Entre as limitações deste setor, destaca-se a subcomponente comando 
com recursos disponíveis devido à falta de apoio político para atuação na redução 
do risco. Apesar da elevada capacidade para aprender, estas instituições não têm 
grande capacidade de treinamento de pessoal para atuar com a gestão do risco e 
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mudança climática, refletindo a falta de apoio para atuação na agenda. Além disso, 
observa-se que apesar de sua flexibilidade, o setor privado é capaz de estabelecer 
estruturas bem rígidas para certas questões passíveis de impactar sua performance: 
como o caso da mudança climática. No entanto, há que se considerar que este setor 
tem recursos para trabalhar em novas frentes, mas para isto é necessário que haja 
demanda, o que não é observável atualmente.  
A partir dos resultados das entrevistas é possível identificar algumas das 
barreiras da RMRJ para a gestão do risco e adaptação à mudança climática: 1) 
recursos financeiros limitados, apoio político intermitente e estruturas administrativas 
rígidas e burocráticas que dificultam a inovação e a busca de recursos em diferentes 
fontes; 2) a falta de uma perspectiva plurissetorial para a questão da gestão do risco, 
associando a agenda a uma única organização, constrangendo as oportunidades de 
integração para melhor planejamento e ação; 3) a falta de continuidade das 
diferentes administrações que repercute negativamente nos mecanismos de 
planejamento e na organização do sistema; e, finalmente, 4) o estabelecimento de 
uma estrutura de gestão territorial e de políticas públicas reduzidas ao limite 
municipal. 
Para a primeira barreira, apesar de os recursos não estarem limitados ao 
financeiro, mas também relacionar-se ao capital humano e técnico, observa-se que a 
total falta de dinheiro provocada pela crise financeira fez com que os atores dos 
diversos setores fossem mais críticos em relação à subcomponente. Dessa maneira, 
a falta de recurso financeiro foi apresentada como o principal fator limitante para a 
agenda na RMRJ. Trata-se de uma componente conjuntural e não estrutural, ou 
seja, oferece uma explicação mais imediata e pontual para explicar a evolução e 
desenvolvimento de capacidades de enfrentamento de problemas (adaptação), 
entretanto, sua importância foi expressiva nas entrevistas, sobretudo, por essas 
situações de crise econômica serem cíclicas. 
Com objetivo de mensurar o impacto da crise financeira, recorreu-se aos 
dados públicos de despesas do governo do estado, especificamente para o setor de 
Defesa Civil. Para essa análise, considerou-se o ano de 2012, posterior ao desastre 
da Região Serrana, e os anos recentes, de 2015 e 2016, marcados pelo 
agravamento da crise econômica.  
A partir da Tabela 46, constata-se que apesar da crise, houve um 
considerável aumento na dotação inicial para a Defesa Civil em 2015 e 2016. 
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Todavia, este aumento na previsão de recursos não se concretizou, haja vista que 
as despesas efetivamente pagas do órgão foram inferiores àquelas de 2012. Isso 
demonstra a incapacidade do governo do estado em honrar seu planejamento 
orçamentário, bem como, apesar de representar 0,24% dos gastos totais do governo 
(de acordo com a dotação orçamentária inicial do ano de 2016), o setor sofre com 
significativos cortes orçamentários.  
Observou-se, porém, que face à dificuldade em acessar recursos 
financeiros e à necessidade de continuidade dos projetos, as organizações 
começaram a buscar novas alternativas de financiamento. Entre estas alternativas 
destacam-se: os fundos municipais de desenvolvimento urbano, meio ambiente, o 
fundo metropolitano, o fundo estadual de conservação ambiental e desenvolvimento 
urbano, o fundo especial para calamidades públicas (federal), o fundo federal do 
clima, entre outros. 
Tais fundos garantem recursos a partir da aplicação de multas, termos de 
ajuste de conduta, entre outros. A característica interessante é que apesar de ser 
um fundo público, o dinheiro não entra no caixa geral da administração (conhecida 
como fonte 00), mas sim em uma conta específica, administrada exclusivamente 
pelo setor beneficiário. Tais fundos garantem certa independência dos órgãos, assim 




T a b e l a  4 6 :  D e s p e s a s  d o  e s t a d o  d o  R i o  d e  J a n e i r o  e  d o  s e t o r  d e  D e f e s a  C i v i l  p a r a  2 0 1 2 ,  2 0 1 5  e  2 0 1 6 .   
 
 D e f e s a  C i v i l  e m  
2 0 1 2  
T o t a l  d o  e s t a d o  e m  
2 0 1 2  
D e f e s a  C i v i l  e m  
2 0 1 5  
T o t a l  d o  e s t a d o  e m  
2 0 1 5  
D e f e s a  C i v i l  e m  
2 0 1 6  
T o t a l  d o  e s t a d o  e m  
2 0 1 6  
Dotação Inicial                          
199.999,00  
             
41.083.065.704,00  
              
37.602.137,00  
             
50.617.477.194,00  
           
102.476.675,00  
           
42.972.890.159,00  
Alterações                     
21.005.378,46  
               
4.704.938.771,49  
              
48.902.140,26  
               
2.867.272.692,99  
           
103.172.235,75  




                 
109.967.574,40  
             
42.286.209.594,74  
           
181.998.235,28  
             
41.249.583.754,94  
           
115.762.673,54  
           
33.545.564.327,25  
Despesa paga                  
106.115.469,12  
               
3.898.958.678,63  
              
98.853.316,51  
             
32.189.825.206,84  
              
71.959.744,10  
           
26.479.615.299,09  
F o n t e :  S E C R E T Á R I A  D E  E S T A D O  D E  F A Z E N D A  ( 2 0 1 3 ,  2 0 1 6  e  2 0 1 7 ) .  
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Ademais, constatou-se uma maior aproximação das prefeituras com as 
organizações internacionais. Nas três prefeituras utilizadas como estudo de caso, 
houve relato de alguma parceria com instituições públicas e privadas do exterior 
para elaboração de estudos técnicos que subsidiassem direta ou indiretamente a 
gestão dos riscos ambientais e adaptação à mudança climática. 
Nos municípios de Duque de Caxias e Cachoeiras de Macacu, há 
parceria com o governo alemão, através da GIZ (Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit) e de Universidades alemãs, para implementação de 
ações de adaptação à mudança climática. No primeiro caso, para o setor de 
planejamento urbano e no segundo para o setor de agricultura e pecuária. Já para o 
município do Rio de Janeiro, parcerias estabelecidas com a Embaixada Britânica, 
ICLEI, Fundação Konrad Adenauer (Alemanha), entre outras viabilizaram a 
elaboração do Plano Municipal de Mudança Climática e o Inventário de Gases de 
Efeito Estufa. São parcerias que não necessariamente garantem repasses de 
dinheiro, mas oferecem suporte técnico, know-how e até mesmo a cessão de 
recursos humanos para o desenvolvimento de projetos e ações. 
A burocracia também foi identificada como obstáculo para a capacidade 
de adaptação da RMRJ. Neste sentido, muitos dos entrevistados destacaram que 
existem formas alternativas de financiamento, incluindo o governo federal. Contudo, 
pela falta de recurso financeiro e humano, há dificuldades na elaboração de projetos 
com a qualidade exigida e em tempo hábil. Isto restringe significativamente a 
capacidade de experimentação das organizações, sobretudo dos governos 
municipais. 
Castor et al. (1998) destacaram que, na história da administração pública 
brasileira, há uma luta constante entre a burocracia e as correntes modernizadoras. 
A partir da década de 1990, com o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 
(BRASIL, 1995), inicia-se uma tentativa de romper com essa burocracia, substituindo 
o modelo “weberiano” pelo de administração gerencial (MARCELINO, 1998).  
A pesar do processo de modernização iniciado em 1995, Junquilho (2002) 
avalia que até hoje se observa ineficiência no setor público em função de sua 
burocracia. De acordo com o autor, esse problema persiste por conta de 
características culturais do brasileiro e de suas organizações, destacando: o culto da 
personalidade, a dificuldade para o cooperativismo e para a coesão social, a 
ausência de culto ao trabalho, a cultura ornamental e cordialidade, a tendência a 
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centralização do poder, a passividade, a malandragem, o clientelismo político e o 
patriarcalismo das classes dirigentes (HOLLANDA, 1989; FREITAS, 1997; 
MARCELINO, 1998). 
Para Uricoechea (1978), o fenômeno burocrático no Brasil se confunde 
com a formação do Estado nacional. Para o autor, o projeto de centralização política 
no país foi acompanhado pela implementação de uma organização administrativa 
em que o governo central, aos poucos, passou a dominar os assuntos locais. 
Emerge daí um conflito entre o poder local e o federal, em que os primeiros saíram 
em vantagem graças à lentidão do processo de centralização política comandada 
pela União e pela burocracia do Estado. Desse modo, a substância da burocracia 
seria quase que exclusivamente o jogo político que imprimiu uma movimentação de 
peças, de acordo com os interesses dos poderosos, ávidos por mais poder. 
Em relação à segunda barreira, os órgãos de Defesa Civil detêm a 
atribuição da gestão do risco. Segundo os entrevistados, essa divisão cartesiana faz 
com que haja dificuldade e resistência para o reconhecimento de sua importância na 
estrutura de outras organizações. Mediante a isto, outras pastas do governo, a 
sociedade civil e o setor privado permanecem estáticos face aos riscos. Muitos 
entrevistados destacaram que há uma compartimentação rígida quanto às políticas 
públicas o que dificulta a possibilidade de integração e gera impedimentos para a 
colaboração de ONGs e instituições privadas. 
Para os respondentes, o setor público precisa criar espaços para o 
diálogo com as diversas organizações sobre a gestão dos riscos ambientais e 
adaptação à mudança climática, como acontece nos comitês e conselhos de outras 
pastas. No entanto, esclarecem que estes espaços não podem ser mais uma mera 
formalidade burocrática e que os acordos ali estabelecidos devem ser respeitados38. 
Dessa maneira, fica evidente que a relação sociedade e Estado precisa ser revista, 
uma vez que o governo tem assumido e centralizado a responsabilidade acerca dos 
problemas territoriais, deixando de lado a participação efetiva de outros setores. 
Os conselhos são espaços públicos, porém não-estatais, que possibilitam 
a representação de interesses coletivos no cenário político e na definição da agenda 
pública, apresentando um caráter híbrido, já que são, ao mesmo tempo, parte do 
Estado e da sociedade. Distinguem-se de movimentos e de manifestações estritas 
                                                          
38
 Ciconello (2008) aponta estes dois elementos como um dos desafios para a abertura do Estado 
para a participação da sociedade na gestão pública. 
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da sociedade civil, uma vez que sua estrutura é legalmente definida e 
institucionalizada e que sua razão de ser reside na ação conjunta com o aparato 
estatal na elaboração e gestão de políticas sociais (CARNEIRO, 2006). 
Essas estruturas também são importantes em um Estado democrático. 
Afinal, como advoga Gomes (2015), a representação é uma relação estabelecida 
entre interesses e resultados. Um governo pode ser responsivo, entretanto, pode 
não ser representativo se os resultados obtidos pelas políticas escolhidas não 
convergirem para os interesses dos representados. Dessa maneira, a 
correspondência entre representação e responsividade somente ocorreria se o 
eleitor tivesse as informações necessárias para escolher a política que concretizasse 
seus interesses, processasse corretamente essas informações e se o governo fosse 
competente para implantá-las. Como isto não ocorre, há uma dissonância entre a 
representação e a responsividade que pode ser minimizada pelos conselhos. 
Os diversos conselhos de políticas públicas deveriam, portanto, ser um 
mecanismo para romper com o modelo de administração centralizador. De acordo 
com Ciconello (2008), eles foram previstos na Constituição de 1988 de modo a 
operacionalizar os ideais participativos, permitindo: “a identificação, captação e 
ponderação constante das preferências da sociedade com vistas à formulação de 
política públicas e o controle social sobre estas, incluindo a responsividade às 
demandas da sociedade e a responsabilização dos governantes” (GOMES, 2015). 
Por isso, trata-se de espaços fundamentais à democracia, em que para esta última 
pesam como pilares: a liberdade, a representação, a responsabilização e a 
participação (CICONELLO et al., 2005; BESSER-PEREIRA, 2007).  
São espaços deliberativos continuados que favorecem a interação face a 
face, o compartilhamento de dificuldades e soluções, o conhecimento e a 
identificação com o outro, a promoção de respeito, confiança e empatia mútuos 
(GOMES, 2015). Favorecem, assim, o surgimento das condições para uma relação 
cooperativa entre os atores e agentes territoriais, o que é estrategicamente 
fundamental para a processo de governança territorial. 
Contudo, ainda existem muitas barreiras e cerceamento na atuação da 
sociedade civil nesses conselhos, seja pela fragilidade de sua estrutura ou pela falta 
de estímulo e apoio por parte do governo (CARVALHO, 1998; TEIXEIRA, 2000; 
CICONELLO, 2008; GOMES, 2015). Ciconello (2008) discute que o governo federal 
tem atuado mais fortemente no sentido da consulta social que na participação social, 
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o que fica claro diante da ausência de estratégias para a construção de espaços 
participativos com atribuições deliberativas em políticas públicas. Essa mesma 
limitação foi destacada pelos entrevistados da sociedade civil e do setor privado em 
relação ao governo do estado e municípios, em que, quando tais conselhos existem, 
são meras formalidades. 
Os entrevistados que faziam parte de algum conselho municipal ou 
estadual destacaram ainda a dificuldade de garantir a presença ativa, ampla e de 
qualidade dos diversos segmentos sociais nestes conselhos, sobretudo os 
representantes do governo. Segundo uma representante da Sociedade Civil: “quanto 
mais atribuições importantes tem um Conselho, mais esvaziado ele é em termos de 
sua representação governamental.” Isso, de acordo com Carneiro (2002), espelha a 
pouca importância conferida a esse mecanismo e aos espaços de discussão coletiva 
no processo decisório. 
Das leituras de Ciconello (2008), são extraídos três fatores que ajudam a 
compreender a dificuldade de atuação da sociedade civil nestes conselhos: 1) a 
dificuldade de assegurar sustentabilidade financeira e política – os recursos são 
limitados e escassos tanto por parte das agências governamentais (que preferem 
organizações da sociedade civil que realizem serviços sociais básicos), como por 
parte do setor privado ou das agências internacionais de cooperação. Além disso, 
falta uma cultura de doação na sociedade brasileira; 2) o marco legal que direciona a 
relação entre sociedade civil organizada e o setor público foi “historicamente 
construído a partir de uma perspectiva instrumental de prestação de serviços (e de 
colaboração com o Estado)”; 3) O quadro jurídico brasileiro, altamente progressista, 
estabelece espaços participativos de integração entre os diferentes atores, 
rompendo formalmente com a centralidade do poder, no entanto, esse quadro não é 
efetivado devido à persistência de relações desiguais de poder no Estado brasileiro 
(CICONELLO, 2008). 
O apego a tais privilégios e a utilização das estruturas burocráticas para 
manutenção do poder na RMRJ ficaram claros na entrevista do representante da 
Câmara Metropolitana. Segundo ele, há uma resistência significativa dentro do 
governo do estado e por parte dos municípios para a formalização do setor como 
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órgão deliberativo39, isso porque as diferentes pastas do estado e os governos 
municipais temem o novo órgão.  
No primeiro caso, as diversas pastas do estado perderão seu poder e 
autonomia na região mais importante da unidade federativa, uma vez que todas as 
políticas públicas com recorte geográfico da região metropolitana deverão ser 
discutidas e aprovadas pelo órgão. No segundo caso, observando a prevalência do 
interesse comum sobre o local, que consta do Artigo 6º do Estatuto da Metrópole (lei 
nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015), os municípios não poderão mais legislar como 
bem entenderem sobre os usos de seu território, visto que os instrumentos de 
gestão e ordenamento territorial locais deverão estar em consonância com os planos 
e instrumentos metropolitanos, o que reduz o poder dos municípios e, 
consequentemente o capital político do executivo e legislativo.  
Sobre a terceira barreira, as mudanças em curto prazo na administração 
das organizações impõem descontinuidades que permeiam todos os aspectos 
mencionados anteriormente. A descontinuidade na gestão tradicionalmente impede 
um melhor planejamento para questões de longo prazo, como no caso da adaptação 
para enfrentamento da mudança climática.  
No caso da administração pública, esse ponto é mais notório, já que a 
cada governo que se sucede há clara preferência por projetos de curto prazo, para 
conclusão em um mandato. Além disso, é comum a ocorrência de conflito entre os 
funcionários de carreira e os comissionados; estes últimos, em geral, atuam de 
acordo com os interesses do governo e não do Estado. Com isso, há favorecimento 
para uma administração amadora, realizada por indivíduos com pouco conhecimento 
da história e cultura da organização e muitas vezes sem a necessária preparação 
técnica, fazendo prevalecer os interesses políticos aos técnicos (SCHALL, 1997).  
Através das entrevistas constatou-se que os órgãos de Defesa Civil têm 
carência em funcionários de carreira, sendo que alguns são compostos 
majoritariamente por funcionários em cargo de comissão. Essa realidade se reflete, 
minimamente, na continuidade dos projetos de uma pasta, que deveria ser planejada 
em longo prazo e nos projetos em si, que deveriam ter caráter continuativo.  
                                                          
39
 O projeto de lei que define as atribuições da Câmara Metropolitana está paralisado na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. O órgão metropolitano existe na estrutura administrativa do 




Face às limitações supracitadas, para uma adequada abordagem da 
agenda em longo prazo torna-se imperativa a adoção de estratégias e mecanismos 
que alcem para além dos governos municipais, estaduais ou federais a capacidade 
de definição da agenda pública, ou seja, envolvendo os vários setores e 
organizações. Dessa maneira, haverá condições para que os projetos sejam mais 
bem discutidos, analisados e que permaneçam na pauta política mesmo com o 
término dos mandatos.  
A inclusão de diferentes setores e organizações no processo ajuda a 
formar consenso e faz com que as instituições reconheçam os problemas, o que 
poderá pressionar os futuros governos a dar continuidade aos planos atuais. Embora 
haja legislação específica para reduzir o impacto desta descontinuidade para o 
Estado, inclusive na agenda de gestão dos riscos, dada às relações desiguais de 
poder e a fragilidades do Estado Brasileiro, há dificuldades em aplicá-las. Por isso, é 
necessário que os espaços participativos sejam fortalecidos e que eles representem 
toda a diversidade de atores do bloco socioterritorial, ou seja, que o governo não 
paute a representatividade destes espaços. 
Além disso, constatou-se através de várias entrevistas que as relações 
interpessoais entre os técnicos e profissionais de carreira das organizações públicas 
contribuem para reduzir os efeitos das mudanças administrativas. Tais relações 
favorecem parcerias informais entre os diferentes departamentos, setores e 
instituições, incluindo os de outros níveis de governo, o que permitem o 
estabelecimento de redes de integração, ainda que não institucionalizadas. Essa 
característica foi apontada pelos entrevistados como elemento que fortalece a 
integração entre os diferentes setores do governo, melhorando a capacidade 
organizacional. 
Finalmente, a respeito da quarta barreira, a ausência histórica de um 
setor que fomentasse a integração metropolitana, associada ao fortalecimento do 
municipalismo, culminou no isolamento dos municípios da RMRJ. Tal isolamento se 
reflete em políticas públicas e em uma gestão territorial reduzida aos limites 
municipais, ignorando o contexto regional em que estão inseridos, o que pode ser 
constato no subcapítulo anterior; condição limitante à capacidade de integração e 
cooperação das organizações. 
Diante desse cenário de isolamento, as ações dos agentes sociais são 
restringidas, dificultando a formação de redes de associações capazes de superar 
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os obstáculos territoriais. Essas associações são vistas como necessárias para o 
tratamento das questões ambientais, da gestão dos riscos e adaptação à mudança 
climática que muito frequentemente ultrapassam os limites das unidades político-
administrativas (COX, 1998).  
Neste contexto, há pouco espaço para trocas de experiências, para a 
cooperação e otimização do custo-benefício dos projetos e ações. E quanto às 
tentativas de integração, observa-se a preponderância das demandas do município-
polo. Consequentemente, os municípios menores, em função de suas limitações 
técnicas, administrativas, econômicas e de infraestrutura, se submetem à pressão, 
reproduzindo um padrão centro-periferia que acirram as dificuldades de cooperação 
(RODRIGUES et al., 2015).  
Tais considerações estiveram presentes nas entrevistas em relação à 
cidade do Rio de Janeiro, seja pela indisposição para a comunicação e cooperação 
ou pela prevalência de seus interesses nas mesas de negociação. As maiores 
críticas em relação à cidade do Rio de Janeiro foram feitas pelos atores do setor 
temático dos transportes, incluindo a Câmara Metropolitana. Segundo as entrevistas, 
toda a infraestrutura recentemente implementada na cidade do Rio de Janeiro foi 
planejada sem considerar uma integração metropolitana. Representantes do 
município de Duque de Caxias revelaram que por diversas vezes tentaram 
estabelecer diálogo para viabilizar adaptações do projeto do BRT Transbrasil, na 
Avenida Brasil, para integração futura dos sistemas de ambos os municípios, 
contudo, sequer tiveram acesso aos projetos técnicos.  
Entretanto, há de se destacar que, no que diz respeito à gestão do risco, 
a GeoRio, Fundação Instituto Geotécnica do município do Rio de Janeiro, revelou na 
entrevista que presta apoio técnico a outras prefeituras do estado quando solicitado. 
Segundo o representante, trata-se de cooperação em que a instituição empresta seu 
know-how para solucionar determinados problemas.  
Outro aspecto observado nas entrevistas e que ajuda a reforçar a 
centralidade e poder do município do Rio de Janeiro é o fortalecimento da sua 
posição de modelo metropolitano junto às outras prefeituras e ao próprio governo do 
estado. Não raramente os projetos e ações idealizadas pelas demais prefeituras ou 
pela própria Câmara Metropolitana partem de experiências implementadas pela 
cidade do Rio de Janeiro. Isso ajuda a evidenciar que o modelo de região 
metropolitana desenvolvida no estado, centralizador e desigual que impacta 
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significativamente na capacidade de experimentar, de enfrentamento de problemas 
e no estabelecimento de um pacto socioterritorial em nível metropolitano em que o 
foco não é uma diversificação face as múltiplas potencialidades e realidades, 
abdicando da criatividade em detrimento da réplica do modelo central.  
Pesa ainda sobre a RMRJ a falta de identidade entre os 21 municípios, o 
que daria sentido à existência de uma região e à fragmentação das estruturas de 
gestão territorial, evidenciada a partir da própria gestão dos riscos ambientais. Os 
representantes do município de Cachoeiras de Macacu foram unânimes quanto à 
insatisfação de pertencer a RMRJ, isso porque a identidade municipal se alinha com 
a da Região Serrana e nada tem de metropolitano. 
As constantes reconfigurações dos limites metropolitanos atestam a 
dificuldade de formação de uma identidade regional. De um lado a metrópole 
isolada, do outro os municípios periféricos, muito mais relacionados à região 
extraoficial da Baixada Fluminense. E ainda outros com perfil rural e turístico, como 
Cachoeira de Macacu, que mal entraram e já planejam sair.  
Para Castells (2000) existem três formas e origens de construção de 
identidades: 1) Identidade legitimadora: introduzida pelas instituições dominantes da 
sociedade no intuito de expandir e racionalizar sua dominação em relação aos 
atores sociais; 2) Identidade de resistência: criada por atores que se encontram em 
posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, 
construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em 
princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade; e 3) Identidade 
de projeto: quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material 
cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua 
posição na sociedade e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura 
social.  
Observa-se, portanto, na RMRJ, a imposição de identidade legitimadora, 
forjada pelos interesses de poucos, alheia à perspectiva de construção social, 
impedindo que os diversos atores desenvolvam um senso de pertencimento. 
Considerando a retomada da questão metropolitana no estado e a obrigatoriedade 
fixada pelo STF sobre a necessidade de uma gestão metropolitana para 
administração de serviços públicos de interesse regional, um projeto de construção 
de identificação para a RMRJ deveria ser estimulado. Ele deveria basear-se na 
perspectiva da identidade de projeto, aventada por Castells (2000), fundando sua 
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legitimidade na construção e participação dos atores sociais e não nas instâncias 
legislativas e executivas. Essa perspectiva não eliminaria todos os entraves, mas 
favoreceria significativamente o processo e integração e, por conseguinte, de 
governança territorial em nível regional. 
Além disso, o representante da Defesa Civil de Cachoeiras de Macacu 
alertou que apesar de pertencer à RMRJ, em termos da política estadual de Defesa 
Civil, o município está na Região Serrana, demonstrando uma esquizofrenia no que 
se refere as definições de regiões, surgindo tantas quantas forem a temática, em 
que o próprio estado induz a fragmentação, perda de identidade e capacidade de 
diálogo.  
A bem da verdade, a RMRJ é desmembrada em cinco unidades de 
gestão de Devesa Civil, conhecidas como REDEC’s. A lei federal de Proteção e 
Defesa Civil determina que essa gestão deve ser por bacias hidrográficas, 
entretanto, tais unidades dificultam sobremaneira as possibilidades de integração 
regional, uma vez que não havendo unidade dentro de uma mesma região para o 
estabelecimento de pacto socioterritorial e formulação de políticas públicas sobre 
problemas comuns, há enfraquecendo da identidade, reverberando na integração e, 
consequentemente, dificultando os processos de negociação. 
Já há algumas experiências em curso sobre a gestão dos riscos em nível 
metropolitano, entre elas serve de exemplo o caso pioneiro da Região Metropolitana 
de Recife (CONDERM, 2004) e da Região Metropolitana do ABC (NOGUEIRA et al., 
2014). Baseado em Nogueira et al. (2014), tais experiências demonstraram que 
adotar uma perspectiva regional/metropolitana da agenda: 1) permite o avanço dos 
municípios menos estruturados a partir da articulação com aqueles mais capacitados 
e equipados da região, viabilizando a implementação das novas legislações e metas 
definidas recentemente pela União para a gestão de riscos de desastres; 2) permite 
a otimização do conjunto dos recursos materiais, técnicos, humanos e logísticos 
disponíveis na região, sem que haja necessidade de que todos os municípios os 
adquiram ou os incorporem à estrutura local; e 3) possibilita o monitoramento e o 
tratamento dos processos físicos em escala pertinente (regional) onde eles se 
desenvolvem. 
No entanto, para que as constatações acima sejam efetivadas no âmbito 
da RMRJ é necessário que haja investimento em mecanismo de integração com 
vistas ao estabelecimento de uma articulação não apenas intermunicipal, mas 
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também intersetorial. Ademais, fomentar os espaços de manifestação constante da 
sociedade permitirá a identificação das necessidades prioritárias e aportes sobre a 
melhor forma de abordá-las. Por isso, discutir a escala territorial da gestão do risco é 
fundamental. 
Tratam-se de esforços que criam um ambiente propício para a boa 
governança e a solidariedade espacial, afetando positivamente as subcomponentes 
utilizadas como indicadores para avaliar a capacidade adaptativa da área de estudo, 
bem como atacam as barreiras atualmente existentes na RMRJ identificadas na 
pesquisa. Finalmente, viabiliza meios para uma otimização do conjunto de recursos 
disponíveis (NOGUEIRA et al., 2014), mais uma forma de contornar a falta de 
capacidade de investimento do governo, que não é atual, mas se agravou a partir de 
2014. 
Nesse sentido, é importante salientar que o fortalecimento das estruturas 
de governança a partir da integração dos atores públicos, privados e da sociedade 
civil está presente nas diretrizes de elaboração do Plano de Desenvolvimento 
Estratégico da RMRJ. Entre os objetivos metropolitanos destacam-se aqueles 
constantes na Tabela 47. 
Os objetivos metropolitanos orientam a formulação de programas 
metropolitanos e, consequentemente, a formulação das ações para enfrentamento 
dos problemas. Dentre os programas metropolitanos orientados para romper com a 
desintegração e polarização na RMRJ, destaca-se: 
 Programa Equilibrar a Metrópole – PEM - que aponta a necessidade de 
implantar uma estrutura urbana policêntrica, a fim de superar a 
concentração de atividades econômicas, serviços e equipamentos 
públicos na região central da metrópole, o que impõe uma estrutura 
radial e exige longos deslocamentos diários da população para acessar 
empregos e serviços sociais. 
 Programa Governar a Metrópole – PGM - que defende a necessidade 
de estimular os municípios a cooperarem entre si antes de continuarem 
a competir ainda mais. A competitividade é importante como atividade 
externa com relação a outras regiões metropolitanas, porém, no curto e 
médio prazo, é a solidariedade intermunicipal que vai deslanchar, como 
atividade interna, o processo de redução das desigualdades territoriais 
que marcam tão fortemente o território metropolitano fluminense e, ao 
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se avançar nesse sentido, vão-se reforçar as condições de 
competitividade da RMRJ. 
 
O Programa Governar a Metrópole, o mais importante no âmbito da 
estrutura de governança da RMRJ, baseia-se em cinco grupos de iniciativas para 
atingir seu fim: 1) realizar ajustes na organização da gestão territorial, introduzindo 
pequenas reformas institucionais com prioridade nas áreas de habitação, mobilidade 
e resiliência; 2) alinhar planos, programas e projetos, tanto territoriais como setoriais, 
em todas as esferas de governo, de modo a reforçar sua convergência e aumentar a 
eficiência do gasto público; 3) apoiar e estimular os municípios, a partir do Fundo 
Metropolitano, para que reforcem suas receitas próprias e ampliem suas bases de 
contribuintes, permitindo, em médio prazo, a “alavancagem” de recursos financeiros 
adicionais; com esses aportes, será possível estimular o crescimento econômico 
equalizado atraindo investimentos públicos e privados de modo desconcentrado e 
descentralizado; 4) a capacitação profissional e funcional dos servidores públicos e 
representantes da sociedade civil em órgãos de gestão pública, aperfeiçoando a 
participação da sociedade civil nas parcerias com as esferas de governo, 
especialmente no âmbito municipal; e ainda 5) criação de um sistema de 
monitoramento da evolução da RMRJ, por meio de uma gestão da informação com 
base georreferenciada e acesso público, com a parceria da academia e outros 
segmentos da sociedade civil. 
Constitui-se em uma arquitetura de governança que responde aos 
obstáculos identificados no estudo e coerentes com as necessidades da RMRJ, 
apesar da limitação temática dos documentos que subsidiarão a elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Estratégico da RMRJ, sobretudo quanto à temática da 
mudança climática (mitigação e adaptação). Entretanto, há que se destacar a 
conjuntura política a que o plano será submetido, na qual não há consenso para a 
votação da lei de atribuições e regulamentação do órgão metropolitano, que se 
encontra paralisado desde 2015 na ALERJ. Isto faz pesar sobre esse plano o risco 
da inoperabilidade, que ocorreu com tantos outros desenvolvidos no âmbito do 
governo do estado e que trará impactos significativos na política de mudança 




T a b e l a  4 7 :  O b j e t i v o s  m e t r o p o l i t a n o s ,  d i r e t r i z e s  e  p r o p o s t a s  r e l a c i o n a d o s  à  g o v e r n a n ç a  t e r r i t o r i a l  e m  n í v e l  m e t r o p o l i t a n o .   
 
O b j e t i v o s  M e t r o p o l i t a n o s  D i r e t r i z e s  P r o p o s t a s  
OM-16 
Desenvolver rede 
colaborativa entre os 
municípios da RMRJ 
16.1. Fortalecer a Agência Metropolitana  Promover arranjos institucionais que levem ao 
dinamismo metropolitano. 
 
 Estimular o apoio dos municípios-polo aos municípios 
menores. 
 
 Incentivar a cooperação sobre a competição. 
 
 Aprovar a criação de Fundo Metropolitano para 
financiar investimentos de interesse comum. 
 
  Capacitar os governos municipais para as decisões de 
caráter metropolitano. 
 
 Estimular o crescimento econômico equalizado 
atraindo investimentos públicos e privados de modo 
desconcentrado e descentralizado. 
 
 Incentivar políticas públicas integradas no território. 
  
16.2. Recuperar a capacidade de 
planejamento municipal integrado. 
 
 
16.3. Alinhar o PDUI com os Programas de 
investimento municipais, estaduais e 
federais convergentes. 









T a b e l a  4 7  ( c o n t i n u a ç ã o ) :  O b j e t i v o s  m e t r o p o l i t a n o s ,  d i r e t r i z e s  e  p r o p o s t a s  r e l a c i o n a d o s  à  g o v e r n a n ç a  t e r r i t o r i a l  e m  n í v e l  
m e t r o p o l i t a n o .   
 
OM-19 
Incluir a sociedade 
civil organizada no 






custeio das políticas 
públicas). 
 
19.1 Promover a integração eficiente da 
sociedade civil organizada no planejamento 
metropolitano e municipal. 
 Promover a utilização de indicadores de 
monitoramento como base para uma cultura de 
informação. 
 
 Implantar Sistema de Monitoramento e Avaliação 
aberto ao público. Incrementar redes de contato com 
segmentos da sociedade (academia, profissionais, 
produção, etc.). 
 
 Incentivar a gestão descentralizada de recursos e 
decisões, fortalecendo a relação entre os sujeitos, seus 
governos e seus territórios. 
 
 
 Atrair instituições com foco em gestão pública para 
cooperar com a gestão metropolitana e municipal.  
 
 Fortalecer os espaços de participação existentes e 
integrá-los às novas formas de participação. 
19.2 Integrar processo de planejamento 
retroalimentado por avaliações periódicas 
com acompanhamento cidadão. 
 
OM-20 
Garantir espaços de 
participação 
(presencial e web) e 
manter transparência 
de gastos e ações 
20.1 Disponibilizar espaços e ferramentas 
que permitam diálogo entre o poder público 
e a sociedade. 
20.2 Ampliar e divulgar a transparência na 
agenda de decisões de âmbito 
metropolitano. 
OM-21 
Garantir espaços de 
participação 
(presencial e web) e 
manter transparência 
de gastos e ações 
21.1 Promover uma gestão de informação 
com base georreferenciada e acesso 
público. 
21.2 Elaborar indicadores (metropolitanos) 
de monitoramento e accountability. 
F o n t e :  C Â M A R A  M E T R O P O L I T A N A  ( 2 0 1 6 a )  
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Neste trabalho procurou-se analisar a gestão do risco ambiental e 
mudança climática a partir da escala regional. Nesse sentido, a escala emergiu 
como estratégia epistemológica e metodológica, permitindo vislumbrar novas 
perspectivas de análise da temática pela Geografia. Em virtude disto, o objetivo 
principal foi revelar como o processo de gestão territorial em nível metropolitano 
impacta na gestão dos riscos da mudança climática, tomando como estudo de caso 
a Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Para este fim, a pesquisa foi estruturada 
em duas etapas: compreender o contexto em que se deflagram desastres e avaliar a 
capacidade de adaptação. 
No que tange a primeira etapa, os objetivos específicos que nortearam 
para a consecução de resultados foram: compreender a variabilidade e tendência 
temporo-espacial dos eventos pluviométricos diários; analisar o comportamento 
temporo-espacial dos eventos intensos e extremos de pluviosidade para a RMRJ; e, 
estabelecer correlações entre a pluviosidade mensal da RMRJ com a TSM.  
Tais objetivos indicaram uma a seleção de uma estratégia metodológica 
que contemplou, primeiramente, levantamento de bases de dados sobre desastres 
naturais e análises estatísticas para garantir o padrão de qualidade dos dados dos 
vinte postos pluviométricos utilizados no estudo. Vale ressaltar que uma das 
limitações da pesquisa se refere à concentração espacial destes postos na porção 
oeste da área de estudo.  
Ciente desta limitação, para avaliação da variabilidade e tendência 
pluviométrica diária optou-se pela aplicação das técnicas: RClimDex que através da 
formulação de índices climáticos permite a extração da tendência da série de dados; 
o teste de Mann-Kendall, que aplicado à escala mensal e anual permitiu 
compreensão mais ampla e robusta quanto às tendências de alterações climáticas 
na área de estudo; de forma complementar, o índice de concentração de chuvas 
diárias ajudou a compreender a distribuição de magnitudes de chuva na área de 
estudo. 
Cabe esclarecer que pela técnica RClimDex trabalhar exclusivamente 
com dados diários de pluviosidade, os índices climáticos gerados também 
permitiram a consecução do objetivo de avaliar as tendências dos eventos intensos 
e extremos. Além disso, utilizando dados mensais de chuva máxima em 24 horas, 
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aplicaram-se técnicas de análise multivariada: agrupamento e fatorial que permitiram 
identificar padrões espaciais de distribuição dos eventos intensos de chuva para a 
RMRJ. Ademais, a técnica dos boxplot colaborou para evidenciar as características 
da distribuição destes eventos entre os aglomerados/fatores.  
Finalmente, os dados mensais de pluviosidade da RMRJ foram 
submetidos à aplicação de média e correções climáticas e correlacionados com os 
dados de reanálise do NCEP/NCAR para TSM que permitiu aventar possíveis 
modos de variabilidade que afetam a pluviosidade da região.  
A partir dessa estratégia metodológica foi possível confirmar a 
pluviosidade como principal fator deflagrador de desastres na RMRJ, concorrendo 
como fatores explicativos as características da dinâmica atmosférica transicional e 
perturbada, a orografia e a organização e ordenamento do espaço metropolitano, 
marcado pela desigualdade. Os diferentes testes aplicados permitiram identificar de 
forma geral para a RMRJ, tendência para aumento no número de dias de chuva 
acompanhado por aumento da precipitação pluviométrica, ou seja, uma 
característica de mais chuvas em mais dias. Além disso, apesar de os dias mais 
chuvosos concentrarem o volume total precipitado no período, ainda assim, eles não 
são preponderantes na distribuição do volume de chuva precipitado na RMRJ, 
sobretudo na área de baixada. 
A partir dos dados de chuvas máximas mensais em 24 horas foi possível 
identificar três fatores que explicam a distribuição das chuvas intensas na RMRJ: o 
fator 1, localizado a sotavento da serra do mar, com menores alturas de chuva 
máxima mensal em 24 horas; fator 2, localizado no sopé da Serra do Mar, com as 
maiores alturas; e o fator 3, localizado na baixada, com alturas intermediárias de 
chuva máxima em 24 horas.   
No agrupamento do fator 1, os valores de chuva, ainda que altos (até 
200mm/24h), referem-se principalmente à contribuição da ZCAS (primavera-verão), 
já que o transporte de umidade do oceano é reduzido pela influência da Serra do 
Mar, que também influencia na redução de umidade da frente polar, contribuindo 
para que os totais anuais sejam menores. No fator 2, com influência dos distúrbios 
de sul (outono-inverno), do transporte de umidade do oceano, bem como da atuação 
da ZCAS (primavera-verão), associados à orografia, é favorecida a ocorrência de 
maiores e mais bem distribuídos totais pluviométricos. Já os postos do fator 3 com 
ausência de obstáculos tão expressivos do relevo, mas que ainda sofrem com a 
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repercussão dos mesmos elementos dinâmicos do anterior, são marcadamente de 
transição. 
Extrapolando os resultados para toda a RMRJ, há indícios de que para o 
sopé da Serra do Mar está ocorrendo aumento no número de dias úmidos 
consecutivos, com aumento dos dias muito úmidos  e da quantidade máxima de 
precipitação em um dia. Esse padrão, porém, mais intensificado é observado para a 
baixada da RMRJ, com aumento no número de dias úmidos consecutivos, do 
número de dias com precipitação superior a 10mm, 20 mm e 60mm e dias muito 
úmidos, acompanhado de aumento da precipitação total anual nos dias úmidos, na 
quantidade máxima de precipitação em um dia e em cinco dias consecutivos. 
Os resultados estatísticos revelam que essas mudanças na tendência da 
pluviosidade da RMRJ estão se processando fundamentalmente na escala dia, 
assim como, muito provavelmente não tem explicações locais, sendo, portanto, 
articuladas a mudanças climáticas globais. Tal constatação respalda-se no fato de 
que 90% dos postos indicaram tendências similares, bem como, a partir de 
correlações da precipitação média mensal da RMRJ e TSM constou-se forte 
correlação da pluviosidade com a temperatura do Oceano Pacífico e Atlântico. 
Três modos possíveis de variabilidade ocorrem na RMRJ: oceano 
Atlântico Norte tropical, Atlântico Sul extratropical - região de confluência da corrente 
do Brasil e das Malvinas - e oceano Pacífico Oeste tropical. Tais padrões revelam a 
importância da ZCAS para a variabilidade pluviométrica da área de estudo, em que a 
influência destas regiões oceânicas na frequência, magnitude e posicionamento do 
sistema atmosférico, impactam na duração e qualidade do período chuvoso. Além 
disso, as diferentes análises de atrasos temporais aplicados nos dados permitem 
identificar certa previsibilidade desta influência já que, de acordo com os resultados, 
sete meses antes há a formação das condições oceânicas que influenciam na 
pluviosidade mensal da RMRJ. 
 
Entretanto, para conclusões consubstanciadas no que diz respeito a esta 
etapa, fica como sugestão:  
1. a necessidade de um levantamento mais detalhado das estações 
meteorológicas e postos pluviométricos, a fim de cobrir a lacuna de resultados 
para a porção central e leste da RMRJ;  
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2. a aplicação de outras técnicas estatísticas que permitam incrementar a 
consistência dos resultados apresentados acerca da variabilidade e tendência 
pluviométrica;  
3. a necessidade  de aprofundar as análises da correlação entre pluviosidade da 
RMRJ e TSM através de ferramentas que verifiquem relação de causa e 
efeito, como o método de análise de Ondeleta (Wavelet) e complementando 
com outros tipos de dado, como de altura geopotencial que permitam uma 
análise mais profunda do comportamento atmosférico;  
4. necessidade de ampliar estudos que busquem correlações entre tendências e 
variabilidade climática e fatores da macroescala como concentração de CO2, 
manchas solares, ventos solares, TSM, entre outros;  
5. estudos voltados especificamente para avaliar se as tendências observadas 
decorrem do impacto antropogênico no clima;  
6. estudos específicos para as estações Petrópolis e Piller que chamaram 
atenção neste estudo dado contraste com as demais estações, mas que não 
pode ser melhor explicado;  e, finalmente  
7. recomenda-se o desenvolvimento de estudos específicos sobre a Corrente do 
Brasil e sua influência climática no Brasil, especialmente em relação aos 
sistemas atmosféricos como a ZCAS.   
 
Para a segunda etapa da pesquisa, os objetivos específicos que 
nortearam para a consecução de resultados foram: examinar o relacionamento dos 
entes metropolitanos avaliando a repercussão dessa relação na gestão dos riscos e 
quantificar/qualificar a capacidade de adaptação da RMRJ à mudança do clima. Por 
isto, a estratégica metodológica traçada buscou, a partir de revisão bibliográfica e 
análise de dados socioeconômico, legislações e políticas públicas dos diversos 
órgãos federais, estaduais e municipais, informações e dados que permitissem 
explicar em uma perspectiva histórica, política e socioeconômica, a organização da 
RMRJ e a forma como os entes metropolitanos se relacionam.  
Adicionalmente, para compreender melhor a capacidade de adaptação da 
RMRJ à mudança climática e demonstrar os experimentos, barreiras, limitações e 
estratégias aplicadas, utilizou-se o Índice de Capacidade Adaptativa, baseado em 
um questionário semiestruturado, aplicado em quarenta e um representantes de 
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organizações e instituições (públicas, sociedade civil e privadas) da área de estudo 
que compõem a arena de gestão do risco e da política da mudança climática.  
A partir dessa estratégia metodológica foi possível revelar, a luz do 
regional, que as diferenças no desenvolvimento de capacidades e densidade 
institucional no que se refere à gestão do risco e mudança climática decorre do 
processo de organização e ordenamento da RMRJ, com problemas de integração, 
identidade e solidariedade herdados da fragmentação histórica do município do Rio 
de Janeiro ao restante do estado. Tal quadro é agravado quanto pela constate 
entrada e saída de municípios da Região Metropolitana, limitando a formação de 
uma identidade e coesão regionais. 
Em virtude desse passivo, os dados socioeconômicos apontam 
significativa concentração metropolitana no município do Rio de Janeiro, retirando 
projeção econômica da hinterlândia metropolitana e dificultando o espraiamento das 
atividades econômicas e a complexificação intrametropolitana, elementos que 
confirmam a opção pela competição em detrimento da cooperação. Não existem 
perspectivas de alteração deste modelo espacial monocêntrico da RMRJ tendo em 
vista a lógica de distribuição dos investimentos estruturantes e do sistema de 
transporte, concentrados na cidade do Rio de Janeiro. 
As disparidades intraregionais e a manutenção da priorização da 
metrópole, além de impedir novas oportunidades de desenvolvimento, cerceiam a 
governança territorial em nível metropolitano, também gera uma concorrência e 
disparidade de acesso por recursos e investimentos, repercutindo no 
desenvolvimento diferenciado, entre os municípios, de capacidades para 
enfrentamento de problemas como dos riscos ambientais e/ou mudança climática. 
Está constatação fica evidente quando se avalia a densidade institucional, o quadro 
técnico e os instrumentos legais da cidade do Rio de Janeiro, muito mais avançados 
no que tange a gestão dos riscos ambientais e a política da mudança climática, o 
que não se repete para os outros vinte municípios conforme os dados de 2013 do 
MUNIC/IBGE. Tais elementos repercutem diretamente no grau diferenciado de 
vulnerabilidade da população dos municípios da RMRJ, em que, notadamente, os 
que vivem na periferia são mais expostos aos riscos ambientais e aos possíveis 
impactos da mudança climática. 
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A partir das diferentes políticas e instrumentos para enfrentamento da 
temática, observam-se também limitações do estado em integrar os municípios e 
considerar os contrastes regionais no processo de governança, pactuando metas e 
diretrizes no que tange à temática. A partir daí surgem lacunas, uma vez que os 
municípios de forma isolada poderão tomar a iniciativa, como no caso do Rio de 
Janeiro. Entretanto, essas políticas municipais desconsideram o contexto regional, 
priorizando única e exclusivamente seus limites territoriais, como se os processos 
associados ao risco ambiental e da mudança climática fossem circunscritos e 
restritas à sua unidade territorial.  
Uma ampla discussão da escala territorial da gestão do risco é 
necessária, uma vez que, seja no nível estadual ou municipal (e até mesmo federal), 
há desencaixe da escala de abordagem do fenômeno, da ação e dos níveis de 
resolução. Considerar o regional nesse contexto, significa alçar os riscos ambientais 
e mudanças climáticas para o patamar daquelas funções públicas de interesse 
comum, considerando uma base territorial que favoreça um ordenamento efetivo. 
Afinal é assim que a falta de uniformidade de conceitos, a incongruência de 
propostas entre os diversos planos deixaram de ser um problema na mesa de 
negociação, viabilizando o diálogo e o estabelecimento de visões convergentes para 
a consecução de objetivos comuns, de modo a otimizar os diversos recursos 
disponíveis na região. 
A síntese das principais conclusões obtidas nesse trabalho, quando 
analisadas em uníssono, revela um cenário em que as chuvas ocorreram mais 
vezes e com mais intensidade no sopé da Serra do Mar e na região de baixada, 
onde combinada sinergicamente com a elevação do nível atingirá justamente 
aqueles municípios periféricos da RMRJ, cujo desenvolvimento de capacidades e a 
densidade institucional (vulnerabilidade) são pouco expressivas no que tange a 
gestão do risco e mudança climática. 
Ao questionar sobre a importância do regional para revelar as 
problemáticas inerentes a gestão e governança territorial do risco e da mudança 
climática, observa-se que essa escala de análise suscita algumas questões 
fundamentais para o trato político e territorial da temática, identificando, 
fundamentalmente as barreiras a serem superadas. Assim,  a partir dos resultados 
do ICA é possível demonstrar a necessidade de conectividade e integração entre as 
organizações e instituições que compõem a região para impulsionar preocupações 
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setoriais e regionais. O estabelecimento de espaços participativos e de integração 
entre os diversos segmentos, assim como o estabelecimento de uma identidade 
regional da RMRJ emergem como elementos preponderantes para a formação de 
um pacto socioterritorial em que a gestão do risco ambiental e a 
mitigação/adaptação à mudança climática esteja presente no escopo do projeto 
político de desenvolvimento regional. 
Além disso, identificou-se a necessidade de ampliar a transparência dos 
processos decisórios e dados públicos; de reduzir a burocracia; de fomentar a 
criação de fundos e instrumentos que garantam a perenidade dos projetos e 
políticas públicas em face das limitações financeiras e crises econômicas; de 
estimular a descentralização da temática da gestão de risco e mudança climática 
para além da pasta de Defesa Civil, efetivando o tema como uma política 
plurissetorial e transdisciplinar; de institucionalizar o apoio à formação e 
aperfeiçoamento do quadro técnico, e de viabilizar legal e politicamente o 
fortalecimento da Câmara Metropolitana e sua estrutura de governança territorial, 
com perspectivas de romper com um padrão metropolitano monocêntrico e políticas 
de ordenamento territorial municipalistas que pouco auxiliam no enfrentamento da 
problemática.   
Considerando que em âmbito regional, os problemas que afetam um 
determinado ente podem em maior ou menor grau afetar os demais, por exemplo, 
um evento de chuva extrema que promova enchentes e deslizamentos, pode 
reverbera na dificuldade de escoamento da produção, de deslocamento da mão de 
obra, de deslocamento de população sem habitação, entre outros; ou então a 
emissão atmosférica que provoca poluição e aumento da temperatura no município 
vizinho. Assim, o risco ambiental e a mudança climática são, necessariamente de 
interesse comum, afinal mesmo com todo desenvolvimento de capacidade, 
habilidade, planos e projetos de adaptação, se não houver uma compreensão ampla 
do processo (que ocorre fundamentalmente no regional), ainda sim os impactos 
serão sentidos (mas, obviamente, não serão distribuídos homogeneamente). Porém, 
mesmo incorrendo no risco da repetição, é fundamental que haja nesse regional, em 
que o processo se desenvolve, uma base territorial que garanta a institucionalização 
das ações. 
Os resultados apontaram que a estrutura de governança e gestão 
territorial metropolitana observada no estado do Rio de Janeiro reforçam as 
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disparidades e desigualdades e forçam os municípios a renegarem os benefícios 
que uma estrutura regional pode oferecer: otimização de recursos materiais, 
técnicos, humanos e logísticos; tratamento dos problemas na escala dos processos 
e cooperação e troca de experiências e know-hall. Nesse contexto, aqueles com 
mais recursos (no sentido amplo da palavra) desenvolvem mais capacidades, 
densidade institucional e meios para enfrentamento dos mais variados problemas, 
restando àqueles periféricos e à sua população, elevados graus de vulnerabilidade e 
exposição aos riscos. Por isto, é possível confirmar que o modelo de gestão 
territorial em nível metropolitano que vigora atualmente no Brasil vai de encontro à 
gestão dos riscos da mudança climática e para reverter isso, provavelmente, 
dependemos de uma transformação cultural e espiritual, fazendo retornar a epígrafe 
do início do estudo. 
Com a constatação acima reforça-se a necessidade de adoção da região 
como escala de ação frente à gestão do risco ambiental e mudança climática. 
Ademais, o estudo demonstrou a necessidade constate de renovação das 
perspectivas ontológicas, epistemológicas e teóricas para a formulação de 
problemas científicos e apreensão das questões que emanam do mundo real, 
revelando a necessidade de exploração dos conceitos e estruturas da ciência 
geográfica para (re)contextualizar os problemas enfrentados pela sociedade 
moderna. Com a atual realidade geográfica do mundo, o geógrafo deve reservar à 
escala um papel estruturante, fundamental para revelar os obstáculos 
paradigmáticos por vir. 
Como mais uma sugestão para avanços futuros, recomenda-se 
elaboração de estudos comparativos entre as regiões metropolitanas brasileiras, a 
exemplo do estado de São Paulo, com tradição em planejamento regional e ainda, 
em estruturas semelhantes no exterior. Trata-se de um aprofundamento necessário 
para que se consubstancie a discussão sobre a escala territorial da gestão do risco, 
tema caro à ciência geográfica e que refletirá em avanços significativos para o 
estabelecimento de estratégias de enfrentamento da temática. 
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Anexo 1: E v e n t o s  d a  R M R J  n o t i f i c a d o s  a o  g o v e r n o  f e d e r a l  e n t r e  2 0 0 1  e  2 0 1 6 .  
Data da 
ocorrência 
















Japeri (Bairro Delamare, 
Alecrim, São Sebastião, 
Laranjal, Belo Horizonte, Santa 
Amélia, Mucajá, São Luiz 
Gonzaga, Vila Central, 
Chacrinha e Nova Belém) 
Enchentes ou Inundações 
(transbordamento de rios e 
córregos assoreados; 
entupimento de galerias) 













Belford Roxo (Parque Amorim, 
Racantus, Jardim Brasil, 
Jardim dos Pinheiros, Itaipu, 
Lote XV, Nova Aurora, Nova 
Esperança. Parque São José, 
Enxurradas ou Inundações 
(alto índice de precipitação; 
transbordamento do canal do 







São Bernardo, São Vicente, 
Shangrilá, Santa Amélia, Santa 
Tereza, Wona, Xavantes, Vila 
Maia, Vale do Ipê, Vale das 
Mangueiras, Bairro da Grama, 
Areia Branca, Andrade de 
Araújo e Maringá) 
29/11/2003 
02:00 
Magé (Bairro Lagoa, Maria 
Conga, Barbuda, Leque Azul, 
Iriri, Morro da Telerj; Baia Azul, 
Ipiranga, Santo Antônio, Olaria, 
imediações do canal das 
Mulatas, Morro do Sertão, 
Caixa D'Água, Campinho, 
Conceição, Piabetá, Fragoso e 
Pau Grande) 
Alagamento, enchente Brusca 
e deslizamento (fortes chuvas 
em menos de 24 horas; 
deslizamento de encostas, 








Belford Roxo (Bairro Bom 
Pastor, Jardim Gláucia, Santa 
Tereza, Jardim Brasil, Parque 
Amorim, Jardim dos Pinheiros 
e Recantus) 
Enxurradas ou Inundações 
(alto índice de precipitação; 
transbordamento do rio 
Sarapuí; fechamento das 











São João de Meriti (Rua Arthur 
de Oliveira Costa, Valdemar 
Marques, Rua Castanheira, 
Avenida São Paulo. Rua 
Severino Tomé, Ruas em Vilar 
dos 
Teles, "Trio de Ouro".) 
Alagamentos (fortes 
precipitações) 
  R$ 8.536,00 100 0 
30/11/2003 Duque de Caxias 
Alagamento/Escorregamentos 







Cachoeiras de Macacu 
Alagamento (alto índice de 















Nova Iguaçu (Bairro 
Comendador Soares, Danon, 
Nova Era, Palmares, Pelhada, 
Posse, Camary, Figueiras, 
parque Flora, Caioba, 
Botafogo, Miguel Couto e 
Ambaí) 
Enxurrada ou Inundação 
Brusca (incremento das 
precipitações; 
transbordamento do rio Tatu 
Famela; rompimento de 








Mesquita (Bairro Chatuba e 
Jacutinga) 
Enxurradas ou Inundações 
bruscas (Forte precipitação) 




danificadas: RJ.130 (km 59,3), 
RJ-134 (km 9,5 ao 32,8), 
RJ.146 (km 15), RJ-146 (km 65 
ao 67,5), RJ-146 (km 40,6), RJ-
148 (km 
45), RJ.148 (km 13 ao 15), RJ-
ISO (km 0,4 ao 6,2), RJ-156 
(km 1 ao 2,5), RJ-158 (km 3), 
RJ.176 (km 1 ao 8), RI.182 (km 
3 ao 15), R).182 (km 46). 
Escorregamento ou 
deslizamento 





Rio Bonito (Bairro das Olarias, 
Rio Vermelho, Bela Vista, 
Bosque Clube, Basílio, Caixa 
D'água, Cidade Nova, 
Boqueirão, Mangueirinha, 
Mangueira, Praça Cruzeiro, 
Centro, Rio do Ouro, Viçosa, 
Rio Seco, Catimbau Pequeno e 
Rio dos Índios de Dentro) 
Enxurradas ou inundações 
bruscas (precipitações; 
elevação do nível dos rios: 
bonito, Cachoeira dos Bagres, 
das Pedrimhas, Caceribu, São 








Itaboraí (Bairro Jardim Imperial. 
Sossego, São Joaquim, 
Joaquim de Oliveira, Reta 
Nova, Reta Velha, Engenho 
Velho, Ampliação, Nancilândia, 
Vila, Porto das Caixas) 
Enchentes ou Inundações 
Graduais (elevada precipitação 
pluviométrico; 












Enxurradas ou inundações 
bruscas 
280mm/24h       
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13, 14 e 
15/12/2010 
Rio Bonito (Bairro Parque das 
Acácias, Bela Vista, Praça 
Cruzeiro, Centro, Praça B. 
Lopes, Green Valey, 
loteamento Schüller, 
Boqueirão, mangueira, Caixa 
D'água, mangueirinha, 
Monteiro Lobato, Cidade Nova, 
Serra do Sambê, Rio 
Vermelho, Catimbau Pequeno, 
Catimbau Grande, Rio Mole, 
Boa Esperança, Duas Barras, 
Basílio, Rio Seco, Braçanã, 
Serra Redonda, Pinga Pinga e 
Mata) 
Enxurradas ou inundações 
bruscas precipitação; 
alagamento, deslizamento, 









    
02/01/2013 
23:30 
Paracambi (Bairro Floresta) 
Inundações (grande 
precipitação; inundação do 
Canal das Canoas) 
  R$ 14.000,00 30 0 
03/01/2013 
05:00 
Duque de Caxias (Toda a 
extensão do 2º distrito (Campo 
Elíseos), 3º distrito (Imbariê) e 
Enxurradas (alto índice de 
precipitação; transbordo do rio 
Saracuruna; enxurrada no rio 






4º distrito (Xerém)) Capivari) 
18/03/2013 
02:00 
Duque de Caxias (partes do 3° 
e 4° Distritos. Dentre estas, 
destacam-se os bairros de 
Xerém, Garrão, Santa Cruz da 
Serra, Parque Paulista, Jardim 
Anhangá, Parada Morabi, 
Parque Eldorado, Vila Sapê, 










Magé (APP do rio Roncador) 








Duque de Caxias (Figueira) 
Incêndios em plantas e 
distritos industriais, parques e 
depósitos (abastecimento de 
veículo GNV - explosão de 
cilindro) 
    4 3 
02/09/2013 
14:24 
Duque de Caxias (Parque Vila 
Nova) 
Incêndio em aglomerados 
residenciais (incêndio em 






Duque de Caxias (Jardim 
Gramacho) 
Alagamentos (Obra de 
construção da Central de 
Capacitação e Tratamento de 
resíduos; chuvas) 




Incêndio Florestal - Incêndios 
em áreas não protegidas, com 
reflexo na qualidade do ar 
  R$ 168.500,00 58 0 
20/10/2013 
18:55 
Duque de Caxias 
Incêndios em plantas e 
distritos industriais, parques e 
depósitos (incêndio em 
depósito de madeira e detritos) 
        
05/12/2013 
17:50 
Guapimirim (Bairros Parque 
Silvestre, Jardim Cantagalo, 
Bananal, Parada Modelo, 
Segredo e outros) 
Tempestade Local Convectiva 
- Vendaval (chuva de granizo; 
alta precipitação; quedas de 
árvores) 





Queimados (Bairros: Paraíso, 
São Bartolomeu, Da Paz, 
Primavera, Do Carmo, São 
Francisco, 
Eldorado, Ponte Preta, Jardim 
Alzira, Valdariosa, Santa 
Eugênia, São Roque, São 
Miguel, Vila 
Pacaembu, Centro, 
Inconfidência, Parque Olimpo, 
Santa Rosa, Quebra Côco, São 
Simão, Jardim 
Alvorada, Coimbra e Tri 
Campeão) 
Inundações (Forte 
precipitação; transbordo dos 








Japeri (Bairro Delamare, 
Alecrim, Laranjal, Santa 
Amélia, Vila Conceição, 
Primavera, Santa Branca, São 
Sebastião, Cosme Damião, 
Jardim William, Jardim 
Esperança, santo Antônio, 






Citropólis, Mucaja- Beira Rio, 
são Luiz Gonzaga) 
10/12/2013 
22:00 
Mesquita (Bairro Chatuba, 
Coréia, Vila Emil, Jacutinga, 
Centro, Santo Elias e Maria 
Cristina) 









Deslizamentos (grande volume 
de chuva; escorregamento; 
deslizamento nas margens dos 







Nova Iguaçu (Bairros: Aymoré, 
Palhada, Jardim Iguaçu, Jardim 
Roma, Riachão, Tancredo 
Neves, Planalto, Zero Sete,  
Bandeirantes, Jardim Canaã, 
Jardim  Pernambuco, 
Metropolitano, Ouro 
Fino, Ouro Preto, Ouro Verde, 
Rosa dos Ventos, Comendador 
Soares, Tinguazinho, Vila 
Inundações (fortes 
precipitações pluviométricas; 
inundação do rio Botas, 
Velhas, Abel e Paiol. 
64mm/48h entre 









Batuta, Santa Cecília, Vila 
Zenith, Grande Rio, Parque 
Suécia, Mariléia, Quarenta e 
Três, Carlos Sampaio, 
Inconfidência, Independência, 
Austin, Danon, Mangueira, 
Jardim Palmares, Nova Era, 
Cerâmica, Vila de Cava, 
Amaral, Santa Rita, Corumbá, 
Miguel Couto, Gerard Danon, 
Caioaba, Bairro Botafogo, 
Posse e Adrianópolis) 
11/12/2013 
08:05 


















São João de Meriti  
Inundações (fortes 
precipitações; transbordo dos 
Rios Pavuna, Sarapuí e os 








Guapimirim (Bairro Centro, 
Caneca Fina) 
Tempestade local/convectiva - 
chuvas intensas (Cabeça 
D'água no rio Soberbo; 
alagamentos) 
65,5mm/2h   1 0 
20/02/2014 
22:09 
Duque de Caxias (Bairro Vila 
São Luiz) 
Transporte de produtos 
perigosos rodoviário 
(INCÊNDIO ORIGINOU‐SE 
NO CAMINHÃO BAU E POR 
CONVECÇÃO, FEZ 
OCORRER 
INCENDIO NA BOCA DE 
VISITA DO TRANSPORTE 
INTERMODAL RODOVIARIO.) 
    2 0 
26/03/2014 
19:40 
Itaguaí (Bairro Santana, 
Califórnia, Vila Ibirapitanga e 
Mangueira) 
Inundações (chuvas torrenciais 
prolongadas; enchente do 
canal Ponte Preta; inundação 






Maricá (Parque Estadual da 
Serra da Tititica, distrito de 
Itaipuaçu) 
Corrida de massa - solo/lama 
(desprendimento de rocha e 
solo da encosta) 
    23 0 
03/09/2014 
09:00 
Maricá (Centro e regiões de 
costa) 
Tempestade local/Convectiva - 
Vendaval (chuvas fracas e 
moderadas e ventos de forte 
intensidade) 
102,24km/h R$ 670.365,40 0 0 
11/10/2014 
13:00 
Guapimirim (Bairro Cantagalo) 
Incêndio Florestal - Incêndios 
em áreas não protegidas, com 
reflexo na qualidade do ar 




Tempestade Local Convectiva 
- Vendaval ( 




Transporte passageiros e 
cargas não perigosas 
rodoviário (ônibus e trem) 
    47 0 
22/11/2014 
15:30 
Paracambi (Bairro Guarajuba, 
Lages e Bom Jardim) 
Tempestade local/Convectiva - 
Vendaval (vendaval e 
precipitação; quedas de 






Rio de Janeiro Alagamentos         
05/12/2014 
05:30 
Niterói Deslizamentos         
08/12/2014 
09:15 
Duque de Caxias (Bairro Dr. 
Laureano) 
Erosão de Margem Fluvial 
(colapso da estrutura de 








Duque de Caxias (Mantiquira, 
Xerém, Bairro de Fátima e 
Garrão.) 
Tempestade local/convectiva - 
Chuvas Intensas 
47,6/1h 0 97 0 
19/01/2015 
05:20 
Maricá (Bairro Ponta Negra) 
Derramamento de produtos 
químicos em ambiente 
lacustre, fluvial e marinho 
(naufrágio de embarcação 
pesqueira) 
    
    
28/02/2015 
13:10 
Duque de Caxias (PILAR, 
FIGUEIRA, CHÁCARAS RIO-
PETRÓPOLIS, SAO BENTO, 
Alagamentos (alto índice 
pluviométrico) 
80mm 0 0 0 
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Niterói (Bairro Santa Rosa) 
Deslizamentos (elevado índice 
pluviométrico) 
        
09/04/2015 
17:00 
Duque de Caxias (Bairro Vila 
Sarapuí) 
Erosão de Margem Fluvial 
(colapso da estrutura de 
contenção da margem do 
Canal Jacatirão; altos índices 







Duque de Caxias (Vila Sarapuí) 
- lançado equivocamente em 
Nova Iguaçu 
Erosão de Margem fluvial 







Transporte de produtos 
perigosos dutoviário 
(vazamento) 
        
30/12/2015 
17:00 




Tempestade local/convectiva - 
Chuvas Intensas  
ventos de 
75km/h 
R$ 800 0 0 






Guapimirim (Bairro Bananal, 
Parque Santa Eugênia, Centro, 




de rios e canais - rio Soberbo; 
deslizamentos e alagamentos)  
296,2/72h   12 0 
12/01/2016 
17:45 
Duque de Caxias (Nova 
Campinas, Barro Branco, 
Santa Cruz da Serra, Parque 
Esperança , Pq. Paulista, Jd. 
Anhangá , Pq. Vitória , Campos 
Elíseos, Parada Morabi,  
Santo Antônio, Vila Urussaí, 
Pilar, Vila Canaã , Pantanal , 
Olavo Bilac, d. Primavera , Pq. 
Lafaiete , Vila São Luís, Vila 
Maria Helena.) 
Tempestade local/convectiva - 
Chuvas Intensas 
  R$ 30.000,00 3 0 
14/01/2016 
20:00 
Guapimirim (Bairro Jardim 
Guapimirim, Segredo, Quinta 
Mariana, Centro, Caneca Fria) 
Inundações (forte chuva; 
inundação; deslizamento; 











Queimados (Bairro Centro, 
Santa Eugênia, Campo da 
Banha e Inconfidência) 
Corridas de Massa -solo/lama 
(precipitação fraca e contínua) 
90mm/24h R$ 268.000,00 25 0 
16/01/2016 
12:00 
Guapimirim (Bairro Segredo, 
Cadetes Fabres, Vale das 
Pedrinhas, Parque Nossa 
Senhora D'Ajuda) 
Deslizamentos (forte 
precipitação; rios, canais e 
córregos com níveis elevados; 
deslizamentos; inundação) 
310,2mm/48h   17 0 
28/01/2016 
14:00 
Nilópolis (Centro, Cabral, Nova 
Cidade, Paiol, Bairro da Mina, 
Nossa Senhora de Fátima) 
Tempestade Local/Convectiva 
- Chuvas Intensas 
24,8mm/1h   1 0 
30/01/2016 
22:26 
Rio de Janeiro (Rio das Pedras 
- Jacarepaguá) 
Subsidências e colapsos         
17/02/2016 
17:00 
São João de Meriti (Bairro 
Éden, Engenheiro Belford, São 
Matheus, Centro, Tomazinho, 
Agostinho Porto, Vila 
Tiradentes) 
Tempestade Local/Convectiva 
- Vendaval (fortes rajadas de 
vento) 
ventos 82km/h R$ 32.400,00     
26/02/2016 
17:30 
Paracambi (Bairro Lages, 
Centro, Amapá, Pacheco, 
Quilombo, Cascata,P araíso.) 
Deslizamentos         
27/02/2016 Guapimirim (Bairro Parque Inundações 34mm/2h   52 0 
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18:00 Santa Eugênia e Parada 
Modelo, Caneca Fina) 
28/02/2016 
20:00 
Cachoeiras de Macacu (Boca 
do Mato, Castália, Valério, 
Rasgo, Tuim, Campo do Prado, 
Taborda, Boa Vista, Ganguri de 
Cima, Morro do Cleber, Cidade 
Alta, Parque 
Veneza, Japuíba, Ribeira, 
Papucaia, Morro do Sossego, 
Maraporã, Marubaí, Vecchi, 
Soarinho, São José da Boa 
Morte, Serra Queimada, 
Itaperiti e Agro Brasil) 
Inundações (fortes chuvas, 
deslizamentos de encosta, 








Cachoeiras de Macacu (Boca 
do Mato, Castália, Valério, 
Rasgo, Tuim, Campo do Prado, 
Taborda, Boa Vista, Ganguri de 
Cima, Morro do Cleber, Cidade 
Alta, 
Parque Veneza, Japuíba, 
Alagamento (grande 







Ribeira, Papucaia, Morro do 
Sossego e Agro Brasil. Rural: 
Maraporã, Marubaí, Vecchi, 
Soarinho, São José da Boa 




Maricá (Bairros: Araçatiba, 
Bairro da Amizade, Balneário 
Bambuí, Bananal, Boqueirão, 
Cajú, Itaipuaçu, Cajueiro, 
Itacocaia Valley e 
Jardim Atlântico, Itapeba, 
Jacaroá, Jaconé, Marques, 
Mumbuca, Centro, Parque da 
Cidade, Flamengo, Parque 
Nancy, Pedreiras, São José, 
Vale da Figueira, Caxito 
Cordeirinho, Ponta Negra, 
Condado, Espraiado) 
Inundações (intensa 
precipitação; inundação dos 
rios Mambuca, Ubatiba, 
Fundo, Buris, Camburi, Brejo 
da Costa, Imbassaí, Madruga, 










Rio Bonito (Bairro Cambucás e 
Jardim das Acácias) 
Inundações (transbordamento 





  296 0 
29/02/2016 
17:30 
Rio Bonito (Parque Andréia - 
Boa Esperança e Beco do 
Amor 
Alagamentos 124mm/2h   107 0 
29/02/2016 
18:00 
Rio Bonito (Bairro Boqueirão 
de Boa Esperança) 
Enxurradas (Cabeça d'água)     30 0 
01/03/2016 
00:11 
Tanguá (Bairro Bandeirantes, 
Ampliação e Vila Cortes) 
Enxurradas (fortes chuvas; 







Rio de Janeiro (Zona 
Sul, Centro e Grande Tijuca) 
Tempestade Local/Convectiva 
- Chuvas Intensas 
Andaraí 109,2; 
Chácara do Céu 
105,0; Formiga 
103,0; Vidigal 3 
102,2 e Cotia 
100,8 
  935.491 5 
13/11/2016 
03:41 
Tanguá (Bairro Duques, 
Bandeirantes, Centro, 
Ampliação e Vila Cortes) 
Enxurradas (grande 








Duque de Caxias (TAQUARA, 
XERÉM, CAMPOS ELÍSEOS, 
Tempestade local/convectiva - 
Chuvas Intensas  
275,2/24h R$ 150.000,00 24 0 
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JARDIM ANHANGÁ, SANTO 
ANTÔNIO, JARDIM LEAL, 
PARQUE 
LAFAIETE, CENTENÁRIO, 
SANTA LUCIA E VILA 
BONANZA) 
14/12/2016 
Duque de Caxias 
(MANTIQUIRA, XEREM, 
BAIRRO DE FÁTIMA, 
PARQUE PAULISTA, JARDIM 
ANHANGA IMBARIÊ.) 
Tempestade local/convectiva - 
Chuvas Intensas  
  R$ 450.000,00 74 1 
F o n t e :  N o t i f i c a ç õ e s  d e  d e s a s t r e s  e n v i a d a s  a o  M i n i s t é r i o  d a  I n t e g r a ç ã o  N a c i o n a l  e n t r e  2 0 0 1  e  2 0 1 6 .  
E l a b o r a d o  p e l o  a u t o r .  
 
Obs 1.: os eventos destacados em amarelo não se referem ao impacto pluviométrico; todavia a opção por deixá-los, foi no intuito do leitor observar a 
natureza predominante dos desastres na RMRJ.  Obs 2: Na tabela, recorrentemente é utilizado o termo   índice pluviométrico como sinônimo para totais de 















Anexo 3: Questionário ICA aplicado aos atores da RMRJ. 
 







































Essa seção irá examinar a estrutura de sua organização e responsabilidades atuais. 
 
1. Sua organização pertence a qual setor? 
Público   □    Privado     □    Não governamental      □ Outro:______________________ 
 
2. Qual a escala de influência da sua organização? 
Bairro   □   Municipal    □      Estadual     □   Nacional     □   Outro:_________________ 
 





4. Sua organização se dedica à gestão de riscos ambientais (ou adaptação às mudanças 
climáticas)? Caso negativo, por favor, descreva como a gestão de riscos ambientais 




Essa seção irá examinar a posição de sua organização na estrutura da gestão de riscos 
ambientais (ou do gerenciamento das mudanças climáticas). 
 
5. Sua organização está representada em algum comitê? 
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 




7. Por favor, descreva o nível de engajamento público atual empreendido pela sua 




8. Sua organização é responsável pela alocação de recursos (financeiros, técnicos, etc.) 
para áreas sob risco devido às mudanças ambientais? 
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
8b. Caso afirmativo, por favor, explique como essas alocações são decididas e o que 






9. Como você descreveria o nível de contato entre os esforços para a gestão dos riscos 
ambientais (ou em adaptação às mudanças climáticas) do governo, da comunidade e 
do setor privado (se possível, dê um exemplo)? 
___________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
10. Na sua opinião, qual o poder de influência da sua organização nos esforços da gestão 
de riscos ambientais (ou para a adaptação às mudanças climáticas) em escalas 




Essa seção irá examinar a capacidade de sua organização  
 
11. Quais as fontes de financiamento existentes para as seguintes áreas da gestão de riscos 
ambientais (ou adaptação às mudanças climáticas)? 
 
a) Mudanças internas na estrutura da organização? 
__________________________________________________________________ 
b) Grandes mudanças – infraestrutura e de capital? 
__________________________________________________________________ 
c) Dar/emprestar dinheiro para outras organizações? 
__________________________________________________________________ 
 
12.A sua organização tem mandato legal em termos de atividades de gestão de riscos 
ambientais (ou adaptação às mudanças climáticas)? Quais? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
13. Por favor, descreva os recursos técnicos básicos para a gestão dos riscos ambientais 
(ou adaptação às mudanças climáticas) na sua organização (avaliar a adequação das 










2. Avaliação de capacidade 
A capacidade é avaliada para 2007, 2011 e 2016. Se houver um evento-chave - um desastre 
ou evento cultural ou político, em 2005 e 2010, ele poderá ser usado como um marco. Isto 
deve ser consistente para todos os entrevistados. O quadro abaixo deve ser copiado e usado 
em paralelo com as perguntas que seguem, mas deve ser apresentado ao entrevistado agora. 
 
Instruções para o entrevistado: 
 Por favor, marque os campos indicando o nível de desempenho para cada 
indicador de acordo com sua opinião e experiência.  
 A menos que especificado, todas as questões dizem respeito à gestão de riscos (ou 
à adaptação às mudanças climáticas) no âmbito das competências da 
organização/departamento em questão (e não à capacidade geral na cidade).  
 Os seguintes valores são usados para avaliar o desempenho da gestão de risco (ou 
da adaptação às mudanças climáticas) em cada indicador. Por favor, use a 
descrição como um guia para avaliação.  
 
 
Muito limitado: Nenhuma capacidade formalizada. Atividade é eventual, pouco 
frequente e não é planejada nem prevista em nenhuma estratégia.  
Básico: Baixo nível de capacidade formal. Atividade é planejada. Ação é pouco 
frequente e superficial, abaixo do nível ou intensidade exigidos para se fazer uma 
diferença concreta nos resultados.  
Razoável: Nível modesto de capacidade formal. Atividade é planejada e estratégica. 
Ação é regular e os resultados podem ser identificados, porém, são limitados quanto ao 
nível de impacto.  
Acima da média: Forte capacidade formal. Atividade é planejada, estratégica e integrada 
a todos os principais setores. Ação é frequente e os resultados provocam uma diferença 
clara quanto aos riscos e sua gestão (ou à adaptação às mudanças climáticas). 
Ótimo: Capacidade formal muito forte. Atividade é planejada, estratégica, integrada e 
parte de práticas rotineiras. Ação é constante, seus resultados remodelaram os riscos e sua 









1. Identificação de risco 
A disponibilidade de mecanismos de identificação de riscos e sistemas de alertas precoces 
no sistema geral para impacto dos riscos (ou para mudança climática). Esses 
mecanismos podem ser resultados de iniciativas nacionais, estaduais ou locais que se 
manifestam no nível municipal. 
 
1a) Em sua avaliação, até que ponto houve um inventário sistemático dos desastres e perdas nos 
anos a seguir? (ou dos impactos relacionados às mudanças climáticas para os anos a seguir?) 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 









1b) Qual é a sua avaliação quanto ao monitoramento de risco e previsão (ou sobre 
mudanças climáticas) para os anos a seguir?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















1c) Qual é a sua avaliação do nível de vulnerabilidade e avaliação de riscos (ou das mudanças 
climáticas) para os anos a seguir? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















1d) Qual é a sua avaliação do nível de divulgação da informação sobre o risco ambiental (ou 
sobre mudanças climáticas) e as opções de adaptação para os anos a seguir? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















2. Redução de risco 
Refere-se às atividades de gerenciamento pré-eventos, destinados a, ou fortalecer, ou 
capacitar, atores para conter a vulnerabilidade humana e os riscos, e aumentar a capacidade 
adaptativa e ações no curto e longo prazo.  
 
2a) Qual é a sua avaliação do grau em que a gestão de risco ambiental e vulnerabilidade (ou 
relacionados às mudanças climáticas) são considerados no uso da terra e planejamento urbano? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 











2b) Como você descreveria o nível de apoio político e financeiro para diminuir o risco (ou 
relacionado às mudanças climáticas)? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















2c) Como você descreveria o grau em que a sua organização está ciente das opiniões do público 
sobre o risco ambiental e gestão de adaptação (ou sobre adaptação às mudanças climáticas)? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















As próximas duas questões dizem respeito a precisão, velocidade e clareza com que o 
conhecimento e informação sobre o gerenciamento de risco (ou as opções de adaptação às 
alterações climáticas) é transferido dentro e entre setores em sua organização 
 
2d) Como você descreveria a capacidade da sua organização para acessar conhecimento de 
ponta que é pertinente à gestão do risco ao meio ambiente (ou pertinente às mudanças 
climáticas)? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 









2e) Como você descreveria a capacidade da organização para influenciar a coprodução de 
conhecimento de ponta que é pertinente à gestão do risco ambiental (ou às mudanças 
climáticas)? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 
















O grau em que o sistema existente tem mecanismos para transformação e inovação de 
comportamentos em resposta a experiências, incluindo mudanças nas estruturas dominantes de 
valores, crenças, em quadros normativos e protocolos de governança. 
 
3a) Qual a capacidade da sua organização em apoiar a aprendizagem e formação de pessoal 
para melhorar e desenvolver habilidades para atender às demandas de um ambiente em 
mudança?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 










3b) Qual é a sua avaliação da disponibilidade de sua organização para reavaliar metas de 
adaptação devido a mudanças no ambiente mais amplo (social, político, econômico e físico)?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















3c) Qual é a sua avaliação da forma como a sua organização identifica barreiras que influenciam 
negativamente os esforços para medidas de adaptação bem sucedidas?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















3d) Qual é a sua avaliação sobre o quão eficaz sua organização é em melhorar sua performance 
em adaptação com o passar do tempo? 
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















4. Governança em adaptação 
 
O grau em que o sistema existente tem mecanismos embutidos para a flexibilidade (alteração 
dentro dos limites existentes de prática) e reforma (a mudança oportuna dos limites de 
regimes, capacidade técnica ou dos valores subjacentes e metas). 
 
4a) Qual é a capacidade dos mecanismos para melhorar a previsão e planejamento (para os 
riscos potenciais de 5 anos ou mais no futuro) para as práticas de gestão de risco (adaptação às 
mudanças no clima)?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 









4b) Existem mecanismos para autorreflexão crítica que visam mudar ou melhorar as práticas e 
estruturas de gestão de risco ambiental (ou de adaptação às mudanças climáticas) existentes?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















4c) O quanto as estruturas organizacionais existentes possibilitam as mudanças nas práticas 
para melhor se adaptar ao gerenciamento de risco ambiental (ou às mudanças climáticas e seus 
riscos)?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 














4d) Existe no sistema algum apoio dado à experiências em redução de riscos e resposta (ou em 
adaptação às mudanças climáticas)?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 















4e) Quais são os recursos existentes (financeiros, humanos e técnicos) para permitir o ajuste das 
práticas de gestão de risco ambiental (ou da adaptação às mudanças climáticas)?  
 
Entradas (esforços e investimentos feitos para se atingir os objetivos da gestão dos riscos (ou 
adaptação) nesse tema). 
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 





Resultados (resultados ou impactos das iniciativas de gestão de risco (ou de adaptação) e 
contribuições para esse tema).  
2007 2011 2016 
Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ Muito Limitado                   □ 
Básico                                 □ Básico                                 □ Básico                                 □ 
Razoável                             □ Razoável                             □ Razoável                             □ 
Acima da média                  □ Acima da média                  □ Acima da média                  □ 
Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ Ótimo                                  □ 
 
















i) A experiência de eventos anteriores relacionados às mudanças climáticas (aumento do nível 
do mar, tempestades ou outros) impactou a gestão?  Por favor, forneça detalhes do evento e 









iii) Você gostaria de fazer algum comentário adicional que ajudaria a explicar a capacidade da 



















Id No ______ 
 
